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INTRODUÇÃO

Karin Brondino-Pompeo
Carla Caires Abdalla

Isabela Carvalho de Morais

Este livro oferece, a uma ampla gama de leitores, um panora-
ma do que as ciências sociais já conhecem a respeito dos aspectos 
culturais do consumo, especialmente aqueles alinhados à tradição de 
pesquisa conhecida como Consumer Culture Theory1 — ou, na sua 
revisão de nome, como Consumer Culture Theoretics2. Sua leitura é in-
dicada especialmente para estudantes e profissionais do mercado que 
percebem que as decisões das pessoas sobre o que, quando, como e 
por que consumir não contam apenas com cada visão individual, mas 
estão também intensamente conectadas ao lugar e ao tempo em que 
vivem e às pessoas que as cercam. 

Já são décadas de desenvolvimento científico investigando o 
consumo como um processo mediador de práticas sociais e como ele 
está conectado com “outras esferas da experiência humana e em que 
medida ele funciona como uma janela para o entendimento de múlti-
plos processos sociais e culturais”3. Este livro mostra então quais são 
alguns desses aspectos culturais nos quais os atos de consumir estão 
mergulhados. Ele pode ser usado como uma primeira leitura sobre o 
tema de interesse e a bibliografia que fundamenta cada capítulo dá ao 
leitor uma direção de quem são os autores e quais são os periódicos 
e livros nos quais pode se aprofundar.

As explicações sobre o comportamento de consumo centradas 
no indivíduo como unidade de análise possuem um lugar já bem es-
tabelecido na literatura, tendo o desenvolvimento científico se apoiado 
principalmente nessa perspectiva individual como força motriz do ato 
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de consumir. Isso possivelmente se deriva da lógica neoliberal de que 
o indivíduo é autônomo nas suas escolhas e, em última instância, o 
responsável único por seus sucessos e fracassos4, ignorando que as 
próprias definições de sucesso e fracasso são social e culturalmente 
construídas. Ato contínuo, as práticas mercadológicas das empresas 
seguem o mesmo pensamento e focam no indivíduo, tanto em seus es-
forços de entendimento, por meio de pesquisas, como em suas ações.

Investigações baseadas na psicologia atraem os leitores, es-
pecialmente quando parecem “desvendar” os segredos da mente, 
como aconteceu com o fenômeno do que passou a ser chamado 
de neuromarketing. Entretanto, sendo o ser humano um ser social, 
não são todas as explicações do seu comportamento que podem ser 
encontradas nas estruturas e atividades cerebrais de alguns poucos 
indivíduos. As dinâmicas complexas que se estabelecem entre os 
indivíduos e tudo mais que os cercam não podem ser investigadas 
apenas numa máquina de ressonância magnética. São necessários 
outros métodos e lentes, provenientes das ciências sociais.

A valorização do indivíduo como gerador de seus atos de consu-
mo também permeia a produção científica brasileira e a prática das em-
presas. A situação no país se agrava em função de duas questões prin-
cipais: o fato de a maior parte da produção científica sobre os aspectos 
culturais do consumo estar disponível apenas em inglês e o desinvesti-
mento, por parte do governo federal, no desenvolvimento da pesquisa 
e do ensino de ciências sociais. O primeiro fator restringe o acesso ao 
conhecimento, algo que o grupo de cientistas autoras e autores deste 
livro, mesmo que dentro das limitações da área de atuação, gostaria 
de ajudar a combater. O segundo fator imputa aos pesquisadores, em 
esforços muitas vezes descentralizados e desmonetizados, a responsa-
bilidade de resistir e manter as ciências sociais vivas, contribuindo com 
o desenvolvimento do conhecimento e promovendo sua divulgação.
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Os capítulos desta obra foram escolhidos considerando tanto 
temas prevalentes quanto emergentes, divididos em três blocos te-
máticos: Eu e nós — a complexa relação entre o indivíduo e o resto do 
mundo; Dimensão simbólica do consumo; e Formação de mercados e 
resistência ao consumo.

No primeiro bloco, explora-se o consumo como formador e in-
fluenciador de nossas identidades e relações sociais, desde a forma-
ção de nosso self até os grupos sociais, como tribos, subculturas e 
comunidades, permeados pelo consumo, além da relação entre con-
sumo, mercados e grupos sociais estigmatizados. Também são explo-
rados preceitos que permeiam as relações sociais contemporâneas, 
como desejos, emoções, sentimentos e novas tecnologias, em sua 
relação com o consumo. Por fim, discutiremos os significados do ato 
de se desapegar das coisas como parte do processo de consumir.

O segundo bloco temático é dedicado à dimensão simbólica 
do consumo. Começamos desvendando como objetos se tornam um 
repositório de significados culturais e, para além disso, possuem agên-
cia nas relações entre consumidores e produtos. Partiremos então para 
discutir dois temas que se apoiam em fundamentos estudados há dé-
cadas na antropologia e observados desde as sociedades antigas até 
a sociedade ocidental contemporânea: os rituais e a magia no con-
sumo. Por fim, trataremos da visão sociológica dos significados do 
consumo, discutindo formação do gosto nas sociedades atuais.

O terceiro e último bloco temático é dedicado à formação de 
mercados contemporâneos e como movimentos de resistência ao con-
sumo influenciam a sua modificação. Passaremos por diversas visões 
de dinâmicas de mercados, desde a teoria institucional até mercados 
performativos, entendendo como mercados se formam, se mantêm e 
se transformam, e como os consumidores, enquanto atores da dinâ-
mica mercadológica, influenciam esse processo. Na sequência, vamos 
abordar de forma mais profunda dois fenômenos que ganham força em 
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mercados contemporâneos, modificando-os e fazendo emergir oportu-
nidades: questões de gênero e consumo e a relação entre o corpo e 
o consumo. Por fim, é discutido o fenômeno do consumidor-produtor, 
tema que questiona a lógica predominante que separa as atividades de 
produção e consumo e coloca esta como mera consequência daquela.

Nós pedimos às autoras e aos autores dos capítulos que, além 
da apresentação dos conceitos básicos, suscitassem questões rele-
vantes sobre o complexo contexto em que vivemos. Este livro não tem 
a pretensão de se transformar num manual completo sobre cultura e 
consumo — sem dúvida, muitas questões foram inevitavelmente deixa-
das de fora. Ainda assim, os capítulos apresentados aqui oferecem um 
retrato atualizado do estado de conhecimento de muitos aspectos cen-
trais sobre como consumimos. De forma talvez mais importante ainda, 
nosso objetivo com este projeto terá sido atingido se este livro esti-
mular que seus leitores busquem se aprofundar nas dimensões aqui 
discutidas e que passem a ter em seus projetos, sejam acadêmicos 
ou de negócios, um olhar para os fenômenos culturais do consumo.

NOTAS
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really mean theoretics): Dilemmas and opportunities posed by an acade-
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O conceito de self pode ser encontrado na filosofia, na psicologia 
e nas ciências sociais. Não se sabe ao certo por qual motivo, mas con-
vencionou-se na academia brasileira a manutenção da palavra impor-
tada da língua inglesa para falar do si mesmo — o self. Neste capítulo, 
vamos adotar a definição que fundamentou os estudos de consumo: self 
é a consciência que um indivíduo tem de si próprio — física e mental — e 
que o diferencia dos outros1. Mas o que isso tem a ver com consumo?

O consumo é um ato simbólico2. Isso significa que o que nós con-
sumimos tem um significado, tanto para nós mesmos quanto para os 
outros. Esses significados podem ser muito diversos e contemplam as-
pectos que variam dos mais funcionais — como alguém ser visto como 
mais eficiente, ou mais produtivo, porque consome determinado serviço 
— até os mais emocionais — alguém se sentir mais poderoso porque 
está usando determinado produto de uma marca específica. Os tipos de 
produtos/serviços e as marcas que escolhemos carregam significados 
que foram construídos por suas empresas e também por outros atores 
sociais — consumidores, influenciadores, jornalistas, varejistas, concor-
rentes etc. Esses significados se movimentam entre diversos agentes da 
sociedade, sendo fruto de uma construção social e cultural3.

Ao possuir, usar e mostrar os bens e serviços, estes funcionam 
como ferramenta para a construção do que o indivíduo é e dão supor-
te para a forma como se percebe. Em outras palavras, as pessoas se 
expressam por meio das suas posses. Entretanto, numa sociedade de 
consumo, essas posses são, na sua maioria, objetos e serviços forneci-
dos por empresas para consumidores. Portanto, a expressão individual 
nesse tipo de sociedade passa majoritariamente pelo mercado e pelo 
consumo. Evidentemente, isso também pode trazer impactos negativos.

Os estudos explorados neste capítulo consideram que as coisas 
que possuímos constituem quem somos e, ao mesmo tempo, esco-
lhemos coisas para consumir nas quais nos enxergamos. Segundo 
essa visão, somos o que possuímos e possuímos o que somos4. Mais 
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do que isso, também usamos características de pessoas das nossas 
relações como uma forma de expandir nossas identidades.

As estratégias de aumento da identidade do indivíduo podem ser 
analisadas por duas perspectivas principais: o self estendido e o self 
expandido. Quanto mais intensa for a relação do indivíduo com o obje-
to que possui, mais ele se torna parte do self — ao afirmar que algo é 
meu, passa-se a acreditar que esse algo sou eu. A extensão do que se 
é se prolonga no objeto possuído. De maneira similar, posses podem 
ser mais que meros objetos tangíveis: podem ser também as relações 
sociais que construímos. Não é à toa que dizemos minha namorada ou 
meus filhos, e com isso nossa identidade se estende nessas relações. 
Além disso, as relações que mantemos com outras pessoas também 
acrescentam uma camada interessante na formação da nossa identida-
de, que expandimos aproveitando recursos, perspectivas e característi-
cas que são do outro e que passam a ser tratadas como sendo nossas5.

As próximas seções vão explicar esses dois processos de au-
mento de identidade. Os processos de extensão e de expansão do self 
não são substitutos. O self estendido explora as nossas projeções de 
identidade nas posses. Já o self expandido trata da inclusão de aspec-
tos de identidade dos outros na nossa própria identidade6. Eles podem 
agir simbioticamente para a construção de um projeto de identidade7, 
embora isso não ocorra sempre de maneira harmoniosa: a construção 
desse projeto de identidade também pode ser marcada por conflitos e 
contradições8 nos processos de extensão e de expansão do self.

SELF ESTENDIDO

O conceito de self estendido auxilia na compreensão de como 
aquilo que um indivíduo possui contribui para a formação de sua identi-
dade. O conceito de self estendido foi consolidado por Russell Belk num 
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artigo publicado em 1988 no Journal of Consumer Research e que é até 
hoje um dos mais citados na área de marketing e consumo9. Nele, Belk 
congrega evidências científicas de várias áreas do conhecimento para 
delimitar o conceito e refletir suas implicações sobre o consumo.

Nos próximos parágrafos, resumo os pontos principais do 
conceito. Toda a fundamentação está construída a partir do artigo de 
Belk10. Adições de conhecimentos desenvolvidos por outros autores e 
de outras fontes de maneira complementar estão assinaladas.

A percepção de alguém sobre aquilo que constitui sua identi-
dade inclui pessoas, lugares, objetos externos e pessoais, da mesma 
forma que partes do corpo e órgãos vitais. Assim, somos também a 
soma daquilo que possuímos — e o entendimento do self estendido, 
por sua vez, ajuda a decifrar como o comportamento de consumo indi-
vidual contribui para um sentido mais amplo dessa existência.

Aqui estamos chamando, genericamente, as coisas nas quais 
o self se estende de posses ou objetos, mas é importante frisar que a 
extensão pode se dar no corpo ou em partes do corpo, pelos proces-
sos internos; pelas ideias e experiências vividas; e também nas pes-
soas e nos lugares aos quais nos sentimos conectados. Pensemos 
na seguinte personagem: alguém que possui um corpo atlético, com 
uma fome leonina, que pensa que o esporte faz bem sobretudo para 
a mente e que a melhor recordação com o esporte é ter corrido uma 
das grandes maratonas do mundo. Essa pessoa está estendendo seu 
eu para todas essas coisas. Mas como um corpo faz parte de uma 
estrutura de consumo? O corpo biológico com o qual nossa persona-
gem descrita nasceu não foi diretamente comprado — embora tenha 
se constituído a partir de muitos serviços comprados por seus pro-
genitores, como consultas, partos, exames de ultrassom, vitaminas, 
medicamentos e assim por diante11. Entretanto, o corpo que a perso-
nagem do nosso exemplo exibe foi constituído por meio de processos 
sucessivos de consumo de treinos, suplementos e serviços de nutri-
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cionista. Sua fome é saciada com o consumo de alimentos específi-
cos. A viagem, a inscrição para a maratona na cidade do mundo com 
a qual mais se identifica e seu modelo de tênis de corrida preferido 
são todos processos de consumo. As coisas materializam quem so-
mos, como nos percebemos e como queremos ser percebidos, para 
além do nosso interior — é uma expressão externa do que somos.

As coisas que possuímos não têm o mesmo caráter uniforme. 
Algumas têm significados mais importantes que outras, uma vez que 
criamos conexões específicas com cada objeto. Essas conexões po-
dem ser muito fortes em função dos significados criados. Assim, há 
objetos que se tornam mais aptos a ser uma extensão do nosso eu. É 
como se eles nos representassem mais do que outros. Podem ser os 
instrumentos de um trabalho que requer muitas habilidades — as facas 
de um chef de cozinha, o instrumento de um músico — ou coisas que 
materializam características marcantes da nossa personalidade — uma 
pessoa que sempre está de batom vermelho, alguém que expressa sua 
erudição por uma extensa biblioteca12 ou alguém que representa seu 
crescimento econômico com um novo carro todo ano. Quanto mais for-
te a conexão do objeto como uma extensão de nós, mais traumática 
pode ser sua perda abrupta, furto ou roubo, representando uma dor 
muito intensa. Isso porque a sensação não é só de uma coisa inanima-
da que se vai, mas junto com ela também vai um pedaço do que somos.

Também depositamos nossa própria existência nas posses. O 
acúmulo de posses durante toda a vida pode ser usado para contar 
nossa história, com objetos representando momentos vividos, marcan-
do conquistas, tristezas e celebrações. Quando escolhemos um objeto 
especial para deixar para alguém como herança, queremos de alguma 
forma perpetuar nossa presença depois que morremos. As posses, 
dessa forma, podem formar conexões pessoa-objeto-pessoa13, servin-
do como uma ponte entre, por exemplo, você e sua avó, que você 
pode nem ter conhecido, mas carregar consigo um objeto que perten-
ceu a ela ajuda a construir quem é você.
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É possível também nos desestendermos dessas coisas. Entre-
tanto, isso normalmente é fruto de um processo longo e deliberado, 
com a intervenção material intencional nesses objetos — por exem-
plo, transformando-os em objetos de arte, construindo assim novos 
usos e significados14 —, ou então é resultado das mudanças lentas e 
graduais rumo a uma vida entendida como mais simples e descom-
plicada, com menos objetos15 (veja mais sobre esse tema no capítulo 
6 deste livro). Vamos mudando quem somos e mudando os objetos 
que fazem parte dessa identidade.

Com o processo de digitalização que o mundo sofreu nas 
últimas décadas, os pesquisadores se perguntaram como ficariam 
os processos de extensão do self nesse cenário16. As plataformas 
digitais, assim como os games, nos convidam e nos estimulam a 
criar personas digitais que representam quem somos, recorporifican-
do nossa existência no mundo digital. Podemos optar por reproduzir 
ao máximo nossas aparência e personalidade nos nossos avatares, 
ou então podemos experimentar identidades alternativas, seja para 
testarmos características que aspiramos ter também na nossa vida 
offline ou apenas para brincar de ser outro alguém, como num teatro.

Um dos pontos de especial interesse em estudos recentes da 
relação entre digitalização e o self estendido é a desmaterialização 
(para outros exemplos sobre esse assunto, veja o capítulo 7 deste li-
vro). Continuamos sendo donos dos nossos livros nos leitores digitais 
e das nossas músicas armazenadas nos celulares ou na nuvem, mas 
será que a ausência de materialidade mudaria alguma coisa na nossa 
expressão de nós mesmos nesses objetos?

O que se revela é uma mudança na forma como a extensão do 
self se dá com os objetos que se desmaterializaram. A maneira como 
nos relacionamos com as músicas nas nossas playlists em nuvem e com 
nossos livros — que podem ser lidos a partir da mesma página onde 
paramos não importando se a leitura se dá no computador, no tablet, 
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no leitor digital ou no celular — alterou os significados desses objetos. 
Os objetos físicos permitem que se façam com eles coisas que não 
podemos com o objeto imaterial e vice-versa. Podemos, por exemplo, 
compartilhar nossas playlists, mas não podemos mais emprestar nossos 
livros quando escolhemos a compra da versão digital. As formas físicas 
diferentes desses objetos digitais alteram as práticas que empregamos 
no seu uso, no seu manuseio, na sua guarda e na sua conservação, 
assim como nos significados que construímos para esses objetos17. Em 
última instância, as práticas e os significados das coisas desmateriali-
zadas nos levam a outros objetos, que permitirão práticas diferentes e 
construirão outros significados para a representação de quem somos18.

Por fim, a digitalização alterou a narrativa da nossa vida. Já 
há muitos séculos encontramos formas de registrar nossa história, 
e a fotografia talvez tenha sido o passo mais importante para que 
pessoas comuns pudessem documentar sua existência ao longo dos 
anos. Entretanto, as redes sociais colocaram isso num outro patamar. 
O nosso self se estende nas redes sociais. O objetivo inicial da rede 
social de ser um lugar de conexões continua em vigor, mas a ele se 
adicionou um papel de ser uma coleção de narrativas contadas atra-
vés do tempo e com a possibilidade de criar registros e, por conse-
quência, construir memórias de nós mesmos. As narrativas podem, 
inclusive, variar entre as plataformas: a apresentação de si no Face-
book e no LinkedIn, por exemplo, pode variar19, fruto de mecanismos 
diferentes de extensão do self em cada local digital. A edição que se 
faz para a construção da persona digital faz também seu caminho de 
volta e pode influenciar o comportamento offline20.

As redes sociais também explicitam as relações entre as pessoas, 
e a partir dessas relações executamos outra estratégia de aumento de 
identidade: a expansão do self, como veremos na seção seguinte.
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SELF EXPANDIDO

Uma relação pessoal próxima, seja ela de caráter romântico ou 
não, é composta de mútua influência e/ou interdependência. Essas 
pessoas com quem nos relacionamos mais intensamente parecem 
tão nossas que características delas podem ser absorvidas na cons-
trução da nossa própria identidade. A esse fenômeno em que indi-
víduos passam a tratar aspectos de pessoas do seu relacionamento 
próximo — por exemplo, características de personalidade, preferên-
cias, visões de mundo e perspectivas — como sendo suas próprias 
se deu o nome de self expandido21.

À medida que uma pessoa desenvolve novos relacionamen-
tos, ela conhece mais sobre o outro e ganha acesso aos recursos, às 
perspectivas e à identidade da pessoa com quem se relaciona22. Ten-
do expandido sua identidade para incorporar os aspectos positivos 
do outro, essa pessoa interage de forma mais eficaz com o mundo, 
tornando-se mais capaz de realizar suas atividades e atingir seus 
objetivos23. Resultados bem-sucedidos obtidos pelas pessoas com 
quem nos relacionamos também são entendidos como parcialmen-
te nossos. Pense numa filha que passa no vestibular, ou no melhor 
amigo que conseguiu um novo emprego. As conquistas deles são 
entendidas como um pouco nossas também. Como usufruímos dos 
resultados, acabamos por fazer uma distinção menor entre nós mes-
mos e o outro quando alocamos recursos.

Esse processo também pode acontecer no relacionamento com 
as marcas. Além de expressarmos nossas identidades naquilo que pos-
suímos por meio do self estendido, como já tratamos na seção ante-
rior, as características de personalidade de uma marca também podem 
abastecer nossas identidades. Os atributos dos produtos, seus bene-
fícios funcionais e seus benefícios intangíveis trazem seus aspectos 
identitários — desenvolvidos pelas marcas e também por outros atores, 
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como outros usuários da mesma marca24 — e passam a compor o que 
somos. Dessa forma, alguém que usa uma marca com a imagem de 
ser criativa pode acrescentar esse elemento ao seu self ao consumi-la, 
passando a também ser percebida como uma pessoa criativa.

Quanto mais próxima é uma relação entre os indivíduos, mais 
eles podem expandir suas características, recursos e perspectivas en-
tre eles25. Via de regra, por estar baseada num processo de troca com 
o(s) outro(s), a expansão do self depende de algum nível de interesse 
mútuo entre os indivíduos. Entretanto, também se nota esse processo 
ocorrendo unilateralmente, quando há intensa admiração por alguém. 
Um exemplo claro disso é relação entre fãs e seus ídolos. Na verdade, 
da parte do fã, há sim a noção de que a relação de troca existe, já que 
ele sente que recebe algo na mesma proporção de sua veneração26.

Nesse tipo de relação fã-ídolo também fica mais fácil enxergar-
mos os processos de expansão e de extensão do self funcionando 
em conjunto. Por exemplo, os MCs do funk ostentação27 expressam 
sua identidade por meio dos objetos e lugares consumidos, mostrados 
em seus videoclipes28. As características de personalidade dos MCs, 
num misto de admiração e inveja, são apropriadas pelos seus fãs num 
processo de expansão do self — ou seja, da incorporação das ca-
racterísticas dos MCs pelos seus fãs. Seria natural pensar que os fãs 
então poderiam passar agora a estender suas novas identidades, com 
a incorporação dessas características, para objetos semelhantes aos 
que os MCs mostram nos seus videoclipes. Entretanto, com acesso 
limitado a esses bens e serviços pela condição econômica, os fãs não 
conseguem reproduzir o comportamento de consumo.

Além dos relacionamentos bilaterais, entre dois indivíduos, os 
processos de expansão do self acontecem em grupos e comunidades. 
O indivíduo deseja, como parte do seu projeto de identidade, ter carac-
terísticas que são associadas a esses grupos, seja porque já percebe 
nelas semelhanças com as suas características individuais — então 
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ser parte desse grupo é ter um lugar de pertencimento e uma forma 
de alimentar e desenvolver essas características —, seja porque não 
possui aquelas características, mas as deseja para si. Ao fazer parte 
do grupo, busca-se incorporar e reforçar características e recursos que 
são reconhecidos como pertencentes a ele.

Grupos e comunidades podem ter identidades coletivas forma-
das com significados muito coesos — pense, por exemplo, nos mara-
tonistas amadores, nos hipsters, nos potterheads, nos cosplayers, nos 
crossfiteiros — e muitos desses significados podem estar diretamente 
relacionados a marcas. Voltando ao nosso exemplo anterior entre MCs 
e seus fãs, com os recursos financeiros limitados para estender seu 
self para objetos idênticos aos dos ídolos, os fãs passam a emular o 
comportamento usando objetos que lembram os dos MCs. Assim, no 
lugar de colares de ouro, serão usadas bijuterias que tenham um efeito 
parecido, e algumas poucas peças de determinadas marcas poderão 
ser compradas pelos fãs com um nível um pouco melhor de renda. Por 
outro lado, falsificações de marcas não são bem aceitas. O que passa 
a ser entendido dentro daquela comunidade de fãs como um substitu-
to “aceitável” — bijuterias são aceitas no lugar do ouro, mas produtos 
falsificados de marcas famosas não o são — curiosamente, torna-se 
capaz de gerar inveja no outro fã, emulando por sua vez o mecanismo 
da relação do fã com o ídolo. Assim, o processo de expansão do self 
opera agora tendo como referência seus pares dentro da comunidade29.

Ainda pensando nos efeitos das comunidades, características 
das marcas podem trafegar para os grupos assim como característi-
cas identitárias dos grupos podem trafegar para as marcas. Os gesto-
res planejam uma identidade pretendida para sua marca e a consubs-
tanciam por meio da execução do seu plano de marketing30. Porém, 
a partir do momento que o plano deixa a proteção das paredes do 
escritório da empresa e se torna exposto para o mundo, o gestor não 
tem mais completo controle sobre a imagem resultante da sua marca. 
As características de identidade dos consumidores que usam, adotam 
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ou rejeitam uma marca formam uma via de mão dupla que vai alimen-
tar de significados, sejam eles positivos ou negativos, aquela marca. 
Grupos com identidade coesa e totalmente integrada à marca, como 
é o caso dos consumidores das motocicletas Harley-Davidson31, nos 
fazem questionar onde começam e onde terminam as características 
de identidade dessa comunidade e da marca (para saber mais sobre 
esse comportamento em comunidades, veja o capítulo 2 deste livro). 

AS FRONTEIRAS DO SELF

É importante notar que tanto a extensão quanto a expansão do self 
não são necessariamente processos calculados e deliberados. Trata-se 
de um misto de processos conscientes e inconscientes32, individuais e 
coletivos, que vão se configurando ao longo do tempo, contextualizados 
em diferentes espaços, e assim vão construindo a nossa identidade.

Na sociedade de consumo, o que se compra e o que não se 
compra influencia não apenas a construção da identidade individual 
do consumidor, como também possibilita — ou impossibilita — que se 
assuma papéis na sociedade. Em outras palavras, um objeto pode ca-
pacitar ou caracterizar um indivíduo como parte de uma comunidade, 
a partir de sua percepção individual e da percepção do grupo sobre 
este objeto e o que ele representa.

É impossível ignorar que os processos de extensão do self po-
dem ser explorados de maneira danosa. Já que esse processo é ine-
vitável, as empresas usam recursos de construção de identidade das 
suas marcas para que esse processo aconteça de forma favorável 
aos seus resultados. O problema começa a partir do momento que 
tudo o que nos define é apenas o consumo: ou seja, quando passa-
mos a resumir a complexidade da identidade humana ao que con-
sumimos ou ao que os outros consomem. Quando simplificamos o 
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que pensamos sobre nós mesmos e sobre as outras pessoas a partir 
das evidências de identidade oferecidas pelos produtos possuídos, 
estamos resumindo em expressões de consumo seres que, essen-
cialmente, são muito mais complexos. Questionamentos constantes 
a respeito do que e por que consumir nos ajudam a ficarmos atentos 
não apenas para questões de impacto ambiental, mas também no 
exercício de enxergar o outro para além das suas camadas com lo-
gotipos e na saúde mental no ato de consumir.

Por fim, cabe ressaltar que os conceitos de extensão e expansão 
do self se apoiam na premissa de um indivíduo independente, limitado 
pela sua pele — e, portanto, tudo o que está externo a ele é o outro 
ou outra coisa. Contudo, é importante ter em mente que a premissa 
do self determinada pelo corpo biológico é uma construção cultural 
ocidental. Outros grupos culturais, especialmente em sociedades não 
monetizadas, entendem a noção de pessoa como um lugar das rela-
ções. Assim, a noção do self como sendo algo separado do ambiente 
não é a única possível, embora seja típica do ocidente e nela se baseie 
sua construção e seu ordenamento33.

Mesmo nas sociedades contemporâneas ocidentais, podemos 
observar o rompimento das fronteiras da noção do eu confinado em 
corpos de indivíduos para a formação de corpos coletivos, conectados 
pela intensidade dos afetos (para saber mais sobre esse tema, veja o 
capítulo 4 deste livro), especialmente em confrontação ao consumo, 
como é o caso dos corpos coletivos que resistem aos processos de 
gentrificação34 nas grandes cidades. Assim, um questionamento dos 
efeitos dos processos de extensão e expansão do self no consumo 
passariam, em última instância, por um questionamento mais amplo 
da definição de self, especialmente útil quando consideramos que mui-
tos problemas contemporâneos, sejam sociais, políticos ou ambien-
tais, se originam na oposição entre a noção de self limitada ao corpo 
biológico individual e tudo o que é considerado externo a ele.
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O ser humano é um ser social. Num passado longínquo, essa 
socialidade ficava restrita ao universo de pequenas comunidades, vi-
las, povoados. Já há muito tempo essa socialidade se dá de formas 
mais complexas — comunidades, tribos urbanas e subculturas estão 
presentes em grandes centros urbanos (off e online) e não mais restri-
tas por questões geográficas, dado o advento da internet e das redes 
sociais. Essas formações sociais têm importância em si (o que são e 
como funcionam) e também em como o mercado interage com elas 
(assumindo aqui a perspectiva do profissional de marketing).

Neste capítulo, vamos entender melhor conceitos fundamen-
tais sobre comunidades, online e offline. Para isso, apresentarei al-
gumas definições e caracterizações de comunidades, bem como o 
crescente papel da tecnologia na sua constituição. Passarei também 
pela forma como marcas atuam junto a comunidades e como os con-
sumidores atuam e percebem valor em comunidades. O capítulo irá 
cobrir esses temas com exemplos de pesquisas sobre veículos au-
tomotivos, motocicletas, produtos tecnológicos, produtos culturais, 
entre outros, e, por fim, concluirá com uma breve reflexão sobre ca-
minhos futuros relacionados à tecnologia.

CONCEITOS FUNDAMENTAIS

Comecemos pelo conceito de comunidade. Uma comunidade 
é um grupo de pessoas que tem práticas sociais, relações sociais, 
valores, ideias, afetos, normas e significados em comum. Seus mem-
bros se parecem em larga medida, ainda que heterogêneos. Tome 
por exemplo o caso clássico das comunidades de HOGs (Harley Ow-
ner Groups, em inglês, ou donos de motocicletas Harley-Davidson). 
Historicamente, seus integrantes tinham práticas (p. ex., sair em gru-
po para rodar as estradas), valores (uma certa rebeldia antissistema), 
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normas sociais (regras de comportamento no grupo, como o que 
cabe a um novato e a um veterano) e significados em comum (mate-
rializados em um certo estilo, uma atitude e um gosto). Com a apro-
priação da comunidade para fins mais comerciais, pela própria Har-
ley-Davidson, após a década de 1980, isso em parte se perdeu ou se 
transformou, por exemplo no simbolismo. Os HOGs não eram mais, 
na sua enorme maioria, compostos por pessoas “fora da lei”, mas 
sim por publicitários, vendedores e financistas, pessoas de “dentro 
do sistema”. HOGs têm ainda uma paixão em comum — a marca de 
motocicleta Harley-Davidson e o uso de seus produtos no dia a dia.

Essa paixão pela marca está no centro da comunidade de HOGs 
e isso a torna algo um pouco distinto de uma simples comunidade — a 
torna uma comunidade de marca1. Em uma comunidade de marca, a 
socialização tem como elemento central a marca e o uso de seus pro-
dutos. Isso é verdade para consumidores de Harley-Davidson, grupos 
de fãs de Harry Potter, fanáticos por uma marca de carros (como Jeep 
ou Saab2, ou entusiastas de uma marca de fotografia, como a LOMO3.

Podemos nos perguntar o que a internet e as redes sociais afe-
tam nas comunidades e comunidades de marca. De fato, o advento 
das tecnologias de comunicação e conexão permitiram um crescimen-
to das comunidades, nas quais as relações sociais e expressões pas-
sam a se dar em espaços online. Essas comunidades online são defi-
nidas como “agregados sociais que emergem da rede quando muitas 
pessoas conduzem discussões públicas duradouras, que possuam 
sentimentos humanos atrelados, de forma a criar redes de relações 
pessoais no ciberespaço”4. As comunidades online podem ser ainda 
“um agregado de indivíduos ou parceiros de negócio que interagem 
ao redor de um tema comum de interesse, sendo que essa interação 
é pelo menos parcialmente suportada ou mediada por tecnologias e 
fundamentada em normas e protocolos”5. As comunidades online, da 
mesma forma que as comunidades offline, podem gerar laços fortes 
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entre participantes, aumentar e diversificar o número de conexões de 
um participante, ser a base para a troca de informações relativas a 
interesses comuns aos membros da comunidade e criar relações que 
são mais baseadas em interesses comuns do que em semelhanças 
socioeconômicas6. Por fim, a comunidade virtual não é um espelho 
da comunidade offline, mas algo distinto, com regras e estruturas pró-
prias. Vale sempre lembrar que cada ambiente tem suas regras e suas 
características e um ambiente online não é igual a um ambiente offline.

A TECNOLOGIA E AS COMUNIDADES

Se a tecnologia aproximou as pessoas, qual é seu papel na ma-
nutenção das comunidades online? As plataformas de redes sociais 
também incentivam a formação de comunidades. O Facebook, por 
exemplo, tem funções como a de Grupos, que serve para que as pes-
soas possam achar grupos e comunidades para se conectar. A própria 
lógica das redes sociais é a de agrupamento de pessoas com inte-
resses e valores em comum — o algoritmo inclusive aproxima essas 
pessoas. O mesmo acontece em outras plataformas como YouTube, 
Instagram e mesmo o WhatsApp (que reúne muitos grupos), muitas ve-
zes capitaneado por influentes digitais especializados em algum tema e 
que reúnem mais pessoas interessadas no mesmo tema na sua página.

Mas a tecnologia é apenas uma plataforma, que, claro, com 
suas funcionalidades afeta as formas de se relacionar e estar em um 
espaço comunal virtual. A tecnologia facilita as comunidades online, 
mas as comunidades online, assim como as offline, se formam a par-
tir de pessoas, interesses, relacionamentos e são mantidas ativas por 
meio dessas pessoas e seu engajamento com a comunidade. Se as 
pessoas, por qualquer motivo, pararem de utilizar a comunidade, ela 
fica dormente ou inativa, uma plataforma sem vida social.
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A tecnologia facilitou, portanto, a aproximação de pessoas 
com interesses em comum e isso levou a um fortalecimento das co-
munidades online, sejam elas ligadas a marcas (p. ex., adoradores 
da Apple7 ou da Nike8), hobbies (p. ex., amantes da série O Crepús-
culo9 ou de Harry Potter10), fã-clubes (p. ex., de clubes de futebol11 
ou celebridades12), movimentos políticos (p. ex., o crescimento de 
grupos de apoiadores de políticos e ideias de extrema-direita13 ou 
de militantes da emergência climática14), ou estilos de vida (p. ex., 
veganismo15 ou simplicidade voluntária16).

OS CONSUMIDORES E AS COMUNIDADES

Sobre os tipos de consumidores que frequentam as comuni-
dades, os mais engajados podem ser chamados de “missionários da 
marca”17 ou de “ativistas”18, no sentido de que eles discutem ativamen-
te todo tipo de informação sobre a marca (p. ex., produtos, preço, qua-
lidade, valor, problemas, comunicação de marca, fabricação, ponto de 
venda, ética corporativa, história da marca e do fabricante) e têm um 
papel importante na própria gestão da comunidade19. Cada vez mais 
esses consumidores ativistas/missionários forçam as empresas a de-
senvolver melhores produtos, a serem mais éticas em seus processos 
de trabalho e a servirem melhor ao seu consumidor.

E por que pessoas (“consumidores”) usam seu tempo para se 
engajar com essas comunidades? Onde está o valor? A participação 
depende da intensidade da relação com outros membros da comuni-
dade (gente que pensa e faz parecido), da importância do tópico da 
comunidade para a pessoa e do nível de simbolismo do tema20. A troca 
com pessoas que entendem e valorizam as mesmas coisas também 
importa, afinal é simplesmente bom estar entre iguais, entre quem se 
entende e é com esses que se aprende (um dos benefícios do capital 
social adquirido nas comunidades).
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A ATUAÇÃO DAS MARCAS 
JUNTO ÀS COMUNIDADES

E as marcas? Como são afetadas pela existência das comuni-
dades? Como devem trabalhar com elas? Existem pelo menos cinco 
tipos de implicações das comunidades para as marcas e a gestão: o 
entendimento e a abordagem ao consumidor; a comunicação com a 
comunidade; a estratégia da marca; a informação que se extrai; e a 
atitude do profissional de marketing frente a comunidade.

Sobre o entendimento do consumidor, é importante ressaltar 
que existem diferentes tipos de consumidor dentro das comunidades, 
com variados níveis de envolvimento com o tema e níveis de partici-
pação. Dessa forma, o profissional de marketing deve segmentar os 
participantes e adotar diferentes estratégias de comunicação21. Ainda, 
os consumidores presentes nas comunidades de marca são um gru-
po importante porque parte deles é mais envolvido com os produtos 
da marca e com a categoria como um todo. Assim, a comunidade de 
marca é um meio rico para pesquisas.

Deve haver ainda um cuidado na abordagem aos consumidores 
nas comunidades de marca, uma vez que nas comunidades o poder 
está mais concentrado nas mãos do consumidor, que têm sua voz ele-
vada, no sentido de que mais pessoas podem coletivamente falar so-
bre certos assuntos, aumentando o poder do consumidor de transmitir 
mensagens, de trocar informações com maior facilidade. Isso confere ao 
consumidor muito poder, ao menos se comparado a quando os consu-
midores apenas podiam se comunicar isoladamente com as marcas22. 
Maior acesso à informação, maior capacidade de emitir opiniões e maior 
poder de conexão são elementos poderosos para transmitir e ampliar 
informações e significados, positivos ou negativos23, sobre uma marca.
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A comunicação entre consumidores dentro da comunidade de 
marca modifica a forma como o profissional de marketing entende 
a própria comunicação. Na época da comunicação de massa via 
televisão ou rádio, o objetivo era que a mensagem fosse espalha-
da de uma fonte emissora para uma grande massa receptora. Essa 
forma de comunicação evoluiu (ainda que coexistindo com a forma 
antiga) para a comunicação empresa-consumidor que o marketing 
direto trouxe. Com o advento das redes sociais virtuais e das comu-
nidades online (de marca ou não), os conteúdos passaram a vir tanto 
da empresa quanto dos próprios consumidores, que criam, refazem 
e repassam os conteúdos próprios e gerados pelas marcas, em um 
novo modelo de comunicação que se dá tanto da empresa para os 
consumidores (B2C), de consumidor para consumidor (C2C) e dos 
consumidores para uma massa de outros consumidores, coletiva-
mente (many-to-many). Assim, conseguir a atenção de cada indivíduo 
passou a ser menos importante do que conseguir a atenção coletiva. 
A atenção coletiva é obtida mais pela capacidade de ser referenciado 
pela comunidade do que pelo alcance que a mensagem vinda da 
empresa possui. Assim, os mensageiros são o meio24.

A criação de significados na comunicação também sofre in-

fluência da comunidade. Como os consumidores online avaliam a 

marca e a sua comunicação, em um processo negociado coletiva-

mente, as impressões que cada indivíduo forma sobre a marca são 

impressões geradas coletivamente e não mais (se é que algum dia foi 

assim) a partir das impressões individuais. Esse processo é parte do 

que se denomina consumo comunal25. Como essa comunidade gera 

coletivamente esses significados é um processo que envolve tanto 

marca quanto consumidores e que já foi estudado, por exemplo, para 

espaços comunais de marca no Facebook26.

A cocriação de significados é, portanto, uma das característi-

cas mais importantes das comunidades online para os profissionais de 
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marketing. Veja o caso dos fãs de uma série clássica do cinema e da 

televisão — Star Trek27. Membros de comunidades de fãs de Star Trek 

atribuem à marca associações a atributos como igualdade, esperança 

e utopia. Nesse caso, independentemente do que foi planejado pelos 

criadores da série (que não controlam as comunidades de fãs), a for-

mação de significados sobre a série é direcionada pela relação afetiva 

que os fãs têm com ela, que provê a cada fã uma fonte de identidade, 

diferenciação e domínio sobre um tema. Assim, nas comunidades, as 

construções de significado são coletivas e fomentam diversas formas 

de valor para o consumidor, do utilitário ao experiencial28.

O profissional de marketing também precisa saber que nas co-
munidades muitas vezes estão seus consumidores mais leais29. Assim, 
os clientes que participam de uma comunidade de marca constroem 
associações mais fortes com a marca, têm maior intenção de recom-
pra, demonstram maior intenção de espalhar mensagens e demons-
tram maior comprometimento com a marca do que os demais clientes. 
Além disso, são esses clientes leais que mais promovem a marca para 
os não clientes, na comunidade ou fora dela.

Os clientes leais, dentro das comunidades, se caracterizam ain-
da por serem muito opinativos. Eles se sentem um pouco “donos” da 
marca (ou no direito de falar sobre ela) naquele espaço (especialmente 
na internet). O conceito de propriedade da marca também se altera 
no cenário das comunidades de marca. Muitos membros de comu-
nidades sentem a marca como sendo mais sua do que da empresa, 
assumindo posturas críticas quanto às decisões da marca, ao menos 
em termos simbólicos30. Esses consumidores podem não aceitar pas-
sivamente os conteúdos que são gerados pelas empresas e até mes-
mo criar seus próprios conteúdos, de acordo com seus valores e sua 
visão particular do que é ou deve ser a marca.
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Esse engajamento e essa autonomia dos consumidores em 
comunidades faz parte de uma das características mais marcantes 
das comunidades que é ser autogerida. Assim, não cabe a um gestor 
de marca o trabalho de ser o principal gestor. Em uma comunidade, 
os membros postam conteúdos, opiniões, dúvidas e muitas das res-
postas vêm (e devem vir) dos próprios consumidores. O papel de um 
gestor de marketing orientado para comunidade é fortalecer a comuni-
dade, por exemplo, promovendo ocasiões para que a comunidade se 
consolide. Um caso interessante é o da indústria automotiva, que pro-
move eventos para donos de veículos 4x431. Esses eventos são opor-
tunidades para o relacionamento entre “jipeiros” e o fortalecimento de 
laços comunais, tanto para integrantes de comunidades formalmente 
organizadas quanto para indivíduos ainda não integrados que podem 
eventualmente ser atraídos para comunidades específicas.

O papel do gestor de marketing nas comunidades de marca é 
deixar claro qual é a identidade e o propósito da comunidade, promo-
ver meios efetivos de comunicação entre os membros e recompen-
sar os participantes pela participação na comunidade. A Porsche, por 
exemplo, oferece aos fãs um espaço cercado de significados (estereo-
tipados) da masculinidade tradicional, em linha com a identidade da 
marca e também em linha com estereótipos que servem aos projetos 
de identidade de seus consumidores tradicionais32.

O papel de promotor da comunidade também coloca nas res-
ponsabilidades do gestor de marketing entender e aceitar que as co-
munidades são também uma arena de expressão livre e, muitas vezes, 
de resistência dos consumidores33, que discutem táticas de marketing 
que consideram pouco éticas, invasivas ou prejudiciais em alguma ins-
tância. O objetivo desses consumidores é sempre o benefício do grupo 
em particular e do consumidor em geral e a comunidade será negativa 
em relação a qualquer um que se coloque contra esse valor e que tente 
lucrar à custa da comunidade e do consumidor em geral34. Esse aspecto 
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de resistência da comunidade traz para o gestor de marketing tanto a 
preocupação em manter a empresa e a marca em sintonia com a expec-
tativa do consumidor, sob o risco de degradação pública de sua marca e 
da relação com o consumidor, quanto a necessidade de monitoramento 
das comunidades para identificar o início de discursos de resistência.

Quais os tipos de valor que a comunidade oferece à marca e 
aos consumidores? Em uma “lógica dominante de serviços”35, o valor 
é sempre cocriado pela empresa e pelo consumidor. O valor não está 
no produto ou no serviço em si, mas sim no uso que o cliente ou o 
consumidor faz desse produto ou serviço. Assim, sem perder de vista 
essa relação de dependência, vamos separar quais são as formas de 
criação de valor mais diretamente atreladas a cada uma dessas partes.

VALOR PARA O CONSUMIDOR

Participar de comunidades é uma forma de travar contato com 
pessoas com interesses semelhantes. Esse contato serve de base 
para socialização e acesso a informações de várias naturezas. A in-
ternet inclusive facilita a comunicação entre as pessoas ao servir de 
infraestrutura de baixo custo para que a comunicação aconteça, in-
dependente de localização geográfica36. Cada vez mais as pessoas 
estão menos interessadas em consumo e mais interessadas nos laços 
sociais e nas identidades que acompanham esses laços e que são 
consequências do consumo37. O valor do consumo para o consumidor 
não está no objeto em si, mas na capacidade que o consumo possui 
de conectar física e simbolicamente as pessoas.

Os consumidores passaram a se reunir em comunidades 
e tribos com interesses em comum, buscando uma alternativa ao 
isolamento provocado pela vida moderna. São grupos que provêm 
sensações de identificação e até mesmo religiosidade38. Essas tribos 
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podem ter inclusive um poder de influência sobre o comportamento 
do consumidor superior ao de empresas e de autoridades culturais 
como a mídia. É nos grupos que se encontram as informações vin-
das de pessoas comuns, “gente como a gente”, que são percebidas 
como dignas de maior confiança que muitas instituições.

As relações sociais em uma comunidade também podem confe-
rir capital social cognitivo, relacional e estrutural a seus participantes39. 
O capital social cognitivo é referente às informações sobre um tema; o 
capital social relacional é referente às relações sociais estabelecidas, for-
talecidas pela valorização dos consumidores que mais entendem e mais 
contribuem com a comunidade. Por fim, o capital social estrutural é refe-
rente à existência de regras claras e controles existentes na comunidade 
e que garantem a relevância e a adequação dos comentários feitos.

Sobre as informações, as comunidades costumam ser muito ri-
cas. Tome, por exemplo, um amante da marca de carros Mini Cooper. 
Ele ou ela pode facilmente ter acesso à história da marca, de seus mo-
delos e de informações relacionadas ao uso dos carros, todas vindas 
de pessoas que são igualmente apaixonadas pela marca40. A posse 
dessa informação é um capital (cognitivo, mas também cultural) e uma 
oportunidade de diferenciação social para seu detentor. Seus mem-
bros não só acumulam esse capital como também o valorizam.

As comunidades também disponibilizam a seus membros um “re-
pertório de insiders”41, que é um conteúdo vasto de expressões e sig-
nificados que pertencem quase exclusivamente a quem está dentro da 
comunidade, aos que entendem do que se fala nela. São os jargões de 
uma marca ou de uma categoria de produtos, as expressões que alguns 
compartilham, valorizam e que identificam quem conhece sobre determi-
nado assunto e quem não conhece. Essas expressões e significados são 
compartilhados na troca de informações que ocorre na comunidade e ser-
vem para incluir pessoas dentro do grupo, para separar quem faz e quem 
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não faz parte do grupo, para hierarquizar pessoas dentro do grupo e para 
fortalecer a comunidade enquanto unidade rica de significados próprios.

As comunidades criam valor também ao propiciar ao consumi-
dor escolhas melhores. Isso se dá tanto pela maior transparência nas 
informações disponíveis sobre um produto ou uma marca, quanto 
pela redução de incerteza que essas informações propiciam, trazen-
do uma sensação de controle por parte do consumidor. Tome, por 
exemplo, uma comunidade de amantes de livros42. Os comentários 
feitos pelos consumidores influenciam as vendas na medida em que 
esses comentários são percebidos como isentos (no sentido de não 
virem de uma empresa que tem interesses). Há valor na transparên-
cia das informações, na construção coletiva do que se pode esperar 
de um livro (ou de qualquer produto ou serviço).

VALOR PARA A MARCA

O valor para a marca acontece sobretudo de forma indireta. O 
princípio é sempre a valorização da comunidade. A comunidade de 
marca (como qualquer comunidade) atrai novos membros e mantém 
fiéis e ativos os membros existentes pela disponibilização de recursos 
que lhes são úteis43. Uma comunidade que cresce e que se mantém 
relevante para seus membros mostrará sua vitalidade aos outros e dei-
xará claro que aquele é um ambiente no qual os interessados no tema 
encontrarão recursos relevantes. Esse fortalecimento da comunidade é 
um valor em si, pois a comunidade, ao gerar valor para a empresa (nas 
maneiras retratadas a seguir), pode ser vista como um recurso dela, a 
ser cultivado. Por exemplo, um representante de vendas em uma comu-
nidade de marca dedicada a motocicletas de corrida que traga somen-
te informações relevantes para o público e soluções para problemas 
reais pode ter sucesso por tentar ajudar os membros da comunidade 
e não simplesmente adotar táticas de venda tradicionais para empurrar 
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seus produtos44. A venda se dará como consequência da confiança 
estabelecida e do valor das informações para a tomada de decisão.

Uma comunidade pode criar valor por meio de práticas de evan-
gelização45 que contribuem para aumentar o tamanho da comunidade 
ao promover a busca de novos membros, ao servir de razão para per-
manência dos membros existentes e ao evidenciar a vitalidade da co-
munidade para os não membros. Outra forma de valor são as práticas 
de criação de empatia, que geram valor ao permitir a disponibilização 
de recursos afetivos necessários ao funcionamento da comunidade, o 
que a fortalece. Os recursos afetivos são elementos necessários para 
que exista uma dinâmica saudável nas relações sociais.

As comunidades geram valor para as marcas também pela ino-
vação. Consumidores que participam de comunidades especificamen-
te voltadas à inovação geram valor pela discussão, pelo avanço ou 
pelo teste de ideias, pela geração de novas soluções e pelas opiniões 
colocadas pelos participantes da comunidade46. Esse valor se dá prin-
cipalmente por meio dos usuários-chave na categoria, que são os que 
geram mais ideias à frente do seu tempo e mais ideias que contêm 
benefícios esperados pelos demais usuários.

Essa inovação ou simples melhoria pode não vir apenas de 
ideias, mas também de ações dos próprios membros da comunidade. 
Em algumas comunidades de marca, os membros tentam melhorar 
os produtos da empresa, através de seu próprio esforço e para seu 
próprio uso, em uma prática batizada de grooming47 (melhoramento). 
O grooming não é só uma escolha por melhorar um produto como, por 
exemplo, colocar itens cromados em uma motocicleta Harley-David-
son, mas é também uma escolha do que é apropriado ou não aos pro-
dutos de uma marca. A prática de grooming sugere a outros membros 
oportunidades de diferenciação e pode ser usada pelas empresas em 
um processo de evolução na concepção de produtos.
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A comunicação e a socialização entre membros na comuni-
dade também podem gerar consumo através das práticas de miles-
tones48. Os consumidores, ao contar suas histórias da marca ou do 
consumo, criam ou retificam padrões de comportamento. Dessa for-
ma, quem lê esses milestones tem uma nova referência do que ou de 
como ele pode consumir.

A comunidade irá fortalecer ainda o valor da marca49 pelo au-
mento da lealdade do consumidor para com a marca, pela melhora na 
qualidade de produtos e serviços percebida por esse consumidor, pelo 
aumento da visibilidade da marca e pela melhora das associações que 
os consumidores constroem com as marcas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em resumo, as comunidades têm um papel importante no mun-
do contemporâneo servindo tanto a interesses do consumidor, sejam 
eles politizados, de estilo de vida, de gosto, de afinidades culturais, 
sexuais, musicais, esportivas, ou identitários, quanto provendo valor a 
marcas e organizações. Elas são ainda cada vez mais mediadas por 
tecnologia. Aliás, é a tecnologia que deve trazer algum tipo de atualiza-
ção ao funcionamento das comunidades dado que elas não são iguais 
em plataformas como YouTube, Facebook ou Instagram.

A tecnologia até o momento tem sido tratada nos estudos acadê-
micos como um elemento de mediação das relações sociais entre mem-
bros das comunidades ou entre marcas e fãs. No entanto, a crescente 
“plataformização”50 de uma parte das relações sociais tem levado os 
estudos sobre agrupamentos sociais a explorar novos conceitos, como 
públicos de marca51. O como a tecnologia transforma as comunidades 
online (e possivelmente as offline) é um ponto que abre novas oportu-
nidades de teorização do que são comunidades online e de quais são 
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seus mecanismos de funcionamento. Isso encoraja pesquisadores e 
executivos a olharem a comunidade abertos para sua evolução.

Por fim, comunidades estão inseridas em contextos sociocultu-
rais. Uma importante área de estudos futuros é essa conexão entre o 
contexto sociocultural e o ethos (o sistema de valores) da comunidade. 
Apesar de haver no Brasil importantes estudos sobre comunidades de 
marca — por exemplo, investigando membros brasileiros de HOGs52, 
comunidades de praticantes de “peladas” (futebol popular)53, comuni-
dades de fãs de ligas internacionais de futebol54 e comunidades de ga-
mers55 — há ainda um grande espaço para se analisar como elemen-
tos da cultura brasileira se relacionam com esses fenômenos sociais.
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Em 2017, a Avon lançou uma campanha com a drag queen 
Pablo Vittar denominada “E aí? tá pronta?”1. Se a marca Avon estava 
pronta e talvez uma parte das consumidoras também estava, certa-
mente a sociedade brasileira ainda não está. Campanhas como essa 
são importantes gotas em uma piscina ainda meio vazia (atenção: não 
pule). É fato que crescentemente se observa no mercado uma série de 
iniciativas voltadas à desestigmatização de grupos marginalizados. O 
marketing de causa que promove o ativismo das marcas se alimenta 
desse tipo de capital subcultural2. No entanto, as marcas que abraçam 
simbolicamente (e em ações práticas de suporte) a defesa de grupos 
marginalizados, o fazem porque essa condição de marginalizados é um 
ativo potencial para construírem sua reputação em um mundo que de-
manda seu engajamento político3, principalmente o de cunho progres-
sista. Essas ações apenas reforçam a importância de se tratar do tema 
do estigma e dos estereótipos na ótica do marketing e do consumidor.

O objetivo deste capítulo é introduzir o conceito de estigma4, pela 
lente do sociólogo canadense Erving Goffman5, mostrando (1) o que 
é e como opera o estigma; (2) como indivíduos de diferentes grupos 
estigmatizados percebem e reagem frente ao estigma; e (3) como os 
agentes de mercado, como marcas e governo, podem ajudar a com-
bater o estigma6. A partir da literatura em marketing e consumo, serão 
descritos alguns grupos estigmatizados, como, por exemplo, negros 
(etnia e racismo)7, pessoas com corpos em desconformidade com a 
norma social8, grupos LGBTQIA+9, pessoas mais velhas (ageísmo)10, 
indivíduos marginalizados economicamente11, pessoas com alguma 
forma de deficiência (PCD)12 e famílias com filhos estigmatizados13. Por 
fim, (4) será tratado o conceito de interseccionalidade, fundamental 
para entender o estigma a partir da diversidade.



56SUMÁRIO

O QUE É ESTIGMA

Estigma pode ser definido como a coocorrência de seus princi-
pais componentes, sendo eles: a rotulagem de grupos ou indivíduos 
por meio de estereótipos, a separação do grupo estigmatizado das 
demais categorias sociais dominantes, a perda de status e a discrimi-
nação dos indivíduos ou grupos estigmatizados e o exercer de poder 
sobre o grupo estigmatizado14.

A estigmatização pode afetar dramaticamente vários domínios 
na vida das pessoas, tais como as chances de obter rendimentos eco-
nômicos, habitação, saúde de qualidade, envolvimento criminal e mes-
mo a própria vida em termos de longevidade15.

O sociólogo canadense Erving Goffman16 usou o termo estigma 
para descrever tanto traços que marcam a pessoa e que a impedem 
de ser totalmente aceita na sociedade quanto situações nas quais os 
indivíduos são desqualificados e desprovidos de uma aceitação social 
completa. Goffman estudou o estigma em uma perspectiva típica do 
que viria a ser o interacionismo simbólico, ou microssociológica17, de 
relações cotidianas entre indivíduos estigmatizados e indivíduos estig-
matizadores, descrevendo como os estigmatizados percebem, enfren-
tam e se comportam em situações sociais estigmatizantes. Segundo 
Goffman18, a função do estigma é estabelecer expectativas normativas, 
definir quais identidades são socialmente desejáveis, e com isso se-
parar grupos entre nós e eles(as). O estigma é, portanto, uma forma 
de separar grupos em categorias sociais distintas, com o estigmati-
zado estando sujeito à perda de status e à discriminação. De acordo 
com Goffman, todas as pessoas passam pela experiência do estigma 
em algum momento na vida — por exemplo, conforme envelhecem e 
deixam de ser percebidos como jovens, produtivos, saudáveis, inteli-
gentes e atualizados. O que varia é apenas o tipo e a intensidade do 
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estigma que experimentam19. O estigma tem ainda uma ação totali-
zante, marcando a pessoa por apenas alguns traços (ou pela imagem 
estereotipada desses traços) e não pela integralidade da pessoa.

COMO O ESTIGMA TEM SIDO ABORDADO 
NOS ESTUDOS DE MARKETING E CONSUMO

A pesquisa em marketing e consumo tem abordado diversos 
pontos cruciais relacionados ao estigma, bem como diversas catego-
rias sociais de grupos estigmatizados. Aqui apresentarei alguns pontos 
essenciais sobre etnias, corpos, afinidades sexuais e de gênero, idade, 
renda e classe social e capacitismo. Essas categorias compõem uma 
parte importante dos estudos do estigma, mas não são as únicas (so-
mente as que se escolheu retratar neste capítulo). Muito do enfoque 
apresentado será na forma como indivíduos inseridos nesses grupos 
lidam com o estigma, em geral aceitando-o, entendendo-o e renego-
ciando alguns aspectos ou enfrentando-o20. Dado o espaço e o intuito 
de se tratar de categorias sociais, o texto poderá soar, às vezes, ex-
cessivamente estruturalista, no sentido de categorizar a realidade em 
categorias sociais totalizantes. Não é a intenção. A diversidade é a nor-
ma e as categorias descritas são mais variadas e diversas do que a 
linguagem simplificadora e o espaço de um capítulo permitem ressaltar.

Racismo e etnia

A questão racial é um dos temas mais frequentes nessa área. 
Uma pesquisa no contexto da classe média norte-americana, por 
exemplo, mostra que os negros adotam basicamente duas estraté-
gias frente o estigma, ambas buscando a “respeitabilidade social”: 
eles podem tanto evitar evidenciar qualquer traço relacionado a este-
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reótipos negativos, aderindo às normas sociais dos grupos dominan-
tes e buscando com isso se enquadrar em papéis sociais “de respei-
to” (o que se denomina respeitabilidade normativa), quanto enfrentar 
os padrões sociais vigentes, utilizando a cultura negra como fonte de 
status (o que se denomina respeitabilidade opositiva)21. Respeitabili-
dade normativa, na prática, é se vestir como os brancos bem-suce-
didos se vestem. Respeitabilidade opositiva é adotar publicamente 
elementos estéticos da cultura negra como a estética black power.

O estigma pode ser abordado ainda pela questão da multirra-
cialidade. Deixo claro que eu utilizo o termo raça no sentido de dife-
renças de tipos sociais, e com o intuito de conversar com a literatura 
nos seus termos, uma vez que biologicamente o termo raça foi desa-
creditado já há muito tempo nas ciências sociais22. Muitos indivíduos 
se identificam como uma mescla de etnias, como a branca e a negra. 
Uma pesquisa no contexto norte-americano23 mostrou o papel das 
práticas de consumo no processo de desenvolvimento de identidades 
multirraciais, entendidas como “jornadas” nas quais os indivíduos se 
sentem inicialmente (no início da adolescência) como “vivendo em 
dois mundos distintos”, a partir de suas ancestralidades. Essa é uma 
fase marcada por liminaridade, incerteza, ansiedade e insegurança. 
No processo de definição de sua identidade multirracial, o cabelo sur-
ge como um elemento muito forte, não sendo nem um cabelo típico 
de brancos ou de negros, mas sim uma mescla. A forma como se 
cuida e se apresenta o cabelo é parte do processo de construção 
de uma identidade racial, sendo que à época os entrevistados da 
pesquisa feita pelo pesquisador Harrison III e seus colegas relataram 
certa dificuldade de encontrar produtos para seus tipos de cabelos. 
Finalmente, ao longo do tempo o indivíduo é cobrado socialmente a 
assumir certa identidade (branca ou negra), o que se interpõe a qual-
quer desejo por uma identidade multirracial. É interessante que essa 
liminaridade do tipo de cabelo apenas existe dentro de uma dualidade 
cabelo do branco-cabelo do negro (e dentro de contextos sociocultu-
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rais nos quais essa dualidade é mais proeminente, como nos Estados 
Unidos). Fora dessa dualidade, todas as possibilidades passam a ser 
normais dentro de uma lógica de diversidade. Essa sensação de não 
pertencer ao “normal” é a essência de experiência do estigma.

No contexto brasileiro, é recente o reconhecimento de sua exis-
tência pelo mercado, sendo o negro ainda (mas cada vez menos) um 
“invisível”, principalmente os afluentes24. Até muito pouco tempo atrás, 
esse consumidor era meramente retratado ou atendido enquanto parte 
da chamada “baixa renda” (ou “base da pirâmide”). O protagonismo 
do negro nos negócios ou na propaganda é um tema que tem recebido 
maior atenção, mas episódios trágicos como o assassinato de João 
Alberto no Carrefour em 202025 mostram como o racismo e o estigma 
estão obviamente muito presentes na nossa sociedade — a última na-
ção na América Latina a erradicar a escravidão.

Corpos em desconformidade social

O corpo é uma área crescente de estudos sobre estigma, o que 
é relativamente esperado uma vez que o tipo de estigma que se coloca 
sobre elementos muito visíveis, como são alguns aspectos corporais, é 
distinto do estigma que se coloca sobre elementos que se “pode escon-
der”, como, por exemplo, a deficiência auditiva. Goffman26 separa esses 
dois grupos em “o desacreditado” — a pessoa com uma característica 
física evidente, e “o desacreditável” — a pessoa com uma característica 
que não é imediatamente percebida, mas potencialmente percebível. O 
primeiro caso — da questão racial — se enquadra no primeiro.

Um dos aspectos corporais mais pesquisados é o da obesidade 
— que se define como um excesso proporcional de gordura frente um 
índice de massa corporal27. Um estudo no contexto europeu28 mos-
trou que o grupo estigmatizado (as pessoas obesas) se percebe como 
adotante de estratégias de engajamento com a questão, por exemplo, 
adotando práticas de exercício físico e dietas, enquanto o grupo estig-
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matizante (as pessoas não obesas) percebe os estigmatizados como 
não adotantes de estratégias de engajamento, por exemplo, como 
pessoas que são desleixadas com sua aparência e desregradas com 
seus hábitos alimentares. Essa dissonância entre a realidade percebi-
da por ambos os grupos mostra o fosso que existe no estigma entre o 
que se é (o “real”) e como se é percebido (o estereótipo).

Pessoas obesas (ou plus-size — um termo comum no campo da 
moda) aprendem socialmente desde cedo que sua condição é distinta, 
o que leva muitas delas a adotarem estratégias para mudar sua aparên-
cia, em ciclos não necessariamente bem-sucedidos, o que por sua vez 
provoca uma certa desesperança29. Pessoas obesas, mais contempo-
raneamente, têm lidado de forma, em parte, “obediente” aos padrões 
normativos vigentes, em parte, “contestadora”, buscando assumir sua 
massa corporal como parte de sua identidade e tornando essa identi-
dade fashionable, no que já se chamou de “resistência cúmplice” — 
uma espécie de ativismo light ou subordinado em larga medida aos 
padrões normativos ou ao limite do que o mercado considera como 
transgressor-aceitável30. Um exemplo no mercado seriam as modelos 
plus-size que são muito mais bonitas que a média das pessoas, exata-
mente como as modelos em geral são. Um exemplo aplicado às consu-
midoras, seriam aquelas que retoricamente ressaltam suas curvas, mas 
que em larga medida são curvas que podem ser enquadradas dentro 
de uma gama do que seria socialmente aceitável como belo ou sexy.

A pesquisa em marketing também tem mostrado que a percepção 
negativa sobre ser uma pessoa obesa não se dá em um vazio institu-
cional, mas sim em meio a múltiplos valores, agendas e políticas, como, 
por exemplo, a promoção da “vida saudável” por governos interessados 
na redução das despesas públicas com saúde e na responsabilização 
individual como forma de atuação31. Durante muito tempo o campo da 
moda foi responsável por institucionalizar os corpos magros como um 
ideal de beleza ao qual as consumidoras deveriam se subordinar, algo 
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que mais recentemente foi em parte relativizado, com a ampliação do 
que pode ser considerado socialmente adequado e desejado32.

Sexualidade e identidade

A sexualidade e as identidades baseadas em preferências se-
xuais têm sido tradicionalmente um dos espaços de incidência do 
estigma. A heteronormatividade — ou os valores que regem a cons-
tituição de relações entre homem e mulher como sendo o “normal”, 
está presente em inúmeras instituições do mercado, como as da pu-
blicidade e da indústria criativa (ainda que a diversidade sexual esteja 
cada vez mais presente), ajudando na manutenção da condição de 
vulnerabilidade dos grupos em desconformidade (LGBTQIA+)33.

Há uma percepção de que produtos e serviços podem servir 
ao processo de “sair do armário” e assumir uma “identidade gay”, 
para sujeitos que desejem não apenas ter uma sexualidade não bi-
nária como também assumir e desenvolver uma identidade gay. Se 
a orientação sexual não é uma escolha, assumir uma identidade pú-
blica é. Se entendermos o processo de aceitação e de tornar pública 
essa identidade como um rito de passagem, produtos e espaços de 
mercado podem ter um papel importante tanto na experiência, quanto 
na comunicação dessa identidade, ainda que a depender do tipo de 
imagem que alguns desses produtos podem passar, essas imagens 
podem não corresponder exatamente à autoimagem que o indivíduo 
faz de si, como mostra um estudo conduzido no Rio de Janeiro34.

É importante trazer aspectos sutis e fluidos da forma como 
o consumo serve ao reforço e à apresentação de identidades ba-
seadas na sexualidade. Homossexuais masculinos tanto apresentam 
abertamente comportamentos (de consumo ou não) associados ao 
“universo gay” (ou a sua subcultura), quanto podem contextualizar 
esse tipo de exposição pessoal a certos contextos (homoafetivos) e 
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não os apresentar em outros contextos (espaços dominados por ló-
gicas heterossexuais), por questões sociais ou profissionais, como o 
receio de não se encaixar e ser penalizado por isso. O próprio concei-
to de “universo gay” tem se mostrado amplo e variado, por exemplo 
em termos de classe social e grau de autoexposição pública, para 
muitos não se constituindo sequer enquanto uma comunidade, ainda 
que o mercado ofereça uma série de espaços — p. ex., bares, restau-
rantes e objetos de consumo como roupas e acessórios, que tendem 
a tratar esse grupo de forma totalitária e estereotipada35.

Por fim, grupos ainda mais marginalizados, como as transe-
xuais, sofrem com o estigma, principalmente ao serem percebidas 
como transexuais (mas não quando são percebidas como mulheres 
cisgênero), dada uma certa maleabilidade da sua aparência. Nesse 
sentido, o consumo se apresenta como uma forma de adesão às 
múltiplas faces de sua identidade de gênero. A depender da situa-
ção em que se encontram, nem sempre essas mulheres transexuais 
irão desejar aparentar uma identidade transexual, dado o medo do 
estigma e da violência, e irão estrategicamente “se passar por” uma 
mulher e não uma pessoa transexual36.

Ageísmo

Um outro campo de estudos sobre o estigma aborda o ageís-
mo, que seria o estigma baseado em estereótipos etários37. Apesar do 
envelhecimento da população ser um fato social global, e dos mais 
velhos ocuparem fatias cada vez maiores da pirâmide populacional, 
essa mudança ecológica é também um processo cultural e psicológi-
co cujas consequências ainda são majoritariamente negativas para os 
mais velhos38. Estes são incompreendidos, sub-representados ou mal 
representados pelo mercado39. O ageísmo afeta tanto a forma como 
os mais velhos são vistos quanto a sua chance de se inserir no merca-
do de trabalho40, a maneira como são tratados nos espaços públicos, 
sejam estes de consumo ou não, e o modo como são tratados pelos 
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provedores de serviços profissionais para pessoas mais velhas e como 
essa relação social impacta sua experiência e identidade social41.

O estigma contra os mais velhos não se constrói somente a par-
tir de imagens negativas, mas também a partir de imagens positivas, 
no que se convencionou chamar de ageísmo positivo — por exemplo, 
a percepção de que os mais velhos são sábios e bondosos, ou orien-
tados para a família, ou mais confiáveis, ou que chegam a certas fases 
da vida e desejam somente aproveitar o que já construíram. Na verda-
de, o ageísmo positivo é uma forma de estigmatização via estereótipos 
que não reconhece nos mais velhos a diversidade de quem são ou do 
que desejam. Para piorar, os exemplos acima são de imagens “po-
sitivas”, sempre mais difíceis de criticar. Nesse sentido, é uma forma 
socialmente tão negativa quanto os estereótipos negativos e é também 
mal recebida pelos mais velhos, que não se veem nelas e as entendem 
como mais um elemento de incompreensão42.

Pobreza

A pobreza, ou os marginalizados pela condição socioeconômica, 
também é uma fonte relevante para estudos sobre estigmatização. Em 
sociedades cuja identidade é fortemente construída com base em com-
portamentos de consumo, a pobreza está associada à exclusão social 
(do consumo) e à vulnerabilidade (entendida como o não acesso a uma 
rede de proteção que permita ter uma vida segura). A pobreza pode 
estar associada à falta de moradia, emprego, alimentação adequada, 
estudo ou renda. Quem é considerado pobre (socialmente) varia a partir 
de quem observa e julga e isso está subordinado ao contexto sociocul-
tural no qual a pessoa se insere. “Ser pobre” nos Estados Unidos, em 
Cuba, na Índia ou no Brasil não é a mesma coisa em termos de padrões 
de consumo ou em termos de percepção social, dados os diferentes 
graus de pobreza e diferenciação social existentes nesses contextos43. 
Como consequência, a forma como diferentes grupos se percebem e 
percebem outros grupos, estigmatizando-os, varia entre contextos so-
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cioculturais. Ser pobre em meio a muitos que não têm acesso ao con-
sumo além do básico é uma coisa. Ser pobre onde, no bairro vizinho, 
o consumo conspícuo — que busca visibilidade, que é “ostentatório”44 
— é gritante é outra coisa. Ser pobre empregado (produzindo e consu-
mindo mal) ou desempregado (não produzindo e mal consumindo) não 
é a mesma situação. Para o pobre e para o não pobre.

Ser pobre não elimina o consumo ou o desejo pelo consumo e 
pessoas mal consumindo (p. ex., não tendo acesso desejável ao básico 
em alimentação, telecomunicação, limpeza e higiene pessoal) ou “con-
sumindo mal” (p. ex., não tendo acesso a alimentação ou telecomuni-
cação de qualidade), se sentem alijadas do mercado e estigmatizadas. 
Na sociedade do consumo, “vida normal” e vida do “consumo normal” 
se confundem e indivíduos que não adotam as “práticas certas” de 
consumo se sentem socialmente alijados45. A experiência de consumo 
na pobreza se choca com a experiência de consumo almejada pelos 
não pobres. Enquanto os que têm recursos buscam bem-estar e con-
tentamento, os que não os têm sentem a exclusão e a vulnerabilidade 
de forma mais incisiva e presente, ainda que permeada por momentos 
intermitentes de “piada de bar e futebol pra aplaudir”, como na letra de 
Deus lhe Pague, de Chico Buarque, no álbum Construção46.

O retrato social (estigmatizado) do pobre enquanto não educa-
do, infeliz, improdutivo, preguiçoso e até mesmo criminalizado serve 
a pelo menos uma função essencial — afastar da discussão as reais 
razões estruturais pelas quais a pobreza é reproduzida e mantida. 
Nesse sentido, o estigma em relação à pobreza serve de estrutura de 
manutenção das coisas como elas são (“eles são pobres porque não 
se esforçam e não conseguem sair da pobreza”) e de um certo alívio 
psicológico (“eu não sou pobre porque trabalho e me organizo para 
ser produtivo”), com ou sem doses terapêuticas de bom-mocismo (“eu 
não sou pobre, mas sou consciente e ajudo os mais pobres”), levando 
às “cachaças de graça” servidas aos pobres.
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Capacitismo

“Pessoa com deficiência” (PCD) é o termo atualmente utilizado 
para definir um grupo muito vasto de pessoas que têm algum tipo de 
diferença (p. ex., visual, motora, auditiva, cognitiva) que pode reduzir 
suas capacidades e criar uma desvantagem em algum aspecto rele-
vante e desejado de suas vidas, como o trabalho, a renda, o lazer e 
as relações e inserções sociais47. PCDs constituem um dos maiores 
grupos estigmatizados48. Somente no Brasil, 17 milhões de pessoas 
têm alguma forma de deficiência49. Em estudos de marketing e consu-
mo, o foco tem sido entender o acesso que esses grupos têm a bens 
e serviços e à capacidade de, como consequência do consumo, ter 
acesso à autonomia e ao bem-estar, ou então entender apenas aspec-
tos relacionados às deficiências — como a autonomia, aspectos estes 
que não compõem a totalidade de suas vidas50.

Um estudo com pessoas com deficiências motoras, por exem-
plo, apontou que, apesar de adaptações em espaços de entretenimen-
to (p. ex., cinemas) serem bem recebidas do ponto de vista funcional, 
permitindo à PCD assistir a um filme, essas adaptações acabam mui-
tas vezes por isolá-las a poucos lugares, nem sempre disponíveis junto 
a acompanhantes que não são PCD. Em outro campo, o dos produtos 
paramédicos, as PCD relatam que os produtos em geral são somente 
funcionais, não servindo a outros de seus desejos (p. ex., estético, 
simbólico ou hedônico)51. Como se vê, não é simples a adaptação e 
nem fácil a adoção de soluções 100% satisfatórias.

Dois pontos-chave no capacitismo são a capacidade de execu-
tar competências e a disponibilidade de recursos, ambos fatores que 
aumentam a percepção de autonomia da PCD, na medida em que re-
duzem a necessidade de ter que pedir ajuda, algo que reforça aspec-
tos negativos da identidade da PCD52. Carros adaptáveis, por exemplo, 
permitem à PCD ir e vir com maior facilidade, mas esses produtos são 
caros e não acessíveis a toda PCD.
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A autonomia (ou as barreiras que impedem a autonomia) é um 
tema também presente em outra forma de capacitismo — a das pes-
soas com Síndrome de Down (PSD). Um estudo no contexto brasileiro 
mostra que as famílias que aceitam e abraçam a PSD têm um nível 
maior de felicidade subjetiva53. Isso é importante, uma vez que PSD se 
engajam em práticas de consumo e vivem a experiência do consumo 
de forma análoga a pessoas que não têm a Síndrome de Down. O 
consumo para PSD é fator de identidade e inserção social. No entanto, 
diversas barreiras se colocam para que essa inserção seja plena. Uma 
das maiores é a reação de funcionários e outras pessoas de fora da 
família quando PSD entram em espaços de consumo, muito por conta 
da visibilidade da aparência distinta. Esse desconforto que as famílias 
com PSD percebem é algo difícil, mas, como ocorre com outras formas 
de estigmas, é algo com o qual as famílias têm que aprender a lidar 
para enfrentar melhor o estigma. Ainda, PSD podem enfrentar barreiras 
mesmo dentro do lar, quando as famílias não as deixam fazer o que 
desejam (p. ex., se vestir de certas formas ou adotar comportamento 
de superproteção), tratando-as como “eternas crianças”.

INTERSECCIONALIDADE

Por fim, após expor algumas dinâmicas do estigma enfrentado 
por diversos grupos, é interessante abordar brevemente o conceito 
de interseccionalidade, que pode ser entendido como uma matriz 
combinatória de todas as hierarquias de identidade sócio-historica-
mente constituídas, ou ainda o cruzamento de mais de uma camada 
de estereótipos, aumentando o efeito do estigma. Gays negros ou 
mulheres mais velhas, por exemplo, sofrem com processos de estig-
matização que são ainda mais intensos do que aqueles de grupos 
que não têm essas múltiplas camadas54.
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O conceito de interseccionalidade tem origem na chamada 
“terceira onda” do feminismo, na qual diversas autoras criticaram a 
visão adotada pela segunda onda, que tendia a olhar o mundo majo-
ritariamente pela perspectiva de mulheres brancas de classe média, 
sendo que havia outros sistemas de opressão marcados por raça, 
classe social, capacidade, etnia e gênero. O feminismo negro, por 
exemplo no trabalho de bel hooks, teve um papel particularmente 
influente na evolução conceitual do feminismo e na propagação do 
conceito de interseccionalidade55.

A interseccionalidade é importante na medida em que frequen-
temente os grupos retratados pelo marketing e pelas instituições de 
mercado apresentam essas múltiplas camadas e qualquer ação afir-
mativa adotada por uma empresa precisa levá-las em consideração. 
Um programa de trainees para negros, como o do Magazine Luiza56 
é seguido por olhar atento (e ações correspondentes) à existência de 
outras diversidades? Na próxima seção, discute-se como esse sistema 
pode ajudar ou atrapalhar no reforço ou rechaço dos estereótipos de 
diversos grupos estigmatizados.

COMO O MARKETING E AS INSTITUIÇÕES 
DE MERCADO AFETAM A ESTIGMATIZAÇÃO

Um conceito interessante para entender como o marketing e 
as instituições de mercado podem afetar os processos de estigmati-
zação é a “turbina do estigma”57. O princípio geral é bem abrangente 
e cobre os principais fatores que afetam o processo. De um lado, te-
mos as correntes sócio-históricas, institucionais e comerciais energi-
zando a turbina e formando o estigma. Do outro lado, ventos contrá-
rios vindos das ações de políticas públicas (como ações afirmativas), 
do marketing (p. ex., as ações de marketing social ou transformativo), 
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da mídia e de outras instituições podem enfraquecer as forças estig-
matizadoras e criar contracorrentes de desestigmatização58. Assim, 
o que as instituições do sistema de marketing fazem pode ajudar a 
transformar tanto estruturas, normas e valores, no plano macrosso-
cial, quanto práticas e experiências, no plano microssocial.

Trato aqui de algumas ações, somente a título de exemplo, 
uma vez que as possibilidades são inúmeras. Por exemplo, uma rede 
de cinemas pode construir seus espaços de forma a reforçar ou pio-
rar a experiência da PCD. Caso uma rede de cinemas dê acesso 
às poltronas somente via escada, ela deixará pessoas com alguma 
forma de deficiência motora desamparadas, o que reforça o estigma 
tanto aos olhos dos outros, quanto aos olhos da PCD59. Olhando para 
seu portfólio, marcas de moda que ofereçam uma gama ampla de 
tamanhos para suas consumidoras ou que apresentem modelos com 
vários tamanhos corporais nas passarelas, de certa forma, atuarão 
para reduzir o estigma que pessoas obesas sentem e sofrem, bem 
como a fomentar novos valores, atuando e afetando tanto no plano 
microssocial, quanto no macrossocial60.

Uma das formas pelas quais o mercado pode mais facilmente 
ajudar a situação dos grupos estigmatizados é por meio de represen-
tações simbólicas que ajudem a eliminar ou reduzir os estereótipos 
e, por consequência, o estigma. Por exemplo, um estudo recente no 
contexto brasileiro relatou que os mais velhos continuam a ser invisí-
veis na propaganda, no sentido de que eles, enquanto protagonistas 
de filmes publicitários, não representam nem metade do seu peso 
na população total61. O mesmo estudo mostra que mesmo quando 
aparecem, os estereótipos (ainda que positivos) são a regra. Um ou-
tro estudo no contexto do capacitismo nas Paraolimpíadas do Rio 
de Janeiro revelou que o retrato dos atletas paraolímpicos enquanto 
super-humanos também contribui para estigmatizá-los e perpetuar a 
percepção de diferença que essas pessoas têm frente os demais gru-
pos62. Como se vê, mesmo as boas intenções em marketing, se não 
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produzem o inferno, ao menos continuam a espelhar uma sociedade 
na qual a estruturação das desigualdades continua a governar63.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em resumo, este capítulo tratou dos mecanismos que operam na 
formação do estigma bem como da experiência dos grupos estigmati-
zados e de suas estratégias para lidar com o estigma. Revisou-se ainda 
como o sistema de marketing afeta os processos de (des)estigmatização.

Existe no mundo dos negócios hoje uma tendência importante 
de se aderir a um princípio-chave antiestigma, que é o da diversidade. 
Profissionais de marketing precisam se atentar às diversas formas como 
a diversidade está ou não reduzindo a estigmatização, ou a como os 
consumidores percebem suas ações, ou ainda a como essas ações tra-
zem benefícios reputacionais que têm (ou não) correspondência com as 
práticas de desestigmatização que elas visavam promover. O campo de 
estudos de estereótipos e estigma é vasto e este capítulo visou apenas 
mostrar algumas conversas importantes que essa área tem promovido.
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Falar das nossas emoções e nossos desejos é algo comum 
para nós, brasileiras e brasileiros. É difícil generalizar e, sim, para mui-
tas pessoas é realmente difícil falar do que se sente. Mas, muitos de 
nós, ao encontrarmos com amigos, familiares e colegas, conversamos 
sobre o que estamos sentindo. É muita emoção, desejo, frustração 
para ficar ali guardado no peito. Seja numa mesa de bar, na casa do 
amigo, na sala do terapeuta, na pausa do café do trabalho, ou até na 
fila do banco, uma hora ou outra, não nos aguentamos e compartilha-
mos o que estamos sentindo. Quantas vezes não resistimos e deixa-
mos a emoção tomar conta (uns com mais frequência que outros, é 
verdade)? Falamos dos nossos sentimentos mais profundos. Ou talvez 
apenas dos mais rasos. Uma hora ou outra, a emoção se torna o cen-
tro do assunto e o que aconteceu para desencadear aquela emoção 
se torna parte da história. Assim, a história é contada para justificar o 
que estamos sentindo, mas o que estamos sentindo é primordial. O 
que sentimos é importante e precisa ser dito. Precisa “sair do peito”. 
Dessa forma, nossos amores, assim como nossas dores, são declara-
dos. Não é à toa que a “sofrência”, um estilo de música sertaneja que 
junta as palavras sofrimento e carência, faz tanto sucesso no Brasil1. 
Aquele sofrimento que é causado pela pessoa a quem se ama é o foco 
nas músicas de sofrência; e por isso elas ressoam com o coração de 
tantos brasileiros. Precisamos declarar e escancarar o que sentimos.

O que sentimos nos é central, seja nas músicas que escutamos, 
seja nas conversas do dia a dia. Acredite se quiser, mas o mesmo não 
pode ser dito das pesquisas de cultura e consumo. Nos estudos de 
cultura e consumo, as emoções estão muitas vezes presentes, porém 
de forma implícita. Os desejos, as angústias, os medos, as dores, as es-
peranças, elas estão todas ali — mas, geralmente, elas são encontradas 
nas entrelinhas. Por exemplo, o conforto já foi abordado como parte das 
tensões entre identidade e classe social2. O medo também já entrou na 
equação quando se falou em tensões entre identidade e comunidade3, 
assim como estigma4, ou na necessidade de escapismo por atividades 
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de consumo — lícitas5 ou ilícitas6. Porém, o turbilhão de emoções que 
geralmente sentimos costumam entrar nos diversos estudos de consu-
mo como fatores de outras questões (tidas como mais importantes nas 
relações de consumo), como identidade e grupos sociais.

Os estudos de cultura e consumo costumam explorar e entender 
as dinâmicas socioculturais a partir dos significados compartilhados, a 
partir do indivíduo e sua identidade. Dessa forma, muitas vezes, o foco na 
análise é como o indivíduo pensa e dá sentido aos seus pensamentos. E, 
seguindo as ciências sociais, o que se pensa é muitas vezes visto como 
algo separado do que se sente. Ou seja, o cognitivo e o afetivo são vistos 
como dois sistemas separados. É como se tivéssemos a razão de um 
lado e a emoção do outro; e esses lados fossem independentes apesar 
de interligados. Além disso, é predominante a noção de que o cognitivo 
é algo mais elaborado do que o afetivo. A razão é frequentemente vista 
como a forma ideal pela qual nos guiamos e nos relacionamos. Em con-
trapartida, as emoções são consideradas irracionais — a ausência de 
razão — e entendidas como inferiores. Ou seja, nossos afetos e nossas 
emoções são comumente vistos como primitivos; são vistos como rudi-
mentares, mais do que culturais. Assim, geralmente, prevalece a ideia 
geral de que os estudos culturais — assim como as ciências sociais 
— devem focar na linguagem compartilhada, em discursos, em como 
damos e compartilhamos sentidos. A ironia é que na língua portuguesa 
fazer sentido (cognitivamente) envolve necessariamente sentir, e vice-ver-
sa. Assim, essa dicotomia entre cognitivo e afetivo não se traduz para nós 
necessariamente. Aliás, tal dicotomia já vem sendo questionada7.

As teorias de afeto emergiram nas ciências sociais no final dos 
anos 1990 e buscam explorar questões como: como o afetivo e o cog-
nitivo estão relacionados? E o que vem antes, o afetivo ou o cognitivo? 
Em outras palavras, as teorias de afeto nas ciências sociais vieram 
para bagunçar um pouco essa divisão já que buscam responder, entre 
outras coisas, qual é a dinâmica entre o que sentimos e o que pensa-
mos. Tais teorias começam a influenciar muitos pesquisadores de cul-
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tura de consumo e expandir nosso entendimento sobre como os afetos 
funcionam e como as emoções são culturais. Apesar destes estudos 
ainda serem minoria, alguns pesquisadores de cultura de consumo 
vêm explorando de diferentes formas as emoções, os desejos, os sen-
timentos e os afetos. E, não, para os estudos de consumo, eles não 
são sinônimos. Existem diferenças entre essas quatro categorias. Va-
mos falar de cada uma delas a seguir. Mas, antes de atropelarmos as 
coisas, precisamos voltar aos primórdios e falar de experiência. Afinal, 
é nos estudos de experiência de consumo que se começa a entender 
que as escolhas não são tão racionais como se pensava.

O COMEÇO DE TUDO: QUANDO 
A EXPERIÊNCIA ENTRA NA HISTÓRIA

Foi no começo da década de 1980 que os estudos de consu-
mo começaram a refletir sobre a predominância do modelo racional 
atribuído ao comportamento do consumidor. Até então se acreditava 
que as decisões de consumo eram estritamente cognitivas e racionais 
— praticamente, uma análise de custo e benefício sofisticada. Nos 
modelos usados até então, o consumidor era visto como um pensa-
dor lógico que resolve problemas para fazer decisões de compra. Foi 
em 1982 que dois pesquisadores, Holbrook e Hirschman, desafiaram 
esse modelo racional e propuseram uma visão experiencial que se 
concentra na natureza simbólica, hedônica e estética do consumo8. 
Para eles, era importante considerar a experiência de consumo como 
um fenômeno voltado para a busca de fantasias, sentimentos e diver-
são. O consumo não se resumia a solucionar problemas envolvendo 
o processamento de informações — incluindo busca por informa-
ções, recuperação de vestígios de memória, análise de evidências e 
avaliação de julgamentos. Para Holbrook e Hirschman, a visão expe-
riencial do consumo possibilitaria entendê-lo como parte do processo 
cognitivo primário que segue o princípio do prazer.
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Assim, o consumo passa finalmente a ter a ver com o prazer! O 

consumo passa a ser visto como uma tarefa orientada para a resposta 

hedônica e “primária” — tal resposta remete à maneira como um bebê 

busca prazer ou gratificação imediata. Quem nunca deu um grande 

“piti” quando era bem criança por querer algo que os pais não quise-

ram ou não puderam dar naquele momento que atire a primeira pedra, 

não é? A reação de bebês e crianças pequenas de chorar e espernear 

por um desejo não atendido é vista como natural. Ou seja, a busca 

pelo prazer é entendida como primária. Ela é vista como elementar 

no funcionamento humano e isso se aplica também ao consumo. O 

consumo deixa de ser compreendido como uma escolha puramen-

te lógica e começa a ser relacionado à diversão, fantasia, excitação, 

estimulação sensorial e prazer. Bem melhor, não é? É difícil acreditar 

atualmente, mas essa nova visão foi vista como revolucionária. Afinal, 

para nós, parece tão claro que as pessoas — e, portanto, os consumi-

dores — normalmente passam a maior parte de suas vidas comendo, 

bebendo, dormindo, conversando com amigos, amando, assistindo 

televisão, dançando, entre outras tantas atividades prazerosas. Con-

sequentemente, o consumo deveria ser visto como relacionado com 

uma gama completa de emoções, incluindo amor, ódio, medo, alegria, 

tédio, ansiedade, orgulho, raiva, nojo, tristeza, simpatia, luxúria, êxtase, 

ganância, culpa, exaltação, vergonha, temor, e por aí vai.

Apesar de acreditar que as emoções constituiriam um substrato 

importante do consumo, os avanços para entender as relações entre 

consumo, experiências e emoções não foram tão consistentes quanto 

se esperava. Muitas vezes, as emoções continuaram nas entrelinhas. 

De qualquer maneira, o foco nas experiências foi um passo importante 

para as emoções e as sensações serem levadas em conta — mes-

mo que de forma implícita, ou mesmo secundária. Desde então, os 

estudos de cultura de consumo têm explorado o comportamento do 

consumidor em diversas atividades divertidas e lúdicas. Afinal, como 
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explicar a quantidade de horas que gastamos na frente da televisão 

jogando videogame ou assistindo novelas e séries? Tais atividades não 

fornecem muitas soluções para os diversos problemas da vida. Porém, 

elas envolvem um conjunto de padrões estéticos associados à men-

talidade lúdica. E foi assim que as experiências de consumo entraram 

no campo e, também, na nossa compreensão das atividades de lazer, 

da estética do consumidor, dos significados simbólicos, da busca de 

variedade, da resposta hedônica, da criatividade, das atividades lúdi-

cas e das iniciativas artísticas. Apesar dessa pluralidade de aspectos 

da experiência, o desejo se tornou predominante como força motriz 

do consumo e é isso que exploraremos a seguir. O desejo passa a ser 

visto como a emoção fundamental do consumo.

A VEZ DO DESEJO: QUANDO A FORÇA 
MOTRIZ DO CONSUMO ENTRA EM FOCO

O desejo não só entrou na história dos estudos de consumo, 

como dominou grande parte dessa história9. Por muito tempo, o desejo 

— e todo seu excesso — foi considerado a emoção primordial e domi-

nante do consumo; afinal, o desejo seria a força motriz do consumis-

mo. Ou seja, consumimos porque desejamos. Ao vivermos em culturas 

de consumo, desejamos cada vez mais, desejamos aquilo que nem 

precisamos. Como a pulsão do desejo é algo inesgotável, o consumo 

— assim como o capitalismo — também se torna algo desenfreado. 

Desejo é o que nos consome e nos faz consumir. Desejamos cada vez 

mais, consumimos cada vez mais. Essa foi a suposição nos estudos 

de consumo por muito tempo: o indivíduo como consumidor não tem 

só um lado racional que toma decisões como agentes cognitivos, mas 

também tem um lado emocional — e, portanto, irracional — que busca 

suprir mais do que suas necessidades. O consumidor, muitas vezes, é 
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motivado por um lado primitivo que busca suprir seus desejos. Assim, 

muitos estudos de consumo focaram em entender como o desejo se 

manifesta, de forma consciente ou inconsciente. Porém, a prevalência 

do desejo se manteve como suposição de base do consumo e não se 

tornou um foco teórico em si. Ou seja, o desejo estava sempre ali — al-

gumas vezes em papel secundário, outras em figuração — mas foram 

raros os casos em que o desejo foi objeto de estudo.

Uma das exceções foi um estudo feito em três países (Estados 

Unidos, Turquia e Dinamarca) relacionando desejo com paixão10. O es-

tudo focou nas experiências cotidianas dos consumidores de desejar e 

fantasiar sobre produtos específicos. Neste estudo, os pesquisadores 

mostram o desejo como uma emoção cíclica poderosa, que é descon-

fortável e prazerosa. O desejo é estudado como sensações corporais 

intensas que conseguem “acender” o corpo. Para os pesquisadores, o 

desejo é uma paixão corporificada que envolve a busca por outra pes-

soa, sociabilidade, perigo e inacessibilidade. Dentre os diversos acha-

dos fascinantes deste estudo, se constata ali que o desejo, apesar 

de disponível, não é realmente acessível a todos. Sua acessibilidade 

depende do contexto cultural e social de cada pessoa. Enquanto con-

sumidores americanos e dinamarqueses admitiam múltiplos desejos 

que remetiam a múltiplas fantasias (mediadas por memórias de infân-

cia, por publicidade, entre outros), os consumidores turcos de classe 

baixa e média baixa não se permitiam fantasiar e desejar objetos de 

consumo como os americanos e dinamarqueses faziam.

Com este estudo, a distinção entre desejo, vontade e necessi-

dade é também reforçada. Também consumimos por necessidade e 

vontade, mas cada um tem um funcionamento diferente. Por exem-

plo, as necessidades são vistas como antecipadas, controladas, prio-

rizadas, planejadas, atendidas, satisfeitas e gratificadas por meio de 

processos instrumentais lógicos. Elas são motivadas por benefícios 
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concretos e fundamentais. As vontades são vistas como motivadas 

por benefícios funcionais e emocionais, que vão além da sobrevivên-

cia. Esta relação entre necessidade e vontade fica fácil de entender 

quando comparamos tomar água com comer algo bem gostoso (seja 

um chocolate, uma coxinha, ou tomar um sorvete em um dia quente). 

Enquanto tomar água é uma necessidade, comer aquela moqueca 

no sábado à tarde com os amigos é uma vontade — uma vontade 

deliciosa, mas não é caso de vida ou morte. Os desejos, por sua vez, 

são diferentes das vontades pois eles são vistos como opressores. 

É algo que temos menos controle. Envolve algo a que cedemos. Vai 

além da vontade, no sentido que envolve algo que assume o contro-

le de nós e domina totalmente nossos pensamentos, sentimentos e 

ações. Ele desperta, apodera-se, provoca, excita as nossas mentes 

e corpos. Assim, o desejo é visto como uma força visceral interna 

com a qual lutamos, resistimos ou sucumbimos, nos rendemos e, por 

vezes, conseguimos alcançar a satisfação.

De qualquer maneira, este estudo foi importante para entender 

como os desejos são tão viscerais quanto culturais. Os pesquisado-

res mostraram que o contexto sociocultural tem um papel importante 

no processo de desejar, pois o contexto sociocultural molda os nos-

sos objetos de desejo. Os pesquisadores reforçaram também como 

o nosso desejo é também o desejo do outro. Ou seja, não desejamos 

sozinhos, isolados. Os nossos desejos não são conteúdos herméti-

cos, que vêm de dentro do corpo sem conexão prévia com o nosso 

entorno. Nossos desejos são sociais; eles estão sendo formulados 

continuamente mediando a nossa relação com o outro. Os nossos 

objetos de desejo são espelhos dos desejos do outro. Voltando à 

comparação entre os objetos de desejo de um dinamarquês de clas-

se alta e os objetos de desejo de um turco de classe média baixa — o 

que desperta paixão em um, não é o mesmo que em outro, pois as 
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referências, as memórias, assim como as imaginações e fantasias 

costumam ser delineadas por diferentes relações e simbologias.

Somos assim movidos por desejos que mediam as nossas rela-

ções com o outro. Mas, e o medo, a dor, o nojo, o conforto? E todas as 

outras emoções que sentimos? Que papel elas exercem no consumo? 

Recentemente, estudos sobre essas “outras emoções” começaram a 

surgir e explorar essas perguntas. É isso que veremos a seguir.

AS EMOÇÕES TAMBÉM TÊM SUA VEZ: 
ELAS ESTÃO UM POUCO ESPALHADAS, 
MAS ESTÃO PRESENTES

Os pesquisadores estão explorando cada vez mais o papel das 
emoções no consumo — além do desejo. Alguns estudos começaram 
a focar no papel das emoções como uma grande categoria guarda-
-chuva, sem especificar alguma emoção específica11, enquanto outros 
estudos começaram a explorar emoções específicas e a relação delas 
com o consumo. Por exemplo, alguns pesquisadores buscaram enten-
der por que pessoas buscam experiências de consumo que envolvam 
dor — uma experiência tão negativa, mas também integrativa à vida 
contemporânea12. Com diferentes estudos, pesquisadores têm focado 
em entender como as pessoas — como consumidores — se sentem 
em diferentes situações de consumo e como essas emoções se mani-
festam em diferentes culturas de consumo. Assim, nestes casos, tan-
to o medo, nojo, conforto, são vistos como emoções individuais que 
sentimos dentro do nosso corpo enquanto consumimos. Os pesquisa-
dores estão atentos a entender as relações dessas emoções internas 
com as práticas de consumo e os significados culturais vigentes.

A pesquisa sobre dor já mencionada é um ótimo exemplo desta 
safra de estudos. Os pesquisadores Scott, Cayla e Cova argumentam 
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que a dor é uma faceta humana fundamental e exploram como alguns 
consumidores buscam experiências de dor, ao invés de evitá-las. Se-
gundo os pesquisadores, a partir da intensificação sensorial promovida 
pela dor, os indivíduos se sentiam em contato novamente com os seus 
corpos — já que as pressões da vida contemporânea pareciam desco-
nectá-los de seus corpos. Para as pessoas estudadas, as experiências 
extraordinárias e dolorosas funcionavam como fugas regenerativas do 
self. Ao inundar a consciência com algo desagradável, ou até mesmo 
insuportável, a dor conseguia proporcionar um alívio temporário do far-
do da autoconsciência. Além disso, as cicatrizes resultantes daquelas 
experiências extremas de dor se tornavam recursos — como elemen-
tos simbólicos — para os consumidores recriarem suas próprias his-
tórias de vida como completas. Assim, aquelas marcas de dor eram 
mostradas e contadas como emblemas de plenitude.

Alinhado a este recente desdobramento das pesquisas sobre 
emoções, começou-se também a pensar numa perspectiva coletiva 
das emoções. Foi aí que os sentimentos entraram na história. Os sen-
timentos podem ser entendidos como narrativas emocionais coletivas 
que permeiam a sociedade do consumo. Em outras palavras, senti-
mentos são vistos como forças coletivas (ao invés de algo individual, 
que acontece dentro do corpo). Na próxima seção, explico exatamente 
o que isso quer dizer.

A FORÇA DOS SENTIMENTOS: 
QUANDO A UNIÃO FAZ A FORÇA 
E TRANSFORMA MERCADOS

Ao definir sentimentos como disposições emocionais compar-
tilhadas coletivamente, Gopaldas propõe que sentimentos possam 
ser entendidos como padrões culturais de emoções e sensações13. E 
assim, estudos de consumo podem entender não só o que sentimos 
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como uma força individual, mas também como uma força coletiva e 
compartilhada que transforma mercados. E, ainda, como tais senti-
mentos podem ser usados — selecionados, calibrados e transmitidos 
estrategicamente — por empresas e marcas para envolver os consu-
midores e promover seus produtos. Essa proposta surgiu porque já 
havia diversos estudos de cultura de consumo que exploram como 
discursos e práticas se reforçam mutuamente em múltiplos mercados. 
Ou seja, pesquisadores costumam focar em discursos como padrões 
culturais de pensamento e fala e em práticas como padrões culturais 
de comportamento e relacionamento. Mas, como já mencionei ante-
riormente, as emoções frequentemente são esquecidas ou deixadas 
de lado nos estudos de mercado. Foi assim que Gopaldas propôs que 
emoções entrassem nessa dinâmica como sentimentos.

Em seu estudo, Gopaldas propõe que os sentimentos de mer-
cado são formados por três componentes conceituais: (a) uma emo-
ção (p. ex., raiva ou alegria); (b) um elemento de mercado ao qual a 
emoção é direcionada (p. ex., uma categoria de produto ou um com-
portamento do consumidor); e (c) um grupo de atores que compar-
tilham a disposição emocional em relação ao elemento de mercado 
(p. ex., membros de uma organização ativista ou uma comunidade de 
marca). Assim como discursos e práticas, sentimentos são produzidos 
e reproduzidos por um grupo considerável de pessoas. Eles funcionam 
como roteiros culturais. Eles podem ser aprendidos, modificados e 
abandonados por indivíduos, mas devido à sua natureza compartilha-
da, tendem a viver na consciência coletiva até que sejam coletivamente 
abandonados ou radicalmente transformados.

Sentimentos, assim como as emoções, não são vistos como 
algo estanque. Consumidores aprendem, experimentam e comunicam 
sentimentos para se relacionarem e se individualizarem na sociedade, 
concomitantemente. Por exemplo, ativistas podem plantar, amplificar 
e destacar sentimentos para recrutar consumidores e disciplinar insti-
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tuições. E, assim, Gopaldas, com seu estudo de sentimentos de mer-
cado, propõe que estudos de cultura de consumo explorem como as 
emoções também são fundamentais para a formação de mercados.

Até agora, já falamos de experiências, desejos, necessidades, 
vontades, emoções e sentimentos — e suas particularidades. Acredi-
te se quiser, ainda não acabou. Ainda falta falarmos de afeto. Como 
mencionado no início deste capítulo, as teorias de afeto entraram nos 
estudos sociais — e consequentemente, culturais — para “bagunçar 
um pouco o coreto”. Elas buscam redirecionar o foco para o corpo, o 
sentir, como afetamos e somos afetados um pelo outro. E, esse outro, 
nem precisa ser humano. O outro pode ser mais que humano também. 
Parece louco, não é? Mas não é tanto assim. Por exemplo, as nossas 
relações pessoais mudaram absurdamente com a proliferação do uso 
de smartphones. Eles afetaram as nossas relações. Esse tipo de teoria 
busca explorar, por exemplo, como a tecnologia nos afeta e afetamos 
uns aos outros ao usarmos smartphones para nos comunicar. Deu para 
começar a entender? De qualquer maneira, a seguir, vou explicar melhor 
e falar sobre alguns estudos de consumo que adotam teorias de afeto.

PARA NÃO DIZER QUE NÃO FALEI  
DE AFETOS: UMA CATEGORIA À PARTE, 
MAS QUE MERECE DESTAQUE

Em português, afeto vem com uma simbologia positiva associa-
da. Mas, nas teorias de afeto, essa carga positiva não é fundamental. 
Afeto tem a ver com afetar. O foco é na dinâmica intercorporal, em 
como nossos corpos afetam e são afetados. Por exemplo, quando 
amamos alguém, ao ver aquela pessoa amada, passamos a sentir um 
turbilhão de sensações: o coração bate mais forte, dá um frio na barri-
ga, o sorriso se abre. O abraço daquela pessoa parece aquecer o co-
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ração. Ou seja, aquela pessoa nos afeta. A presença dela nos afeta. A 
nossa presença afeta as pessoas que amamos, ou assim esperamos, 
pelo menos. O amor correspondido abrange justamente este ciclo de 
afeto, em que ambas as pessoas se afetam de forma positiva e equiva-
lente. No entanto, como infelizmente muitos de nós também sabemos, 
geralmente essa dinâmica harmoniosa de afetos não se sustenta de 
forma permanente. Essa dinâmica é ativa, ela muda constantemente.

Além disso, é importante lembrar que não afetamos só pessoas 
e a natureza é um bom exemplo disso. Por exemplo, se fecharmos os 
olhos agora e começarmos a imaginar que estamos numa praia deser-
ta maravilhosa, em que podemos ver as ondas batendo na areia que 
reluz, o sol que brilha e ilumina uma série de coqueiros. Só de imaginar 
essa paisagem, essa cena por um ou dois minutos, o meu corpo se 
sente um pouco mais relaxado. Alguns músculos que estavam con-
traídos dão uma leve relaxada, a minha testa que estava franzida, se 
descontrai. Isso só acontece na minha memória porque é assim que é 
o meu encontro com o mar, com a praia. A natureza nos afeta. Eu sou 
afetada pela natureza, assim como eu afeto a natureza. O meu corpo 
é afetado pela praia, assim como eu afeto a praia. Por exemplo, eu 
posso jogar lixo na praia e poluí-la ou tentar protegê-la e atuar na sua 
preservação. Aliás, essa dinâmica de afetos entre a natureza e surfistas 
foi o foco de um estudo realizado por Canniford e Shankar.

Os pesquisadores exploraram as experiências dos consumido-

res com a natureza — mais especificamente, na relação dos surfistas 

com o mar e a natureza — como um amálgama de recursos hete-

rogêneos que estão sempre em relação um com outro (ou seja, se 

afetando), mostrando que as geografias materiais da natureza, como 

as marés, são vitais para a reprodução dos discursos românticos 

dos consumidores em relação à natureza. Os surfistas utilizam uma 

multiplicidade de estruturas de serviço e recursos tecnológicos para 
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superar desencontros com a natureza física, em relação a uma no-

ção idealizada da natureza. Finalmente, os pesquisadores exploraram 

como surfistas superavam essas contradições por meio de práticas 

purificadoras — por exemplo, usando marcas com discurso de susten-

tabilidade e respeito à natureza, como a marca Patagonia, ou partici-

pando de eventos de limpeza da praia. Tais práticas purificadoras são 

propostas como recursos capazes de preservar as crenças românticas 

de que a natureza é externa à cultura, mascarando ou eliminando ele-

mentos problemáticos entre natureza e a proliferação de uma cultura 

de mercado voltado ao surfe. Ou seja, o foco deles era entender como 

essa dinâmica de afetar e ser afetado entre surfistas e natureza estava 

sendo continuamente arranjada, modificada e restaurada.

Um outro exemplo de estudo desta linha muito interessante 

foi realizado com consumidores de dark metal14. Os pesquisadores 

mostraram como o consumo de dark metal e a utilização de elemen-

tos associados a morte e sangue podem ser vistos como respostas 

do desconforto dessas pessoas em relação às normas sociais. Ao se 

associarem com símbolos associados ao “nojento”, consumidores 

de dark metal buscam chocar o resto da sociedade e assim se dis-

tanciar do status quo. O consumo de dark metal então pode ser visto 

como parte de uma dinâmica de negociação entre o que é aceitável 

e não aceitável na sociedade. Ou seja, o nojo nesse estudo não é 

visto como algo dentro do corpo, ou algo natural. O nojo é visto como 

relacional, um afeto que faz parte da dinâmica social, delineando as-

sim as relações sociais. Moral da história, as teorias de afeto buscam 

expandir algumas premissas das ciências sociais em relação às dinâ-

micas socioculturais. Se elas vão realmente conseguir, isso já é outra 

história. O futuro nos dirá.
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CONCLUINDO

O futuro também nos dirá se finalmente chegou a hora das emo-
ções, sentimentos e afetos se consolidarem no campo dos estudos de 
consumo. Precisamos reconhecer que o campo já passou por uma 
grande transformação — começando pelas experiências, passando 
pelas emoções (inclusive pela predominância do desejo como emo-
ção motriz do consumo) e sentimentos, e chegando nos afetos. Mas, 
será que finalmente chegou a hora das pesquisas de cultura de con-
sumo irem além do “cognitivo” e escancararem todas essas nuances 
emocionais, sentimentais e afetivas? Ainda não dá para saber. Mas 
o que já sabemos é que há múltiplos esforços para isso. Estudos fo-
cados nesses assuntos começam a dar a cara cada vez mais15. Não 
falta vontade, desejo, emoção (inclusive, medo e dor!), sentimento e 
afeto de pesquisadoras e pesquisadores que acreditam nessa direção. 
Aliás, eu sou uma delas. As nossas emoções, os nossos afetos são 
muito importantes para estarem nas entrelinhas. Precisamos entender 
melhor, explorar melhor as emoções como sendo as forças que nos 
movem. Até porque está justamente aí todo o potencial das emoções. 
A palavra “emoção” vem do latim — emovere — que se refere a mo-
ver. Para onde vamos nos mover ainda é um mistério, mas as emo-
ções podem nos ajudar a explorar diversas nuances dos caminhos 
que percorremos. Pelo menos, essa é a esperança. Aliás, esperança é 
uma emoção que ainda pode ser explorada bastante pelos estudos de 
consumo. Não por coincidência, eu já comecei16.
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O consumo de tecnologia tem provocado discussões na área de 
cultura e consumo, em razão dos paradoxos que traz1. Será a tecnologia 
uma bênção, um deus ex machina que vem para melhorar a vida dos 
consumidores? Ou, pelo contrário, será que ela vem para tornar as vidas 
dos consumidores mais complicadas, mais difíceis, mais alienadas?

Na gestão de marketing, o debate não é diferente. De um lado, 
as tecnologias aparecem no discurso comum das empresas e da mí-
dia empresarial como mecanismos que vão fazer as empresas chega-
rem aos consumidores com precisão. De um outro, autores em áreas 
adjacentes, como logística, podem argumentar que novas tecnologias, 
em especial as relacionadas com inteligência artificial e machine lear-
ning, chegam para destruir o marketing como o conhecemos, fazendo 
com que os gestores de marketing se tornem irrelevantes2.

Neste capítulo, faremos uma discussão sobre o discurso da 
tecnologia no consumo e, em consequência, na gestão de marketing.

OS PARADOXOS DA TECNOLOGIA

Em 2018, uma exposição no Victoria e Albert Museum, em Lon-
dres, apresentou “100 projetos que definiam o mundo de amanhã”. 
Dentre esses projetos, diversas novas tecnologias apareciam: um car-
ro autônomo, alimentos com nutrientes, mas que dispensavam qual-
quer tipo de preparação, novos designs de casas, entre outras tecno-
logias que, em tese, fariam a vida dos consumidores mais fácil, mais 
adaptada à contemporaneidade e também mais sustentável.

Por outro lado, a distopia: uma foto de uma campanha contra ro-
bôs assassinos, inspirada no imaginário popular por diversas obras de 
ficção científica, de clássicos como os livros de Isaac Asimov, até contem-
porâneos, como a série Black Mirror. A exposição fazia com que os visi-
tantes se perguntassem: como será o amanhã? Responda quem puder...
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Em 2019, uma outra exposição, desta vez em Milão, na Fundação 
Prada, chamada “Treinando Humanos”, desvendava os mecanismos 
das novas tecnologias que já estão em nossas vidas, e que podem tra-
zer consequências inesperadas e também amedrontadoras. Grandes 
bancos de fotos usados para reconhecimento facial foram impressos e 
colados nas paredes do segundo andar da Galeria Vittorio Emmanuelle, 
centro do consumo em Milão e marco da moda e do luxo italianos. Es-
tamos sendo observados. E o fazemos de maneira voluntária.

Entre as narrativas das obras de ficção e as transformações do 
mercado atual, no entanto, existem diversas nuances e um tanto de 
pensamento mágico. Se é verdade que a ficção científica inspira a 
legitimidade de novas tecnologias na sociedade3, também é verdade 
que quando aprendemos — como consumidores e sociedade — a 
usar estas novas tecnologias, elas simplesmente perdem seu encanto 
e se tornam parte de nossas vidas cotidianas4.

MAS O QUE SÃO “NOVAS TECNOLOGIAS”?

Em linhas gerais, pode-se dizer que mudanças estruturais nas 
tecnologias, como a possibilidade da existência do cloud computing, 
fizeram com que a infraestrutura das redes evoluísse para apoiar enor-
mes quantidades de dados, o que se chama hoje de big data. Mas, a 
infraestrutura do big data não se refere apenas a armazenamento: ela 
é uma tecnologia que transforma a busca e a classificação de dados. 
Com a aplicação de big data, achar uma agulha em um palheiro inde-
pende do tamanho do palheiro em si5.

Com uma quantidade de dados praticamente infinita, passou 
a ser possível “treinar” sistemas a reconhecerem padrões de dados, 
e assim surgiu o que chamamos de inteligência artificial. Ainda que o 
termo inteligência seja aplicado para entender o que os algoritmos que 
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constituem a chamada inteligência artificial fazem e como eles de fato 
aprendem inteligência artificial é uma evolução de estatísticas como re-
gressões logísticas e análises de clusters, mas que são feitos de maneira 
“inteligente” — ou seja, sem instruções passo a passo de programado-
res — pelos próprios algoritmos6. Janelle Shane7, em seu divertidíssimo 
livro You Look Like a Thing and I Love You, mostra como algoritmos que 
usam inteligência artificial são bastante efetivos em realizar tarefas au-
tomatizadas, como vencer um jogo de xadrez, no qual não há muita 
influência contextual. Inteligências que dependem de “aprender como 
aprender”8 podem até ser promissoras, mas ainda não factíveis.

Na prática, modelos de inteligência artificial têm sido usados de 
maneira eficaz — ou seja, longe das ideias da ficção científica — em 
três grandes funções. A primeira é o que pode ser chamado de per-
cepção, incluindo reconhecimento facial, conversão de fala a texto, 
diagnóstico médico de radiografias e deepfakes (o uso de inteligência 
artificial para criar, principalmente, vídeos falsos bastante realistas de 
pessoas fazendo coisas que nunca realmente fizeram). Uma segunda 
forma, que vem melhorando significativamente, é julgamento automá-
tico, que inclui a detecção de spams, violação de copyright, correções 
automáticas de trabalhos acadêmicos, detecção de discurso de ódio 
e recomendação de conteúdo. Finalmente, tecnologias de inteligência 
artificial que vêm sendo aplicadas, mas cujos resultados ainda são dú-
bios, incluem prevenção de riscos complexos, como riscos para crian-
ças, prevenção de terrorismo e contratação de funcionários9. Assim 
sendo, ainda que esses sistemas sejam mais funcionais para tarefas 
simples, eles vêm sendo cada vez mais aplicados em diferentes esfe-
ras da sociedade para resolver problemas complexos.

Aplicada à experiência do consumidor, Puntoni e colegas10 lis-
tam quatro capacidades, ou seja, habilidades aplicáveis, que algo-
ritmos de inteligência artificial podem realizar: escutar o consumidor, 
prever o comportamento do consumidor, produzir resultados para o 
consumidor e interagir com o consumidor, o que resulta em diferentes 
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experiências para este. Entre elas estão a captura de dados, a expe-
riência de ser classificado de alguma forma pela inteligência artificial, a 
experiência de delegar algo a uma inteligência artificial, e a experiência 
de interagir socialmente com um robô.

Tais capacidades, no entanto, podem resultar em diferentes 

paradoxos. Se por um lado, a captura dos dados dos consumidores 

promove comodidade, visto que logar em um aplicativo fica muito mais 

fácil se o processo é reduzido a clicar “entrar com sua conta Face-

book”, por outro, o controle sobre as informações dos consumidores é 

perdido. Em relação à classificação, por um lado, ofertas e propagan-

das mais direcionadas facilitam a vida de quem procura um produto 

no Google, mas também restringem o leque de opções facilmente en-

contradas. Delegar algo a um robô pode facilitar a vida de muita gente, 

basta pensar em como transcrições de áudio ou tradução de textos 

são facilmente feitas, mas por outro lado, às vezes os consumidores 

podem se sentir “incompetentes” face a uma tecnologia. Por fim, in-

teragir com um robô pode resolver um problema de consumo mais 

facilmente, mas a sensação de não ter um humano do outro lado da 

tela ajudando alguém com um problema pode ser, no mínimo, irritante.

Outros paradoxos vão ainda além das experiências mais ordi-

nárias de consumo. Será que a classificação de cidadãos vai implicar 

em vieses raciais? Por exemplo, como inteligências artificiais apren-

dem geralmente a partir de classificações antes feitas por humanos, é 

possível que câmeras de segurança inteligentes tendam a “suspeitar” 

mais de cidadãos de uma certa etnia. E algoritmos que fazem seleções 

de currículos para empresas? Se a base de dados utilizada para sua 

aprendizagem tiver um viés de gênero, pode ser que o algoritmo tenha 

uma estranha preferência por homens.



98SUMÁRIO

Assim sendo, o paradoxo do consumo de tecnologia, que sem-

pre foi prevalente em estudos do consumo, torna-se ainda mais amplo. 

A discussão sobre tecnologia na vida dos consumidores sai da esfera 

íntima do consumo, das formas de produção, ou mesmo de sua esfera 

ideológica, e entra em questões éticas como justiça, armas, encontros 

amorosos e interação entre humanos e máquinas11.

Como lidar com diferentes paradoxos? Nas próximas seções, 

vamos propor algumas reflexões em três diferentes eixos: (I) modelos 

de negócios e vigilância; (II) humano–máquina e desejo; e (III) comuni-

dades: democratização e extremismo.

Modelos de negócios — e vigilância

O discurso de marketing tradicional tende a entender as tecnolo-
gias ligadas à inteligência artificial como grandes oportunidades de ne-
gócio para as empresas. Para elas, o novo mantra passou a ser “data 
is the new oil”12, ou “dados são o novo petróleo”, em diversos setores 
que buscam transformação digital, melhor conhecimento de seus con-
sumidores, melhor posicionamento em seu mercado alvo, com menos 
custos e tempo, e produção mais enxuta.

Indubitavelmente, este discurso é sedutor para gestores de mar-
keting, que, no geral, são compradores de tecnologias de inteligência 
artificial — não desenvolvedores13. No entanto, este discurso, ainda 
que tentador, não engloba os diversos desafios que envolvem a data-
ficação do marketing, do consumo e da sociedade14, o que leva aos 
desafios relacionados ao nosso primeiro paradoxo. Dois destes desa-
fios estão diretamente ligados às novas possibilidades de modelos de 
negócios que novas tecnologias trazem: (a) o desafio do marketing 
dependente de plataformas que dominam a inteligência artificial; e (b) 
o desafio da vigilância do consumidor.
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Em relação ao primeiro desafio, diferentes autores da área da 
teoria de cultura e consumo15 questionaram se estariam os gestores 
de marketing reféns das empresas de big tech. Com a integração 
cada vez maior dos sistemas de dados nas mãos de algumas gran-
des corporações, as estratégias de comunicação — e também distri-
buição — aos consumidores tendem cada vez mais a serem centrali-
zadas, e dependentes, dessas grandes plataformas. Qual o papel do 
gestor de marketing num mundo onde influencers criam conteúdo16 e 
Youtube e Instagram distribuem?

Tais questões não se estendem apenas ao marketing, mas tam-
bém ao mundo do trabalho e ao seu estudo. Dentro desta área do 
conhecimento, tradicionalmente mais crítica a inovações, diferentes 
autores vêm tentando entender o dilema que emerge quando plata-
formas, tais quais Google, Facebook e Amazon, agregam tanto po-
der. E, segundo essa mesma literatura, o principal desafio que gera 
tais dilemas é a centralidade dessas plataformas para o trabalho, uma 
extensão que pode ser feita para o mundo do consumo. No mais, a 
centralidade das plataformas leva a um tema ainda mais complexo: por 
que, e como, essas grandes empresas detêm quase a totalidade do 
valor do mercado de comunicação mundial?

A resposta de Shoshana Zuboff17 é que os modelos de negócio 
dos grandes titãs da tecnologia se baseiam numa espécie de mais-
-valia comportamental. Empresas como Google, Apple, Facebook e 
Amazon (GAFA) na verdade vendem e extraem valor do comporta-
mento futuro dos consumidores. Em vez de vender bens materiais, 
como o petróleo, seu lucro vem de dados que os consumidores de-
positam em seus bancos ao utilizarem — muitas vezes de manei-
ra quase viciante — tais plataformas. Esses dados, trabalhados por 
algoritmos de inteligência artificial, são classificados em categorias 
comportamentais, que são vendidas, como comportamentos futuros, 
para anunciantes. Zuboff defende brilhantemente a máxima de que 
quando o produto é gratuito, os usuários são o produto.
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No cenário descrito por Zuboff, não apenas as empresas se tor-
nam reféns das categorias de comportamentos e consumidores mol-
dados pelas empresas GAFA, mas toda a sociedade. Ao moldar o que 
é o comportamento que gera mais valor, essas empresas criam formas 
ideais, consumidores ideais, modulação de comportamentos que nós 
— gestores, sociedade e consumidores — passamos a seguir18. Mas 
por que somos tão dependentes de tais tecnologias?

Humano-máquina e desejo

Como mencionado anteriormente, a experiência do consumidor 
em relação à tecnologia pode ser resumida em quatro grandes catego-
rias: experiências de captação de dados, de classificação de dados, de 
delegação de tarefas às máquinas e à experiência de criação de laços 
sociais entre consumidores19. Tais experiências, contudo, normalmente 
se integram e se retroalimentam quando os consumidores utilizam di-
versas plataformas digitais, de ferramentas de busca a mídias sociais.

Em todas essas experiências, a junção de humano e máquina 
pode levar a uma sensação de empoderamento20 do consumidor. É ine-
gável que delegar tarefas a sistemas de inteligência artificial pode fazer 
a vida dos consumidores mais fácil: uma simples compra de passagem 
de avião, que passa pela captação de dados, pela classificação do 
consumidor e pela delegação de certas tarefas a um robô (p. ex., a um 
assistente virtual, como Alexa) se torna mais simples, barata e eficiente. 
Além disso, por meio de plataformas, como o Reclame Aqui21, consu-
midores conseguem melhor comunicação com empresas com as quais 
não estão satisfeitos, bem como conseguem, coletivamente, monito-
rar e classificar o desempenho dessas empresas. Por fim, a interação 
com as plataformas faz os consumidores se sentirem mais próximos 
de influencers ou outras personalidades online, com as quais eles se 
relacionam, criando relações afetivas que são mediadas pelas platafor-
mas e suas características, e que fazem os consumidores se sentirem 



101SUMÁRIO

empoderados22. Dessa forma, as experiências individual e coletiva com 
sistemas que são construídos com base na inteligência artificial aumen-
tam a capacidade e as possibilidades dos consumidores.

No entanto, para os consumidores, surgem também diferentes 
desafios. Por exemplo, os consumidores podem se sentir preteridos por 
algoritmos, se sentirem que não estão sendo tratados como “únicos” 
e humanos, ou que são menos capazes de realizar diferentes tarefas, 
como vencer um jogo de videogame, sem a ajuda das inteligências 
artificiais23, perdendo sua autonomia24. Além disso, empoderamento e 
exploração podem coexistir. Por exemplo, uma selfie sexualizada pode 
ser entendida como uma forma de liberação sexual, mas, ao mesmo 
tempo, se essa foto é utilizada apenas para vender um produto, para 
conseguir likes, ou mesmo repostada por uma marca, essa selfie pode 
exemplificar um contexto de exploração do corpo do consumidor25.

A integração entre humanos e tecnologias, em seu processo 
individualizado de consumo é, portanto, complexa, e a simples faci-
litação das tarefas cotidianas, não explica a adoção de tecnologias 
pelos consumidores. Talvez uma forma de melhor compreender tal 
interação seja explorar como o consumo se dá não de maneira sepa-
rada — um humano que consome uma tecnologia — mas de maneira 
conjunta, de forma que a tecnologia em si mesma seja vista como 
um ator, como um objeto que interfere na vida do consumidor, tanto 
como o consumidor altera a tecnologia. No mundo dataficado con-
temporâneo, a experiência do consumidor passa por sua junção com 
a máquina, ele é o humano-máquina, que se governa e se modula 
em interação com o objeto tecnológico, seja quando o consumidor 
incorpora a máquina em si mesmo, seja quando ele a rejeita26.

Assim sendo, propomos aqui que para entender a relação do 
consumidor com a tecnologia, bem como para melhor compreender o 
segundo paradoxo, é adequado olhar o que Deleuze e Guattari27 de-
nominam agenciamentos, que são a conjunção de diversos elementos 
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formando redes de relações, tais como a tecnologia, o próprio “eu”, as 
ideologias de uma determinada sociedade, os elementos tecnológicos 
físicos, os sistemas de dados, e ainda outras entidades humanas e 
não humanas que atuam unidas para construir diferentes coisas, para 
dar cabo ao desejo do consumidor. Ao adotar tal perspectiva, tal como 
fazem Kozinets, Patterson e Ashman28, passamos a compreender a 
adoção de tecnologias pelos consumidores não apenas como uma 
forma de facilitação de sua vida, mas como uma forma de dar vazão à 
sua criatividade, de concretizar desejos que só são possíveis de serem 
concretizados num ambiente virtual. Tais autores, ao estudar o contex-
to do food porn (fotos pornográficas de diferentes comidas) mostram 
que essa explosão gastronômica não seria possível sem as referidas 
plataformas, que, mesmo se usam as imagens e criações dos consu-
midores depois para serem comercializadas, proveem um espaço vir-
tual de criatividade e vazão do desejo que é canalizado para o mundo 
tecnológico, superando o corpo em si, com diferentes consequências 
não apenas individuais, mas também sociais.

Em resumo, os modelos de negócio das empresas GAFA, que 
são as grandes operadoras e viabilizadoras das novas tecnologias, tan-
to comercializam — e tornam reféns — consumidores e empresas de 
marketing, como facilitam tarefas e possibilitam vazões de desejo e cria-
tividade para empresas e consumidores. Contudo, ainda nos resta uma 
questão: como a interação dos consumidores com tecnologia — e a 
eventual dataficação da sociedade — interferem na sociedade em geral?

Comunidades: democratização e extremismo

A literatura de marketing e a teoria de cultura e consumo, talvez 
desde sua concepção, têm focado em discutir, principalmente, consu-
midores e comunidades — seja na investigação de como eles se en-
contram em grupos de interesses específicos de consumo por meio da 
criação de espaços digitais, gerando assim valor para marcas29, seja por 
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meio de efeitos relacionados à economia da atenção, que conseguem 
inclusive alterar regimes de gosto em diferentes campos de consumo30.

Contudo, muitos destes estudos baseiam-se em ações realizadas 
pelos consumidores que não dependem tanto dos recursos da platafor-
ma em si, ainda que se beneficiem de algumas possibilidades que as 
plataformas oferecem (comunicação, criação etc.). Um estudo que liga 
os recursos específicos das plataformas com as formas pelas quais os 
consumidores podem se conectar a outros ou a marcas é o de Arvidson 
e Caliandro31, no qual eles analisam o uso de hashtags pelos consumi-
dores. Os autores investigam como a existência de hashtags cria uma 
forma de aproximação dos consumidores com marcas que é efêmera, 
assim como as hashtags em si, mas que beneficiam os consumidores, 
que conseguem seguidores e atenção ao usar o nome da marca, ou ao 
postar diferentes piadas, brincadeiras ou mesmo críticas à marca.

O trabalho de Arvidson e Caliandro, nesse sentido, abre uma 
discussão sobre como os consumidores podem usar as plataformas 
— interagindo com seus recursos de formas interdependentes — nas 
chamadas economias da atenção, ou mercados de conteúdo nos quais 
os consumidores “competem” com outros, bem como com empresas e 
marcas, pela atenção de todos os outros usuários de uma certa plata-
forma. Smith e Fischer32 exploram bem esta questão, mostrando como 
o conteúdo que os consumidores (e também consumidores-profissio-
nais) produzem acaba sendo ajustado e modificado conforme a reação 
da audiência em consonância com os recursos da plataforma.

É em relação à questão da economia da atenção e da formação 
— no sentido de tomar forma — do conteúdo gerado por consumido-
res (incluindo influenciadores e criadores de conteúdo) que discutimos 
brevemente nosso terceiro paradoxo: extremismo.

Quando falamos de extremismo, falamos também, ainda que 
não necessariamente, de extremismo político. Se voltarmos à questão 
do humano-máquina, da máquina desejante como teorizada por Kozi-



104SUMÁRIO

nets e seus colegas, vemos que o desejo produtivo leva o consumidor 
a criar muitas vezes pensando em exagero, em liberação fantástica do 
desejo. Contudo, o que vemos é que as próprias plataformas traba-
lham para canalizar esse desejo mais e mais. Em um contexto de eco-
nomias de atenção, para as plataformas, o que conta é o tempo que 
os consumidores passam engajando-se com seus recursos. Desta 
forma, é possível pensar que as plataformas criarão mecanismos para 
modificar seus recursos a fim de que os consumidores canalizem mais 
e mais seus desejos para dentro da própria plataforma, direcionando 
suas criações para o maior número possível de outros consumidores.

Um exemplo interessante deste mecanismo pode ser visto no 
fenômeno dos memes de internet. Memes de internet são artefatos 
linguísticos que se espalham enquanto são modificados por diversos 
consumidores em todos os tipos de plataforma. Contudo, a linguagem 
dos memes é contextualizada, sendo o gênero (no sentido de gênero 
literário, incluindo forma, conteúdo e audiência) criado em comunida-
des online nas quais a ironia e o deboche são predominantes33. Hoje 
os memes estão presentes em praticamente todas as plataformas e 
sua estética irônica e disruptiva tem sido estudada como uma forma 
de atrair diferentes indivíduos para grupos políticos com ideologias ra-
dicais, como os Proudboys, um grupo de extrema-direita americana34.

Tal processo aconteceria, pois, ainda que os memes existissem 
por causa das plataformas e reproduzissem seus recursos, atraindo a 
atenção do indivíduo que os vê, eles carregariam os consumidores de 
alguma forma para os grupos extremistas. Claro que não estamos tra-
tando extremismo necessariamente como extremismo político (ainda 
que este último seja um assunto de pesquisa urgente), mas também 
leva aos extremos como descritos por Kozinets e colegas, os extre-
mos criativos de quem cria receitas, de quem se engaja em formas 
consideravelmente elaboradas de cosplay, ou de quem faz incríveis 
maquiagens de transformação.
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COMENTÁRIOS FINAIS

Este capítulo teve como objetivo compreender as transforma-
ções culturais que emergem da intersecção entre tecnologias e consu-
mo. Especificamente, discutimos as principais tecnologias que afetam 
profissionais de marketing e consumidores nesta segunda década do 
século XXI, ou seja, big data e inteligência artificial, que foram as ba-
ses dos algoritmos das grandes plataformas da internet (GAFA). Vimos 
também que respostas ainda estão distantes de serem dadas, e que 
mais complexidade tecnológica resultou em, de fato, um aumento dos 
paradoxos que as tecnologias sempre trouxeram para o consumo.
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Falar sobre o desapego em uma sociedade do consumo parece 
contraditório. Estamos constantemente recebendo novas informações 
para comprar produtos que trazem alguma solução inovadora para o 
nosso cotidiano, que não agridem o meio ambiente ou que tentam cor-
rigir algum problema de uma versão anterior daquele objeto. E, levados 
pela ressonância destas soluções na mídia, seja ela digital ou física, 
somos estimulados a consumir cada vez mais.

Contudo, ter coisas também nos obriga a encontrar espaço para 
armazená-las. Com a sociedade mundial cada vez mais urbana e o 
metro quadrado cada vez mais disputado, além de caro, ter realmente 
significa poder. Muitas vezes, como já se vem percebendo em alguns 
movimentos como o minimalismo ou o consumo consciente, as pes-
soas se sentem impelidas a refletir sobre a necessidade do acúmulo 
das coisas que as envolvem em seus lares e no seu cotidiano.

Na linha do consumo consciente, outra discussão que surge 
está relacionada à escassez de recursos. As empresas, muitas vezes, 
pressionadas pelos próprios consumidores, são levadas a repensar 
sua produção sem agredir o meio ambiente e contribuir para a pre-
servação do planeta. De certa maneira, tais medidas tentam coibir 
a compra “não consciente”, servindo mais como uma justificativa 
“consciente” de que, apesar de estar adquirindo algo, o indivíduo 
não estaria agredindo o meio ambiente e fazendo uma escolha res-
ponsável com o futuro do planeta.

Ao mesmo tempo, restam poucas alternativas para uma parcela 
de consumidores mais desfavorecida economicamente. Logo, o que 
para alguns é permitido optar em não ter ou possível se desfazer, para 
outros indivíduos restam poucas alternativas a não ser ter, e sobra mui-
to pouco ou nada para desapegar. Neste caso, ter também é poder, 
mas traz uma conotação de sobrevivência ou de subsistência, em que 
o desapego pode até mesmo representar uma perda irreparável.
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O desapego pode ser definido como um processo de despren-
dimento ou desmaterialização que pode se iniciar ainda quando o ob-
jeto está sob controle e uso da pessoa1. Como parte de um processo, 
e não como um evento pontual, ele pode se revelar na medida em 
que se abdica do controle do bem ou quando se perde o interesse 
sobre alguma coisa. Para alguns estudiosos, o desapego pode estar 
associado a uma separação física e, também, dolorida2 destes obje-
tos, uma vez que os indivíduos podem ser tão apegados a eles que 
se torna um processo difícil dizer adeus para algo que ainda temos 
certo tipo de vínculo emocional ou físico.

Neste sentido, é importante constatar que, apegados ao que de-
sapegamos, podemos conferir certas qualidades humanas aos objetos 
que mais gostamos, tornando a separação ainda mais difícil. É como 
se estivesse presente neles uma alma que lhe configura um caráter 
animado e vivo, e “matá-lo” — ou simplesmente abandoná-lo e não lhe 
oferecer um destino digno — nos tornaria indivíduos criminosos. Por 
isso, se quisermos nos desfazer deles, precisamos permitir que eles 
continuem vivos ou que sejam descartados de forma honrosa3.

O processo do desapego pode se iniciar de diversas maneiras e 
representar o quão apegados somos aos objetos e ao que eles nos re-
presentam4. Uma delas é a ocorrência de um evento crítico, como uma 
mudança no estilo de vida da pessoa em que aquele objeto não condiz 
mais com sua nova realidade. Por exemplo, quando os bebês crescem 
e os pais precisam se desfazer dos berços, roupas e brinquedos. O 
distanciamento é outra pista e é mais comum quando o armazenamen-
to vai levando o item para fora da rotina e do convívio do indivíduo, o 
que pode acarretar seu esquecimento em algum cômodo ou móvel da 
casa. Este distanciamento também pode acontecer de forma voluntária, 
quando as pessoas reservam seus objetos propositalmente para que 
eles passem por um processo de avaliação de sua performance e valor. 
Neste caso, as pessoas podem levar em conta o valor simbólico e o 
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valor monetário de manter aquele objeto, muitas vezes pelos espaços 
que ele ocupa ou até pelos custos financeiros de mantê-lo.

Durante este processo, os consumidores avaliam dois tipos 
de significado: público e privado. O primeiro é mais tangível, é a sua 
utilidade, o seu preço explícito negociável no mercado tal qual com-
pramos, vendemos ou revendemos nossas coisas. Mas também o 
seu código social, o que as outras pessoas interpretam sobre quem 
possui aquele bem. Já o segundo, o privado, trabalha com a indi-
vidualização, como cada pessoa se relaciona com aquele objeto e 
quais as construções emocionais que foram sendo moldadas ao lon-
go da sua vida com ele. O objeto é um repositório destes significados 
que formam o valor do desapego5.

Para falarmos sobre esta construção de valor do desapego, 
precisamos abordar os meios que os consumidores escolhem para 
desapegar dos seus objetos, e que lhes ajudam a honrar com os 
significados que o bem tem para cada indivíduo6. Mais do que sim-
plesmente se desfazer do que não desejam ou do que precisam 
abrir mão, os indivíduos escolhem diferentes caminhos para destinar 
aquele objeto a ser desapegado, dependendo do processo e do sig-
nificado, como veremos na sequência.

FORMAS DE DESAPEGO

Um mesmo objeto pode ter diferentes significados e passar 

por diferentes processos de desapego que, ao serem analisados, 

permitem compreender como os indivíduos constroem valor no de-

sapego. A construção de valor no desapego não é um simples enca-

deamento de eventos ou momentos, e nem pode ser vista como o fim 

do processo de consumo.
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Quando vendemos um objeto usado e transformamos ele em 

dinheiro, que pode ser usado tanto para uma poupança como para 

comprar um item novo, percebemos esta transformação do desapego 

em um valor para si, bem como quando nos preocupamos em descar-

tar corretamente nosso lixo, pois entendemos que pessoas reaprovei-

tam o material inorgânico para reciclá-lo por ser sua principal fonte de 

renda, e com isso também podemos perceber o desapego gerando 

valor para outra pessoa.

Estes e outros exemplos revelam como consumidores se enga-

jam em um processo elaborado para abdicar de suas posses com base 

em seus distintos significados, ao mesmo tempo que constroem valor 

em seus objetos desapegados. Nesta seção abordaremos as práticas 

de desapego mais conhecidas, como a venda, a doação e o descarte, 

junto com o processo de desmaterialização, um meio pouco tradicional 

e também repleto de significado para a sua construção de valor.

No Quadro 1 podem ser analisadas as tipologias de desapego, 

bem como os principais trabalhos relacionados. Em cada trabalho é 

possível se aprofundar nos diferentes tipos de significado abordados, 

bem como os meios escolhidos e as implicações.

Quadro 1 - Tipologia de desapego.

Tipo de desapego Principais trabalhos

Venda (segunda mão)
Herrmann, 19977

Denegri‐Knott & Molesworth, 20098

Lastovicka & Fernandez, 20059 

Doação
Eden, 201710

Arsel & Dobscha, 201111

Conci & Da Silveira, 202012

Descarte
Gregson, Metcalfe & Crewe, 200713

Türe, 201414

Roux & Guillard, 201615

Desmaterialização Corcionali & Dalli, 201416

Arcuri & Veludo-de-Oliveira, 201817

Fonte: elaboração própria, 2021.
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Venda

Não é porque a venda pode ser reconhecida como um dos meios 
de desapego mais comuns que ela possa ser considerada um dos mais 
simples. Os objetos que serão vendidos passam por um processo ao 
qual podemos chamar de recommoditização, quando os indivíduos per-
cebem que podem ter algum tipo de ganho financeiro18. Em alguns ca-
sos, é importante assegurar que o significado do objeto também seja 
garantido nesta transferência, porém, o mais comum é eliminar qualquer 
vestígio de uso ou desgaste para torná-lo mais atraente para a venda.

Contudo, muitas vezes os consumidores precisam aplicar habili-
dades de vendedores, como negociação, barganha e competitividade 
se quiserem garantir o preço que avaliam para seus desapegos. Nem 
todo preço de um desapego pode ser determinado com a mesma ra-
cionalidade aparente de mercado.

Muitas vezes, os preços estipulados acabam sendo um marca-
dor mais emocional que econômico, e alguns comportamentos mos-
tram práticas que se contradizem com a dos preços praticados no 
mercado. Por exemplo, nas vendas de garagem, prática bastante co-
mum nos Estados Unidos em que moradores transformam seus jardins 
ou garagens em pequenas revendas de seus objetos, não são apenas 
abajures, almofadas e quadros que fazem parte destas feiras de usa-
dos, mas itens que carregam muitos valores sentimentais e que estão 
presentes nos lares há mais tempo que muitos dos seus habitantes. 
Não é incomum que alguns destes vendedores cheguem até a baixar 
o preço e, em casos extremos, reduzi-lo a quase zero quando se iden-
tificam com a pessoa interessada em algum artigo19, ou o contrário, 
aumentam o valor por acreditarem que os indivíduos interessados não 
são dignos de preservar o valor do seu desapego.

No meio digital, não faltam opções de sites que ajudam consu-
midores a se desfazerem dos seus bens. Sites como eBay revelam o 
trabalho dos indivíduos que desejam ter algum ganho econômico com 
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seus desapegos, reunindo consumidores interessados em objetos re-
vendidos, permitindo uma variedade praticamente infinita destes itens 
que podem não encontrar facilmente interessados em outros meios. Os 
objetos disponibilizados, por não serem vendidos imediatamente, são 
transformados em estoque na casa das pessoas, o que ajuda a “de-
sidratar” os significados mais pessoais ligados a eles, e torná-los mais 
econômicos e funcionais para que se livrem deles o quanto antes20.

A venda de desapegos pode ser vista como um caminho para 
um consumo mais consciente também, e até mesmo ajudar projetos 
sociais que desejam reverter os valores arrecadados para causas so-
ciais. Contudo, ela ainda depende de um alto grau de envolvimento 
dos consumidores com habilidades mercantis de venda, como suge-
ridas anteriormente. Assim, para alguns indivíduos, a venda pode ficar 
mais restrita para objetos que podem ter um retorno financeiro que 
julgue atrativo ou mais alto.

Doação

Fazer o bem muitas vezes esteve associado à doação. Em uma 
sociedade majoritariamente e ainda muito influenciada pela doutrina 
cristã como a nossa, passamos a acreditar que a ajuda ao próximo 
é muito mais que uma virtude, mas um dever, se desejamos garantir 
nosso passe para a vida eterna tão prometida. Ou seja, mais do que 
ser benevolente, as pessoas são impelidas a ajudar o próximo com 
a intenção de serem compensadas futuramente com alguma dádiva, 
seja ela terrena ou espiritual.

Logo, a doação em nossa sociedade estimula que nossos desa-
pegos deixem de ficar parados em nossos lares e ganhem uma nova 
vida, principalmente para quem não teria condições financeiras de ad-
quiri-los21. Muitos projetos de caridade emergem deste modelo, como 
organizações não governamentais e instituições comunitárias, com ob-
jetivos bastante pontuais e que arrecadam objetos específicos como 
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roupas, calçados, móveis e eletrodomésticos usados. Ainda que alguns 
indivíduos possam contestar o destino dos seus desapegos, já que a 
instituição funciona como uma intermediária para as doações e eles não 
vejam suas antigas posses chegarem aos demais indivíduos, há tam-
bém uma questão do tipo de objeto aceito nestes locais. Por exemplo, 
alguns consumidores relatam situações de constrangimento ao terem 
seus objetos julgados e recusados em algumas dessas instituições22.

Por isso, alguns consumidores têm preferido doar em grupos 
online de doação. Geralmente, eles têm políticas mais flexíveis para o 
tipo de objeto a ser oferecido, estejam eles estragados ou até sujos, 
e são geridos por alguns dos membros, sem vínculo com nenhuma 
instituição. Freecycle23, Free Your Stuff24 e Buy Nothing Project25 são 
alguns desses exemplos de comunidades digitais que nascem com 
um discurso ecológico e sustentável para estimular uma forma de 
doação mais consciente26. Seus membros podem pedir ou doar obje-
tos sem nenhum tipo de compensação financeira, ou de outra ordem, 
como escambo, por meio de postagens dentro do grupo. Desta for-
ma, os membros não precisam passar por uma “avaliação” do que 
serve ou não, e também garantem que suas doações cheguem a 
quem realmente se interessa por elas, já que a troca é realizada entre 
quem doa e quem se interessa pelo objeto.

Apesar de um discurso envelopado com a questão do consu-
mo mais consciente, os estudos têm revelado que os indivíduos têm 
preferido doar por motivos muito mais práticos e menos nobres como 
“o fazer o bem”. Nestas comunidades online de doação, por exemplo, 
discursos altruístas, de fazer o bem ao doar seus objetos, se mistu-
ram com outros significados, como a retribuição e a preservação. Os 
doadores procuram entender qual a finalidade que seus objetos terão 
entre os entrevistados, e se tentarão preservar tais significados. A 
ideia de retribuir, por exemplo, surge quando eles desejam que suas 
antigas posses possam proporcionar uma oportunidade para quem 
não teria condições financeiras, assim como o doador não tinha ao 
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adquiri-lo. Já a preservação é referente à conexão com o passado 
que o objeto doado tem para o indivíduo, que irá doá-lo para quem 
garantir cuidá-lo com o mesmo zelo e carinho27.

Uma das grandes peculiaridades de comunidades online de 
doação no Brasil, ao contrário de outras na Europa e nos Estados Uni-
dos, é o grande o número de publicações de pedidos28. Talvez seja 
justificável pela disparidade social do nosso país, que demanda por 
mais estudos sobre aqueles que recebem doações, e não somente 
entre aqueles que as realizam.

Descarte

O descarte se configura como uma forma de desapego na qual 
os consumidores destinam seus objetos indesejados para a coleta de 
lixo, podendo usar latas, contêineres e aterros sanitários. Como dito na 
introdução deste capítulo, tem crescido a preocupação dos indivíduos 
em relação ao destino correto dos seus desapegos, principalmente 
atentos às questões ambientais, de reciclagem e reaproveitamento. 
Por isso, o descarte é uma das formas de desapego que apresentam 
muitas pesquisas sobre políticas públicas, que visam entender como 
órgãos públicos podem incentivar, ajudar e contribuir para que os ci-
dadãos descartem corretamente seus objetos.

Na França29 e na Nova Zelândia30, municípios se organizam para 
ajudar que seus moradores possam descartar móveis e outros objetos 
inorgânicos depositando-os em suas calçadas. A prefeitura se com-
promete a recolher qualquer objeto que tenha restado nas calçadas 
depois de todos pegarem o que consideraram valioso ou interessante, 
revelando como os descartes têm valor para outras pessoas, transfor-
mando o seu “lixo em tesouro”.
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Estas práticas já são vistas em algumas cidades no Brasil, mas 
de forma mais tímida e sem a devida cobrança por parte dos seus 
cidadãos31 como visto nos exemplos acima. Isto porque os brasileiros 
associam menos o descarte com ações públicas, além de existir um 
forte movimento de moradores em que sua principal fonte de renda é a 
coleta de lixo em aterros sanitários ou até de lixo doméstico para venda 
dos resíduos em postos de reciclagem.

Outra maneira de perceber como estes canais de descarte, 
como lixeiras, podem ser usados para esconder o que os indivíduos 
não querem que ninguém saiba que eles possuíram. Em uma pers-
pectiva mais individual, pessoas podem usar o lixo como forma de 
abandonar tudo o que lhes remete a um momento indesejado, inde-
pendente da condição do objeto. Seja quando se mudam de lar e 
deixam os móveis antigos na antiga residência ou até mesmo quando 
sentem vergonha de terem algo sujo, danificado ou inadequado para 
os seus padrões de vida. Os indivíduos usam as lixeiras para escon-
derem os objetos, até mesmo se deslocando para outras regiões só 
para descartar seus objetos sem que possam ser associados a eles. 
Ao valorizarem a estética do que é novo, estes consumidores acre-
ditam que se tal objeto não serve mais para si depois de apresentar 
simples sinais de uso, não têm serventia para mais ninguém32.

Muitas vezes, antes de ir para o lixo, os consumidores preferem 
usar seus objetos até destruí-los. Nestes casos de uso extremo, tam-
bém conhecido como sacrifício, os indivíduos entendem que o valor do 
objeto precisa ser honrado, e seu uso até o fim provocar neles um sinal 
de transformação em sua vida. Também, o sacrifício pode ser intencio-
nal, quando o consumidor usa como pretexto a sua destruição para 
substituir o objeto por um novo, eliminando um sentimento de culpa ao 
trocá-lo33. Esta destruição pode ser estimulada com o uso excessivo 
e descuidado do objeto, deixando-o mais suscetível ao estrago ou à 
quebra. No sacrifício, assim como nos outros meios citados acima, o 
descarte prova seu valor até o seu último suspiro.
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Desmaterialização

A onipresença da tecnologia e do declínio do uso de produtos 
físicos no dia a dia fez surgir uma nova dimensão de consumo, a que 
podemos chamar de consumo líquido, quando não só a imaterialida-
de, como o acesso a bens físicos permite aos consumidores abrirem 
mão de terem e armazenarem objetos. Resultado direto deste proces-
so, a desmaterialização pode ser vista como um tipo de desapego em 
que os objetos físicos são digitalizados, doados, vendidos, trocados e 
até rastreados, sem comprometer a conexão sentimental que os indi-
víduos mantêm com tais objetos34.

A imaginação entra em ação para que os consumidores desa-
peguem de objetos que colecionam ou acumulam. Mesmo ao manifes-
tar um comportamento mais desprendido em relação aos seus bens, 
os indivíduos não deixam de indexar significado singularizado a estes 
objetos de diferentes maneiras. Por exemplo, ao desapegarem de ob-
jetos que colecionam, como livros, os indivíduos podem escolher pre-
servar alguns itens consigo, geralmente aqueles que têm uma maior 
ligação emocional com lembranças do passado, transformando-os em 
guardiões de memórias. Já a desmaterialização do tipo híbrida ten-
ta desapegar para controlar a quantidade de itens, ao mesmo tempo 
que tenta se habituar com a digitalização, enquanto outros rompem a 
fronteira e se permitem desapegar dos objetos físicos e ter apenas o 
acesso via digital. Já os sommeliers transformam a desmaterialização 
em um meio de se tornarem referência entre grupos de interesse em 
comum, podendo desapegar vendendo os objetos para apreciadores, 
interessados ou colecionadores que irão preservar o valor do objeto35 

(veja mais sobre esse tema no capítulo 7 deste livro).

A desmaterialização também permite criar ludificação, um pro-
cesso que leva os indivíduos a usarem os objetos numa dinâmica de 
jogos e entretenimento. Por exemplo, o bookcrossing é uma prática 
de deixar livros em locais públicos para que novas pessoas possam 
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ter a oportunidade de lê-los e “transformar o mundo inteiro numa 
biblioteca”. Com o auxílio de um código, é possível acompanhar a 
trajetória percorrida pelo livro, na medida em que ele é disponibiliza-
do novamente em um local público e uma nova pessoa o encontra e 
registra o identificador. Segundo a organização do movimento, além 
de estimular a leitura, esse mapeamento estimula que pessoas com-
prem livros com o propósito de libertá-los na plataforma para acom-
panhar sua jornada de desmaterialização36.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Cada uma dessas quatro formas de desapego apresentadas 
neste capítulo mostra como o processo de desapego é carregado de 
significados que variam conforme a relação dos indivíduos com as suas 
posses. Mesmo em uma sociedade capitalista, pautada pelo estímulo 
ao consumo, o valor monetário se mostra apenas uma parte da cons-
trução de valor no desapego, dando liberdade aos consumidores esco-
lherem o meio que julgam melhor para desapegarem dos seus objetos.

Na prática, não somos só aquilo que compramos, mas aquilo que 
desapegamos, e o destino que damos para o objeto — seja doando, 
vendendo, descartando em um canal de descarte ou investindo em sua 
desmaterialização — contribui para a compreensão da relação com os 
objetos e o processo de atribuição de significados. As diferentes formas 
de criação de valor do desapego revelam um jogo intrincado de relações 
sociais e econômicas em que consumidores se envolvem não só para 
construir, mas também para preservar os significados dos desapegos.

Com os exemplos trazidos neste capítulo, também podemos 
perceber como os consumidores estão mais preocupados com o 
destino correto dos seus objetos. Isto leva também a marcas e em-
presas a olharem mais para as práticas de desapego, e algumas já 
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vêm trabalhando para que as decisões de desapego não impeçam 
os indivíduos de continuarem comprando. Em vez de combater a ob-
solescência programada dos produtos, marcas têm adotado políticas 
de desconto para consumidores que oferecem seus objetos antigos 
durante a compra de um novo bem. Ao mesmo tempo, o consumi-
dor é bombardeado pelos discursos ecológicos que tentam respon-
sabilizá-lo também pela crise ambiental e muitas dessas empresas 
“convidam” os indivíduos a terem um papel ativo nesse combate, le-
vando-os a se sentirem menos culpados por estar consumindo mais.

O desapego também já ganha status de filosofia de vida, com o 
minimalismo e a organização de lares. Marie Kondo37 ganhou bastante 
notoriedade midiática listando uma série de regras de organização dos 
nossos lares para nos ensinar a desapegar de uma maneira menos 
acumuladora e mais consciente. Desapegar de uma peça de roupa 
sempre que adquirir outra, ou até mesmo organizar um armário-cáp-
sula com um número limitado de peças que combinam com mais facili-
dade são algumas estratégias que tentam ajudar as pessoas a viverem 
com menos e tornar a dinâmica de seus lares mais útil.

Independente do significado, o desapego se mostra como parte 
fundamental para entendermos o significado do consumo e como os 
indivíduos manifestam seus valores também quando abrem mão da 
posse e do controle dos seus bens. De ações responsáveis com o 
meio ambiente até sentimentos de vergonha, o desapego se mostra 
muito mais do que um ponto isolado, mas parte de um processo que 
vai sendo construído na medida em que os indivíduos se envolvem 
com os seus objetos e com as demais pessoas. Exercitar o olhar para 
encarar o desapego como parte da nossa cultura de consumo ajuda a 
perceber cada estudo de consumo que contempla apenas a intenção, 
aquisição ou uso de produto como uma possibilidade de analisar o 
desapego e seus aspectos culturais de consumo.
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Neste capítulo vamos falar sobre os significados e a agência dos 
objetos, mais precisamente nossa relação com as “coisas” na vida co-
tidiana, e seus impactos para a área de marketing, cultura e consumo. 
O estudo dos objetos não pertence a uma única disciplina, diferente-
mente do estudo sobre as rochas que pertence à geologia. O papel que 
os objetos ocupam e estabelecem em nosso entorno tem sido tema 
de estudo de vários pesquisadores em diversos campos das ciências 
sociais, como marketing, design, arquitetura, antropologia e psicologia.

Produtos, artefatos, coisas ou objetos (seguiremos chamando-os 
destas formas ao longo de nosso texto) fazem parte de nosso universo 
de consumo, uso e descarte, e adquirem significados nas diversas di-
mensões da cotidianidade. Além de se fazerem presentes, eles podem 
agir e influenciar nossas escolhas e decisões, inclusive por outros ob-
jetos, articulando nossas práticas culturais e sociais. Por exemplo, você 
já se viu na situação de estar passeando num shopping ou navegando 
na internet enquanto conversava com alguém querido e se viu atraído 
por uma vitrine física (ou virtual) com produtos que pareciam conversar 
com você, tanto quanto quem estava ao seu lado? Se sentiu seduzido 
e teve sua atenção desviada por algum produto, por um conjunto deles, 
ou por toda a atmosfera criada por esta vitrine? Ou tais produtos uniram 
você e este alguém ainda mais em torno de alguma ideia ou propósito? 
Estas situações demonstram que o arranjo e a disposição de produtos 
e sua capacidade de afetar podem nos seduzir e incitar o desejo por um 
ou mais produtos. Marcas e empresas têm usado vitrines e a compo-
sição de objetos com storytelling para criar contextos que conversem, 
chamem e interajam com os consumidores. É uma forma de trazer a 
experiência do consumidor para fora da loja e convidar pessoas a en-
trarem, experimentarem e se conectarem com as marcas e produtos.

Assim, emergem algumas perguntas interessantes para explo-
rar no decorrer deste capítulo: o que nos faz relacionarmo-nos com as 
coisas? Como estabelecemos laços afetivos com objetos não huma-
nos? Há uma transferência de valor simbólico, material e expressivo 
entre humanos e coisas? Quais os limites das relações entre seres 
humanos e os objetos? Nesta relação, quem escolhe quem?
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Para responder a essas perguntas vamos explorar a capacidade 

material e expressiva dos objetos partindo do ponto de vista cultural e 

social. Assim, nos basearemos em duas visões principais. Na primeira, 

o objeto é repositório de significados dos seres humanos, que atri-

buem valores simbólicos aos objetos. Nesta corrente, o protagonismo 

é do ser humano na relação com o objeto. Vários estudos com povos 

originários ou tribos contemporâneas demonstram como os objetos, 

as ferramentas e as “coisas” têm uma potência cultural carregada de 

símbolos e significados atribuídos pelos humanos. A outra corrente 

abrange um conjunto de ontologias em que o protagonismo é compar-

tilhado entre objeto e humano, em iguais níveis de relevância, como a 

Teoria Ator-Rede de Bruno Latour1, a Assemblage de Manoel Delanda2, 

e Emaranhamento (Entanglement) de Ian Hodder3, dentre outras. A 

partir destas abordagens, objetos possuem capacidade de agir tanto 

quanto humanos, quando sua materialidade é posta em ação. Seja de 

maneira híbrida, como se o humano e objeto fossem uma só coisa, ou 

em relação das partes, nestas correntes os fenômenos ocorrem inde-

pendentemente da percepção ou interferência unicamente humana. 

O assunto parece complexo, mas será explicado com exemplos 

práticos e cotidianos no decorrer do capítulo. Assim, as seções seguin-

tes sintetizam nossa visão sobre as relações que enredam o universo 

de seres humanos e coisas, a partir dessas duas correntes.

INDIVÍDUOS E O VALOR MATERIAL DAS COISAS

A história da humanidade pode também ser observada como 
a história da relação dos seres humanos com os objetos. Essa capa-
cidade de inventar instrumentos e ferramentas foi fundamental para 
propiciar a sobrevivência da espécie humana, tão mais vulnerável que 
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outras espécies, mas tão hábil em fazer coisas para se adaptar ao frio 
(casacos, peles), abrigar-se (casas), comer e cozinhar (panelas, pra-
tos, talheres), superar ameaças (armas), voar (avião), se locomover na 
água (barco, submarino)4. Não enxergamos no escuro, mas criamos 
lâmpadas e lanternas, controlamos a iluminação e a temperatura da 
nossa casa com iluminadores e climatizadores, ou usamos um artefato 
para dormir cobrindo nossos olhos da luz do dia. A relação com os ob-
jetos muda nosso entorno e nossa vida e, mutuamente, influenciamos 
e somos influenciados quando interagimos e nos apropriamos deles.

Um dos temas de interesse da área de comportamento do con-
sumidor é pesquisar como escolhemos objetos, os incorporamos à 
nossa vida, fornecemos significados pessoais e os retiramos do sta-
tus de simples mercadorias ou commodities. O que diferenciaria, por 
exemplo, a camiseta que está na loja, materialmente idêntica, da que 
eu comprei na loja e agora é minha? Memórias dos momentos que 
passei com ela, por exemplo, podem transformar aquela unidade de 
camiseta que está comigo em algo diferente de todas as outras — 
idênticas na aparência — que continuam à venda na loja. Essa cami-
seta pode se transformar em algo tão especial que eu não estarei dis-
posta a vendê-la por dinheiro nenhum no mundo, ou seja, ela se torna 
algo singular e sem valor de troca. Enquanto os objetos continuam 
importantes, eles serão protegidos de se transformarem novamente 
em mercadorias, o que chamamos de recommoditização. Objetos 
são, todo o tempo, escolhidos e incorporados a nossa vida cotidiana 
e tarefas ordinárias. Mesmo em momentos que não estamos com-
prando, estamos de alguma forma interagindo, observando ou sen-
do impactados por objetos. Nesses momentos, estamos fornecendo 
significados pessoais a esses objetos, atribuindo valor e os retirando 
do status de commodities, da ideia de produto genérico ou comum. 
Os antropólogos Arjun Appadurai5 e Igor Kopytoff6 desenvolveram um 
conceito sobre a vida social dos objetos que, como as pessoas, po-
dem ter uma biografia, uma vida e morte no ciclo de vida do consumo 
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do produto, que vai da descoberta do desejo, da experiência de uso 
até o seu descarte (morte). Nesta vida social, a biografia do objeto 
traduz o papel transitório que as coisas estabelecem na vida das pes-
soas. Algo pode ser bastante singular em um determinado momento 
para em seguida ser trocado por outra peça, por não ser percebido 
mais como algo único, incomum e de maior valor. Kopytoff apresenta 
o conceito de singularização dos objetos, que demonstra esse papel 
e o valor único e singular que alguns objetos exercem na vida das 
pessoas. Em momentos extremos, as coisas seriam tão singulares 
que passariam a não ter preço e não seriam trocadas por outras, não 
sendo então commoditizadas, mas singularizadas. Segundo ele, os 
objetos podem ser commoditizados e singularizados diversas vezes e 
a história da vida útil das coisas pode elucidar muito sobre o processo 
de geração de valor para os sujeitos. Esse processo demonstra como 
o objeto é percebido em determinada cultura, não apenas como ele é 
trocado e como seu valor se altera durante a sua vida útil7.

Um fenômeno bastante estudado e que ajuda a ilustrar essas re-
lações carregadas de significado é o da troca de presentes. As trocas 
são tema de estudo há muitas décadas, desde o antropólogo Marcel 
Mauss e seu livro O Poder da Dádiva8. Muitas análises sociais e an-
tropológicas foram feitas para compreender o poder simbólico e os 
contratos feitos em uma simples troca de bens. O presente traduz os 
valores e as intenções implícitas na relação entre os sujeitos que se 
presenteiam e é um convite à parceria: o receptor é obrigado a receber 
e é encorajado a retribuir. A troca de presentes estabelece algumas 
regras entre quem dá e quem recebe, um convite à parceria, à retri-
buição e à troca. Além disso, a relação entre os objetos representa a 
ligação entre as pessoas envolvidas no ritual de troca. Isso até hoje 
pode ser observado em como vários desses princípios são usados nas 
datas importantes do varejo que impulsionam a venda de presentes e 
movimentam a economia. Quantas pessoas não se sentem obrigadas 
a comprar o presente porque sabem que vão receber algo e então se 
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planejam? Presentear reflete as percepções do doador sobre si mes-
mo e sobre o receptor, em que estão subentendidas as identidades 
de ambos e o valor da relação. Uma pessoa que quer mostrar sua 
generosidade escolhe presentear algo de maior valor agregado e cria 
no presenteado a obrigação de retribuir à altura. A escolha do presente 
determina o processo pelo qual o presenteador passou e a importância 
do processo de escolha, como um diálogo simbólico da importância 
que os sujeitos têm nesta relação. Os presentes intermediam cordia-
lidades, podem enfraquecer ou fortalecer laços e até fazer renascer 
relações adormecidas entre pessoas que se afastaram.

Um outro exemplo bastante interessante sobre a relação entre 
pessoas e objetos é apresentado pela pesquisadora Luciana Walther9 
em seu estudo com consumidoras de produtos eróticos no Brasil. 
Na pesquisa, as mulheres relataram os vários momentos da relação 
com os objetos e como ela se tornava pessoal, por exemplo, quando 
atribuem nomes aos produtos eróticos, vivenciam rituais de morte 
quando o objeto para de funcionar e têm sua identidade transforma-
da ao se descobrirem a partir da experiência de uso. Neste contexto 
da pesquisa, os objetos demonstram e comunicam quem são as con-
sumidoras, mas muito mais do que apenas simbolizar ou demarcar 
o papel social, eles constroem sua identidade juntamente com elas. 
Então, os objetos e os sujeitos estabelecem relações mutuamente 
constitutivas, que afetam as pessoas e as coisas envolvidas e são 
afetados de volta. Além disso, a relação entre objetos, territórios e 
pessoas (incluindo os sex shops online e offline) tem um valor que 
é diferente do valor dos objetos ou das pessoas em separado, mas 
que se reconfigura a cada transformação de relações entre sujeitos 
e objetos. Esta relação se constrói entre todos os agentes que in-
termediam a venda e o consumo desses produtos: as usuárias, os 
produtos e seus diferentes modelos, os pontos de vendas, as ven-
dedoras, os fabricantes, os parceiros amorosos, as amigas das con-
sumidoras e outros participantes que podem influenciar a compra de 
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alguma forma. Quando olhamos para as consumidoras e as relações 
entre os agentes nesse contexto, os processos provocados a partir 
da relação delas com o objeto incitam superação de tabus, como o 
de ir fisicamente a um sex shop, pesquisar sobre modelos e funcio-
nalidades e conversar com amigas e outras pessoas sobre o tema. 
E esta transformação pode impactar outros sujeitos e mudar outros 
comportamentos. Neste caso, alguns maridos e namorados também 
foram afetados pela decisão de compra e uso e, em alguns relatos, 
se sentiram ameaçados pelo comportamento das mulheres, que am-
pliaram suas possibilidades de experimentarem novas sensações.

Nesta seção, vimos que as pessoas se comunicam pelos obje-
tos e atribuem valores simbólicos e significados a eles, como no caso 
dos presentes, em que os seres humanos são os protagonistas destes 
contextos. As relações também podem ser mutuamente constitutivas, 
como no caso dos objetos eróticos. Na próxima seção, focaremos em 
explicar como os objetos podem agir “por conta própria”.

PODER DE AGIR DAS COISAS

Quando pensamos na potência material de livros numa estante 
ou numa biblioteca, de vitrines que promovem cores, texturas e mo-
vimentos, nos referimos ao que se denomina poder de agência dos 
objetos, ou seja, trata-se de objetos que se associam e fazem coisas, 
a partir de sua materialidade. Esta noção nos diz que objetos também 
têm poder de agir superando, muitas vezes, nossa capacidade percep-
tiva de apontar o que eles devem fazer ou como se relacionam. Com 
isto, nos damos conta de que o humano não é vítima do processo, mas 
não se pode afirmar que ele seja o único protagonista em ação. Esse 
poder de agir pode ir além da nossa capacidade de perceber o que 
está à nossa volta, de escolher ou de decidir.
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Podemos perceber esta ideia no depoimento abaixo que cons-
tou na pesquisa de campo sobre armários de Camila Braga10, que nos 
relata sobre uma blusa geométrica com tarja amarela “meio palhaço” 
(porque remete às cores da vestimenta do personagem) e sua dona. 
A partir da junção das materialidades contidas na peça e o encontro 
com o corpo, principalmente as cores do cabelo de sua usuária, ob-
serva-se um resultado expressivo divertido, cool e de empoderamento 
do conjunto. Trata-se de um resultado promovido pela materialidade 
do indivíduo e da coisa em ação.

Acho ela bem legal! Porque ela é mais divertida, né? Tem essa 
geometria, esse amarelão, uma coisa meio palhaço, acho que 
ela chama atenção também. Eu sinto que ela veste bem, fica 
legal, fica cool, combina com meu cabelo... pensando bem essa 
blusa me dá poder, eu já fiz uma entrevista de emprego com 
essa blusa e eu me senti bem poderosa na entrevista (M., 45 
anos, empreendedora).

Em um capítulo publicado em 2021, as pesquisadoras Maribel 
Suarez e Camila Braga11, que se especializaram em estudar relações 
entre indivíduos e coisas, observaram a materialidade em ação, de 
como os objetos atuam, se transformam e delineiam sua trajetória em 
rede, independente dos indivíduos. Desse modo, as autoras destacam 
que múltiplas conexões sociais também podem ser formadas pelo 
emaranhamento entre coisas e outras coisas, rompendo com um diá-
logo isolado entre pessoa e objeto. Ao estarmos habituados a olhar o 
consumidor sempre em primeiro plano, somos muito capazes de per-
ceber o sistema das coisas o constituindo, tal como suas escolhas. No 
entanto, nas nossas práticas que misturam consumo e vida cotidiana, 
podemos não nos dar conta que coisas agem sobre outras coisas, o 
que se traduz no seu poder de agência. Um exemplo disso, é quando 
um objeto influencia toda a produção de um look de moda, por exem-
plo. É muito comum ouvir mulheres declararem que sua produção do 
dia começou com o sapato e que, a partir dele, outras escolhas de pe-
ças ocorrem “por elas mesmas”, porque um objeto “escolhe” o outro. 
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No mesmo sentido, as pesquisadoras Amber Epp e Linda Pri-
ce12 sugerem que estas formas de ação geram vibrações invisíveis 
entre os objetos, pois estes se conectam, se complementam e se 
repelem. Assim, mesmo objetos mais deslocados na rede podem ter 
poder de agir, influenciar e transformar uma rede. Em visão comple-
mentar, Camila Braga e Maribel Suarez13, a partir de um estudo sobre 
inovação em seguros de automóveis em estacionamentos de aero-
portos, explicam os avanços da inteligência artificial por meio de obje-
tos inteligentes no consumo de seguros. Elas destacam que cláusulas 
de apólices precisaram ser revisadas para incluir objetos equipados 
com lógica digital, sensores e capacidade de rede, que reunidos pro-
vocam a modificação de práticas e padrões de consumo, afetando 
as percepções de vulnerabilidade e risco. Realidade nos aeroportos 
da França e Inglaterra, humanos não trafegam e nem conduzem nes-
sas dependências, uma vez que a recepção, o manuseio e o esta-
cionamento de automóveis em vagas se dão por meio de robôs com 
funções automáticas de empilhadeira, elevando e guiando o veículo. 
O robô substitui o humano ao fazer a gestão de espaço de forma a 
otimizar o número de vagas, bem como reduz o risco de colisão em 
manobras. Cabe a reflexão de que a vulnerabilidade aqui deixa de ser 
sobre o veículo em si ou possíveis incidentes e passa a ser uma vulne-
rabilidade digital, com o risco de exposição dos dados e confiança no 
sistema que operacionaliza o mecanismo de estacionamento guiado.

Esses objetos são capazes de desencadear efeitos uns sobre os 
outros, como no exemplo anterior, em que o robô age sobre o manuseio 
do carro, retirando o humano da interface. A diferenciação residirá na in-
teligência embarcada nas coisas, ou no poder virtual dos objetos. Alguns 
estudos14 destacam que a Social Internet of Things (SIoT) será aquela em 
que objetos serão capazes de construir redes sociais de relacionamento 
independente das intervenções humanas, baseados em perfis de obje-
tos com aplicativos baixados e serviços usados. Esses dispositivos terão 
cada vez mais autonomia para se relacionarem num ecossistema.
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Assim, tais estudos se tornam importantes para gestores de 
marketing poderem ampliar seu entendimento do fenômeno do con-
sumo, quando as coisas são colocadas em perspectiva de rede e com 
capacidade de agir para além da interface e percepção humanas. Ob-
jetos em rede podem rapidamente assumir ou influenciar papéis de 
humanos e modificar seus padrões de uso e consumo.

OBJETOS DESMATERIALIZADOS 
NA ERA DIGITAL

Objetos virtuais, como fotos na nuvem ou e-books, estão se tor-
nando tão importantes na nossa vida quanto qualquer objeto físico que 
conseguimos tocar e sentir. Tendemos a acreditar e confiar em ima-
gens porque sua materialidade pode ser vista e, em alguma medida, 
rememoramos ou projetamos as sensações que teríamos ao imaginar 
a experiência com elas. Mesmo que não possamos tocá-los, eles tam-
bém têm o poder de nos afetar e aguçar outros sentidos. Byung-Chul 
Han15 é um observador e criador de contranarrativas sobre a trilha da 
sociedade no mundo cotidiano, principalmente no meio virtual, e des-
taca como a ordem digital provoca uma descorporalização crescente 
das coisas no mundo. Em outras palavras, é como se disséssemos 
que as coisas físicas estão simplesmente desaparecendo!

Ainda que revestidos de uma materialidade por trás das telas, 
objetos virtuais são capazes de nos “tocar” no campo de nossas per-
cepções imaginárias. Ganham cores, movimentos, vibrações numa at-
mosfera que gera credibilidade (ainda que muitas vezes desconfiemos, 
por conta de fenômenos como o das fake news) e descarga de afetos 
tanto quanto no mundo físico. Por exemplo, no campo das recordações, 
estamos nos desfazendo de fotos e álbuns impressos, dando lugar a 
álbuns digitais e acumulando coletâneas de fotos digitais em nossos 
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dispositivos eletrônicos. Com a facilidade da câmera digital, temos a 
mesma foto com a mesma pose várias vezes até achar o ângulo ou a 
luz que mais nos favoreça. Os estímulos nessa ordem digital não nos 
prendem muito e, assim, precisamos de muitos deles, traduzidos em 
imagens, cores, movimentos e jogos para sentirmos motivos lúdicos, 
de surpresa e, consequentemente, de prazer. As gerações mais digitais 
tendem a acreditar que uma viagem que um amigo fez para fora do país 
só realmente se prova a partir das fotos postadas na rede, muito mais 
do que nas narrativas dele de como a viagem transcorreu. Assim, o 
mundo digital nos empurra para desnarrativizar e desmaterializar a vida. 
Segundo Han, isso se dá porque culturificamos16 a economia.

Para o autor, em outros tempos, as coisas nos ajudavam a 
criar refúgios em nossos espaços de convívio. Fazíamos bem isso em 
nossa casa ou no trabalho, ou até mesmo quando em viagem, que 
levávamos conosco um objeto como um porta-retrato ou um objeto 
de transição do filho que nos remetia às nossas origens e que nos 
dava abrigo e estabilidade. Han cita o filósofo Walter Benjamin para 
ilustrar tal ideia, quando nos diz, por exemplo, que “os livros têm seu 
destino”. Significa dizer que os livros físicos ganham marcas mate-
riais que lhes dão uma vida, um rosto, um pertencimento, como se 
contassem sua própria história. Por outro lado, diferentemente de um 
livro físico, um e-book não é exatamente uma posse com todos estes 
traços, mas um acesso a uma informação disponível em nuvem, que 
pode ser acessada com conveniência temporal e espacial, ou seja, a 
qualquer tempo e de qualquer dispositivo.

Ao mesmo tempo em que Han faz um chamamento para a ca-
pacidade que as coisas físicas, reais e concretas têm de criar refúgios 
e estabilizar nossas vidas, a desmaterialização vem se tornando um 
fenômeno bastante estudado em marketing e em comportamento do 
consumidor na atualidade digital. Estamos, segundo ele, passando da 
era das coisas para a era das não coisas. E isso é decorrente não só 
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do avanço da digitalização, mas também do excesso de produção de 
coisas descartáveis com as quais não criamos laços afetivos. Estamos 
cada vez mais sendo capazes de renunciar a coisas queridas, como 
se, num piscar de olhos, elas deixassem de ter valor. Fazemos isso por-
que estamos sempre querendo preencher espaços com novas expe-
riências, com emoções mais instantâneas e sem muitos vínculos, para 
que a frequência do contato com o novo aumente e nos seja possível 
quando quisermos. Isto nos dá, talvez, uma sensação de liberdade, de 
escolha do consumo que queremos desfrutar. Nesse sentido, as coi-
sas físicas estão ficando de lado e sendo substituídas cada vez mais 
por informação. É como se a informação fosse o “objeto de desejo” do 
momento que não nos cansamos de acumular. O apego aos objetos 
virtuais, mesmo com as restrições de sua falta de corporalidade física, 
mostra como as relações entre pessoas e objetos também se dá de 
alguma forma nesse meio, ainda que com menos laços na falta do 
toque físico. Já se alcançam volumes equivalentes aos dos objetos do 
mundo real. Deixamos de colecionar coisas para acessar informação.

Em uma pesquisa realizada com colecionadores de livros, Adria-
na Arcuri e Tânia Veludo-de-Oliveira17 mostram como o status de co-
mum ou de itens singularizados dos livros variava no decorrer da vida 
dos objetos, do momento de aquisição até a desmaterialização da bi-
blioteca, a doação do livro ou a adoção do e-book. No estudo, colecio-
nadores de livros que abriam mão de bibliotecas inteiras continuavam 
apegados à ideia imaginária da biblioteca, mesmo que ela não fosse 
mais um espaço territorial concreto, com uma poltrona, uma luminária 
e várias estantes de livros. O processo também variava de acordo com 
o perfil dos entrevistados, mostrando que nem todos vivenciavam os 
mesmos processos, nem desmaterializavam da mesma forma. As rela-
ções pessoa-objeto dependem das características dos consumidores, 
mas também da relação que estabelecem com os itens materiais (livros 
físicos, bibliotecas físicas) e digitais (e-books e bibliotecas na nuvem). 
A pesquisa classificou os colecionadores em quatro tipologias. Custo-
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dians of Memories são os colecionadores mais apegados à materialida-
de, os Híbridos materializam e desmaterializam diferentes coleções ao 
mesmo tempo e possuem tanto coleções físicas quanto digitais. Já os 
Digital Embracers, como o próprio nome diz, abraçaram o e-book e os 
e-readers como Kindle e desmaterializaram bibliotecas inteiras, se sen-
tindo muito mais livres para viverem experiências, já que o amor pelos 
livros estava ancorado na imaterialidade, nas narrativas, nos momentos 
e emoções vividas a partir da leitura e do encontro com personagens 
imaginários, muito mais do que no contato físico com o livro material. 
Por fim, os Sommeliers são os que transformaram as bibliotecas em 
sebos, o amor pelos livros usados em negócio, querendo compartilhar 
e não guardar o legado, os livros e o conhecimento para si.

Para alguns, a relação com o conhecimento e com as histórias 
já haviam sido apropriadas, o que permitiu a separação física do livro. 
Para outros, a materialidade não pode ser superada, porque o valor 
imaterial do livro está ancorado na corporalidade física, nas sensa-
ções táteis. Assim, percebemos, que não existe uma sentença que 
determina que seres humanos passarão por processos similares, que 
todos vamos desmaterializar e nos conectar com a imaterialidade da 
mesma forma, ou qual o papel que a materialidade terá na existência 
de cada um. Existem tendências, movimentos e o próprio espírito do 
nosso tempo que desencadeiam transformações estruturais e sociais 
que vão afetar as pessoas em momentos específicos (e ser afetados 
de volta). Mas existe também a individualidade e como cada sujeito 
compõe essas mudanças na sua própria vida e nas suas redes com 
outros seres humanos e objetos. Assim, como a agência dos objetos 
varia em cada contexto cultural, em cada rede que estes objetos agem 
e com quais sujeitos interagem para construir e cocriar novas redes, 
a desmaterialização pode acontecer de forma diferente em contextos 
distintos e também de forma diferente para cada indivíduo.
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QUESTÕES FINAIS PARA PENSAR

Neste capítulo, procuramos trazer visões de correntes distintas 
de como se constroem as relações entre os seres humanos e as coi-
sas, explorando a capacidade material e expressiva dos objetos. Em 
alguns dos exemplos trazidos, como os presentes, mostramos como 
se constroem valores simbólicos a partir da perspectiva dos seres hu-
manos e como os objetos são repositórios de significados.

Também trouxemos exemplos como o de artefatos em um ar-
mário e também do âmbito dos seguros para mostrar como a mate-
rialidade e a expressividade são instrumentos que canalizam o poder 
de agir dos objetos, a partir da potência do encontro de humanos e 
não humanos. Em teorias como Teoria Ator-Rede, Assemblage, Ema-
ranhamento, dentre outras, discute-se como ocorrem esses encontros, 
como se contemporiza o papel de pessoas e objetos desejantes e os 
enredamentos possíveis entre coisas e pessoas, pessoas e coisas.

Na nossa visão, o mais importante é a busca pelo equilíbrio nesta 
relação simbiótica que estabelecemos com as coisas, os trecos e todas 
essas quinquilharias não humanas que nos rodeiam. Os tempos atuais 
nos mostram que algoritmos, redes, máquinas e assemblages, entre 
coisas e pessoas mudam e transformam decisões e visões de mundo, 
como Han nos mostrou em suas reflexões. É complexo definir hierar-
quias de poder entre sujeitos e objetos em modelos complexos como 
os do Google, Facebook, Instagram, WhatsApp e outras redes virtuais 
e materiais. Qual o poder que os celulares, computadores e assistentes 
virtuais, como Siri e Alexa, assumem nas nossas vidas e no gerencia-
mento do nosso dia? As tendências mostram que estamos digitalizan-
do as coisas, desmaterializando e tentando minimizar o impacto que 
a matéria tem no contexto e no cotidiano da vida de todos nós, numa 
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eterna luta por estabilizar e soltar, manter e deixar ir, num balé entre um 
isto que é material e um aquilo que tem valor apenas na imaterialidade.

Cabe dizer que, a depender da formulação do que se pretende 
investigar sobre a relação de indivíduos e coisas, haverá uma corren-
te que iluminará melhor os caminhos de pesquisas futuras. Em outras 
palavras, isso não significa dizer que uma deve ser colocada em de-
trimento da outra, mas sim que elas podem, cada uma a seu modo, 
trazer respostas distintas e singulares. Elas ajudarão a evidenciar, de 
uma maneira ou de outra, que as relações entre os objetos (sejam 
eles físicos ou virtuais) e os indivíduos, continuam e continuarão a 
constituir as bases de um porvir da vida na Terra.
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Durante a semana, Mônica mal tem tempo de engolir um rápido 
café feito pelo seu marido Bruno, na cafeteira elétrica. Algumas ve-
zes nem isso, depois de deixar os filhos na escola, ela simplesmente 
compra um café na máquina disponível no térreo do prédio em que 
trabalha. Porém, aos domingos, ela dorme até mais tarde. Depois de 
enrolar um pouco na cama, ela se levanta para tomar o café da manhã, 
sabendo que a casa vai estar tranquila e ainda terá uma hora de sosse-
go, enquanto Bruno anda de bicicleta com as crianças no parque. Ela 
pega o pacote de café em grãos — vindos de uma fazenda familiar do 
século XIX, localizada na Serra da Mantiqueira, ao sul de Minas, onde 
o café é cultivado de forma orgânica e colhido ainda manualmente —, 
abre a embalagem e deixa o seu aroma invadir a cozinha. Cuidadosa-
mente ela mói os grãos de café em um moedor manual importado da 
Itália, pois leu em uma revista especializada que os moedores manuais 
são melhores para preservar as características sensoriais do grão de 
café; em seguida coloca o café no fogo, também na sua cafeteira ita-
liana, tipo Moka. Enquanto o café está no fogo ela aquece o croissant 
comprado na loja de pães especiais, na esquina de sua casa, todo 
sábado à tarde, especialmente para o café da manhã de domingo. 
Ela abre um pote de geleia francesa orgânica, sabor framboesa sem 
açúcar e coloca um pouco no seu prato, e como afinal de contas é do-
mingo, inclui também uma fatia do bolo de chocolate que fez para as 
crianças na véspera. Quando o café fica pronto, ela o coloca em uma 
caneca de porcelana com a boca bem larga, para que possa apreciar 
o aroma. Em seguida, leva o seu prato e o café para a varanda, admira 
a vista das plantinhas novas nascendo no seu pequeno jardim e curte 
o momento de relaxamento, enquanto o cheiro do café toma conta do 
ambiente. Por fim, depois de comer o bolo e o croissant, Mônica pega 
o seu livro para ler, enquanto aprecia o fim do seu café, antes que a 
agitação familiar tome conta do seu dia novamente. O que você com-
preende dessa experiência de café da manhã de domingo da Mônica? 
Qual a diferença do consumo de café nos dias de semana e aos do-
mingos? Esse é o tema que iremos abordar neste capítulo.



144SUMÁRIO

A prática de consumo, assim como as demais dimensões da 
vida social contemporânea, é marcada por uma série de rituais. Neste 
sentido, na área de cultura e consumo, o conceito de comportamen-
to ritual é utilizado como uma ferramenta para se analisar e entender 
os simbolismos dos objetos e das ações dos consumidores. E essa 
compreensão pode gerar insights importantes para a prática gerencial.

Surgido inicialmente no século XIX como uma categoria formal 
e universal de análise da experiência humana, o ritual foi inicialmente 
analisado a partir dos seus efeitos sobre equilíbrio e coesão sociais. 
Porém, com o surgimento da cultura como uma categoria de análi-
se, no trabalho de antropólogos simbólicos, como Clifford Geertz, Ed-
mund Leach e Marshall Sahlins, o estudo do ritual foi destacado pelo 
seu papel na simbolização e comunicação social1. Dessa forma, o es-
tudo dos rituais ultrapassou as fronteiras da antropologia e sociologia, 
sendo, hoje, abordado em diversas áreas como estudos históricos, 
comunicação, psicologia social e estudos críticos2.

Porém, no mundo contemporâneo, comumente identifica-se o 
discurso equivocado de que os rituais são evidências de sociedades 
antigas (de pequena escala, não monetizadas), desprovidos de sig-
nificados, ou até mesmo práticas rotineiras e mecânicas que apenas 
reproduzem o tradicionalismo do status quo3, muitas vezes, inclusive, 
associando os rituais apenas à dimensão religiosa da vida cotidiana. 
Essa perspectiva limitada ignora o fato de os rituais serem veículos 
legítimos para se compreender a dinâmica cultural pela qual as pes-
soas constroem ou ressignificam seus mundos, mesmo na sociedade 
pós-industrial4. Os rituais podem ser compreendidos como sistemas 
de comunicação simbólica culturalmente construídos5. E ainda, repre-
sentam formas legítimas de se organizar a vida social, resolvendo os 
conflitos estruturais entre o caos e a ordem6. Portanto, a mobilização 
ritual apresenta um grande poder transformador; é a partir da intensa 
experiência ritual que os objetos simbólicos são criados, assim como a 
energia que alimenta as grandes mudanças sociais é gerada7.
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Os rituais podem ser compreendidos como uma sequência fixa 
de ações, que transmitem significados simbólicos, em vez de signifi-
cados meramente funcionais. Eles são formais, de natureza repetitiva 
e conduzidos com seriedade8. Os rituais impõem uma ordem à vida 
social, provocam uma transformação nos indivíduos e permitem que 
se sintam conectados com os demais membros de determinado gru-
po, ou sociedade. Os rituais também podem ser veículos pelos quais 
os objetos são sacralizados9. Isto é, os objetos são distinguidos dos 
demais objetos pertencentes ao mundo profano — não necessaria-
mente, no sentido religioso, e sim no sentido de corriqueiro, mundano 
e comum —, adquirindo, assim, um caráter especial e simbólico para 
os indivíduos. Enfim, o que distingue os rituais de outros tipos de com-
portamento é o conjunto de funções que eles exercem para indivíduos 
e sociedades10. Portanto, no caso descrito no início deste capítulo, o 
consumo de café da Mônica aos domingos faz parte de um verdadeiro 
ritual individual de gratificação, relaxamento e recarga das energias.

Assim, neste capítulo apresento como os rituais têm sido aborda-
dos na área de cultura e consumo com exemplos práticos. Ao final da 
leitura, o leitor estará apto a diferenciar rituais de hábitos, ou rotinas de 
consumo, além de compreender a importância e principais funções dos 
rituais de consumo: facilitam o processo de transformação individual e a 
construção de projetos de identidade; estabelecem pertencimento a um 
grupo; ou, ainda, exercem influência sobre as dinâmicas de mercado.

RITUAIS DE CONSUMO

Os rituais, historicamente, apoiavam o indivíduo nas transições 
e organização da vida social, conferindo uma ordem, favorecendo a 
reflexão sobre os significados sociais e suas mudanças; assim como 
também promoviam um senso de pertencimento, uma identificação 
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cultural, e promoção do senso de continuidade e coesão social. São, 
portanto, importantes instrumentos de apoio à construção do self 
(veja o capítulo 1 deste livro para uma compreensão desse concei-
to) do indivíduo, tanto nos períodos incertos de descontinuidades e 
mudanças quanto para garantir a manutenção do equilíbrio e conti-
nuidade. E, na contemporaneidade, os rituais de consumo parecem 
ter ocupado essa função. Se listarmos os rituais que comumente par-
ticipamos na nossa vida cotidiana, como o almoço de domingo em 
família, o momento individual de degustação de um vinho especial, 
a festa de casamento do melhor amigo, a formatura da faculdade 
de um sobrinho, ou ainda o café da manhã de domingo da Mônica, 
descrito no início deste capítulo, concluiremos que todos são rituais 
ressignificados pelas práticas de consumo, na contemporaneidade.

O ritual de consumo consiste em uma atividade expressiva e 
simbólica construída de múltiplos comportamentos que ocorrem numa 
sequência fixa e episódica e tendem a se repetir com o passar do tem-
po. O comportamento ritual roteirizado é representado dramaticamente 
e realizado com formalidade, seriedade e intensidade interna. A expe-
riência ritual é fundamentada em quatro elementos: artefatos, roteiro, 
papéis a serem exercidos pelos atores-participantes e audiência11.

Os artefatos facilitam a atuação do papel que o indivíduo exerce 
no ritual e, no mundo contemporâneo, esses artefatos são os próprios 
bens de consumo12. Como vimos na abertura deste capítulo, a máqui-
na de moer grãos, o café especial da fazenda, a cafeteira italiana, e até 
mesmo a caneca de porcelana com a aba larga, a qual permite uma 
melhor apreciação do aroma do café, são artefatos importantes para 
que Mônica coloque em prática o seu ritual individual de gratificação 
e relaxamento. Assim, não é de se surpreender que a comunicação 
de muitos desses produtos explora a ideia do momento de pausa, re-
flexão, assim como o seu papel em contribuir para que o consumidor 
possa saborear plenamente o momento, o sabor e o aroma do café.
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A prática do ritual é executada de acordo com um roteiro que guia 
tanto o uso dos artefatos, quanto os papéis que os participantes devem 
exercer. Novamente, refletindo no exemplo do café da Mônica e nos 
produtos envolvidos neste ritual, podemos constatar que a forma como 
a comunicação desses produtos é feita pelas empresas que os comer-
cializam contribui para a criação, divulgação e alteração desses roteiros. 
No entanto, ao contrário dos rituais sócio-históricos estudados por diver-
sos antropólogos, nos rituais de consumo o grau de detalhamento e a 
especificidade desse roteiro podem variar muito de acordo com a situa-
ção e com o próprio indivíduo. O roteiro do ritual pode variar de algo mui-
to espontâneo a algo sem variação nenhuma. Novamente, basta pensar 
nos rituais que estamos comumente envolvidos. Uma comemoração em 
família como o almoço de domingo pode ser bastante espontânea, já a 
festa de aniversário infantil comemorada em buffet normalmente segue 
um roteiro com menor variação, incluindo a hora da brincadeira, a hora 
do lanche das crianças e a hora de se cantar o “Parabéns”. 

Nos rituais de consumo, os participantes do ritual podem consis-
tir em um grupo pequeno de pessoas, como no almoço familiar de do-
mingo, ou em um grande número de pessoas como na festa de aniver-
sário infantil, ou em um grupo ainda maior como no caso das diversas 
formas de celebração do Carnaval, pelas diferentes cidades do Brasil. E 
ainda, os participantes podem exercer diferentes papéis no ritual. Pen-
se, por exemplo, no almoço familiar de domingo e os diversos papéis 
que cada membro da família pode desempenhar neste ritual familiar: 
a matriarca responsável por arrumar a mesa e cozinhar o almoço que 
é degustado e elogiado por todos; a tia que traz sempre a sobremesa 
favorita das crianças menores; ou o patriarca responsável por escolher 
o vinho, ou iniciar a prece antes da refeição em família. Alguns desses 
papéis, inclusive, são muito explorados em campanhas publicitárias.

Assim como o número de participantes pode variar, também a 
audiência do ritual pode ser restrita, ampla, ou até mesmo não estar 
presente fisicamente. Nas celebrações de Carnaval, a audiência pode 
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atingir milhares de pessoas que assistem aos desfiles das escolas de 
samba do Rio de Janeiro, ou à passagem dos trios elétricos de Salva-
dor, pela televisão. Na festa de aniversário infantil, não há uma audiên-
cia propriamente definida, além dos participantes reunidos durante a 
celebração. Porém, ao ser registrada em vídeo e fotos, esse ritual pode 
alcançar uma certa audiência posterior. E, ainda, no caso dos rituais 
de higiene pessoal, tão retratados nas propagandas de perfumes, ma-
quiagens e cosméticos de forma geral, quando o indivíduo realiza o 
seu ritual de beleza e cuidado pessoal, a audiência pode estar na sua 
própria mente, representada pela imagem de uma namorada, ou namo-
rado que o indivíduo se prepara para encontrar depois13. Voltando nova-
mente ao caso do café da manhã da Mônica, a audiência também está 
no imaginário da nossa personagem. Na verdade, ela, a Mônica, é a 
própria audiência do seu momento ritual de total relaxamento individual.

Entre os diversos tipos de rituais, talvez os primeiros que venham 
à mente sejam os chamados ritos de passagem, os quais delimitam os 
marcos históricos que os indivíduos vivenciam ao longo de suas vidas e 
suas respectivas mudanças de status social, como nascimento, maiori-
dade e casamento14. Assim, na contemporaneidade, o casamento, por 
exemplo, é marcado por uma série de rituais de consumo como a com-
pra do vestido de noiva, a celebração da despedida de solteiro(a) e a 
própria festa de casamento, que marcam a passagem de status social 
do indivíduo da vida de solteiro para a de casado. Alguns rituais têm 
natureza individual e hedonística, como os diversos rituais de beleza, ou 
o café da manhã de domingo da Mônica; enquanto outros reforçam o 
pertencimento ao grupo, como o tradicional almoço familiar de domingo. 
E ainda, muito explorados pelo mercado, os diversos rituais de troca de 
presente, como o Dia dos Namorados. Muitas vezes, inclusive, os rituais 
de troca de presente fazem parte de importantes ritos de passagem, 
como o de se presentear os noivos no casamento.
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Do ponto de vista gerencial, compreender a natureza e a finali-
dade dos rituais pode esclarecer como o seu produto, ou serviço pode 
ser mais bem gerido, seja no refinamento da oferta mais adequada 
para um ritual específico, ou na forma como é divulgado e até mesmo 
comercializado. Afinal, a comunicação pode estimular a adaptação, o 
ressurgimento, ou até mesmo a criação de rituais. Pense, por exemplo, 
em datas comemorativas exploradas pelo comércio e amplamente di-
vulgadas pelos meios de comunicação como o Dia dos Namorados, 
Dia das Mães, Dia dos Pais, ou o mais recente Dia dos Avós. O Natal é 
um excelente exemplo para refletirmos sobre a quantidade de produtos 
e serviços comercializados a partir da celebração deste ritual religioso 
e familiar: o panetone e o peru, ou chester, que não podem faltar na 
ceia; a montagem da árvore de Natal; e a ida ao shopping para com-
prar presentes e tirar foto das crianças com o Papai Noel.

A comunicação também pode estimular que determinadas 
marcas se tornem artefatos imprescindíveis para a condução de ri-
tuais de grupos, como foi identificado no caso de meninas pré-ado-
lescentes, que passam por uma fase de transição da infância para 
a adolescência. Este período é marcado por rituais nos quais deter-
minadas marcas de lancheiras, servindo como artefatos do ritual da 
hora do lanche, ajudam as meninas a desempenharem o seu papel e 
serem aceitas no novo grupo social de adolescentes15.

Além disso, os rituais podem inclusive afetar a própria dinâmica 
do mercado em que o produto, ou serviço, está inserido. Por exem-
plo, ao estudarem o mercado de cafés especiais, pesquisadores ana-
lisaram como o processo de ritualização das práticas de consumo de 
café, e a consequente sacralização do café especial — comumente 
chamado de café gourmet, ou premium — e dos diversos objetos re-
lacionados ao seu consumo (como a máquina de moer grãos, o tipo 
de xícara, o tipo de cafeteira etc.), contribuíram com a mudança dos 
gostos e práticas de um grupo de apreciadores de café, fomentando 
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o desenvolvimento de um novo mercado premium16. Neste caso, a ri-
tualização do consumo de café especial promoveu uma nova dinâmica 
competitiva no mercado de cafés. Pense novamente em todos os arte-
fatos de consumo envolvidos no café da manhã da Mônica.

RITUAIS E O CONSUMO SAGRADO E PROFANO

Agora, também é importante determinar se o produto ou serviço 
em questão está relacionado a um ritual, ou a um hábito ou rotina. 
Enquanto os rituais de consumo estão localizados na esfera simbólica 
da dimensão sagrada (ou seja, relacionados ao que é especial e fora 
do ordinário e comum), os hábitos de consumo pertencem à esfera do 
mundo profano (comum e corriqueiro)17. Os hábitos de consumo, ou 
rotinas, são práticas mundanas pontuais também roteirizadas, porém 
frequentemente praticados sem reflexão consciente. Eles facilitam e 
organizam a vida cotidiana, reduzem a complexidade do processo de 
decisão e mantêm o senso de segurança dos indivíduos18.

A comida, por exemplo, pode estar envolvida tanto na esfera 
ritual das refeições comemorativas e festivas, como o Natal e a Pás-
coa, como na esfera do hábito ou rotina, como o almoço do dia a 
dia19. Não é por acaso que empresas atuando no mercado frigorífico 
anunciam versões práticas e convenientes de seus produtos para re-
feições rotineiras, atendendo às necessidades do dia a dia corrido de 
seus consumidores. No entanto, quando o Natal se aproxima, essas 
mesmas empresas apresentam versões de aves especiais, com no-
mes específicos, embalagem diferenciada e campanhas publicitárias 
que ressaltam o papel da comida na reunião e celebração familiar. No 
primeiro caso, o foco é suprir as compras rotineiras dos consumidores 
e a necessidade funcional de alimentação de forma prática e/ou sau-
dável, no segundo, tornar o produto como um dos artefatos-chave de 
um importante ritual familiar de celebração.
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Da mesma forma, o café consumido pela nossa personagem 
do início do capítulo, a Mônica, nos dias de semana, é o café profa-
no, comum, feito na cafeteira elétrica, ou simplesmente comprado na 
máquina. É um café que não apresenta características distintivas, ou 
especiais, e provavelmente custa menos do que o café que ela toma 
aos domingos. Neste dia da semana especial, que foge da rotina, o 
café também é ressaltado e sagrado, ele tem propriedades diferentes, 
como destacado na descrição do aroma e local de origem. Pode, por-
tanto, se esperar que os dois tipos de cafés consumidos pela Mônica 
serão divulgados e comercializados de formas completamente diferen-
tes: uma irá ressaltar que o produto facilita o seu dia a dia, é prático, 
a outra irá destacar os significados que o tornam especial, tornando o 
ritual de café da manhã da personagem também único.

Enfim, quem vai determinar se estamos tratando de um ritual 
ou de uma rotina é o próprio consumidor e a importância simbólica 
que ele confere àquela prática e ao artefato de consumo envolvido. 
Desta forma, entender as diferenças de um café da manhã de rotina 
e um café da manhã ritual para grupos de consumidores diferentes é 
extremamente importante para os fornecedores dos diversos produtos 
envolvidos no café da manhã desenvolverem práticas de marketing de 
sucesso. Contudo, esse também pode ser o caso do mercado em que 
você atua, portanto, convido você a refletir sobre os rituais e hábitos, ou 
rotinas, relacionados ao seu contexto de atuação gerencial.

A TRANSFERÊNCIA  
DE SIGNIFICADOS PELOS RITUAIS

“O ritual é uma oportunidade de afirmar, evocar, atribuir ou revi-
sar os símbolos convencionais e os significados da ordem cultural”20. 
Na sociedade contemporânea, os significados estão sempre em mo-
vimento, sendo transferidos do ambiente cultural para os objetos de 



152SUMÁRIO

consumo a partir dos sistemas de moda e propaganda. Em seguida, 
esses objetos de consumo, agora imbuídos de significados simbóli-
cos, têm seus significados transferidos para os indivíduos a partir de 
quatro tipos de rituais: posse, troca, cuidados pessoais e desapro-
priação21. Detalho os quatro tipos a seguir.

Rituais de posse

Como destaquei anteriormente, os rituais podem ser o meio 
pelo qual os consumidores sacralizam suas posses, destacando-as 
do mundo mundano e rotineiro e conferindo-as um valor simbólico 
especial. Voltando à nossa consumidora hipotética, a Mônica, é im-
portante destacar que ela é uma apaixonada pelas sandálias de plás-
tico da marca Melissa, uma verdadeira “Melisseira” — termo popula-
rizado para destacar as consumidoras que colecionam sandálias da 
marca22. Portanto, ela reserva um espaço especial na sua casa para 
guardar todos os seus pares separados dos demais sapatos; segue 
dicas de blogueiras para customizar alguns modelos mais simples; 
além de acompanhar dicas de como cuidar de suas Melissas, atra-
vés do canal da própria marca e de outras blogueiras “Melisseiras”. 
Se você ficou surpreso, basta fazer uma busca rápida na internet e 
nas mídias sociais e irá encontrar diversos exemplos de comporta-
mentos similares aos da Mônica. A relação das consumidoras com a 
materialidade do objeto Melissa foi retratada por pesquisadoras bra-
sileiras, as quais identificaram a importância simbólica da interação 
das consumidoras com as sandálias na construção dos seus proje-
tos de identidade23. Possuir é mais que simplesmente ter o objeto e 
muitos consumidores investem tempo e recursos no cuidado, per-
sonalização, limpeza, manutenção e estoque de alguns objetos que 
são importantes para eles e os ajudam a comunicar socialmente sua 
identidade. É nessa interação com o objeto, durante esses rituais de 
posse, que o significado é transferido do objeto para o consumidor24.
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Rituais de cuidados pessoais

Os significados culturais extraídos dos objetos de consumo po-
dem ter uma natureza perecível. Assim, os consumidores necessitariam 
estar constantemente interagindo com o objeto para viabilizar essa tro-
ca de significados25. Este é o caso daquela roupa favorita que nos faz 
sentir melhor, mais bonita(o), ou preparada(o) para aquela apresenta-
ção importante do trabalho. Rituais de cuidados pessoais, como skin 
care, banho ou um spa day também representam uma ocasião para a 
troca de significados simbólicos dos consumidores com alguns objetos 
de consumo, os quais, ao final da execução do ritual, podem fazê-lo se 
sentir mais bonito, atraente, relaxado ou tranquilo, por exemplo.

Uma vez que um determinado produto ou marca assume um 
papel importante em um ritual sagrado para os consumidores, estes 
dificilmente trocarão os produtos e marcas escolhidas por substitutos; 
o que apresenta uma grande oportunidade de marketing. Porém, é 
importante refletir como a própria comunicação da marca posicionada 
para a rotina de cuidado pessoal é diferente da marca posicionada 
para um ritual. No primeiro caso, a comunicação do produto é basi-
camente utilitária, com foco na funcionalidade do produto; pense, por 
exemplo, no caso do creme dental que deixa os dentes mais brancos, 
ou do sabonete que já é um hidratante. No segundo caso, o foco da 
comunicação é o simbolismo relacionado às necessidades hedônicas 
do consumidor, como no caso daquela vela que te transporta para a 
natureza ao ser acessa, ou do óleo corporal que transmite uma sen-
sação de calma e descanso. A lealdade do consumidor aos produtos 
e marcas do segundo caso vem do fato de que ele está em busca da 
transferência dos significados hedônicos dos objetos — natureza, cal-
ma, descanso — para si quando realiza o ritual.
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Rituais de troca

Os rituais de troca têm sido amplamente estudados na área de 
cultura e consumo e mereceriam um capítulo à parte. Diversos pes-
quisadores têm explorado diferentes aspectos do sistema de troca de 
presentes, como questões de gênero, impacto nos relacionamentos 
entre indivíduos e até mesmo entre membros de grupos sociais dis-
tintos da mesma comunidade, ou a perspectiva da troca de presentes 
como um sistema com amplitude além da família e de pequenos gru-
pos, ou tribos26. Porém, no contexto dos rituais de interação entre o 
indivíduo e o objeto, os rituais de troca apresentam uma forma impor-
tante de se iniciar uma transferência de significados do objeto para o 
recipiente, a partir da iniciativa do presenteador27. E, neste contexto de 
transmissão de significados, não apenas o produto em si, mas tudo o 
que ele envolve, como embalagem, comunicação, ponto de venda, to-
dos são elementos para construir os significados que o presenteador 
quer passar para o recipiente. Nas campanhas publicitárias de datas 
comemorativas como Dia das Mães, Dia dos Pais, ou Dia dos Namo-
rados, por exemplo, fica clara a ideia de que o ritual de se presentear 
é uma forma de transmitir significados e emoções aos indivíduos pre-
senteados; algo que o presenteador pode alcançar a partir da escolha 
de determinadas marcas de produtos e de locais de compra (lojas 
e shoppings). A Mônica, por exemplo, ao comprar um presente de 
aniversário para a sua filha procura agradá-la de forma objetiva, com-
prando, por exemplo, a boneca mais popular e recém-lançada, com 
diversos acessórios e roupinhas. Mas também, na escolha da bone-
ca, está sinalizando outros significados relacionados a amor, carinho, 
cuidado e preocupação com sua filha, além de reforçar para si o seu 
próprio projeto de identidade de “uma boa mãe”.
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Rituais de desapropriação

Sendo talvez os menos abordados na literatura de cultura e con-
sumo, os rituais de desapropriação referem-se ao processo de desin-
vestimento de significados do objeto para que possam ser finalmente 
descartados, ou deixados de lado. Lembra daquela calça jeans, ou 
camiseta velha que você não usa mais e mesmo assim você se recusa 
a se desfazer? Então, esses objetos ainda carregam significados im-
portantes para você e continuarão ocupando o espaço do seu armário, 
mesmo que não sejam mais usados.

Podemos identificar dois propósitos básicos para os rituais de 
desapropriação28. No primeiro caso, quando os consumidores com-
pram um objeto usado, seja um apartamento, um carro, ou até mesmo 
uma roupa, o ritual funciona como uma forma de apagar os significa-
dos carregados pelo proprietário anterior. Desta forma, a decoração, 
alteração, limpeza, ou personalização desses objetos funcionam como 
formas de eliminar esses significados anteriores, preparando para a 
efetiva posse desses objetos por parte dos novos proprietários. 

O segundo caso está relacionado às situações em que os indiví-
duos estão procurando se desfazer do objeto, seja vendendo ou doando. 
O indivíduo precisa apagar os significados que investiu naquele objeto 
para efetivamente conseguir se desfazer deles29. Assim, não é de se sur-
preender que a expressão “desapega” tem sido tão usada nas mídias so-
ciais e sites destinados à compra e venda de objetos usados, reforçando 
a ideia de que existe um laço simbólico entre o indivíduo e o objeto que 
precisa ser desfeito para viabilizar a doação ou venda. Para saber mais 
sobre os rituais de desapropriação, veja o capítulo 6 deste livro.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Refletir sobre os rituais que possam estar relacionados ao seu 
contexto gerencial e compreender o papel que o seu produto ou serviço 
pode exercer nesses rituais pode ser terreno fértil para desenvolver prá-
ticas, ofertas e estratégias mais adequadas para atender as necessida-
des dos consumidores e promover o sucesso do seu negócio. Vamos 
voltar à nossa consumidora hipotética Mônica, em alguns anos sua filha 
mais velha irá entrar na adolescência — o que isso pode significar em 
termos de mudanças e novas oportunidades de consumo não só para 
a sua filha, como para a Mônica também, seja como mãe, ou mulher? 
Por exemplo, como os rituais de café da manhã da Mônica poderão, ou 
não, ser alterados? E será que sua filha também irá desenvolver rituais 
semelhantes, ou os rituais dela terão as suas próprias particularidades? 
Será que o ritual de tomar café da Mônica, nos domingos de manhã se 
manterá o mesmo, ou será que na medida que seus filhos crescerem, 
eles também irão participar de um novo tipo de ritual de tomar café em 
família? Enfim, os rituais de consumo não são completamente estáticos 
e espero que esse entendimento possa ser um gatilho para que você 
reflita sobre a sua prática, gerando novas ideias e ações.

Concluindo este capítulo, é importante ressaltar a mensagem 
final de que os rituais são uma forma rica de se analisar a experiên-
cia de consumo na contemporaneidade. Por meio desses rituais de 
consumo, os indivíduos viabilizam o seu processo de transformação 
individual, assumindo novos projetos de identidade e sinalizando o 
seu pertencimento a grupos distintos. E ainda, sob a perspectiva do 
mercado, a ritualização de práticas de consumo pode contribuir para 
influenciar as dinâmicas de mercado, criando ou alterando o status de 
determinados segmentos.
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O consumo pode ser algo prosaico e mundano. Entretanto, con-
sumir também pode ajudar a lidar com situações estressantes e com-
plexas e a atingir altos níveis de intensidade de emoções com potencial 
transformativo1. Nos outros capítulos deste livro, você já notou que o 
consumo tem características simbólicas intrincadamente construídas. 
Neste capítulo, vamos discutir mais especificamente como o consumo 
ganha aspectos para além das questões ordinárias e galga dimensões 
mágicas e transcendentes, nos ajudando a navegar numa realidade 
instável e contingente.

Assistir ao jogo do seu time do coração com aquela mesma 
camiseta que você estava usando quando ele ganhou o último cam-
peonato. Ter certeza de que a nova dieta vai funcionar se um número 
especial de gramas é perdido no primeiro dia. Comprar determina-
dos objetos na decoração e posicioná-los de maneira a atrair boas 
energias para a casa. Essas práticas podem parecer aleatórias, mas 
conseguimos notar uma similaridade entre elas: todas revelam uma 
vontade de interferir ou controlar os resultados de acontecimentos que 
causam insegurança num mundo complicado e incerto. Queremos in-
terferir favoravelmente no resultado de um jogo no qual não somos 
nem os atletas nem os árbitros, queremos um sinal do universo de que 
um número aleatório é um bom presságio, ou então de que seremos 
mais felizes e viveremos com mais harmonia num determinado espaço 
por causa dos objetos que estão nele. A esse fenômeno tão curioso e 
intrigante, a antropologia dá o nome de pensamento mágico2.

Os críticos mais ácidos vão dizer, inconformados, que estamos 
em pleno século XXI e que é um absurdo alguém acreditar nessas 
coisas. Entretanto, não se trata exatamente de acreditar que, de fato, 
o time vai ganhar por causa da sua camiseta especial, e sim do oti-
mismo, da sensação de confiança na vitória como sendo um resulta-
do proporcionado pelo uso da camiseta. Se, além de você, todos os 
seus amigos que estão assistindo ao jogo acreditarem coletivamente 
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no poder mágico das camisetas usadas em vitórias anteriores, mais 
importante ainda se torna o ato de usá-la. O pensamento mágico é 
menos sobre o impacto factual de um ato ou objeto sobre um resultado 
desejado, e muito mais sobre ter a ilusão de algum senso de controle 
em uma realidade conturbada, cercada de variáveis que escapam à 
nossa gestão direta e que colocam em teste diariamente a nossa con-
fiança e o nosso otimismo3. O pensamento mágico permeia todas as 
nossas interações com o mundo4, mas neste capítulo exploraremos 
como ele está relacionado ao consumo: como consumir faz parte do 
nosso cotidiano, é natural que o pensamento mágico interfira na forma 
como escolhemos e usamos vários produtos e serviços.

Este capítulo primeiramente descreverá, de forma breve, o que 
é o pensamento mágico e como se constituem as crenças no extraor-
dinário, para na sequência explorarmos como isso se entrelaça nas 
relações de consumo. Ao final, faremos algumas reflexões sobre a re-
levância dessa discussão e seus impactos.

UMA BREVE HISTÓRIA  
DO PENSAMENTO MÁGICO

A magia pode ser definida como o conjunto de práticas destina-
das a influenciar ou controlar o que é entendido como incerto ou estra-
nho, tornando assim um mundo complicado e imprevisível, um lugar 
mais amigável5. A magia não necessariamente faz um arremesso viajar 
mais rápido, ou uma bola rebatida encontrar as lacunas entre os defen-
sores, mas dá aos praticantes uma sensação de confiança e controle6.

Os antropólogos do século XIX, como James Frazer7 e Edward 
Tylor8, partiram da suposição de que os povos originários não euro-
peus eram “irracionais” porque atribuíam poder à magia mesmo es-
tando empiricamente errados — ou seja, não conseguiam comprovar 
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com base em evidências concretas que os resultados obtidos não 
estavam relacionados às crenças e aos rituais que delas decorrem. 
Com o desenvolvimento dos estudos na área, etnógrafos como Ed-
ward Evans-Pritchard e Bronislaw Malinowski apresentaram a crença 
na magia de forma mais simpática, sugerindo que ela não era inimiga 
da compreensão das relações de causa e efeito e que funcionava para 
endereçar questões mais amplas, auxiliando no alívio de ansiedades9.

A magia é um fenômeno social e cultural complexo e intrincado. 
Atualmente, parte-se do pressuposto que as pesquisas que desejem 
entender pensamentos e práticas mágicas necessitam que estas se-
jam examinadas nos seus próprios termos, escapando do comparativo 
simplista do dualismo racional versus irracional10.

A magia pode atuar como uma espécie de argamassa, man-
tendo unidas as “peças” da comunidade. Em A Eficácia Simbólica, o 
antropólogo Claude Lévi-Strauss11 examina uma canção de uma tribo 
da América Central com o objetivo de facilitar um parto difícil. O ma-
terial relata a jornada completa, desde problemas no parto, a parteira 
indo atrás do xamã, até o nascimento. Os membros da comunidade 
acreditam que os problemas no parto se devem ao desarranjo entre 
a alma da futura mãe e outras forças e espíritos. Se o xamã conseguir 
restabelecer o equilíbrio da alma, a criança nascerá facilmente. Assim 
acreditam não apenas o xamã e a paciente, mas todos os membros 
da comunidade a que pertencem. Para Lévi-Strauss, a situação má-
gica é um fenômeno consensual, como ele comenta em O Feiticeiro e 
sua Magia. Isso está em consonância com a visão de outro antropólo-
go, Marcel Mauss12: toda a comunidade tem que acreditar na eficácia 
de um grupo de ações para considerá-las mágicas. Magia, portanto, 
é um sistema de significado socialmente construído.

Acionamos a magia no que é chamado de pensamento má-
gico, criando ou invocando conexões extraordinárias para lidar com 
o difícil e o incerto. O pensamento mágico se baseia na crença de 
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que há sim forças místicas e que todos os elementos no universo se 
entrelaçam e interagem de uma forma que escapa ao nosso inte-
lecto13. Embora o pensamento mágico seja considerado por muitas 
pessoas uma manifestação “primitiva” e uma distorção cognitiva, o 
que expusemos aqui deixa claro que ele é um fenômeno cultural e 
contemporâneo que envolve uma negociação entre os fatos apre-
sentados e nossos medos, frustrações e ansiedades. O pensamento 
mágico consegue misturar fantasia e realidade, acomodando nossas 
incertezas, e é capaz até de nos dar ânimo e esperança para conti-
nuarmos na batalha por algo desejado14. Além disso, o pensamento 
mágico também serve a uma atividade expressiva, no sentido em que 
ela se ocupa da expressão de emoções internas. Assim, a magia não 
trata de crenças falsas sobre fatos, mas numa forma de expressar as 
apreensões, as inseguranças, os desejos. Não queremos descrever 
a realidade usando a magia, e sim lidar com o que sentimos15.

É claro que os extremos podem nos mostrar uma outra face, 
mais tenebrosa. Alguém que se desprende completamente de dados 
concretos e evidências claras para se abrigar unicamente no pen-
samento mágico corre risco individual e pode colocar em risco não 
apenas as pessoas próximas, mas a sociedade como um todo. Neste 
capítulo, estamos nos concentrando nas situações mais equilibradas, 
mas é importante registrar aqui que os excessos podem ser nefastos.

É possível classificar o pensamento mágico no consumo em 
duas categorias principais: as crenças que são prioritariamente cons-
truídas pelos consumidores — seja individual ou coletivamente — e as 
que são construídas prioritariamente pelas empresas. E aqui a palavra 
prioritariamente é importante: na maior parte das vezes, é difícil traçar 
a gênese de um pensamento mágico. As informações fazem parte de 
uma costura cultural sofisticada, provenientes de várias fontes, que vão 
sendo conectadas ao longo do tempo, assim como os significados 
dados a elas. Além disso, para que essa crença se estabeleça como 
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válida, é necessário um certo consenso entre consumidores e empre-
sas — ou seja, uma empresa até pode dar a entender que seu chá é 
“mágico”, mas vai depender que os consumidores corroborem essa 
argumentação para que essa verdade se estabeleça. E — adivinhe só 
— os consumidores embarcam com certa facilidade nessa retórica16.

Agora que já entendemos um pouco sobre o pensamento mági-
co, vamos discutir as formas com que acessamos a magia pelo consu-
mo: por meio de produtos tangíveis e por meio de experiências/serviços, 
e tudo isso imerso nas táticas expressivas de comunicação das marcas.

CONSUMINDO EXPERIÊNCIAS 
E PRODUTOS MÁGICOS

Se pararmos para observar atentamente a palavra “mágico” e 
suas derivações, veremos que aparecem numa variedade imensa de 
produtos, seja nos seus nomes de marca ou nos apelos da sua comu-
nicação. São cremes para o rosto, tratamento para os cabelos, chás, 
perfumes e até produtos para limpeza da casa. E esse emprego não 
é aleatório: quem não gostaria de uma solução mágica para os pro-
blemas, sejam os ordinários ou os complexos? Além disso, a aura de 
mistério que o apelo místico tem adiciona uma camada intrigante que 
magnetiza nosso interesse.

Atualmente em desuso — felizmente — em função do deba-
te dos papéis de gênero (veja o capítulo 14 deste livro para uma 
discussão sobre esse tema), o apelo de que fragrâncias seriam um 
atalho para a conquista de alguém, porque lançariam um feitiço no ar, 
era lugar-comum na publicidade de marcas dessa categoria. Esses 
produtos, imbuídos de significado mágico por meio das ações de 
comunicação, são entendidos como mediadores na relação entre as 
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pessoas17. No mundo sobrenatural criado pela publicidade, se a se-
dução e a conquista são tarefas repletas de inseguranças e altamen-
te estressantes pela possibilidade de rejeição, a marca de fragrância 
se oferece como cupido com sua flecha mágica.

Nas redes sociais especialmente, mas também em algumas in-
serções em canais de TV, somos impactados por imagens de corpos 
antes e depois. Na primeira foto, normalmente aparece um corpo fora 
do padrão magro vigente, com flacidez e músculos não aparentes. Na 
segunda foto, uma barriga sem gordura e pele grudada nos músculos 
proeminentes. Parece mágica aos nossos olhos, porque o processo 
está oculto. Cognitivamente, entendemos que esse processo leva bas-
tante tempo e que o resultado apresentado na foto dependeu de dieta, 
exercícios intensos e, muitas vezes, medicamentos e intervenção cirúr-
gica. Mas ali, com uma foto ao lado da outra, cria-se uma caixa-preta 
e um espaço para o que não se explica — um espaço para a crença 
de que algo extraordinário é capaz de acontecer. Raymond Williams, 
num ensaio em que apresenta a publicidade como um sistema mági-
co, a define como “um sistema altamente organizado e profissional de 
persuasão e satisfações mágicas, funcionalmente muito similar aos 
sistemas mágicos nas sociedades mais simples, mas estranhamente 
coexistindo com uma tecnologia científica altamente desenvolvida”18.

Além da aura mágica criada pela publicidade, também vemos 
a magia materializada nos objetos. Retornando à descrição de Lévi-S-
trauss19 sobre ritual mágico no parto difícil realizado pelo xamã que vi-
mos na seção anterior, ele também conta no seu relato completo que a 
cura não se restringe ao momento exato em que o feiticeiro declama o 
feitiço. Existem muitas etapas que precedem a cura. Por exemplo, nos 
passos iniciais do processo, o xamã recebe um equipamento mágico 
de cada espírito invocado, que é detalhado com precisão. A importân-
cia dada à descrição das ferramentas é tal que podemos concluir que 
a magia se materializa através delas.
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As ferramentas — ou amuletos, ou talismãs — também podem 
ser dissociadas do ritual mágico, uma vez previamente infundidas com 
poder mágico. “Os objetos mágicos, embora não possam ser consa-
grados no sentido religioso, são pelo menos medicados, e isso lhes 
confere uma espécie de consagração mágica”20 Voltando a um dos 
nossos primeiros exemplos, a camiseta do time — que esteve presente 
num jogo sofrido e que resultou em vitória — fica infundida de magia 
por esse momento vivido. Esse jogo funciona então como um “ritual de 
consagração”. Usá-la novamente para tentar influenciar positivamen-
te o resultado de um jogo é se valer da crença que aquele objeto foi 
carregado de uma força sobrenatural, que permanece com ele após 
o evento. Esses objetos que tiveram a magia aprisionada neles em al-
gum momento afetam de maneira muito positiva a confiança de quem 
os usa depois. E, mais que isso, às vezes nem precisa ser um objeto 
que esteve diretamente num ritual de consagração, basta parecer com 
o objeto mágico original: ou seja, uma réplica. Os pesquisadores Ka-
ren Fernandez e John Lastovicka21 perceberam que pessoas que com-
pram guitarras que são réplicas de instrumentos icônicos, que perten-
cem ou pertenceram a grandes instrumentistas, acreditam que a cópia 
mantém os significados mágicos do objeto original. Os significados 
mágicos fluem do objeto original para os outros que são reproduções 
dele e conferem uma performance superior ao comprador, ou seja, o 
consumidor sente que toca melhor o instrumento e que o som extraído 
é mais especial porque aquela réplica está carregada das energias do 
instrumentista-estrela que toca num objeto semelhante àquele.

Os produtos também podem ser mágicos porque se acredita 
que a substância e os elementos com os quais esses objetos são fei-
tos podem carregar propriedades mágicas intrínsecas22. Por exemplo, 
é uma lenda amplamente difundida entre os saxofonistas que uma 
marca específica tem na sua linha vintage — instrumentos produzidos 
nos anos 1940 e 1950, ainda em circulação, muito procurados pelos 
profissionais e valiosíssimos — produtos cujo metal foi extraído das 
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cápsulas e projéteis espalhados pelos campos da Segunda Guerra e 
amalgamado com o bronze dos sinos das igrejas destruídas nos cam-
pos de batalha na França. Isso daria ao instrumento uma sonoridade 
única. A empresa nega publicamente o mito em torno desses produ-
tos, mas o pensamento mágico nessa comunidade é tão arraigado 
que até mesmo as negativas da empresa são vistas como mais um 
elemento no caldeirão da feitiçaria — afinal, se fazem tanta questão de 
negar, é porque “deve ser verdade mesmo”23.

Outra forma de acessar a magia é por meio do consumo de ex-
periências e serviços. Algumas experiências são comercializadas para 
oferecer resultados mágicos àqueles que as vivem. Quando pensamos 
em experiências mágicas, um dos primeiros exemplos que vêm à mente 
são os parques temáticos da Disney. Porém, a lista de experiências se-
melhantes oferecidas pelo mercado é enorme, como, por exemplo, fazer 
um tour em uma vinícola chilena, praticar escalada em montanhas como 
o Everest, ou até mesmo fazer uma viagem de três dias à órbita da Terra.

Por mais que essas experiências sejam tão atuais, as origens do 
consumo experiencial remontam ao Romantismo Europeu no século 
XVIII, em que o estilo de vida desejado privilegiava a mudança, a diver-
sidade e a imaginação, além de uma busca intensa por prazer quando 
comparada com a mediocridade do dia a dia. Esse estilo de vida ga-
nhou ainda mais força com o desenvolvimento e a modernização das 
sociedades, especialmente difundido pela cultura norte-americana24.

A esse espaço mágico, o folclorista Roger D. Abrahams deu 
o nome de “experiência extraordinária”. A raiz etimológica da palavra 
extraordinário é bem clara ao unir o prefixo — extra — à palavra — ordi-
nário — para propor aquilo que está além do trivial, ordinário e comum. 
De acordo com Abrahams, uma experiência ordinária corresponde à 
vida cotidiana, à rotina, à ocorrência e à aceitação de eventos de forma 
passiva. Uma experiência extraordinária, ao contrário, corresponde a 
práticas mais intensas, formatadas e refinadas25.
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De acordo com o antropólogo Victor Turner26, tais experiências 
proporcionam o encontro social de grupos em um espaço especial e 
distante da realidade destes. Esse afastamento sociogeográfico mi-
nimiza as diferenças entre as pessoas, facilitando assim encontros, 
trocas de experiências e transformação dos seus participantes. É por 
isso que, em um estádio de futebol, os torcedores estão em uma ex-
periência extraordinária. Apesar das diferenças que normalmente os 
distanciam no cotidiano, eles compartilham em quase igualdade de 
um momento de encontro mágico.

Pesquisas no campo de cultura e consumo, por sua vez, con-
sideram experiências extraordinárias como sendo um tipo especial de 
experiência de consumo hedônico, que abrange altos níveis de inten-
sidade emocional, de forma significativa e única, e com o poder de 
promover transformações aos seus participantes27.

Nessas experiências, a magia geralmente é comercializada 
como uma possibilidade de fuga aos problemas que enfrentamos, 
como, por exemplo, o estilo de vida estressante e acelerado que vive-
mos atualmente. Para atender a essa demanda, algumas experiências 
são vendidas como verdadeiros oásis de desaceleração e escape28, 
tais como retiros espirituais, spas temáticos, pacotes de turismo a des-
tinos paradisíacos, dentre outros.

Há também os serviços e experiências mágicos que prometem, 
além do escape, cura para doenças físicas e mentais ou mesmo so-
luções para os desconfortos e descontentamentos pessoais. Serviços 
como massagens modeladoras que prometem reduzir peso e escul-
pir o corpo instantaneamente ou peregrinações espirituais e religiosas 
que conectam as pessoas com o sagrado e facilitam a obtenção de 
curas e transformações são exemplos que se enquadram29.

Atividades esportivas ou recreativas, tais como rafting em cor-
redeira ou consumo de música e eventos musicais, já foram estuda-
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dos como experiências mágicas30. Nesses casos, o encontro com o 
mágico possibilita a criação de laços afetivos entre os participantes, 
a conexão com a natureza, o desenvolvimento de identidades e o 
crescimento pessoal. Além disso, essas experiências têm efeitos po-
sitivos, tais como a diminuição de ansiedade e o aumento da capaci-
dade de lidar com o medo.

Experiências mágicas são também responsáveis por proporcio-
nar felicidade aos seus participantes. Entretanto, estudos feitos com 
usuários de redes sociais mostraram que a felicidade obtida através de 
experiências ordinárias e extraordinárias depende da idade dos partici-
pantes31. Os jovens, que veem seu futuro como algo distante, extraem 
mais felicidade de experiências extraordinárias. Por outro lado, expe-
riências ordinárias estão também associadas com felicidade à medida 
que as pessoas envelhecem. E isso aumenta com o passar dos anos. 
No fim das contas, são exatamente essas experiências ordinárias que 
definem quem somos à medida que envelhecemos.

Entretanto, nem tudo são flores em relação ao consumo des-
ses serviços. As experiências mágicas também têm custos invisíveis 
aos consumidores32. Ao viver experiências superiores, os seus parti-
cipantes criam abismos socioculturais que podem deteriorar relações 
sociais com colegas menos privilegiados. No fim, isso pode os deixar 
piores do que se eles tivessem vivido uma experiência ordinária. Além 
disso, algumas experiências, tais como as escaladas ao Everest, po-
dem desencadear sentimentos individualistas e competitivos em vez 
de serem condutoras de noções de comunidade e camaradagem33.
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REFLEXÕES FINAIS: SERIAM ESTAS PRÁTICAS 
DE CONSUMO ABSURDAS, AFINAL?

Nos primórdios da antropologia no século XIX34, postulava-se 
que, numa escala de desenvolvimento civilizatório, primeiro aparecia 
o pensamento mágico, seguido pela religião — primeiro politeísta, de-
pois monoteísta, esta última vista como mais “avançada” — e, por fim, 
quando muito evoluída, uma sociedade adotaria o pensamento cien-
tífico. Primeiramente, a noção do que caracterizaria uma sociedade 
evoluída é algo extremamente questionável. Evoluída em quê? Quais 
são os critérios? Como se compõe essa escala de avaliação? Essa 
noção é útil aos interesses de quem? Esse antigo método compara-
tivo, baseado na premissa de uma hierarquia civilizatória, de superio-
ridade social e cultural, foi abandonado pela antropologia (embora o 
observemos no nosso dia a dia, seja no linguajar cotidiano das pes-
soas, seja nos veículos de comunicação ou mesmo na fala de alguns 
acadêmicos). Entretanto, mesmo que se aceite provisoriamente essa 
tese de evolução associada a fatores tecnocientíficos, claramente, o 
que notamos neste capítulo é que o pensamento mágico faz parte 
da condição humana e não está necessariamente em rota de choque 
com um pensamento mais crítico. Na análise do antropólogo Bronislaw 
Malinowski35, a magia não era o contrário da ciência: ela só aparecia 
como explicação possível quando a racionalidade empírica não conse-
guia dar as respostas que a magia é capaz de alcançar. Os povos da 
Oceania, que ele estudou por anos, dominavam muito bem as técnicas 
de construir canoas e navegar. No aspecto técnico, portanto, tinham 
sob bom nível de controle os recursos que garantiriam uma empreitada 
bem-sucedida. Eles sabiam também que, sem os bons instrumentos 
e técnicas, o sucesso era impossível. Mas como controlar o desgaste 
emocional de uma viagem perigosa no mar e com riscos imprevisíveis? 
Apenas com o pensamento mágico e com os rituais que dele derivam é 
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que se conseguia lidar com o sentimento do imponderável e se injetava 
confiança no grupo de navegadores e na comunidade como um todo.

O pensamento mágico atravessa todas as fronteiras geográfi-
cas e geracionais. Muitas vezes, ele adquire um caráter lúdico e de 
efeito gregário, servindo como entretenimento e como forma de cons-
truir conexões entre as pessoas. Conversas amistosas se iniciam usan-
do como pretexto os signos do zodíaco, ou um padrão de números 
curioso na data de nascimento ou CPF, ou ao ver que a outra pessoa 
carrega um talismã similar ao seu. Outras vezes, como vimos, o pen-
samento mágico ajuda a lidar com situações estressantes de consumo 
e embasa experiências extraordinárias que nos fazem viver situações 
transcendentes e transformadoras.

Por outro lado, é inegável que uma série de produtos e serviços 
exploram esse ponto maleável entre a objetividade e o extraordinário 
nas crenças do consumidor. No caso dos produtos e serviços que 
podem causar diretamente um malefício, é papel da sociedade civil e 
dos órgãos reguladores que se exerça um questionamento constante 
dessas ofertas, com desenvolvimento de restrições e sanções sempre 
que necessário. Aos gestores, cabe um papel fundamental a respeito 
da sua responsabilidade ao explorar as pretensas características mági-
cas de seus produtos e serviços. Camuflados num papel corporativo e 
institucional, muitos gestores se esquivam da sua responsabilidade in-
dividual ao desenvolverem, aprovarem e divulgarem ações milagrosas 
das suas ofertas. Questionar eticamente a retórica a ser empregada e 
prever as consequências potencialmente nocivas é papel de qualquer 
gestor que se pretende atual e responsável.

Assumir que o pensamento mágico é inevitável à nossa existên-
cia talvez seja uma forma mais realista para lidar com questões em que 
ele aparece de forma mais sensível, como na área da saúde. Se assu-
mirmos como premissa básica que as crenças mágicas pautarão sim 
as decisões de consumo das pessoas, em vez de desejar que estejam 
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fora de questão num mundo totalmente objetivo e racionalizado — e 
ilusório —, nossa estratégia de abordá-las pode se alterar totalmente e, 
assim, talvez ganhemos novos caminhos para contorná-las nas ques-
tões em que isso seja verdadeiramente essencial.
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Qual tipo de comida você espera encontrar em um restauran-
te renomado e caro de uma grande cidade? E naquele restaurante 
simples de comida caseira? Provavelmente, no segundo caso você 
irá encontrar uma variedade de pratos tradicionais servidos de forma 
misturada como arroz, feijão, macarrão, ou até purê de batatas. A 
toalha de mesa, provavelmente, será mais simples e os guardanapos 
serão de papel. A louça será do tipo resistente — talvez até com vá-
rios tipos diferentes misturados — e os copos serão de vidro grosso, 
ou até mesmo descartáveis. Agora, pense no restaurante renoma-
do... Dificilmente o cardápio irá apresentar um prato que misture arroz 
e feijão com macarrão, ou purê de batatas, por exemplo, mesmo 
que a cozinha seja típica brasileira. A mesa estará finamente arru-
mada com uma toalha nova e limpa, guardanapos de tecido, e tanto 
a louça como os copos serão de materiais mais finos e sofisticados 
se comparados com a outra situação. Se a louça for composta por 
jogos diferentes, o intuito, provavelmente, será o de prover um toque 
de modernidade despojada, quase como se o restaurante quisesse 
dizer: “não fazemos nenhum esforço para chegar nessa estética”. A 
decoração da mesa provavelmente irá incluir velas e até mesmo um 
pequeno arranjo de flores. Além disso, você também pode esperar 
ouvir uma música tranquila ao fundo, algo como MPB ou jazz. Se 
você pedir ao garçom que o seu filet mignon au poivre venha acom-
panhado de purê de batatas e espaguete ao alho e óleo, o maître irá 
te olhar com cara de espanto, e a senhora sentada na mesa ao lado 
irá dizer baixinho para o seu parceiro: “Que coisa de mau gosto!”.

E você, o que você considera de bom gosto, ou mau gosto? E 
as pessoas com as quais você convive nos vários contextos sociais di-
ferentes? O que essas diferenças sinalizam para você? Faça uma breve 
reflexão. Estas e outras questões relacionadas à maneira como vivemos 
num determinado contexto, e como sentimos as diferenças sociais que 
nos cercam, são um dos interesses centrais dos estudos culturais do 
consumo1. Dentre estes, é comum encontrarmos pesquisas que utili-
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zam a abordagem desenvolvida pelo sociólogo francês Pierre Bourdieu, 
que buscam mostrar como o que chamamos de gosto na verdade é 
uma construção social e familiar de hábitos e rotinas, refletida em atos 
simples do nosso dia a dia (como nossa maneira de comer, de vestir, 
de apresentar o corpo e de se portar em interações sociais no geral), 
e faz parte de uma estruturação social de classes. Ou seja, o gosto 
não é apenas uma preferência pessoal sensorial; ele é também parte 
integrante da formação cultural e social dos consumidores. O gosto 
evidencia relações de poder e revela como a desigualdade social se 
perpetua pelas práticas de consumo. Isto é, através do exercício de 
seus regimes de gosto2 — conceito que discutiremos mais adiante — 
os consumidores demarcam seu status socioeconômico relativo na so-
ciedade, reproduzindo, assim, relações de dominação em relação aos 
demais consumidores de esferas socioeconômicas inferiores3.

Assim, neste capítulo, iremos apresentar o conceito de gosto 
desenvolvido por Bourdieu, discutir como ele está relacionado à dis-
tinção social e, por fim, mostrar como ele tem sido empregado nos 
estudos culturais do consumo, trazendo exemplos práticos.

O ENTENDIMENTO DE BOURDIEU 
SOBRE O SOCIAL

Ao longo de sua obra, Bourdieu desenvolveu um entendimen-
to do mundo social que buscava, principalmente, explicar como 
este está articulado e apontar como se produzem as ideias, como 
se originam os comportamentos e como funcionam mecanismos de 
dominação4. A partir desta visão, Bourdieu buscou demonstrar não 
só a existência de mecanismos por meio dos quais a sociedade se 
estratificava, mas também como ocorria a manutenção desta estratifi-
cação. Neste sentido, Bourdieu desenvolveu uma visão do social que 
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mostra como uma sociedade opera por meio de estruturas, ou seja, 
forças socialmente construídas, independentes da consciência e da 
vontade dos indivíduos, mas que são, não obstante, reproduzidas 
nos hábitos e rotinas das pessoas5.

Para Bourdieu, tais estruturas se mantêm não apenas por meio 
de grandes decisões políticas, mas especialmente por meio dos com-
portamentos individuais, influenciados pelo meio familiar, educacional 
e cultural. Pense em duas pessoas que fazem o mesmo curso universi-
tário, por exemplo, jornalismo. Uma vem de uma família na qual todos, 
desde a geração dos avós, frequentaram a universidade. A outra é a 
primeira de sua família a chegar ao ensino superior. Uma cresceu com 
livros, indo a museus e cercada de pessoas influentes que possuem 
contatos em jornais e revistas de grande circulação. A outra só lia os li-
vros disponíveis na biblioteca da escola. Uma não precisou trabalhar e 
pôde fazer diversos estágios não remunerados. A outra teve que com-
plementar sua renda trabalhando com telemarketing. Qual das duas 
terá mais chances de virar membro editorial do maior jornal do Brasil 
antes dos 40 anos? Provavelmente aquela que tem bagagem cultu-
ral grande, que não se atrapalha para fazer uma viagem internacional 
pela primeira vez, que cresceu com acesso a línguas estrangeiras e a 
jornais internacionais, que sabe, enfim, diferenciar todos os talheres e 
copos num jantar em que há políticos e empresários. Em resumo: as 
classes sociais se mantêm pelos padrões, comportamentos e prefe-
rências que garantem a manutenção desta estrutura que as distingue6.

DIFERENCIANDO-SE PELO GOSTO

Vimos que o gosto é aprendido e reproduzido, reforçando o 
pertencimento a uma classe social e perpetuando estruturas de domi-
nação. O gosto de uma pessoa faz com que ela classifique o compor-
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tamento dos outros (pense na expressão “não tenho nem roupa para 
isso”), e que ela seja classificada pelos outros (“cara de rica”)7. Mas 
como o gosto surge? Como no exemplo que demos anteriormente, 
esse entendimento de classificação das classes sociais por meio do 
consumo, e do gosto, vem desde a infância, principalmente no contato 
com a família e no contato com sistema escolar — sendo assim contin-
gente às classes sociais nas quais os indivíduos nascem.

Mas gostos não são apenas “diferentes”. Existem hierarquias de 
gosto que são sistematicamente produzidas e reproduzidas dentro de 
uma determinada classe social8, contribuindo, assim, para a estratifica-
ção da sociedade. Em resumo, na maior parte das sociedades, “bom 
gosto” refere-se à forma de consumir das elites econômicas e intelec-
tuais e quem não consegue seguir esses padrões de “bom gosto” pode 
ser excluído, perdendo diversas oportunidades, inclusive profissionais.

Demonstrar bom gosto (ou seja, seguir os códigos e referenciais 
culturais da elite) é, portanto, se distinguir. Mas uma pessoa não neces-
sariamente precisa ser da elite econômica para ter “bom gosto”, e nem 
todos da elite econômica têm “bom gosto”. A distinção pelo gosto é 
sutil e opera por disputas por status9 nas quais mesmo a ideia do que 
é “bom gosto” acaba sendo debatida. Expliquemos: Bourdieu concei-
tualiza o “bom gosto” como “capital cultural”, ou seja, a capacidade de 
saber “gostar” das coisas certas, nos grupos certos, de “fazer bonito”, 
de “impressionar”. Capital cultural, assim como capital econômico (di-
nheiro) ou capital social (rede de contatos influentes) é algo que pode 
ser adquirido, mesmo alguém tendo passado uma infância sem acesso 
a ele. Por outro lado, há muitas pessoas que possuem capital econô-
mico, mas que não adquiriram capital cultural. Elites intelectuais (com 
muito capital cultural) e elites econômicas (com muito dinheiro, mas 
sem grande capital cultural) podem disputar o que é “bom gosto” e a 
distinção nos dois grupos sociais pode ser diferente. Um bom exemplo 
está no filme O Gosto dos Outros10, no qual um empresário francês 
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bem-sucedido, mas pouco dado a leituras, museus e línguas estran-
geiras, apaixona-se por uma atriz de teatro quebrada que complemen-
ta sua renda dando aulas de inglês (é assim que eles se conhecem). 
Mesmo ele sendo muito rico, ela despreza seu “gosto vulgar”, sua falta 
de capital cultural (não diremos se eles ficam juntos ou não no final!). 
Por outro lado, no filme My Fair Lady11, a pobre vendedora de flores que 
fala um inglês “incorreto”, interpretada por Audrey Hepburn, é capaz de 
aprender com maestria os códigos sociais e os gostos da elite inglesa, 
ou seja, ela desenvolve capital cultural e, no ponto alto do filme, se dis-
tingue no grande baile. Assim, o gosto se traduz em distinção não só 
porque sinaliza a classe social de uma pessoa, mas também porque 
abre espaço para a pessoa navegar em uma determinada classe social.

Para exemplificar como opera a demonstração do gosto nes-

tas relações, podemos refletir sobre o hábito de tomar café — uma 

prática de consumo comum aos brasileiros das diferentes classes 

sociais. Assim, podemos considerar que tomar o cafezinho puro, tra-

dicional brasileiro, na padaria do bairro e tomar um ristretto em cáp-

sula, extraído em máquinas de marcas, muitas importadas, que se 

posicionam no mercado premium, são atividades entendidas como 

socialmente diferentes, por mais que ambas envolvam o mesmo ato 

de tomar café. Assim, na visão bourdieusiana, uma pessoa que con-

some um café socialmente entendido como premium consegue uma 

diferenciação vertical, por meio da demonstração de seu gosto, com 

relação àqueles que não o conseguem fazer, algo que os estudos de 

luxo no consumo exploram consideravelmente, pois a posse de um 

objeto de luxo, bem como seu consumo (muitas vezes complicado) 

ajudam uma pessoa a exibir sua distinção social.

É importante ainda ressaltar que tais processos acima descri-

tos constituem o que Bourdieu chama de habitus. O habitus pode ser 

compreendido como um sistema de disposições duráveis e trans-
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poníveis, em que os indivíduos percebem, sentem, pensam e agem 

em qualquer situação12. Habitus é o agir sem pensar, porque é um 

aprendizado tão consolidado que chega a ser natural. É gosto sem 

esforço, naturalmente13. Ou seja, o habitus de uma pessoa pode ser 

percebido, por exemplo, no seu jeito de falar, andar, comer ou sen-

tar-se, entre outros exemplos que envolvem simples atividades que 

realizamos diariamente. Da mesma forma, o padrão de consumo 

também está relacionado ao seu habitus social.

MANTENDO CLASSES E CONSTRUINDO 
DISTINÇÃO: O GOSTO NOS ESTUDOS 
CULTURAIS DO CONSUMO

Diversos autores que trabalham com estudos culturais do con-
sumo vêm mobilizando o entendimento desenvolvido por Bourdieu so-
bre gosto para desenvolver pesquisas que mostram, de maneira mais 
geral, como os fenômenos relacionados ao consumo estão entrelaça-
dos com mecânicas sociais. Alguns tópicos investigados são: como 
as práticas de consumo estão presentes nas demonstrações de gosto 
e como contribuem para a formação de diferenças e manutenção de 
hierarquias sociais14; as demonstrações de gosto e os investimentos 
feitos por consumidores na formação de sua identidade15; a articulação 
e reprodução de regimes de gosto que servem para orquestrar as prá-
ticas cotidianas dos consumidores16; os processos por meio dos quais 
sistemas de avaliação de gosto são constituídos nos consumidores17; 
a maneira como as demonstrações de gosto por consumidores no 
meio online podem auxiliar na construção de distinção vertical — entre 
classes sociais diferentes — e horizontal — entre pares, entre indiví-
duos da mesma classe social18; e os processos de transformação de 
gosto em campos de consumo centrados no corpo19. Nesta seção, 
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vamos explorar mais a fundo a temática principal que permeia estes 
estudos: a formação, o desempenho e a transformação do gosto.

O pesquisador Douglas Holt foi um dos pioneiros ao tratar do 
tema nos estudos culturais do consumo com sua pesquisa que re-
velou como o consumo é um importante mecanismo de reprodução 
das classes sociais contemporâneas20. O pesquisador mostra como 
os gostos e as práticas de consumo expressam estilos de vida di-
versos, estabelecendo limites de classes sociais e criando distinção; 
ou seja, mais do que a posse de objetos de consumo, mas a forma 
como estes são consumidos é que sinaliza o status e o grupo social 
do indivíduo. Na sociedade contemporânea capitalista, em que a pro-
dução em massa facilitou o acesso a muitos bens de consumo, é de 
se esperar que a prática de como consumi-los e não somente a sua 
posse propriamente dita, estabeleçam a distinção social21. Voltando ao 
nosso exemplo do início do capítulo, não se trata somente de qual tipo 
de comida se consome, mas como se consome, quais ingredientes 
podem ser misturados, em quais ocasiões podem ser usados e com 
quais utensílios (louça, talheres etc.) são consumidos que, em conjun-
to, indicam o grupo social.

Ainda, pensando em nosso exemplo do café, mesmo que mais 
pessoas tenham acesso a um café espresso — teoricamente de maior 
qualidade e mais caro, quando comparado ao café simples da padaria 
de bairro — facilmente extraído em uma máquina dentro de casa, entu-
siastas do consumo de café conseguem se diferenciar ao se tornarem 
exímios conhecedores nesta área. Isto pode acontecer, por exemplo, 
adquirindo amplo conhecimento sobre os diversos métodos de extra-
ção associado ao consumo de um café especial, as práticas de como 
degustá-lo, o uso de acessórios específicos para extração (como moe-
dores de café, cafeteiras, chaleiras e coadores), bem como prensas 
ou filtros específicos para cada método. Isto é, esses consumidores 
entusiastas de café se distinguem dos demais, por meio da sua prática 
de consumo e não necessariamente pela sua classe e posição social.
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Este exemplo do café nos mostra como é possível alcançar 
distinção social mais relacionada com a forma como se consome 
algo e não pela posse de um objeto específico. No entanto, mesmo 
que esta distinção não seja atingida exclusivamente pela posse de 
um objeto específico (como um carro ou uma roupa de marca), para 
se adotar estas formas específicas de consumo ainda é necessário 
um capital econômico que não está disponível para todos. Ou seja, 
nestes casos, a manifestação do gosto não é apenas uma atividade 
celebratória e performativa da identidade do indivíduo22, ela efetiva-
mente reproduz as estruturas sociais hierarquizadas.

Porém, apesar da força limitante das estruturas, a ação dos in-
divíduos também pode promover a mudança de regimes de gosto23 
— sistemas de normas que são construídos discursivamente e que 
organizam as práticas diárias dos indivíduos, por mais banais que se-
jam: da forma como tomamos café à maneira como fazemos a organi-
zação da nossa casa. Quando os consumidores se engajam em ações 
estratégicas para adquirirem novas competências e conhecimentos, 
seja para apreciar um café especial ou uma cerveja artesanal — o que 
pode, inclusive significar a participação em cursos, obter certificações, 
ou até mesmo fazer a própria cerveja24 —, eles acabam contribuindo 
com as forças institucionais do mercado e promovendo a mudança de 
regime de gostos. Exemplo disto é o mercado de cafés especiais que 
vem se desenvolvendo cada vez mais no contexto brasileiro de forma a 
suprir novas necessidades dos consumidores, as quais são baseadas 
em gostos e preferências que vêm mudando ao longo do tempo25.

Assim, podemos ver que o gosto, para além de ser um meca-
nismo de criação de barreiras, também está embutido e é orquestrado 
em nossas práticas diárias26. Vendo o gosto por este ângulo, podemos 
compreender como ele reproduz e revela os julgamentos estéticos de 
um determinado grupo social, uma vez que os regimes de gosto estru-
turam nossas práticas diárias ao refletirem as preferências manifesta-
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das referentes a uma determinada cultura de consumo. Por exemplo, 
no caso dos consumidores connoisseurs (um consumidor que tem um 
conhecimento diferenciado dos demais27) de café, podemos pensar 
em todo o ritual que envolve o momento de extrair o café: a escolha 
do grão (com suas notas específicas e levando em consideração o 
gosto de quem irá tomá-lo), a moagem (em casa, com seu próprio 
moedor, para que o pó fique do tamanho adequado ao tipo de café 
que se deseja preparar), o aparelho que será utilizado para extração, a 
quantidade de água necessária, e o tempo que demorará a extração. 
Todas estas ações estão ligadas a significados e objetos específicos 
que ajudam a compor o regime de gosto dos connoisseurs de café.

Entendendo que o gosto também organiza práticas diárias e 
ajuda a manifestar preferências estéticas, podemos refletir sobre como 
esse gosto é avaliado pelas outras pessoas. Uma investigação dentro 
dos estudos culturais do consumo sobre a cerveja artesanal e seus 
consumidores aficionados28 buscou entender como consumidores de-
senvolvem sistemas de avaliação de gosto e como conseguem atingir 
a maestria ao praticar determinado regime de gosto. Os autores do 
estudo mostram que é necessário um engajamento constante com as 
atividades características deste grupo específico — tais como estudar 
sobre cerveja, participar de determinados cursos, tirar algumas certifi-
cações, desenvolver a própria receita para a cerveja, fazê-la e realizar 
experimentações com bebidas e ingredientes — para se conseguir 
determinadas competências e, assim, se tornar reconhecidamente um 
participante deste sistema por aqueles que já fazem parte dele.

Pensando no gosto como organizador das práticas de um de-
terminado grupo e como algo que é representado através da manifes-
tação de determinada estética, podemos também discutir como ele 
promove, além da distinção vertical entre grupos, uma distinção hori-
zontal29; ou seja, uma distinção que separa indivíduos em agrupamen-
tos com base em determinados interesses que não necessariamente 
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se colocam como melhores que outros, mas apenas diferentes. Para 
exemplificar esta separação mais horizontal que o gosto também pro-
porciona, podemos pensar nos consumidores de cerveja especial e de 
café especial. Ambos são grupos de consumidores que têm preferên-
cia por produtos premium, com características específicas, que foram 
processados de maneiras específicas e, como já vimos, cujo consumo 
normalmente envolve práticas específicas. Porém, mesmo que sejam 
baseados em gostos diferentes, não necessariamente há uma disputa 
por status entre estes diferentes grupos de consumidores, como se o 
consumo de um indicasse que determinado grupo é hierarquicamente 
superior ao outro. Por outro lado, cada um destes gostos identifica pre-
ferências diferentes baseadas em interesses distintos, trazendo uma 
noção mais horizontal das diferenças baseadas no gosto.

Por fim, sabendo que o gosto pode ajudar a construir tanto uma 
distinção vertical (hierárquica), quanto uma distinção horizontal (por 
interesses diferentes), é interessante pensar em como talvez os consu-
midores podem vir a navegar entre estes dois tipos de distinção dentro 
de um mesmo regime de gosto. Um estudo30 que fizemos mostra que 
consumidoras que tinham adotado um estilo de vida saudável (enten-
dido como um regime de gosto), após passarem por um processo de 
transformação de gosto, passaram a navegar entre a distinção vertical 
e a horizontal a depender do quanto estivessem focadas na sua forma 
corporal — um aspecto central para os consumidores que adotam o 
regime de gosto da vida saudável.

Ao pesquisarmos o contexto de influenciadoras digitais que 
produzem conteúdos sobre como levar um estilo de vida saudável e 
consumidoras que acompanham esta produção de conteúdo nas re-
des sociais, mostramos como o corpo (magro, atlético) é associado a 
um resultado de transformação de gosto em que ocorrem mudanças 
principalmente nos padrões de alimentação (alimentos mais naturais, 
com menos gordura e carboidrato) e com relação ao início da práti-
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ca de atividades físicas. Assim, mostramos que, dentro do regime de 
gosto da vida saudável, o corpo acaba servindo como um gatilho para 
a transformação do gosto, deixando este papel mais central à medida 
que se avança neste processo de transformação e fazendo com que 
as consumidoras naveguem entre distinção vertical e horizontal. Por 
um lado, no início da transformação do gosto, as consumidoras mos-
traram que estavam buscando atingir um determinado tipo de corpo 
(magro, atlético, adequado aos padrões de beleza) para se diferenciar 
das demais numa distinção vertical, numa ideia de que corpos magros 
e atléticos seriam superiores a corpos que não seguem este padrão. 
Por outro, após terem transformado seu gosto — ou seja, mudado 
suas preferências relacionadas principalmente ao tipo de alimento que 
consumiam e à prática de atividades físicas — inicia-se também um 
processo de distinção horizontal, reafirmando a identidade de alguém 
que participa do grupo de pessoas que busca levar uma vida saudável 
e que não necessariamente tem seu foco completamente em atingir 
uma determinada forma corporal, distinguindo-se de outros grupos so-
ciais de maneira mais horizontal, baseada nos interesses. Nesta parte 
final do processo em que o gosto foi transformado, as consumidoras 
que participam deste regime de gosto acabam tendo que lidar com os 
diferentes tipos de distinção quase que concomitantemente.

Assim, podemos ver como as pesquisas dentro da área de estu-
dos culturais do consumo vêm utilizando a teoria já bem estabelecida 
sobre gosto e distinção que dele decorre desenvolvida por Pierre Bour-
dieu31 para avançar os estudos sobre consumo, trazendo novos enten-
dimentos sobre como, por meio do consumo, as pessoas conseguem 
construir e manter hierarquias sociais, diferenciar-se de outras pessoas 
vertical e horizontalmente, organizar práticas do dia a dia e afiliar-se a 
diferentes grupos sociais. A partir destas discussões, é possível ver 
como o consumo articula cada vez mais nossa sociedade e como está 
constantemente mediando nossas interações.



189SUMÁRIO

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste capítulo, buscamos explicar como o gosto, expressando 
a habilidade dos indivíduos em realizarem julgamentos estéticos sobre 
a qualidade e aceitabilidade de determinadas práticas de consumo, 
faz parte da comunicação e reprodução não só das hierarquias so-
ciais entre determinados grupos sociais, mas também das separações 
e diferenciações mais horizontais que podem ocorrer na sociedade. 
Entender como os regimes de gosto estão relacionados às dinâmicas 
sociais é importante para que gestores possam desenvolver soluções 
adequadas para seus consumidores, auxiliando, por exemplo, numa 
melhor comunicação de seus benefícios e na execução de seu posi-
cionamento. No entanto, ainda mais importante, em um contexto em 
que questões relacionadas às práticas de sustentabilidade, responsa-
bilidade social e respeito à diversidade permeiam as discussões no 
contexto da disciplina do marketing, compreender as mecânicas de 
formação e transformação dos regimes de gosto é fundamental para 
se repensar práticas atuais na comunicação de marketing.
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Como novos mercados surgem? De que modo eles se transfor-
mam com o passar do tempo? Não é curioso que alguns mercados 
pareçam pouco mudar ao longo de décadas? Por que alguns mer-
cados morrem e outros sobrevivem? Refletir sobre essas questões é 
imprescindível para que estudantes e profissionais de marketing se 
sensibilizem para a interdependência entre a sociedade e os sistemas 
de mercado, desenvolvendo um olhar crítico. Afinal, nem sempre os 
efeitos desse entrelaçamento são benéficos. Portanto, não por acaso 
que o campo das dinâmicas do sistema de mercado1, dentro dos es-
tudos culturais do consumo (também conhecido por Consumer Culture 
Theory - CCT) vem se expandindo progressivamente nos últimos anos.

Nas próximas páginas, sintetizamos alguns dos principais acha-
dos das pesquisas acadêmicas no campo das dinâmicas do sistema 
de mercado desenvolvidas tanto por pesquisadores brasileiros quanto 
estrangeiros. Começamos discutindo o que é um mercado para, em 
seguida, podermos nos debruçar sobre a sua “evolução”. Organizamos 
nossa análise em três partes. Primeiro, examinamos como os mercados 
se formam. A seguir, discutimos como eles se modificam pela ação dos 
mais variados atores, tais como consumidores e empresários. Por fim, 
exploramos como alguns mercados conseguem se manter praticamen-
te inalterados apesar da existência de pressões por mudança.

O QUE É UM MERCADO?

Por mais simples que essa pergunta possa parecer, a resposta 
pode não ser tão trivial. Diferentes disciplinas entendem o que é um 
mercado de formas distintas. Se pegarmos um livro-texto básico de 
marketing, como a atual edição do Princípios de Marketing coescrito 
pelo professor Philip Kotler, leremos que o mercado é “o conjunto de 
compradores atuais e potenciais de um produto ou serviço”2. A ênfase 
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aqui é no grupo de consumidores que pode ser satisfeito por uma 
oferta. Outras definições bastante simplificadas (p. ex., no campo da 
economia) sugerem que um mercado pode ser compreendido como 
um espaço no qual ocorrem trocas ou onde acontece a relação entre 
oferta e demanda, dando a entender que o mercado é formado exclu-
sivamente por compradores e vendedores.

Porém, os mercados abarcam muito mais do que simples rela-
ções de troca entre compradores e vendedores. Caracterizações mais 
abrangentes entendem que mercados incluem redes com muitos ou-
tros atores, tais como a mídia ou órgãos reguladores e fiscalizadores, 
que organizam a concepção, a produção e a circulação de mercado-
rias. Em entendimentos mais complexos, como o oferecido pela teoria 
institucional3, o mercado é um campo de forças sociais resultante das 
ações de diferentes atores guiados e limitados por normas sociais, 
destacando como os agentes são influenciados por instituições socio-
culturais, mas também são capazes de alterá-las. Essa é a perspec-
tiva frequentemente adotada no campo das dinâmicas do sistema de 
mercado, a qual discutiremos mais a fundo nas próximas páginas. A 
maioria dos estudos culturais em consumo busca explicar a complexi-
dade de sistemas sociais sob os quais os mercados são constituídos 
e como os diferentes atores estão constantemente moldando e sendo 
moldados por instituições4. Os diversos atores envolvidos em um mer-
cado negociam, assim, suas participações por meio da forma como 
agem, suas práticas e seus discursos.

O que podemos, portanto, afirmar sobre mercados é que eles 
não são predefinidos e estáticos, como algumas definições que en-
contramos por aí possam sugerir. Na verdade, os mercados são 
constantemente e continuamente construídos, negociados e mo-
dificados, dependendo do contexto em que estão inseridos e dos 
diferentes atores participantes. Eles estão longe de ser entidades 
homogêneas, ao contrário do que muitos livros-texto tradicionais 
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em marketing, administração ou economia dão a entender. Muito 
frequentemente, os mercados são compostos por múltiplas práti-
cas, crenças, regras e lógicas, as quais podem coexistir pacifica-
mente ou mesmo competir entre si. Quando falamos em ioga, por 
exemplo, pode-se ter a impressão de que este é um mercado bas-
tante uniforme — trata-se do consumo de um conjunto de exercícios 
físicos e respiratórios —, mas uma avaliação mais cuidadosa revela 
que esse mercado abarca a coexistência de lógicas muito distintas, 
tais como espiritualidade, fitness, medicina e comércio5. 

Neste capítulo, vamos nos concentrar nos estudos que mos-
tram as relações entre os diferentes atores de um mercado e as 
dinâmicas existentes na formação, alteração e manutenção de um 
mercado. Vale destacar que tais dinâmicas não são necessariamen-
te estabelecidas deliberadamente. Os participantes de um mercado 
também podem agir de forma não intencional e, mesmo assim, suas 
ações podem ter importantes repercussões.

COMO UM MERCADO SE FORMA?

Em resposta a essa pergunta, você deve estar pensando: mer-
cados surgem quando novos produtos, tecnologias ou modelos de 
negócio são lançados no mercado. De fato, inovação é a essência da 
criação de mercados. Porém, para que um mercado nasça, é necessá-
rio muito mais do que uma boa ideia. Em linha com o que discutimos 
na seção anterior, a formação de mercados é um processo político e 
social que vai além da indústria em si e envolve múltiplos atores.

Por exemplo, os significados atribuídos a uma nova tecnologia 
dependem de como os mais variados participantes de um mercado rea-
gem ao seu lançamento. Analisando o processo de legitimação do Bo-
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tox, o pesquisador Markus Giesler6 mostra que, para que esse tratamen-
to cosmético fosse aceito pela sociedade, os gestores da marca tiveram 
que dar conta de diversas críticas levantadas por jornalistas, celebrida-
des, blogueiros etc. Ao longo do tempo, uma série de ajustes no seu 
posicionamento foram feitos para reforçar a imagem de marca almejada 
e invalidar significados indesejados. Por exemplo, campanhas divulgan-
do histórias de aplicações bem-sucedidas do Botox foram usadas para 
aplacar críticas de que essa tecnologia transformaria seus usuários em 
Frankensteins monstruosos, relegitimando esse novo mercado.

Ao contrário do que o senso comum sugere, a simples exporta-
ção de um produto ou serviço para um novo país não garante que um 
novo mercado irá surgir nessa localidade. Isso dependerá dos proces-
sos sociopolíticos que venham a se desenrolar. Por exemplo, modelos 
de negócio da economia colaborativa originalmente criados em países 
desenvolvidos não são tão facilmente transpostos para a América Lati-
na, uma vez que os consumidores latino-americanos tendem a ser res-
sabiados e ter dificuldade em confiar em estranhos e em instituições 
públicas e privadas. Os pesquisadores Mario Campana, Adèle Gruen e 
Luciana Velloso7 detalham o árduo trabalho realizado pela startup chilena 
Awto para lançar o primeiro serviço de compartilhamento de veículos 
em Santiago. Para conquistar a confiança dos consumidores chilenos, 
a empresa teve que flexibilizar certos pilares da economia colaborativa.

Por exemplo, em países desenvolvidos, a economia colaborativa 
tende a se basear no autosserviço por meio de aplicativos no celular, 
ou seja, diversos riscos e tarefas são transferidos da empresa para os 
clientes, os quais são estimulados a resolver tudo por conta própria sem 
precisar falar com nenhum funcionário da empresa. Contudo, poucos 
chilenos se aventurariam a experimentar o compartilhamento de veí-
culos se a Awto operasse dessa maneira, receosos de que se trataria 
de um golpe, de que seriam vítimas de violência urbana ao buscar ou 
devolver um carro, ou mesmo de que ficariam a ver navios caso enfren-
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tassem algum problema, como uma cobrança indevida. Dessa forma, 
a empresa precisou investir pesado para demonstrar ao público chileno 
que existem “pessoas de carne e osso” por trás do aplicativo, garan-
tindo que o compartilhamento de carros ocorrerá de forma segura. A 
empresa oferece uma ampla presença física pela cidade, monitorada 
por câmeras e com funcionários disponíveis para responder quaisquer 
perguntas, assim como um proativo serviço de atendimento ao cliente 
tanto online quanto presencial, estimulando seus funcionários a desen-
volver relações pessoais com os clientes para gerar confiança.

Esses dois casos ilustram a importância do trabalho realizado 
por empreendedores para que um mercado nasça. Porém, muito fre-
quentemente, a obra solitária de uma empresa não é suficiente para 
o surgimento e reconhecimento de um novo mercado como legítimo. 
Pelo contrário, é necessária a atuação combinada de diferentes atores 
de mercado. Não estamos falando necessariamente de atividades pla-
nejadas e coordenadas, mas principalmente de efeitos fortuitos das 
ações espontâneas de diversos agentes. Por exemplo, as pesquisado-
ras Gokcen Coskuner-Balli e Burçak Ertimur8 mostraram que a prática 
da ioga só se difundiu nos Estados Unidos porque houve um processo 
de hibridização cultural entre a Índia e o Ocidente ocasionado por vá-
rios praticantes ao longo de mais de um século, fazendo com que a 
ioga gradualmente adquirisse novos contornos e significados no terri-
tório norte-americano. Por exemplo, o canto kirtan, que nasceu na Índia 
como parte do culto bhakti, é hoje usado nas aulas de ioga Jivamukti 
nos Estados Unidos não como uma tradição religiosa, como no uso 
original, mas como uma forma de escapar do estresse da vida urbana.

Não podemos deixar de comentar que vários mercados per-
manecem malvistos ou até mesmo na ilegalidade por décadas. Nes-
ses casos, torna-se ainda mais importante o trabalho combinado de 
diversos atores para que os produtos e serviços sejam eventualmente 
regulamentados e aceitos pela população em geral. Os estudos reali-
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zados pela pesquisadora Ashlee Humpreys9 revelam como o merca-
do de jogos de cassino se legitimou nos Estados Unidos ao longo do 
tempo a partir da confluência de interesses dos mais variados atores, 
tais como empresários, mídia e políticos, saindo de uma prática as-
sociada à criminalidade para uma indústria regulada e legal como 
qualquer outro negócio. Por exemplo, a formação de coalizões (como 
associações) e de vínculos com organizações legítimas (como redes 
hoteleiras) ajudou os cassinos a ganhar aceitação local.

Além do estabelecimento desses laços sociais, a influência re-
tórica de diversos agentes foi fundamental para alterar os significados 
associados aos cassinos. Por exemplo, representantes da indústria 
passaram a usar o termo “jogos” em vez de “apostas” e a enfatizar a 
diversão propiciada pelos jogos — em particular a emoção de ganhar 
—, alinhando os cassinos ao mundo do entretenimento em vez de ví-
cio. Eles também buscaram reposicionar os cassinos como hotéis com 
tudo incluído — quartos, piscinas, restaurantes, lojas etc. —, o que am-
pliou o apelo desses estabelecimentos para importantes stakeholders, 
tais como investidores, consumidores e agências reguladoras.

Similarmente, jornalistas também influenciaram a linguagem usa-
da para discutir jogos de cassino, por exemplo, ao privilegiar fontes do 
governo ou da indústria em seus artigos. Enquanto o número de reporta-
gens relatando a insatisfação de comunidades locais ou o ativismo con-
tra os jogos de azar diminuiu ao longo do tempo, a quantidade de artigos 
abordando os processos regulatórios implementados pelo governo e 
os benefícios econômicos dos cassinos aumentou significativamente. 
Com frequência, jornalistas também utilizaram narrativas de redenção, 
retratando os ricos cassinos como “heróis” e as comunidades passando 
dificuldades como “donzelas em apuros” que precisam ser salvas.

Adicionalmente, o estabelecimento de relações discursivas com 
mercados adjacentes é fundamental no processo de legitimação de 
mercados antes vistos como ilegais. Analisando o processo de regu-



200SUMÁRIO

lamentação da maconha em diversos estados norte-americanos, os 
pesquisadores Hans Kjellberg e David Olson10 exemplificam que di-
ferentes atores argumentaram que o mercado da maconha é, pode-
ria ser ou deveria ser similar a outros mercados, tais como bebidas 
alcoólicas, medicamentos ou cigarros. Ao forjarem essas conexões, 
dão a entender que o mercado da maconha deveria ser similarmente 
regulado, taxado e/ou ter restrições etárias, ressaltando as prováveis 
externalidades positivas dessas mudanças, como receitas tributárias e 
a geração/regulamentação de empregos, o que facilita a aceitação da 
legalização da maconha por diversos stakeholders.

Cabe ainda destacar que consumidores também podem ca-
pitanear a formação de novos mercados. Por exemplo, os pesquisa-
dores Carlos Diaz Ruiz e Marian Makkar11 revelam que a criatividade 
e a iniciativa de consumidores podem propulsionar a bifurcação de 
mercados, ou seja, a fragmentação de uma prática de consumo, apa-
rentemente singular e coesa, em diversas variações locais, as quais 
podem então catalisar o estabelecimento de novos mercados. Eles 
ilustram esse processo analisando a divisão do mercado de esportes 
com pranchas em quatro novos mercados — surfe, kitesurf, windsurf 
e stand up paddle (SUP) —, ocasionada por práticas inovadoras dos 
seus entusiastas. Como as condições do mar variam constantemen-
te (p. ex., muito ou pouco vento, presença ou ausência de ondas), o 
tempo que se pode passar praticando esportes com pranchas pode 
ser substancialmente reduzido. Essa frustração, aliada à busca por 
aventuras, motivou diversos entusiastas a criar práticas e equipamen-
tos para maximizar seu tempo na água. Alguns, então, tornaram-se 
empreendedores. Ao lançar seus novos negócios, eles estabilizaram 
as criativas variações locais em nichos de mercado coerentes, disse-
minando-as. A consequente popularização levou à articulação de dis-
tintas estruturas de mercado para cada variante, acompanhada por es-
forços de legitimação, tais como a introdução dos novos esportes nas 
Olimpíadas, a instauração de padrões para cada setor e iniciativas de 
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autorregulação. Dessa forma, o surfe, o kitesurf, o windsurf e o SUP se 
consolidaram como mercados de massa adjacentes uns aos outros.

Consumidores também podem ressignificar produtos e, assim, 
propiciar o surgimento de novos mercados. Esse é o caso da minimo-
to, estudado pelos pesquisadores Diane Martin e John Schouten12: pe-
quenos veículos originalmente desenvolvidos para crianças que aca-
baram despertando o interesse de adultos. Estes passaram a adaptar 
as minimotos para pilotá-las, criando competições, revistas especiali-
zadas e até mesmo novos produtos. Esse é um exemplo interessante 
da formação de um mercado a partir da iniciativa de consumidores 
que, então, atrai o interesse de grandes empresas tanto na produção 
de tecnologia quanto na divulgação e no patrocínio dos eventos.

Finalmente, é importante mencionar que nem todos os mer-
cados são criados para existir para sempre. Certos mercados, como 
aqueles instituídos para dar suporte a vítimas de desastres ambientais 
ou epidemias, são formados com o intuito de serem desmantelados 
dentro de pouco tempo. Por meio de uma imersão etnográfica em 
uma iniciativa de ajuda a refugiados organizada por moradores de 
Munique na Alemanha, as pesquisadoras Johanna Gollnhofer e Alev 
Kuruoglu13 apontam que a indignação moral com a falha de entidades 
governamentais e não governamentais em dar conta das necessida-
des básicas dos refugiados chegando na cidade motivou um gru-
po de residentes a criar um mercado temporário, complementar ao 
apoio oferecido pelas instituições locais e às estruturas de mercado 
existentes. Driblando a burocracia das organizações formais, a ação 
coletiva desses residentes iniciou a distribuição de alimentos, rou-
pas, acomodações e cuidados médicos para quaisquer refugiados 
passando necessidade, o que instigou empresários locais a também 
contribuir. Por exemplo, uma empresa de contabilidade começou a 
doar lanches e bebidas, uma loja próxima ao campo de refugiados 
compartilhou seus banheiros e uma boate passou a prover Wi-Fi gra-
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tuito. Uma vez que o fluxo de refugiados se reduziu e as instituições 
locais demonstraram capacidade de ofertar o suporte necessário, 
este mercado provisório se desfez.

COMO UM MERCADO SE TRANSFORMA?

Mercados são transformados constantemente. Essas transforma-
ções podem ocorrer devido ao surgimento ou desaparecimento de uma 
nova tecnologia ou modelo de negócio. Podem ser devido à mudança 
de posicionamento de uma empresa ou até mesmo de um governo. A 
transformação também pode vir pelas atuações de consumidores ou de 
movimentos sociais. Neste tópico vamos dar alguns exemplos de como 
os mercados são transformados por alguns desses diversos atores.

Consumidores que adotam uma abordagem mais ativista bus-
cam mudanças, resistindo e agindo coletivamente para transformar o 
mercado. Ao compartilharem suas opiniões e decisões em uma co-
munidade, seja virtual ou local, consumidores se unem para deixar 
de comprar um determinado produto ou uma marca, por exemplo14. 
Um grupo de pessoas deixando de consumir algo, mesmo que não 
seja toda a população, faz com que os consumidores transformem o 
mercado de alguma forma, mesmo que temporariamente. Empresas 
também podem ter esse papel ativista e mudar um mercado. Ao se 
posicionar sobre um determinado assunto, uma empresa pode mu-
dar as atitudes e comportamento de atores envolvidos com ela, sejam 
consumidores, sejam colaboradores ou até mesmo outras empresas e 
o governo15. Podemos pensar no boicote de mais de 100 empresas ao 
Facebook em junho de 2020 exigindo que a plataforma tomasse me-
didas mais rígidas com relação à disseminação de discursos de ódio 
e racistas. Esse boicote gera um movimento que impacta os diversos 
stakeholders envolvidos com as marcas que se posicionaram16.
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Mudanças em mercados também podem ser ocasionadas por 
atores tentando resistir à lógica vigente, por exemplo, através de mer-
cados temporários e locais17. Esse é o exemplo de festivais ou até 
mesmo mercados de troca de mercadorias que evitam as atividades 
de compra de mercados tradicionais, em uma tentativa temporária de 
“fuga” do mercado. Nesses casos, tanto consumidores quanto peque-
nos produtores podem optar por formas alternativas de trocas. E eles 
podem também ser responsáveis por rejeitar sistemas hegemônicos e 
convencionais e provocar mudanças que alimentam até mesmo práti-
cas de anticonsumo. Pesquisadores brasileiros estudaram o papel de 
pequenos agricultores orgânicos na transformação da produção de ali-
mentos que incentivam este tipo de prática18. Por meio de seus discur-
sos e práticas, os pequenos agricultores rejeitam o sistema convencio-
nal de produção de alimentos e constroem a produção orgânica como 
uma alternativa possível, orientados por práticas de sustentabilidade e 
cooperativismo, e criam redes alternativas para distribuição de alimen-
tos que alcancem mais facilmente um maior número de consumidores. 

Quando não encontram uma forma de satisfazer gostos e dese-
jos comprando e utilizando produtos disponíveis no mercado, alguns 
consumidores buscam fazer com que o mercado de massa os inclua, 
o que pode levar a ações empreendedoras. Um exemplo de empreen-
dedorismo que buscou essa integração com o mercado de massa foi 
relatado por Daiane Scaraboto e Eileen Fischer19 em um artigo em que 
contam a trajetória de fatshionistas: influenciadoras digitais que não en-
contravam as roupas que gostariam no seu número. Isso fez com que 
elas desenvolvessem uma identidade coletiva própria, identificassem 
empreendedoras que fossem uma inspiração para o grupo e mobili-
zassem lógicas de movimentos, como os de aceitação do corpo, para 
criarem estratégias de transformação do mercado.

Quando não estão satisfeitos com o mercado e não querem fa-
zer parte do mercado de massa, consumidores podem buscar mudar 
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as lógicas existentes, transformando uma prática desviante em uma 
prática corrente, utilizando e divulgando novos produtos. Nestes casos, 
os consumidores passam a criar um novo produto, uma nova marca, 
ou até uma nova forma de mercado. Esse tipo de ação pode ser exem-
plificado por aqueles consumidores que não querem mais consumir 
cosméticos tradicionais, como desodorante e xampu. Alguns passam 
a fazer os próprios produtos, não apenas se afastando do mercado de 
massa de beleza, mas também iniciando outras transformações, como 
a criação de marcas de cosméticos feitos em casa ou até mesmo cur-
sos e livros que ensinam a fazer os próprios cosméticos20.

Para citar a participação de outros autores na transformação de 
um mercado, um exemplo interessante é de um estudo sobre a dieta 
paleolítica, um tipo de prática nutricional que prescreve como as pes-
soas devem se alimentar baseada no que se acredita que as pessoas 
faziam no período Paleolítico. Nesta pesquisa, Burçak Ertimur e Ste-
ven Chen21 mostram a atuação de três diferentes grupos de atores na 
adaptação e difusão da dieta paleolítica. Agentes de mercado (neste 
estudo, alguns exemplos são influenciadores digitais, vendedores e 
produtores), profissionais de saúde e acadêmicos foram os responsá-
veis por atuar na transformação desse mercado. Por meio de três tipos 
de trabalhos institucionais realizados por esses atores — teorização, 
mitificação e personalização —, eles preservam práticas ou as adap-
taram, ajudando a difundir o mercado. Entender as transformações 
de mercados e os diferentes atores por trás de uma mudança podem 
ajudar empresas a se (re)posicionar ou governos a se adaptar.

COMO UM MERCADO SE MANTÉM?

É inegável que momentos de transformação são críticos na traje-
tória de mercados. Porém, é igualmente importante compreender como 
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certas características ou práticas de mercados são mantidas ao longo 
de anos, décadas ou mesmo séculos. Afinal, é da natureza humana 
esperar e se esforçar para que haja um senso de continuidade ao nosso 
redor, pois a sensação de estabilidade nos traz conforto e segurança.

Tendemos a não pensar muito sobre nossos hábitos, rotinas e 
rituais — banalidades! —, mas eles costumam desempenhar um papel 
expressivo na manutenção do status quo. Os comportamentos repeti-
dos, simbologias e significados compartilhados que eles envolvem têm 
efeitos profundos nos mais diferentes mercados. Por exemplo, o ritual 
de beber champanhe (ou espumantes) em comemorações e o hábito 
de presentear pessoas queridas com garrafas de vinho tem ajudado a 
proteger o mercado de vinhos dos questionamentos sobre os efeitos 
prejudiciais de bebidas alcoólicas desde meados do século XIX22.

Também não devemos nos esquecer de que mudanças em um 
mercado nem sempre são vistas com bons olhos por todos seus inte-
grantes. Não é raro que atores de mercado, ao perceber tentativas de 
introduzir modificações, busquem revertê-las ou, ao menos, retardá-
-las para protegerem seus interesses e vantagens competitivas. Pense 
nos diversos protestos organizados por taxistas contra a entrada do 
Uber no setor de transporte, pedindo às autoridades locais maior re-
gulamentação e fiscalização das plataformas eletrônicas. Similarmen-
te, associações hoteleiras investiram muito em lobby contra o Airbnb. 
Esses dois casos são exemplos claros de reações sistematizadas em 
oposição a alterações em mercados. 

Mas, mesmo que não coordenadas, as ações de diversos atores 
podem ocasionar a persistência de dinâmicas de mercado ao longo do 
tempo. Um estudo realizado por Marlon Dalmoro e Guilherme Fell23, por 
exemplo, demonstra que, apesar de diferentes atores incitarem reconfi-
gurações no mercado cervejeiro no Rio Grande do Sul, esse permanece 
estruturado por duas dimensões: (1) a dimensão massificada, carac-
terizada por grandes conglomerados, como Ambev e Heineken, que 
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produzem em massa cervejas claras (majoritariamente do tipo Pilsen, 
mais leves e de fácil aceitação pelos consumidores porque combinam 
malte com cereais não maltados) e possuem grande capacidade de 
distribuição e promoção; e (2) a dimensão alternativa, tipificada por pe-
quenas empresas orientadas para mercados locais que focam em uma 
produção artesanal de qualidade por mestres cervejeiros, especialmen-
te cervejas de puro malte, mais escuras e encorpadas. Por exemplo, a 
incorporação de cervejarias regionais pela Ambev na década de 1990 
não levou à extinção da dimensão alternativa do mercado, mas sim 
propiciou o surgimento de pequenas cervejarias artesanais. Os produ-
tos introduzidos por essas pequenas cervejarias artesanais, por con-
seguinte, não desestabilizaram o mercado cervejeiro massificado. Pelo 
contrário, grandes cervejarias adquiriram algumas empresas menores 
e passaram a também produzir cervejas artesanais, expandindo o vo-
lume produzido e o acesso dos consumidores a esses produtos alter-
nativos. Ambas as dimensões continuam, assim, a coexistir, sem que a 
dimensão alternativa tenha sido cooptada pela dimensão massificada.

Não é só por meio de suas ações que agentes contribuem para a 
manutenção de certas características e práticas de mercado. Seus dis-
cursos também podem produzir impactos significativos, seja por meio 
de seu conteúdo ou da linguagem adotada. Por exemplo, as pesquisa-
doras Gokcen Coskuner-Balli e Gülnur Tumbat24 mostram que o papel 
desempenhado pelo governo norte-americano na preservação da no-
ção do livre comércio vai além das políticas implementadas. Analisando 
os discursos presidenciais ao longo de três décadas, elas revelam que o 
livre comércio é constantemente relegitimado por meio de estratégias re-
tóricas, as quais posicionam o livre comércio não só como justo, seguro 
e como uma consequência inevitável do processo de globalização, mas 
também como uma parte integral da identidade nacional. Dessa forma, 
o conceito de livre comércio permanece hegemônico nos Estados Uni-
dos apesar de seus resultados serem frequentemente questionados.



207SUMÁRIO

Em momentos de crise, os discursos produzidos pelos diferen-
tes atores de mercado tornam-se ainda mais relevantes. Para o bem 
ou para o mal, eles podem ajudar mercados a superarem escânda-
los e adversidades sem que grandes mudanças permanentes sejam 
introduzidas. Por exemplo, a análise dos derramamentos de óleo da 
Exxon Valdez no Alasca em 1989 e da BP no Golfo do México em 2010 
conduzida por Ashlee Humphreys e Craig Thompson25 aponta que os 
discursos midiáticos desempenharam um papel fundamental na con-
tenção de críticas à indústria de combustíveis fósseis. Embora a co-
bertura jornalística inicial tivesse o potencial de abalar a confiança dos 
consumidores nos sistemas de produção de combustíveis fósseis, as 
reportagens subsequentes no desenrolar da crise acabaram ajudando 
a aliviar a desconfiança porque ofereceram à audiência uma sensação 
de conclusão do “drama”. Isso ocorreu, por exemplo, por meio de no-
tícias mostrando as ações de recuperação ambiental implementadas 
pelas petrolíferas, as multas e as indenizações pagas por essas em-
presas e os tribunais competentes julgando os funcionários diretamen-
te responsáveis pelos vazamentos. Tais tipos de discurso desviaram 
a atenção dos riscos sistêmicos existentes no setor de combustíveis 
fósseis, facilitando a restauração da confiança da sociedade nesse 
mercado sem que significativas modificações fossem implementadas.

IMPORTÂNCIA DE SE OBSERVAR 
ATENTAMENTE AS DINÂMICAS DE MERCADO

Neste capítulo, discutimos como os mercados são entidades 
dinâmicas, que estão constantemente sendo influenciadas pelos mais 
variados atores e, ao mesmo tempo, moldando o comportamento dos 
seus diferentes componentes. Buscamos oferecer aos nossos leitores 
um breve apanhado do que se tem pesquisado sobre as dinâmicas de 
formação, transformação e manutenção de mercados. Alguns estu-
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dos abordam as relações de mercado sob a perspectiva dos profissio-
nais de marketing e gestores corporativos, mostrando o impacto das 
propagandas, das marcas, das narrativas disseminadas e até mesmo 
da formação de coalizões. Outros focam nas iniciativas dos próprios 
consumidores. Quando falamos de consumidores, mostramos tanto 
a sua atuação individual quanto coletiva, ressaltando como seus pa-
péis ativos impactam o mercado e interferem nas relações existentes. 
Também destacamos a influência de outras organizações que parti-
cipam ativamente dos mercados, mas são comumente “esquecidas” 
em diversas definições do que é um mercado, tais como os efeitos da 
cobertura jornalística e do discurso de governantes.

Entender o mercado como uma entidade complexa e as rela-
ções entre seus diferentes atores é de fundamental importância para 
as empresas, para os próprios consumidores e para as diversas orga-
nizações que participam desse mercado. É esse entendimento que vai 
dar contorno às relações estabelecidas e mostrar, para as empresas, 
por exemplo, as possibilidades de caminhos, o que desenvolver, onde 
atuar, como atuar, com quem se envolver. Para os consumidores, as 
configurações de mercado produzem impactos reais em suas realida-
des cotidianas, seja em suas identidades, possibilidades de ação ou 
relacionamentos com suas comunidades, empresas, instituições etc. 
Para governos, entender as dinâmicas de mercado pode facilitar o po-
sicionamento de programas, entender o comportamento de sua popu-
lação ou mesmo se preparar por meio da criação de leis, por exemplo, 
para aquele determinado mercado que se formou ou se transformou.
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A teoria de performatividade tem sido muito utilizada para ana-
lisar questões de gênero, com foco em entender como determinadas 
práticas e produtos se tornam naturais para uma determinada socie-
dade, alinhados com o gênero a que estão performativamente co-
nectados. Por exemplo, nossa sociedade considera que brinquedos 
como bonecas são preferidos por meninas e carrinhos preferidos por 
meninos. Ou que mulheres exercem melhor profissões relacionadas 
ao cuidado, como enfermagem, e homens exercem melhor profis-
sões relacionadas ao raciocínio analítico, como engenharia. Apesar 
de não existirem evidências científicas sobre o sexo biológico afetar 
nosso gosto ou cognição, a construção social de gênero é performa-
tiva, tornando essas divisões naturais para as sociedades1. Apesar 
do uso majoritário da teoria de performatividade ser nos estudos de 
gênero, é importante entender que qualquer ato social pode ser per-
formativo, o que inclui mercados. Um mercado se torna performativo 
por ações de consumidores, fornecedores e dos próprios produtos2. 
Para entender o que é um mercado performativo, vamos primeiro 
abordar a diferença entre performatividade e performance3, conceitos 
que são bastante confundidos, principalmente em decorrência da lín-
gua portuguesa traduzir performativity e performance, duas palavras 
com diferentes significados no inglês, para uma única palavra: per-
formance. Partindo desse entendimento, vamos explorar como um 
mercado se torna performativo, pela atuação de agentes humanos e 
não humanos ao longo do tempo, a ponto de o consumo de determi-
nado produto ou serviço se tornar tão naturalizado que deixa de ser 
uma escolha, um desejo, e se torna o “correto a ser feito”, o normal4.

Vamos analisar como alguns mercados performativos vêm sen-
do contestados por consumidores, que fazem uso, aí sim, de perfor-
mance para “des-normalizar” esses mercados. Por fim, faremos uma 
reflexão sobre como empresas podem identificar esses movimentos 
de modificação de performatividade e, com isso, liderar a mudança, 
aproveitando novas oportunidades de mercado.
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PERFORMATIVIDADE E PERFORMANCE

Antes de entendermos o que é a performatividade de um mer-
cado, é importante esclarecer a diferença entre performatividade e 
performance. Esses conceitos são muito confundidos na língua por-
tuguesa, porque a palavra “performatividade” não faz parte da nossa 
língua (escreva performatividade no seu editor de texto e perceba 
que ela ficará grifada em vermelho, como um erro ortográfico). Des-
sa forma, tanto performatividade quanto performance foram traduzi-
dos para o português em muitas obras como apenas “performance”, 
criando uma enorme confusão teórica.

Vamos, então, separar os conceitos: a teoria de performativida-
de estuda como determinadas práticas e discursos se tornam normais 
em uma determinada cultura, sendo que as pessoas não pensam mais 
sobre como e porque estão fazendo ou dizendo algo, apenas fazem ou 
dizem como se não fosse possível fazer ou dizer diferente. Para enten-
der como essas performatividades se formam, é necessário entender 
os elementos que as formaram, que não são somente as práticas e os 
discursos, mas também os agentes humanos e não humanos envolvi-
dos na normalização desses fazeres e dizeres5.

Vamos observar um exemplo bem básico e cotidiano para en-
tender performatividade: a higiene bucal. Ninguém, na sociedade bra-
sileira, contesta a importância de escovar os dentes após cada refeição 
para manter a higiene e evitar problemas de saúde bucal, certo? A hi-
gienização dos dentes é ensinada pelos pais aos seus filhos, também 
nas escolas de educação infantil onde as crianças fazem refeições, 
é estimulada por dentistas e outros profissionais de saúde, é comu-
nicada por empresas que produzem produtos de higiene bucal e as-
sim por diante. Os próprios produtos de higiene bucal também agem 
nessa rede de normalização, uma vez que ao observar o banheiro de 
uma pessoa, você espera encontrar lá pasta e escova de dentes, fio 
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dental, enxaguante bucal etc. Um banheiro sem esses produtos reflete 
uma pessoa que não tem um comportamento social que se espera 
dela, que trará problemas para si própria, como cáries, dor de dente; e 
para a sociedade, afinal ninguém quer conviver com pessoas com mau 
hálito, nenhuma empresa quer contratar alguém com falta de dentes. 
Essa pessoa, então, será julgada não só como uma pessoa com falta 
de higiene, mas feia e de difícil convivência, um sujeito desviante da 
normalidade, e será pressionada, direta e indiretamente, por toda a 
rede de atores sociais a agir dentro do que é normal6.

Mas, e a performance? Os atores humanos de uma rede de per-
formatividade agem reproduzindo os comportamentos e discursos nor-
malizados, ou seja, conforme vimos no exemplo da higiene bucal, todos 
nós achamos normal escovar nossos dentes hoje. Essas ações são as 
performances, o que fazemos, as nossas práticas cotidianas, que refle-
tem, reproduzem e reforçam a performatividade, a tornando cada vez 
mais normal e automática7. Nesse caso, estudar a performance não se-
ria muito interessante, pois ela representaria somente as ações dos ato-
res humanos, geralmente usando objetos, de acordo com a performati-
vidade. Ocorre que essa performance pode ser modificada ao longo do 
tempo8. No caso da higiene bucal, houve uma ampliação dos produtos 
vendidos ao longo do tempo, fazendo com que a performance de esco-
var os dentes se ampliasse e refinasse. Se no passado bastava a escova 
e a pasta de dente para uma boa higienização bucal, hoje é necessário 
também o fio dental, o enxaguante bucal, uma escova especial que aju-
de a limpar o seu tipo de dentição, uma pasta especial que mantenha 
os seus dentes mais brancos e bonitos etc. Ou seja, a ampliação de 
produtos de um mercado levará à maior complexidade da performance, 
que afeta toda a rede da performatividade, pois o consumidor precisará 
receber informações e se acostumar a esses novos produtos, até ado-
tá-los como algo normal, que é necessário ter.

Mas a performance também pode ser usada para consumido-
res contestarem uma performatividade9. Por exemplo, a culinarista e 
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apresentadora Bela Gil, apresentadora de um programa de culinária 
em um canal de televisão fechada, declarou há alguns anos, durante a 
apresentação de uma receita com cúrcuma, uma raiz bastante utiliza-
da na culinária brasileira, que havia substituído a pasta de dentes pela 
cúrcuma em sua higienização bucal. Segundo ela, o creme dental pos-
suiria substâncias prejudiciais à saúde10. A declaração causou grande 
polêmica, movimentando toda a rede de performatividade, levando 
desde profissionais de odontologia a se manifestarem contrariamente, 
até empresas a lançarem pastas de dente à base de cúrcuma. Interes-
sante notar que esses movimentos de consumidores, influenciadores 
ou outros entes do mercado não buscam quebrar a rede de performa-
tividade como um todo, mas modificá-la11. Ou seja, Bela Gil nunca con-
testou a importância da higiene bucal, mas a da pasta de dente como 
um ator fundamental para alcançá-la. Assim, é interessante observar 
os movimentos dos consumidores, pois essas tentativas de alteração 
da rede de performatividade podem se desdobrar em oportunidades 
de mercado12, conforme veremos nas próximas seções.

MERCADOS PERFORMATIVOS

Apesar da teoria de performatividade estar muito associada 
a questões de gênero, principalmente por causa do trabalho de Ju-
dith Butler13 (para saber mais sobre performatividade de gênero, veja 
capítulo 14 deste livro), essa teoria foi desenvolvida bem antes de 
sua aplicação às questões de gênero, pelo sociólogo francês Michel 
Callon, para analisar os mercados e a economia. Segundo Callon14, 
atores humanos e não humanos atuarão em um determinado mer-
cado, criando, reforçando e reproduzindo as práticas dele, que se 
tornam, ao longo do tempo, leis para quem participa do mercado, 
de forma que essas práticas são consideradas as normas para que 
aquele mercado exista e não são mais contestadas.
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Essas práticas de mercado, geralmente, são introduzidas, mo-
dificadas e adaptadas ao longo do tempo pelas empresas. Estas, en-
quanto provedoras de produtos e serviços, detêm certo poder nas rela-
ções com consumidores em um mercado, reproduzindo as práticas por 
meio dos próprios produtos e serviços, além da comunicação. No geral, 
utilizam narrativas que colocam o consumidor numa posição social fra-
gilizada, caso decida não seguir as regras. Um exemplo de formação 
de mercado performativo foi a introdução de produtos de higiene oci-
dentais no Zimbábue, em que empresas globais fizeram uso de um 
discurso colonialista, ligando a higiene pessoal com esses produtos a 
pessoas mais ocidentalizadas, portanto mais bem vistas socialmente, 
tornando normal a prática do uso cotidiano de diversos produtos de 
higiene que não faziam parte da cultura daquele país até então15.

O fenômeno também ocorre quando se observa o mercado de 
partos no Brasil, no qual a cirurgia cesariana é considerada a opção 
mais segura e comum, atingindo em torno de 90% dos partos realizados 
no país. Esse fenômeno ocorreu pela movimentação de diversos atores 
que fazem parte desse mercado, como médicos que têm a facilidade 
de agendar as cesarianas e podem realizar mais partos. Também atuam 
nesse mercado os hospitais privados, que podem cobrar mais por cirur-
gias, envolvendo mais produtos e serviços prestados, além de interna-
ção pós-operatória. Já os planos de saúde e o serviço de saúde pública 
pagam o mesmo por qualquer tipo de parto, fazendo com que os profis-
sionais de saúde ganhem o mesmo valor se passarem horas em um par-
to natural ou minutos em uma cirurgia cesariana. Por fim, também contri-
buem para a performatividade desse mercado as publicações científicas 
e na imprensa, que, ao longo de décadas, ressaltaram a segurança da 
cirurgia cesariana, relacionando-a à opção mais atualizada, tecnológica 
e controlada, enquanto o parto natural foi retratado como arriscado, an-
tiquado, exótico e até selvagem. Assim, com base em um discurso de 
medo criado pelos diversos atores desse mercado, apoiado inclusive 
por atores não humanos — a anestesia para evitar a dor, a tranquilidade, 
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o silêncio e a limpeza de um centro cirúrgico em comparação a uma 
sala de parto — durante anos a grande maioria de mulheres brasileiras 
optaram pela cirurgia cesariana, pensando em sua segurança e na do 
bebê, sem sequer pensar em analisar outras opções16.

MODIFICAÇÕES DE MERCADOS 
PERFORMATIVOS

Apesar dos atores que são fornecedores de serviços deterem 
poder para criar e reproduzir as práticas de mercado, os consumidores 
não são atores passivos que somente aceitam os discursos normaliza-
dos e, nos últimos anos, tem-se notado cada vez mais o surgimento de 
movimentos de consumidores que modificam mercados, geralmente 
em busca de uma experiência mais pessoal no consumo17. O merca-
do de parto é um exemplo disso, uma vez que o movimento do parto 
humanizado trouxe, nos últimos anos, um aumento do número de par-
tos naturais em relação às cirurgias cesarianas. Notar e analisar esses 
movimentos pode ser interessante, pois geralmente eles se relacionam 
ao consumidor se sentir fragilizado e desempoderado demais em suas 
escolhas de consumo. Assim, movimentos de consumidores podem 
esconder oportunidades de mercado, uma vez que o consumidor não 
quer deixar de consumir, mas quer consumir de uma forma diferente18. 
Mas, como esses movimentos ocorrem e como analisá-los?

Geralmente, esses movimentos de modificação ocorrerão em 
mercados com poucos fornecedores ou onde os fornecedores ofere-
cem produtos e serviços padronizados, mercados em que não há mui-
ta diferença de opções, em que o consumidor precisa e quer consumir 
— em decorrência da performatividade do mercado — mas sente que 
não está consumindo da melhor maneira, como queria. Por exemplo, 
uma pesquisa conduzida com turistas que trocaram o hotel tradicional 
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por locações de imóveis no Airbnb durante suas viagens a Portugal 
descobriu que esses consumidores buscavam uma experiência de co-
nhecer as cidades vivendo como um morador local, o que os hotéis, 
com serviços e quartos padronizados, não proporcionavam19. Dessa 
forma, é importante lembrar mais uma vez que o objetivo do consumi-
dor não é acabar com o mercado performativo, mas modificá-lo, para 
ter mais poder de decisão nesse mercado. E enquanto, geralmente, a 
maioria dos fornecedores desse mercado reage de forma negativa à 
modificação, combatendo os movimentos de consumidores, os atores 
que entendem esse movimento e o aproveitam para oferecer novas op-
ções relacionadas aos desejos dos consumidores acabam crescendo 
e se destacando na rede performativa desse mercado.

Retomando o exemplo da pasta de dente, enquanto profissionais 
de odontologia saíram em combate à declaração da apresentadora Bela 
Gil sobre a cúrcuma e o mercado como um todo trabalhou para desa-
creditá-la, algumas empresas de produtos de higiene menores lançaram 
cremes dentais à base de cúrcuma, aproveitando o buzz em torno do 
assunto. Já o estudo sobre o mercado de parto no Brasil20 mostrou que, 
enquanto alguns fornecedores de serviços de saúde atuaram para de-
sacreditar o movimento do parto humanizado, outros se adaptaram para 
atender as reivindicações das consumidoras, sendo que médicos e hos-
pitais que se adaptaram se tornaram não só os preferidos das mulheres 
que participam do movimento, mas referência para todo o mercado.

Importante notar que os consumidores, ao contestarem mer-
cados performativos, trarão novos atores humanos e não humanos à 
rede de performatividade21, o que também pode se caracterizar como 
uma oportunidade para empresas. Por exemplo, o movimento do parto 
humanizado trouxe para a rede a doula — uma profissional similar a 
uma parteira, mas que acompanha a mulher durante todo o período de 
gestação e durante o parto, além de objetos como bola plástica para 
exercícios, banheira, cadeira para parto de cócoras, entre outros.
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A princípio, pode parecer que esses elementos são superficiais 
no entendimento do que está ocorrendo no mercado, porém novos 
cursos profissionalizantes de obstetriz foram criados em universida-
des para dar formação às doulas, que também possuem à disposi-
ção cursos livres de formação oferecidos por instituições privadas. 
Já os hospitais e maternidades que se adaptaram às novas necessi-
dades das consumidoras, precisaram de reforma para criar salas de 
parto com banheiras e compra de diversos objetos relacionados ao 
parto humanizado. E médicos que também aproveitaram a modifica-
ção de mercado para se adaptar à realização de partos naturais, hoje 
possuem equipes maiores, com diversos profissionais que auxiliam 
na melhor experiência de parto, inclusive obstetrizes e doulas. Além 
disso, alguns médicos que reforçaram o movimento de consumido-
ras pelo parto humanizado, publicando pesquisas a respeito e des-
mistificando o parto natural na imprensa e nas mídias sociais digitais, 
se tornaram referência no mercado, com agendas cheias e cobrança 
de maior valor pela prestação de serviços médicos22.

Outro exemplo está numa pesquisa sobre o mercado de inves-
timentos financeiros na Inglaterra23 na qual foi constatado que consu-
midores leigos, que antes dependiam da intermediação de corretoras 
ou instituições, dificilmente investiam no mercado financeiro. Hoje essa 
prática se tornou comum e cresce cada vez mais, em detrimento da 
rentabilidade desses investimentos ser baixa, pois esses consumido-
res se apoiaram em softwares e aplicativos que auxiliam o entendimen-
to de como investir e quais seriam os produtos disponíveis no merca-
do financeiro, por exemplo. Com isso, apesar do baixo retorno, esses 
consumidores se sentiram empoderados, pois podem cuidar sozinhos 
de seus investimentos e possuem informações sobre o mercado que 
antes eram intermediadas por outros atores. A conclusão da pesqui-
sa mostra que a decisão dos consumidores leigos não tem relação 
com o quanto poderiam ganhar a mais ou a menos se investissem por 
meio dos intermediários, ou sozinhos, mas com a sensação de poder 
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e controle que investir sem intermediários traz para o consumidor. Vale 
lembrar que esse empoderamento do consumidor foi trazido por meio 
de softwares e aplicativos desenvolvidos pelo que chamamos de finte-
chs, empresas de tecnologia financeira que têm trazido modificações 
para esse mercado nos últimos anos, sempre no sentido de desburo-
cratização dos serviços financeiros, obtendo sucesso e crescimento24.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste capítulo, entendemos a diferença entre performatividade 
e performance, como um mercado se torna performativo, como um 
mercado performativo se modifica e as oportunidades que surgem 
dessas modificações. Estar atento às modificações de mercado é im-
portante para se adaptar e aproveitar as oportunidades que surgem.

A teoria da performatividade pode auxiliar empresas a identificar 
mercados nos quais essas oportunidades podem surgir. Vimos alguns 
exemplos no decorrer do texto, sempre conectados com a ideia de que o 
consumidor de alguma forma sente que essa escolha de consumo per-
formativa, natural, não é a melhor escolha para ele. Nesse caso, há uma 
sensação de desempoderamento, falta de poder de decisão sobre suas 
escolhas de consumo, que pode levar ao surgimento de movimentos 
de consumidores ou outros atores desse mercado, visando modificá-lo.

Empresas que querem aproveitar essas oportunidades obser-
vam os movimentos dos consumidores desde o início, com a com-
preensão de que esses movimentos buscam maior poder de decisão, 
relacionado com uma experiência de consumo mais pessoal, que os 
consumidores querem continuar consumindo, mas não da forma que 
os produtos e/ou serviços estão sendo oferecidos pelo mercado.
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Como o corpo e questões relacionadas a ele vêm sendo tratados 
pelos estudos culturais do consumo? O presente capítulo tem como 
objetivo discutir alguns tópicos na área de cultura e consumo, que têm 
como foco o estudo de temas relacionados ao corpo, e discutir como 
tais estudos podem nos fazer repensar a prática gerencial e de políticas 
públicas. Atualmente, não há um entendimento ou abordagem única 
para se estudar temas relacionados ao corpo. Assim, é comum que 
nos deparemos com investigações que teorizem tópicos como relações 
entre imagem corporal e consumo, as relações entre corpo e disciplina 
e o corpo como ponto de partida para desencadear mudanças nas 
preferências dos consumidores. Desta maneira, o foco não é trazer uma 
perspectiva única sobre o entendimento do que é o corpo dentro dos 
estudos culturais do consumo, mas abordar as diferentes visões e pen-
sar criticamente sobre como estas podem informar a prática gerencial. 
Para tal, apresentaremos diversos estudos da área de cultura e con-
sumo, focando em alguns temas principais: saúde, moda e disciplina. 
Embora esses temas não sejam exaustivos das investigações sobre 
corpo em cultura e consumo, a partir deles é possível encontrar grande 
parte dos trabalhos mais relevantes que vêm sendo publicados. Além 
disso, é importante lembrar que esses temas também possuem inter-
secções entre si, as quais serão discutidas ao longo do capítulo.

PERSPECTIVAS SOBRE O CORPO

Assim como diversos temas dentro do estudo do social, o corpo, 
bem como seu papel nos processos de consumo, pode ser entendido 
a partir de diferentes perspectivas teóricas. Uma possibilidade é com-
preender o corpo como forma de navegar espaços sociais, como uma 
porta de entrada em classes sociais (ou como uma forma de exclusão 
destas classes), ou seja, como uma espécie de capital (como o dinhei-
ro) que faz pessoas serem incluídas ou excluídas de espaços físicos e 
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sociais1 — por exemplo, quando uma pessoa acima do peso (ou que 
não se encaixa no estereótipo magro) tem dificuldade de encontrar as-
sentos de tamanho adequado no avião ou no cinema, quando recebe 
olhares de julgamento ao fazer exercícios físicos em uma academia, 
ou então quando é menos valorizada em eventos de moda que pes-
soas adequadas ao padrão. É comum que esses trabalhos sejam in-
fluenciados pelos escritos de Pierre Bourdieu2. Por outro lado, também 
podemos entender o corpo como algo que é controlado, disciplinado 
e moralizado por políticas empresariais ou governamentais que, de 
certa forma, influenciam os consumidores a controlarem seus compor-
tamentos (mas também a resistirem a essas políticas)3 — por exem-
plo, quando campanhas de saúde pública escolhem somente mostrar 
corpos dentro de um padrão magro, associando-os a algo positivo e 
saudável, ou então quando marcas escolhem apenas pessoas dentro 
desse padrão para aparecerem na comunicação realizada pelas em-
presas. As principais teorias que embasam esse entendimento sobre o 
corpo (e que vêm sendo amplamente utilizadas nos estudos culturais 
do consumo) são decorrentes, principalmente, dos trabalhos de Michel 
Foucault4 e Susan Bordo5. Por fim, podemos entender o corpo como 
o lugar físico por meio do qual sentimos e habitamos o mundo, sendo 
que esta experiência corpórea também acaba por moldar quem somos 
e o que fazemos6. Por exemplo, tudo o que envolve rotinas de consu-
mo, moda, esportes, ou mesmo carregar uma sacola de tecido quando 
se vai ao supermercado, envolve um aprendizado corporal que não 
se ensina, não se teoriza, apenas se performa7. Podemos pensar que, 
quando fazemos compras, sabemos quanto peso conseguimos carre-
gar, se é mais fácil colocar a sacola de compras no ombro ou na mão, 
se é melhor carregar no lado esquerdo ou direito. Tudo isso com base 
na nossa experiência de carregar sacolas que envolve ações realiza-
das com nosso corpo. Nesta corrente, é comum encontrar estudos que 
se baseiam nos trabalhos de Maurice Merleau-Ponty8.
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Pensando nestas diferentes perspectivas, podemos notar que 
elas não são necessariamente excludentes, apenas focam em discu-
tir diferentes questões que envolvem a vivência corpórea dos consu-
midores. Neste sentido, é interessante destacar o texto desenvolvido 
por Mike Featherstone9 (1982), The Body in Consumer Culture (O 
Corpo na Cultura de Consumo — tradução nossa), no qual o autor 
discute, de maneira mais geral, como a cultura de consumo (ou seja, 
o capitalismo como o conhecemos hoje) produz imagens e oferece 
aos consumidores formas de disciplinar seus corpos para que sejam 
mais parecidos com tais imagens. Pense, por exemplo, em influen-
ciadoras digitais que falam sobre a manutenção de um estilo de vida 
saudável. Entre em suas redes sociais e veja quantos produtos são 
anunciados para que qualquer um alcance uma forma corporal pare-
cida com a da influenciadora em questão.

Nesta linha, o autor discute o conceito de manutenção do corpo 
(no original, body maintenance), que representa a ideia de que é pos-
sível “construir” seu corpo da maneira que se deseja, alcançando os 
parâmetros determinados, por exemplo, por empresas, pela mídia, e 
até mesmo por influenciadores. Isto traz grandes impactos na cultura 
de consumo, tais como a existência de um mercado com oferta de 
produtos dedicados exclusivamente a este fim10 e a ampla comuni-
cação, com constante reforço do estereótipo de um corpo magro e 
saudável sempre associado à ideia de beleza11. Neste sentido, outro 
ponto ressaltado por Featherstone, e também bastante desenvolvido 
no livro de Susan Bordo12 Unbearable Weight: Feminism, Western Cul-
ture, and the Body (Peso Insuportável: Feminismo, Cultura Ocidental e 
o Corpo — tradução nossa), é que “magreza” passou a ser altamente 
associada com “saúde”. O “senso comum” da cultura de consumo 
é que ser magro (especialmente para mulheres) é sinônimo de ser 
saudável. Aqui podemos pensar novamente nas influenciadoras que 
produzem conteúdo sobre a manutenção de um estilo de vida saudá-
vel: muitas constroem sua imagem nessa intersecção entre magreza, 
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saúde e beleza, produzindo textos e imagens que falam sobre saúde 
associadas a fotos de partes de seus corpos (às vezes sem seus ros-
tos!), que claramente referem-se a um ideal estético — muitas vezes 
pouco natural — construído a partir de grandes investimentos em aca-
demias, suplementos alimentares e procedimentos estéticos. Enfim, 
magreza “vira” saúde, ainda que, stricto sensu, não seja.

Relacionados a esta linha de pensamento sobre o corpo, mui-
tos trabalhos em cultura e consumo, por diferentes perspectivas, de-
senvolvem suas teorizações sobre questões corporais, principalmente 
quando falamos dos temas de saúde, moda e disciplina — os quais 
serão discutidos a seguir.

CORPO E SAÚDE

Relações entre corpo e saúde vêm sendo investigadas por es-
tudos dentro e fora da área de cultura e consumo já há algum tempo. 
O tema foi discutido por Mike Featherstone e Susan Bordo nos traba-
lhos mencionados anteriormente e também por Shari Dworkin e Linda 
Wachs13 no livro Body Panic: Gender, Health, and the Selling of Fitness 
(Pânico Corporal: Gênero, Saúde e a Venda do Fitness — tradução nos-
sa) de 2009 e por Samantha Murray14 no livro The ‘Fat’ Female Body 
(O Corpo Feminino “Gordo” — tradução nossa) de 2008, dentre outros 
autores. Esta intersecção entre corpo e saúde vem sendo amplamente 
aprofundada por estudos na área de cultura e consumo, normalmente 
encontrando pontos em comum com estudos que discutem disciplina.

De maneira geral, tornou-se senso comum que a saúde é um 
objetivo que deve ser buscado por todos de maneira mais holística15, 
ou seja, ampla, completa, que contemple não só exames e idas ao 
médico, mas também práticas diárias relacionadas principalmente 
ao corpo, alimentação, meditação e prática de exercícios físicos. De 
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maneira bastante resumida, a busca pela saúde é um processo que 
se inicia com a existência de uma agenda governamental que a pro-
move e as práticas para que ela seja alcançada16. Toda esta informa-
ção passa a ser divulgada pela mídia até chegar no público geral17. 
Podemos pensar no desenvolvimento de políticas públicas para, por 
exemplo, estimular a vacinação, que são divulgadas através da mídia 
ao grande público; ou então em diretrizes para uma alimentação que 
não contenha produtos ultraprocessados que favorece o aparecimento 
de empresas voltadas para desenvolver (e comunicar) produtos mais 
naturais e que auxiliam na manutenção de uma vida saudável.

Esta valorização da saúde na sociedade como um todo (da 
esfera pública à privada) apresenta duas principais dimensões, que 
são complementares e amplamente difundidas: os cuidados com o 
corpo (associados principalmente à prática de exercícios físicos) e os 
(supostamente) bons hábitos alimentares18. Neste sentido, surgem 
vários mercados que oferecem diferentes soluções que supostamen-
te ajudam a alcançar esta visão de saúde, como academias, personal 
trainers, estúdios de spinning e luta, restaurantes naturais, suplemen-
tos alimentares, alimentos com maior teor de proteína ou com menor 
quantidade de gordura, ou calorias etc. Junto destas duas dimen-
sões, a busca pela saúde ocorre também em uma intersecção com 
uma busca por controle corporal, uma vez que é por meio deste que 
se entende que a saúde irá se manifestar19. Neste sentido, é comum 
que muitos desses produtos e serviços sejam comunicados de ma-
neira a ressaltar resultados no corpo que são comumente associados 
a uma vida mais saudável — por exemplo, perda de peso, ganho 
de massa magra, diminuição do percentual de gordura. Isto leva ao 
entendimento de que uma pessoa magra (com mais músculos ou 
então com menor percentual de gordura) é necessariamente uma 
pessoa saudável (mesmo que não seja verdade), sendo que ter um 
corpo magro passa a ser uma sinalização de saúde e engajamento 
com práticas e hábitos de consumo entendidos como saudáveis — e 
esperados pela sociedade como um todo20.
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É ao explorar esta relação entre corpo e saúde na cultura de 
consumo que Mike Featherstone traz o conceito de manutenção cor-
poral21, que significa que existe uma compreensão de que o resultado 
que se tem no corpo é responsabilidade do indivíduo, que deve entrar 
num processo de autodisciplina22, se esforçando para estar adequa-
do a uma norma ao atingir e manter uma determinada forma corporal. 
Ou seja, o corpo vira uma máquina a ser gerenciada, com objetivos, 
disciplina, planificação. O corpo, numa cultura de consumo, não é 
mais apenas habitado; ele é gerido. Retomando o exemplo das in-
fluenciadoras de vida saudável, podemos pensar em como muitas 
delas estão, ao falar de estratégias e hábitos de consumo para atingir 
e manter uma vida saudável, também falando de estratégias e hábi-
tos de consumo para atingir e manter uma forma corporal específica 
— normalmente magra e tonificada23.

Todo esse processo de controle do corpo e associação entre 
saúde e magreza encontra-se inserido numa cultura de grande valori-
zação dos cuidados com a saúde. Nesta cultura, a saúde passa a ter 
o status de “super valor” e a ser um objetivo que deve ser buscado 
por todos, sendo que as pessoas passam a ser definidas, em parte, 
pelo quanto conseguem ou não conseguem adotar e manter práticas e 
comportamentos considerados saudáveis24. Robert Crawford, em seu 
trabalho de 1980, deu a esta cultura o nome de healthism e a definiu 
como “uma preocupação com a saúde pessoal como o foco primário 
para definição e realização do bem-estar; um objetivo que deve ser 
alcançado principalmente por meio da modificação do estilo de vida 
com ou sem ajuda terapêutica”25. Esta cultura está inserida dentro de 
um projeto neoliberal no qual a responsabilidade sobre os cuidados 
com a saúde passa do Estado para o indivíduo26.

Como exemplo, podemos pensar em pessoas com diabetes, 
uma questão de saúde pública por ser uma doença crônica que pode 
gerar gastos para o Estado e atingir jovens e crianças, interferindo 
em áreas de interesse público, como a economia. Portanto, faria sen-
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tido que um indivíduo com predisposição à diabetes recebesse ins-
truções e informações do Estado para evitar desenvolver a doença. 
Porém, a lógica neoliberal dá a liberdade do indivíduo escolher como 
se comportar em todas as dimensões de sua vida e, com a liberdade 
total, vem também a responsabilidade total por seus atos. Assim, 
o indivíduo passa a ser responsável por obter essas informações, 
fazer ou não uso delas e cuidar de sua saúde — sendo julgado ne-
gativamente caso desenvolva a doença, independente dos cuidados 
tomados, pois a responsabilidade é dele. Isso faz com que muitas 
pessoas escondam doenças crônicas com medo de perderem o em-
prego ou serem vistas como “sujeitos menos capazes”.

Nesta mesma lógica, o healthism contribui para colocar o eu, 
o corpo e as práticas da vida cotidiana dentro de um sistema mo-
ral, havendo uma grande valorização da forma corporal do indivíduo 
como uma proxy para o entendimento de que a saúde está sendo 
alcançada27. Dessa forma, por meio da responsabilização individual 
do cuidado de cada um sobre o próprio corpo, o Estado é isento 
de fazer políticas públicas que cuidem e informem os indivíduos. E 
das empresas é tirada a responsabilidade por, possivelmente, ajuda-
rem a promover e reforçar estereótipos com relação ao corpo. Neste 
sentido, há estudos que exploram a questão de como as imagens 
de corpos trazidas pela publicidade afetam o consumidor, reforçan-
do padrões já estabelecidos28. Há também trabalhos que abordam 
o healthism de maneira mais direta. Além dos próprios trabalhos de 
Crawford, que buscam aprofundar o entendimento do conceito na 
sociedade contemporânea, há artigos que abordam as atitudes dis-
ciplinadoras relacionadas a ideais e práticas de corpo encontradas 
em revistas29, o entendimento de como os indivíduos respondem a 
mensagens de saúde pública em contextos nos quais o consumo de 
saúde vem mudando30 e os impactos negativos de campanhas de 
marketing social voltadas para agendas de healthism31.
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Além disso, boa parte dos trabalhos em torno do corpo e de 

imagens corporais, padrões estéticos e saúde têm como foco o pú-

blico feminino e reconhece que mesmo que também sejam estabele-

cidos padrões idealizados e, muitas vezes, inalcançáveis tanto para 

homens quanto para mulheres, são elas as que mais sentem os efei-

tos da imposição social32, tendo sofrido mais, historicamente, com 

pressões e com o padrão socialmente imposto33. Pensando nesse 

padrão, há também estudos que mostram uma forte conexão de con-

teúdos na internet, principalmente em mídias sociais, de prática de 

exercícios físicos e alimentação saudável (associados à busca pela 

saúde) com a exaltação de um estereótipo de corpo magro34, com 

uma maior predisposição para doenças como anorexia e bulimia35 e 

com um incentivo à adoção de práticas e comportamentos relacio-

nados com um estilo de vida saudável, motivados principalmente por 

uma necessidade de se adequar a um padrão estético36.

Assim, entende-se que a representação corporal da mulher é cen-

tral para grande parte do seu imagético, sendo o corpo fisicamente ativo 

colocado como modelo saudável em grande parte da comunicação de 

marketing como um todo37. Falaremos agora de como os tópicos de 

corpo e moda dialogam dentro dos estudos em cultura e consumo.

CORPO E MODA

A relação entre o corpo e a moda é um campo imenso nos estu-
dos de cultura e consumo e áreas adjacentes. No campo dos estudos 
de moda, um trabalho central é o de Joanne Entwistle38 no qual ela re-
visa especificamente como o corpo e a moda evoluem juntos. A moda, 
afinal, é o que cobre o corpo, o que molda o corpo, o que torna o corpo 
simbólico e visível na sociedade.
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Falar de moda é falar de diferentes aspectos que se ligam ao 
corpo dos consumidores. O primeiro desses aspectos é como os cor-
pos vestidos com a moda são classificados em esquemas de distinção, 
sendo avaliados pelo que usam, como usam e como se portam em 
relação a tais objetos (para uma discussão mais profunda sobre distin-
ção, veja o capítulo 10 deste livro). A moda é, afinal, o mecanismo por 
excelência da autoapresentação, da apresentação de uma identidade 
aos pares39 e é por meio desta que os consumidores navegam diferen-
tes ocasiões e grupos sociais, às vezes impressionando seus pares.

Mas falar de moda também é falar sobre como objetos moldam 
o corpo e como constituem a forma ideal de corpo. Dois exemplos icô-
nicos já foram abordados na literatura de cultura de consumo e servem 
para ilustrar este argumento. No caso do que hoje chama-se shape-
wear40, mas que antigamente era conhecido como corset, este objeto 
definiu a forma corporal feminina por séculos, seja por sua presença, 
seja por sua ausência. Vestidos marcados na cintura, ou com “cintura 
imperial” (com uma estrutura logo abaixo do busto, mas soltos a partir 
daí) eram concebidos de acordo com o posicionamento pró ou anti-
corset da sociedade, posicionamento este definido pelas ideologias da 
época em relação ao corpo feminino. Dos anos 60 do século XX em 
diante, com o “fim” do corset, o corpo nu libera-se e é mostrado sem 
amarras visíveis. Contudo, na segunda década do século XXI, o corset 
se reinventa, vira shapewear e é comercializado com um discurso de 
que ele melhor ajustará corpos a roupas (e não roupas a corpos).

Um segundo exemplo é o salto alto: feito inicialmente para ho-
mens, o salto alto é um ícone da feminilidade41. Inúmeras referências 
culturais dependem diretamente dos significados corporais que o salto 
alto evoca. O salto molda o corpo para um certo tipo de elegância, 
mas também aprisiona os movimentos do corpo. Saltos são doloridos 
e causam tombos, mas também se tornaram uma espécie de símbolo 
de coragem feminina. Obviamente, o salto alto é (mais) uma intersec-
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ção da moda com o corpo feminino que pode ser lido de diferentes 
formas, tanto como opressor, como quanto empoderador, a depender 
do contexto em que se usa e do corpo que o usa.

Os autores Joy e Venkatesh42, ao analisarem discursos e práticas 
relativas ao corpo na área de comportamento do consumidor mostram 
que, inicialmente, se buscava examinar o consumidor de uma maneira 
mais social e psicológica, sendo que o estudo do corpo na área de 
comportamento do consumidor vinha sendo amplamente negligencia-
do — mesmo com a frequente utilização, idealização e objetificação 
do corpo (principalmente feminino) por parte do marketing gerencial. 
Mudanças com relação à abordagem do corpo vieram em função de 
uma reação feminista à construção cultural do gênero e da sexualidade 
e à exploração do corpo feminino na cultura de consumo43.

Estas práticas de marketing acabam ocorrendo no último sé-
culo, fazendo surgir uma cultura do corpo, a qual se intensificou em 
função de fatores como: democratização da cultura ocidental, cresci-
mento do consumerismo, disponibilidade de produtos para cuidados 
cosméticos e difusão de imagens relacionadas ao corpo44, que passa 
a ser um elemento muito forte na identificação individual e na constru-
ção de significados simbólicos do corpo ideal45. A mídia e o mundo 
da moda auxiliam na difusão de imagens idealizadas de corpo dando 
suporte para a construção de padrões de juventude, saúde e beleza, 
que passam a ser perseguidos pelos indivíduos.

Mas é também por meio da moda que os consumidores subver-
tem os padrões estéticos corporais que lhes são impostos, o que nos 
leva à questão do corpo e de como a moda torna-se também uma forma 
de contestar espaços e símbolos corporais. Uma literatura extensiva no 
campo da cultura de consumo mostra como diferentes consumidoras e 
influenciadoras digitais utilizaram a moda como um espaço de contes-
tação de padrões de magreza46. Essas consumidoras e influenciadoras, 
usando as redes sociais, passaram a mostrar corpos gordos, que pela 
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norma anterior, deveriam ser escondidos, pois não seriam condizentes 
com a moda, subvertendo, assim, padrões sociais de corpo e de moda. 
Em linguagem acadêmica, essas consumidoras se engajaram em per-
formances que desafiaram a disciplina do mercado. Como diversos 
movimentos identitários passaram a desafiar tais normas disciplinares, 
usando a moda ou outros objetos de consumo, na próxima seção explo-
raremos com mais detalhe a questão da disciplina e do corpo.

CORPO E DISCIPLINA

Como podemos perceber, muitos dos estudos que tocam na 
temática do corpo dentro dos temas saúde, gênero e moda estão 
também conectados a discussões sobre disciplina e controle dos 
indivíduos. A disciplina está no controle de como nos vestimos (qual 
corpo para qual roupa?), no controle do que comemos, no controle 
de onde entramos (e se estamos sendo filmados), no controle da 
nossa rotina de exercícios e muito mais. Assim, podemos considerar 
como muitas práticas (sejam elas gerenciais, dentro de grandes em-
presas, ou de políticas públicas) que promovem disciplina e o con-
trole dos indivíduos podem ser repensadas.

Para tratar deste tema, muitos autores se utilizam da obra desen-
volvida por Michel Foucault47, que se debruçou sobre o entendimento 
das instituições sociais (tais como as prisões, a escola e a clínica) e 
de como estas moldam os indivíduos a partir de determinadas regras, 
disciplinando-os para uma determinada convivência em sociedade. Ao 
longo de sua obra, Foucault procurou tratar, particularmente, de como 
esta disciplina se dava por meio do controle dos corpos dos indiví-
duos por meio de uma moralização das condutas e comportamentos 
— como já mencionado na discussão sobre corpo e saúde. Esta mora-
lidade, por sua vez, atrelada ao comportamento e ao corpo, está implí-
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cita nas experiências dos consumidores que envolvem o autocontrole 
de seus próprios corpos48. O conceito de “panoptismo”, trabalhado 
por Foucault, ilustra a ideia de autocontrole, uma vez que mostra como 
um indivíduo pode se tornar seu próprio agente de vigilância mesmo 
quando não está sendo observado por outras pessoas.

Foucault deriva o conceito de panoptismo do “Panopticon de 
Bentham”: uma construção periférica de forma circular em torno de uma 
torre central de vigilância. Esta estrutura foi idealizada para abrigar pri-
sioneiros, colocando-os em uma situação na qual não conseguem ver o 
vigilante dentro da torre; ou seja, ele não necessariamente teria de estar 
lá, mas, como os prisioneiros não conseguiriam ter certeza disto, conti-
nuariam agindo de acordo com as regras. Esta situação nos traz o efeito 
mais importante do Panopticon: um estado consciente que assegura o 
funcionamento automático do poder49. Consequência disto é que quem 
acaba exercendo o poder da vigilância sobre o prisioneiro é o próprio 
prisioneiro. Para Foucault, esse mecanismo ocorre na sociedade como 
um todo por meio de instituições panópticas, não sendo necessário o 
uso da força para que os indivíduos se mantenham em suas funções; 
cada um deles se autorregula, agindo dentro da norma estabelecida e 
formando uma sociedade disciplinar. Assim, os corpos dos indivíduos 
passam a ser subjugados e seus comportamentos, ditados.

Para exemplificar como isto se dá na prática do nosso dia a dia, 
podemos pensar sobre quando escolhemos uma roupa pela manhã, 
para ir trabalhar: pensamos se esta roupa estará adequada à situação 
pela qual vamos passar e, com base nisto, em como as pessoas na 
rua, no transporte público e no trabalho possivelmente nos julgarão. 
A partir disso, escolhemos a roupa de acordo com essas noções de 
julgamento, sem ter certeza se as pessoas no transporte público e no 
trabalho sequer prestarão atenção em nós ou não, se cruzaremos com 
alguém na rua ou teremos reuniões com os colegas de trabalho. Na 
pandemia da covid-19, que começou na virada do ano de 2019 para 



237SUMÁRIO

2020, muitas pessoas que passaram a trabalhar em casa somente se 
arrumam da cintura para cima, pois é a parte do corpo que será ex-
posta e, portanto, é pré-disciplinada pela pessoa antes da exposição.

Muitos dos estudos citados neste capítulo utilizam, mesmo que 
indiretamente, esse entendimento de uma vigilância panóptica, autodis-
ciplinar, para explicar a relação dos indivíduos com seus corpos — afinal, 
os consumidores vivem em instituições que produzem e reproduzem 
noções de corpo ideal a todo o momento, às quais os consumidores 
se subjugam. Dentre essas instituições, temos a mídia, os desfiles de 
moda, os shopping centers, as academias de ginástica e os próprios 
governos, que fazem campanhas de conscientização sobre saúde, mui-
tas vezes focando no formato corporal das pessoas que “ilustram” essas 
campanhas. Obviamente, as redes sociais, principalmente por meio da 
ação de influenciadores e com o reforço por meio dos algoritmos50, são 
também um “lugar” no qual novas instituições se desenvolvem e onde 
novas configurações humanas, que também criam noções de corpos 
ideais (o corpo fitness, o corpo excessivamente magro, o corpo muscu-
loso, o corpo curvilíneo, o corpo tatuado), se desenvolvem.

CONSIDERAÇÕES FINAIS: O CORPO 
NA PRÁTICA, A PRÁTICA DO CORPO

Uma questão emerge das discussões que este capítulo trouxe: 
como “operacionalizar” tais concepções corporais nas práticas geren-
ciais, sejam estas empresariais, ou de políticas públicas?

Como em outros temas ligados a cultura e consumo, não 
existe uma fórmula mágica a ser aplicada para resolução dos pro-
blemas que encontramos na sociedade — afinal, não é esta a preo-
cupação central deste campo de estudos. Contudo, o entendimento 
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do lugar do corpo na sociedade e na cultura podem auxiliar gesto-
res em duas principais tarefas.

A primeira delas é a compreensão de processos de mudança. 
Como discutido acima, mudanças de hábitos de consumo são vividos, 
performados, por corpos. Mudanças em práticas tão distintas como 
legislação de trânsito (ciclovias, uso de cinto de segurança, obrigação 
de colocar airbags em carros etc.) e embalagens de bebidas (p. ex., 
garrafas de plástico menos resistentes ou mesmo sem rótulo) envol-
vem entender como o corpo vai se adaptar, como vai reagir, e como 
tais mudanças vão afetar diferentes tipos de corpos (para pessoas 
com dificuldades motoras uma garrafa de plástico menos resistente 
pode ser problemática). Entender e pensar o papel do corpo e dessa 
vivência corpórea em sociedade é, portanto, parte fundamental antes 
de se propor mudanças institucionais.

A segunda é o gerenciamento da diversidade em relação à pa-
dronização. Se por um lado, existe um universo, nascido das redes 
sociais, que promove a diversidade de corpos, a aceitação e o questio-
namento de muitos padrões de beleza, por outro, pode-se argumentar 
que padrões mudam, mas não desaparecem completamente. Para 
um gestor, conciliar padrões de produção (p. ex., uma confecção de 
roupas baseia-se em padrões) e a democratização dos corpos é uma 
tarefa delicada e que exige diálogo com os consumidores. Uma marca 
que conseguiu sucesso ao fazê-lo é a Savage X Fenty, que apostou 
em diferentes corpos e em uma lingerie democratizada51. Contudo, a 
marca não comercializa exatamente os mesmos modelos para as con-
sumidoras plus-size e para as consumidoras que utilizam tamanhos 
pequenos. Ainda assim, existe abertura e diálogo da marca em tentar 
prover modelos similares para todos os tipos de corpos.

Tais reflexões são possíveis a partir das discussões apresenta-
das neste capítulo sobre os tópicos de saúde e moda dentro da área de 
cultura e consumo, mostrando como a disciplina permeia os diferentes 
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temas e como estes podem nos fazer repensar práticas gerenciais e de 
políticas públicas. Ao discutir esses tópicos e levantar tais reflexões, foi 
possível mostrar como a disciplina e o controle dos consumidores são 
temas que permeiam estudos de maneira transversal e como a prática 
pode vir a ser um agente que promove e reforça disciplina e controle. 
Neste sentido, é necessário que gestores e gestores públicos estejam 
sempre atentos aos objetivos e às mensagens de marketing presentes 
em suas comunicações num constante trabalho de não compactuar 
com tal reforço e, possivelmente, promover um ambiente de menor 
pressão social sobre os corpos dos indivíduos. Assim, esperamos que 
este capítulo contribua para a construção de uma base que leve aca-
dêmicos, gestores e gestores públicos a refletirem sobre as práticas 
atuais de marketing e comunicação de diferentes tipos de produtos e 
serviços que possam estar relacionados a questões corporais.
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Neste capítulo, vamos explorar a relação entre gênero e con-
sumo e como espaços de consumo ajudam a moldar os papeis de 
gênero que assumimos como naturais em nossas interações sociais1. 
Para tanto, vamos começar explorando o que é gênero enquanto cons-
trução social e sua relação com o sexo biológico2. 

Exploraremos como a construção social binária de gênero de-
fine papéis, ou seja, normaliza quais são os comportamentos espera-
dos para homens e mulheres, e esses comportamentos normalizados 
acabam sendo reproduzidos pelo mercado, tanto nos produtos e ser-
viços, quanto na comunicação3, de forma que os espaços de consumo 
se tornam intermediários na formação dos papéis de gênero, reprimin-
do os consumidores de forma a não se desviarem da normalização 
definida para os papéis de gênero4.

Falaremos também sobre como os papéis de gênero normaliza-
dos acabam refletindo uma construção heteronormativa da sexualida-
de5, o que pode resultar em exclusão, não somente social, mas tam-
bém mercadológica6, de consumidores que não se encaixam nessa 
heteronormatividade, que é uma construção social que diverge, inclu-
sive, dos estudos biológicos, que já descobriram um grande espectro 
de gênero que vai além da binaridade.

Vamos mostrar como consumidores desafiam esses papéis, 
performando papéis desviantes, mesclando comportamentos e con-
sumos tidos como femininos e masculinos, de forma que as mudanças 
nos espaços de consumo acabam vindo de uma contestação dos pró-
prios consumidores e são incorporadas pelo mercado7.

Por fim, faremos uma reflexão de como oportunidades de mer-
cado são perdidas quando os espaços de consumo refletem a cons-
trução binária de gênero e o desafio de se construir espaços de con-
sumo mais inclusivos, nos quais os consumidores possam expressar 
sua identidade de gênero sem se sentirem sujeitos desviantes que se 
veem em posição de ter que desafiar a normalização social.
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GÊNERO OU SEXO?  
E POR QUE ISSO IMPORTA?

Empresas hoje são financeiramente avaliadas também por sua 
reputação corporativa e impacto social. O ESG — sigla em inglês para 
environmental, social and corporate governance, ou governança am-
biental, social e corporativa, em tradução minha — é o novo índice 
preferido do mercado financeiro e mensura também o impacto social 
das empresas, relacionado às práticas de igualdade de gênero, et-
nia, idade. Dessa forma, as empresas vêm buscando cada vez mais 
se adaptar a essa nova realidade do mercado, que exige impacto 
social por meio dos investidores e cobra posicionamento social por 
meio dos consumidores. Cargos que há algum tempo não existiam, 
como diretor de diversidade ou departamento de compliance, hoje 
têm alta demanda e poucas pessoas preparadas para exercê-los. O 
departamento de marketing se torna estratégico nesse processo de 
mudança, pois é ali que se gerencia a comunicação, tanto com consu-
midores finais, como com acionistas e demais stakeholders da empre-
sa8. Nesse cenário, se torna imperativo ao profissional de marketing 
— e de outras áreas estratégicas de gestão — entender questões de 
identidade de gênero, para que tanto a comunicação como a gestão 
corporativa não falhem e afetem a reputação da organização.

EVOLUÇÃO DOS CONCEITOS 
DE SEXO E GÊNERO

Não é possível discutir questões de identidade de gênero sem 
antes entender a diferença entre sexo biológico, construção social 
de gênero e identidade de gênero. Nosso sexo biológico tem relação 
com nosso corpo, tanto externo, quanto interno. O sistema reprodu-
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tor de homens e mulheres é diferente, o que se traduz também em 
características diferentes dos corpos tidos como do sexo masculino 
e feminino — homens costumam ter mais pelos corporais que mulhe-
res, mulheres costumam ter o peito mais desenvolvido e mais curvas 
corporais que homens. Com isso, foi-se construindo todo um conhe-
cimento científico sobre os corpos humanos baseado em diferenças 
dicotômicas entre os corpos do sexo masculino e feminino9.

Porém, note que descrevi que corpos masculinos e femininos 
costumam se diferenciar por determinadas características físicas. 
Isso porque a própria biologia, com o avançar de estudos científicos, 
já deixou de entender o sexo biológico como uma variável dicotômi-
ca, na qual as pessoas se encaixam ou na “caixinha” do feminino, 
ou na do masculino, entendendo-o como uma variável contínua, em 
que as pessoas estarão em algum ponto de uma “régua” que vai do 
masculino ao feminino10, englobando, por exemplo, as pessoas inter-
sexuais, que nascem com corpos com características físicas internas 
e externas de ambos os sexos.

Apesar do avanço das pesquisas na área de biologia, a visão 
dicotômica do sexo biológico foi incorporada pela nossa sociedade 
na construção social de gênero, que vem se formando desde a mo-
dernidade, com a mulher e o homem com papéis contrários e com-
plementares, como se pelas características externas que representam 
a “caixinha” do sexo biológico ao qual seu corpo pertence você já se 
encaixasse em um determinado papel social e tivesse características 
de comportamento e personalidade inatas ao seu sexo.

Dessa forma, espera-se que pessoas que tenham aparên-
cia corporal de mulheres sejam mais românticas, tímidas, amáveis, 
criativas, obedientes, e pessoas que tenham aparência corporal de 
homem sejam mais autoritárias, competitivas, autoconfiantes, agres-
sivas, ambiciosas11. A mulher é relacionada a todo um universo de 
características relacionadas ao cuidado do outro, o que torna pro-
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fissões de enfermagem, educação infantil, cuidados domésticos, 
relacionadas ao universo feminino, enquanto do homem se espera 
alta performance, de forma que isso acaba se refletindo na grande 
quantidade de homens presentes na alta diretoria de empresas. Há 
ainda a questão da mulher estar mais atrelada socialmente ao univer-
so do consumo e o homem ao universo do trabalho, uma vez que na 
divisão moderna de papéis de gênero, o homem recebeu a função de 
provedor da casa e da família e a mulher de cuidadora delas, sendo 
responsável pelas compras domésticas.

Surgem, assim, “mitos” de mercado, como as mulheres serem 

mais consumistas que os homens, quando na verdade o que há é 

uma gama muito maior de produtos produzidos para mulheres em 

alguns setores, como o de cosméticos e cuidados pessoais, relacio-

nados com a importância que a sociedade dá à aparência feminina e 

que reforçam padrões de beleza femininos, muitas vezes inatingíveis12. 

Homens, por sua vez, são a maioria dos consumidores, hard users e 

tendem a gastar grandes quantias em setores como o de jogos eletrô-

nicos, que reforçam características relacionadas ao papel de gênero 

masculino, como desempenho, competitividade e racionalidade.

Ou seja, existe uma construção social dos papéis de gênero 

masculino e feminino totalmente atrelada a uma visão dicotômica do 

sexo biológico, o que chamamos dimorfismo sexual — um termo da 

biologia que entende o sexo dos animais por diferenças nas aparên-

cias de seus corpos, como os leões machos apresentarem juba e as 

fêmeas não, ou os pavões machos apresentarem uma cauda que se 

abre em um ritual de acasalamento, que as fêmeas não possuem, e 

serve para atraí-las. Usando o exemplo do pavão, o dimorfismo sexual 

leva à construção social da heteronormatividade, ou seja, a aparência 

do seu corpo também determina a sua orientação sexual, de forma 

que, por essa lógica de construção social, corpos femininos devem 

“naturalmente” sentir atração por corpos masculinos e vice-versa.
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Binaridade e heteronormatividade

Assim, temos que a construção social de gênero se apoiou na 
visão dicotômica do sexo biológico para construir papéis sociais dife-
rentes para homens e mulheres. Dessa forma, usando o exemplo de 
Butler em seu livro Gender Trouble13, quando um bebê nasce e o mé-
dico anuncia “é uma menina”, essa criança já recebe um papel social 
que deve performar, que envolve características de comportamento e 
personalidade que se esperam dela, sua orientação sexual, compor-
tamento de consumo e até escolhas profissionais. Isso é o que Butler 
chama de performatividade de gênero, ou seja, comportamentos so-
ciais tidos como naturais, normais de um homem ou uma mulher, e 
que exercemos em nosso dia a dia sem pensar sobre ou questionar 
por que de determinado comportamento, como usar maquiagem ser 
natural para mulheres e não para homens.

E essa construção social de gênero é tão forte que, retomando 
o exemplo da intersexualidade, muitos médicos e pais acreditam que, 
no caso de uma criança nascer intersexual — ou seja, com caracterís-
ticas corporais de ambos os sexos biológicos — devem normalizar o 
quanto antes essas características para um único sexo por meio de in-
tervenções cirúrgicas, enquanto a criança ainda não desenvolveu sua 
capacidade cognitiva plena. Ou seja, pais e médicos definem o sexo 
biológico dessas crianças, para que elas se encaixem em um papel 
social de gênero antes mesmo delas terem a capacidade de entendi-
mento de seu próprio corpo, com a intenção de que essa criança não 
“sofra” com a confusão de papéis de gênero. Isso porque quem age 
de forma diferente dos papéis normalizados de gênero tende a ser 
recriminado ou discriminado pela sociedade, viver à margem dela, o 
que Foucault chamou de sujeitos desviantes14.

Dessa forma, a construção social de gênero reforça a binarida-

de e a heteronormatividade, construindo papéis sociais que devem ser 

performados por todos, de acordo com o sexo biológico que seu corpo 
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aparenta. Porém, a ciência evolui no sentido de compreender os sujei-

tos desviantes da construção de gênero, a princípio entendidos como 

portadores de patologias que precisavam ser estudadas e curadas, 

até que a compreensão desses sujeitos, seus corpos e identidades, 

mostrou o sexo biológico como um continuum e possibilitou o entendi-

mento da identidade de gênero.

Ou seja, o gênero dos indivíduos passou a ser entendido como 

algo mais amplo do que a binaridade masculino x feminino. Passan-

do a englobar como o indivíduo se identifica, se entende enquanto 

pessoa nessa “régua” entre os dois pontos binários, envolvendo uma 

quantidade maior de identidades de gênero do que o masculino e 

feminino, bem representada pelo movimento LGBTQIA+ (lésbicas, 

gays, bissexuais, transexuais, queer, intersexuais, assexuais e ou-

tras identificações de gênero não binárias). A evolução da sigla do 

movimento ao longo do tempo, inclusive, reforça a ideia de que a 

identidade de gênero é individual e não deveria sequer haver a ne-

cessidade de nomeá-la, deixando sua definição a cargo da pessoa 

e de como ela se entende dentro da não binaridade. O movimento 

começou com a nomenclatura GLS (gays, lésbicas e simpatizantes), 

reforçando a importância de pessoas com orientações sexuais diver-

sas da heteronormatividade serem reconhecidas social e legalmente. 

Hoje, engloba, além da orientação sexual não heteronormativa, uma 

gama de identidades de gênero não binárias, em uma sigla que tende 

a crescer, mas que sempre manterá o + em seu final, reforçando que 

não há como se exaurir as nomenclaturas de identidade de gênero, 

uma vez que esse é um conceito individual e, mais importante do que 

nomear, é respeitar essa individualidade.
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MAS O QUE TUDO ISSO TEM 
A VER COM O CONSUMO?

A essa altura vocês devem estar se perguntando: ok, os con-

ceitos relacionados ao gênero são importantes para a sociedade, mas 

o que eu faço com essas informações no meu dia a dia de trabalho? 

Para entender isso, vamos retomar o conceito de performatividade de 

gênero e explorá-lo mais a fundo. Conforme já falamos, a performativi-

dade está relacionada com a construção social dos papéis de gênero, 

que na nossa sociedade é binária e heteronormativa. Ou seja, a partir 

do momento que uma criança nasce, com o seu corpo aparentando 

determinado sexo biológico (feminino ou masculino), ela recebe da 

sociedade um script de como deve se comportar15. Mas como esse 

script é criado, reforçado, modificado?

Na formação de um conceito performativo, normalizado na so-

ciedade, se envolvem atores e ferramentas, que construirão o discurso 

performativo. Vamos falar de cada elemento. Os atores sociais são as 

pessoas, instituições, enfim, todos que de fato atuam na sociedade. 

Assim, vemos, por exemplo, os papéis binários de gênero serem refor-

çados por leis e normas criadas pelo Estado, como a obrigatoriedade 

do serviço militar no Brasil somente para homens e a proibição de 

determinados métodos de esterilização para mulheres que não são 

mães, que reforçam os traços de personalidade binários: homens são 

fortes, agressivos, portanto, servem bem às batalhas; já mulheres são 

cuidadoras, dóceis, portanto, a maternidade é natural para elas16. Mas 

as pessoas individualmente também são atores dessa performativida-

de, como, por exemplo, pais que matriculam suas filhas no balé e seus 

filhos em cursos de arte marciais ou famílias nas quais os serviços 

domésticos ficam a cargo somente das mulheres.
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E a performatividade tende a ser reproduzida por todos os 

atores sociais, inclusive empresas. Note, por exemplo, que muitos 

cargos de marketing são ocupados por mulheres e é natural justificar 

esse fenômeno dizendo que mulheres são mais criativas, comunica-

tivas, empáticas, combinam com comunicação, enquanto homens, 

por serem mais assertivos, racionais, ocupam a maioria dos cargos 

de finanças — e também a maioria dos cargos de liderança, nos 

quais, diz-se, não se pode ser emotivo17.

Mas não são somente os atores que criarão os papéis de 

gênero performativos: as ferramentas, que englobam todo tipo de 

objetos, os auxiliarão nesse trabalho. Assim, roupas, brinquedos, 

veículos, cosméticos, alimentos e todo e qualquer objeto de consu-

mo ajudam na construção desses papéis. Por exemplo, homens não 

devem usar maquiagem, mulheres usam saia e salto, homens terno 

e gravata, meninas ganham bonecas e meninos carros e jogos. Há 

uma infinidade de exemplos de como os produtos que consumimos 

no dia a dia reforçam a binaridade de gênero.

Mas será que basta você ter nascido com um determinado cor-

po para ter determinadas características? Você não tem escolha? Não 

pode desenvolver habilidades? Essas questões têm sido cada vez mais 
exploradas nas pesquisas de cultura e consumo18, uma vez que os con-
sumidores, ao entenderem sua identidade de gênero, contestam cada 
vez mais a binaridade performativa. E essas contestações dos papéis 
de gênero estão bastante apoiadas no consumo, já que os objetos são 
uma forma de moldarmos nossa identidade (para saber mais sobre 
esse tópico, veja o capítulo 1 deste livro). A seguir, discutirei formas de 
uso do consumo para moldar e reforçar nossa identidade de gênero.
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CONSUMO E IDENTIDADE DE GÊNERO: 
O QUE AS PESQUISAS JÁ DESCOBRIRAM

Uma das principais questões dos papéis performativos de gênero 
surge quando as pessoas, apesar de se entenderem dentro da constru-
ção binária, não conseguem desempenhar os papéis como eles foram 
construídos socialmente. É como se você gostasse de uma roupa, esco-
lhesse vesti-la, mas quando a coloca ela está muito curta, ou muito larga. 
Isso pode te trazer frustrações, que você pode tentar resolver disfarçan-
do aquela roupa que não cai bem com alguma outra peça ou acessório.

Por exemplo, uma pesquisa feita em 199619 nos Estados Unidos, 
com mães da geração baby boomer conhecidas como “mães malaba-
ristas”, por exercerem uma profissão remunerada, além de cuidarem 
dos afazeres domésticos e dos filhos, notou que existia uma frustração 
nelas por não se encaixarem no papel que a sociedade esperava de 
uma mãe na época, somada ao cansaço por tentar desempenhar bem o 
papel de mãe, sem deixar de desempenhar bem o papel de profissional 
competente que se esperava delas. Elas compensavam essa frustração 
e cansaço consumindo produtos e serviços que lhes trouxessem prazer, 
em “escapadas” da vida malabarista que lhes serviam como recompen-
sa por tanto esforço. Esses produtos e serviços escapistas e hedônicos 
serviam como os acessórios usados para disfarçar aquela roupa que 
não lhes cabia direito, disfarçar a frustração com a qual tinham que lidar 
por não conseguirem desempenhar os papéis que se esperava delas.

O mesmo fenômeno foi notado em uma pesquisa conduzida 
em 201320 com homens norte-americanos que perderam seu emprego 
e se tornaram os responsáveis pelos cuidados do lar e dos filhos, en-
quanto suas companheiras exerciam trabalho remunerado e eram res-
ponsáveis pelo pagamento das contas da família. Esses homens, que 
entendiam que não estavam desempenhando o papel que a socieda-
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de esperava deles, criaram uma forma de combater sua frustração, 
realizando pequenas reformas na casa e trabalhos de marcenaria, mo-
vimentando o mercado de bricolagem, conhecido como do-it-yourself. 
Esses trabalhos manuais, que exigem força física e raciocínio lógico, 
serviram como acessórios para disfarçar o papel masculino no qual 
esses homens entendiam que não estavam se encaixando mais.

Porém, esse fenômeno tem mudado com o tempo, e em vez dos 
consumidores usarem os tais acessórios para disfarçar os papéis de 
gênero que não lhe caem bem, eles decidem reformar essas roupas 
para que lhes sirvam, de forma que os papéis de gênero, apesar de 
persistirem ao longo do tempo, não são estáticos e podem ser altera-
dos pelos atores, principalmente com o uso de objetos de consumo, 
com a intenção de adaptá-los à sua realidade.

Por exemplo, o mercado de moda feminina sempre trabalhou 
com o ideal de corpo feminino magro, mas com as redes sociais surgi-
ram influenciadoras com corpos que não se encaixavam nesse modelo, 
conhecidas como “fatshionistas”, que produziam conteúdo contestan-
do que para ser fashion é necessário ser magra21. Com isso, acabaram 
trazendo modificações no papel de gênero e no próprio mercado de 
moda, com aceitação de diversidade de corpos e criação de produtos 
e serviços para atender essa diversidade22.

Observar o mercado de moda, inclusive, é um ótimo exercício 
para entender como objetos relacionados aos papéis de gênero mas-
culino e feminino vão sendo usados para alterá-los ao mesmo tempo 
em que têm seus significados modificados. Um exemplo é o corselete 
ou Spanx, objeto que era usado para moldar os corpos femininos no 
passado, sendo rejeitado com o surgimento dos movimentos feminis-
tas, passando a ser considerado sexy nos anos 80, com seu uso por 
artistas como Madonna, e retornando ao seu uso modelador de corpos 
na atualidade23, com formatos mais anatômicos, que não machucam o 
corpo, mais ainda o moldam em busca de um corpo feminino ideal24.
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Mas não somente na indústria de moda há esse tipo de adap-
tação dos papéis de gênero por meio de produtos e serviços, que 
acabam trazendo modificações de mercado. Isso pode ser visto, por 
exemplo, no consumo de objetos eróticos por mulheres brasileiras em 
busca do entendimento de sua sexualidade e busca por prazer25, mu-
lheres turcas que começam a usar o hijab não como um objeto rela-
cionado à religião muçulmana, mas como um produto de moda26, ou 
mesmo por mulheres brasileiras grávidas que buscam formas de parto 
mais identitárias e menos controladas pelos profissionais de saúde, de 
forma a se entenderem menos submissas27.

Mas há outros consumidores que, ao se depararem com os pa-
péis de gênero, não os vestem por completo, o que chamamos de 
consumo não binário. Vale ressaltar que o consumo não binário pode, 
porém não precisa, estar relacionado com a orientação sexual de uma 
pessoa. Seria como se você olhasse a roupa que se espera que você 
vista em meio a uma arara com diversas roupas e decidisse provar ou-
tras peças, misturá-las, “brincar” com as possibilidades buscando algo 
que lhe deixe mais confortável, que representasse melhor quem você 
é. São formas de contestar a binaridade de gênero fundindo consumos 
e comportamentos femininos e masculinos.

Por exemplo, há pesquisas que estudaram mulheres que fazem 
parte de grupos de motoqueiros de Harley-Davidson28, um grupo com 
bastante características masculinas, o que faz com que elas ressaltem 
aspectos e objetos que representem sua feminilidade, mesclando-os 
com as referências do grupo de motoqueiros. Ou patinadoras de com-
petição nos Estados Unidos (roller derby), um esporte também bastan-
te masculino, que faz com que elas usem produtos que reforçam sua 
feminilidade nesse espaço masculinizado29.

Por fim, há aqueles que contestam os papéis binários tradicio-
nais, contestando também os mercados que reforçam esses papéis. 
Nesse caso, é como se você olhasse para a roupa que deve usar e ela 
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não lhe agradasse, mas olhasse para todas as outras e essa mistura 
de possibilidades anterior também não lhe agradasse, de forma que 
você simplesmente não vai querer usar nenhuma dessas peças.

Esse fenômeno aparece muito claramente em estudos sobre 
representações da masculinidade na mídia. Ao longo do tempo, gra-
ças aos movimentos feministas, a representação das mulheres na 
mídia tem se tornado menos estereotipada, mais próxima a imagens 
de mulheres reais, apesar de ainda haver muito espaço para evolu-
ção30, principalmente quanto aos padrões de beleza e representações 
profissionais. Porém, essas representações midiáticas evoluem mais 
lentamente com relação aos retratos de masculinidade — talvez pela 
normalização de papéis associados ao universo da masculinidade re-
fletir diversos privilégios sociais —, em que os consumidores não se 
identificam em diversos aspectos, que vão dos próprios papéis sociais 
até os corpos másculos, rejeitando esses retratos apresentados na 
publicidade e, por consequência, os produtos associados com eles31.

Essa contestação de papéis de gênero e dos mercados que os 
reproduzem fica mais clara ainda em pessoas de gênero não binário. 
Por exemplo, as manifestações e paradas LGBTQIA+ pelo mundo 
mostram uma forma de vestir e se comportar das pessoas não binárias 
descontraída, carnavalesca, em clima de festa, o que faz sentido consi-
derando que essas manifestações são celebrações de direitos alcança-
dos e têm como objetivo chamar a atenção para questões de igualdade 
de gênero. Porém, isso acaba estereotipando as pessoas não binárias 
como pessoas que se vestem e se comportam de forma carnavalesca 
e frívola, o que faz com que a própria comunidade rejeite produtos es-
tereotipados relacionados com as paradas no seu dia a dia32.

Um outro estudo buscou entender as barreiras que separam 
produtos e serviços para homens heterossexuais e homossexuais — 
por exemplo, bares de esporte focados no público masculino hétero 
e bares de encontro focados no público masculino homossexual — e 
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como os consumidores reagem a isso. O estudo revelou que essas 
barreiras são rejeitadas pelos consumidores dos dois grupos, que aca-
bam por buscar produtos e serviços que não sejam estereotipados, por 
exemplo, um bar em que ambiente, produtos e experiência não sejam 
focados na orientação sexual dos clientes, recebendo bem a todos33.

E DAQUI EM DIANTE?

O objetivo deste capítulo foi introduzir os principais conceitos 
sobre gênero e consumo, com exemplos de pesquisas que já explora-
ram essa intersecção, mas ainda temos um vasto caminho a ser trilha-
do rumo à aceitação das diversas identidades de gênero, sendo que 
pesquisas realizadas para entender o comportamento do consumidor 
não binário ainda são escassas.

Vimos diversas pesquisas que mostram exemplos de consumi-
dores contestando a normalização binária e heteronormativa de gêne-
ro por meio do consumo, de forma que fica claro que o mercado de 
consumo e a comunicação de marketing são ferramentas essenciais 
para reforçar ou contestar papéis de gênero. Assim, os profissionais 
de marketing precisam ter em mente que seu trabalho faz parte da 
construção social de papéis de gênero e têm impacto direto no que se 
entende por “normal” ou não. As empresas estão sendo cada vez mais 
cobradas pelos consumidores para se posicionarem sobre questões 
sociais34, que preferem marcas que defendam causas alinhadas ao 
seu propósito de vida do que marcas que se mantêm neutras35.

Dessa forma, as empresas devem ter um olhar mais atento às 
questões de gênero, seja porque são atores responsáveis por auxiliar 
na construção social dos papéis de gênero, seja porque o consumidor 
cada vez mais exige um posicionamento sobre essa e demais ques-
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tões sociais. E o profissional de marketing com conhecimento sobre o 
assunto, que acompanhe pesquisas sobre gênero e consumo, tende a 
ser cada vez mais necessário, pois é dele que partirá a comunicação 
com os consumidores, com o mercado e a sociedade como um todo.
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O termo prossumidor (do inglês prosumer) é comumente utili-

zado na literatura de marketing para definir o consumidor que produz 

aquilo que consome, sendo protagonista da sua atividade produtora. 

Dessa forma, é possível encontrar uma grande diversidade de termos 

que tentam nomear e definir a ação produtora do consumidor, como 

consumidor artesanal, autoempreendedor, maker, consumidor criati-

vo, consumidor produtor, coprodutores e até mesmo consumidores do 

tipo faça você mesmo (do-it-yourself - DIY).

Em geral, os pesquisadores têm tentado explicitar as motiva-

ções que levam o consumidor a produzir o que quer consumir. Tais 

motivações são quase sempre vistas como voluntárias, relaciona-

das à busca por atividades prazerosas e de lazer, e por uma cons-

trução de identidade. Por outro lado, a ausência de ofertas no mer-

cado e fatores sociais podem levar o consumidor a um movimento 

involuntário de produção. Mulheres negras, por exemplo, além do 

estigma social, enfrentam a falta de produtos específicos para o 

cuidado de seu tipo de cabelo. Isso faz com que elas involuntaria-

mente precisem desenvolver suas habilidades a fim de finalmente 

conseguirem cuidar de seus cabelos1.

Independente da motivação, o consumidor produtor é aquele 

que cria valor, envolvendo não apenas dinheiro, mas tempo, esforço, 

aquisição de conhecimento, desenvolvimento e treinamento de com-

petências e habilidades. O desenvolvimento de determinada ação 

produtora pode levar o consumidor a adotar posições mais críticas e 

a obter posição de expert legítimo dentro de seu grupo social. Além 

disso, esse consumidor pode ainda atuar como parceiro das empresas 

em ações colaborativas de produção e até mesmo de coprodução de 

produtos e serviços, o que pode gerar uma série de debates sobre 

essa sua posição de consumidor-trabalhador.
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Em razão disso, é importante entender a ação produtora do con-

sumidor tendo em vista as possibilidades de reflexão trazidas por esse 

movimento em relação ao mercado. O movimento maker pode levar à 

construção de novos mercados, ao desenvolvimento de novos produ-

tos, à inovação em produtos existentes e até mesmo a novas formas 

empreendedoras de prossumo.

Além disso, momentos de incerteza ou mudanças do mercado 

podem alterar a forma como os consumidores se envolvem no pro-

cesso de produção e consumo. A situação de pandemia e isolamento 

social vividos em 2020/2021, por exemplo, fez com que alguns consu-

midores desenvolvessem seu estilo maker, seja por questões econô-

micas, disponibilidade de tempo, reflexão de prioridades ou mesmo 

mudança na oferta de produtos e serviços. Entender o prossumo pos-

sibilita a compreensão do movimento produtor do consumidor e suas 

consequências, o que na prática parece ser capaz de influenciar não 

só o comportamento de consumo de outras pessoas (pares ou não), 

mas também o próprio mercado, atuando até mesmo em uma melhora 

na relação consumidor-empresa.

Neste capítulo, então, vamos entender melhor quem são os con-

sumidores produtores e de que maneira eles desenvolvem suas ações 

produtoras. Para isso, apresentaremos as principais definições sobre 

o tema, onde e como eles atuam, além de exemplos de pesquisas 

centradas no consumidor produtor e, por fim, as relações destes con-

sumidores com o mercado, ressaltando a importância de se entender 

esse importante ator do mercado.
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PRINCIPAIS CONCEITOS

[…] eu falei “vou dar um jeito”, comecei a misturar aqui um ba-
tom que eu tinha, que era um pouco cor de boca, eu achei uma 
sombra roxa meio acinzentada e falei “acho que vai dar certo”, eu 
fiz (o batom) e (a cor) ficou bem similar (J., 27 anos, designer)2.

Vocês sabem que nunca fiz curso de maquiagem profissional e 
que minha profissão nasceu sem querer no ano passado, com 
16 aninhos, por conta do blog! Então se você já fez curso e as 
técnicas contradizem com as minhas, me perdoem, mas são 
dicas totalmente minhas, que aprendi com a prática e espero 
ajudar todas vocês! (B., 26 anos [idade da influenciadora em 
2020], influenciadora digital)3.

Você já sabe que eu uso vinagre pra uma porção de coisas 
aqui em casa, né? Ele é o rei da limpeza natural, faço desinfe-
tante e uso depois do xampu sólido natural pra deixar o cabelo 
soltinho e brilhante. Mas eu compro vinagre em embalagem 
de plástico, porque não tem a granel pertinho de mim e essa 
embalagem tem me incomodado muito nas últimas semanas. 
Foi aí que lembrei de uma receita de vinagre de maçã do blog 
Zero Waste Chef, da Anne Marie. Eu fiz faz alguns meses já, 
mas tinha esquecido dentro de um potinho na geladeira (não 
me pergunte, haha). Essa semana eu abri e a minha surpresa 
foi que o cheiro era perfeitamente de um vinagre de maçã. 
Então eu decidi que não vou mais comprar vinagre a partir de 
agora, vou sempre fazer! :) (C., 27 anos, designer)4.

Abrimos a discussão deste capítulo com três exemplos de con-
sumidores que desenvolvem ações produtoras. No primeiro trecho, a 
consumidora relata uma ação de misturar um batom e uma sombra que 
ela tinha em casa para criar uma outra tonalidade de batom. Embora ela 
tivesse plenas condições financeiras de adquirir esse produto, a jovem 
relata que queria usar o batom em uma festa e por isso resolveu “dar 
um jeito” com o que tinha em casa, enquanto não conseguia comprar o 
batom de determinada marca. Já no segundo trecho, vemos uma con-
sumidora que aprendeu sobre maquiagem sozinha uma vez que não 
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tinha condições financeiras de pagar por cursos e treinamentos. Ela 
passou a trabalhar como maquiadora e a compartilhar suas dicas na 
internet por meio de um blog, mas era criticada pela falta de formação 
profissional e se sentia insegura com sua ação produtora. No tercei-
ro exemplo, vemos uma consumidora que optou por fazer o próprio 
vinagre em vez de comprar o produto industrializado na embalagem 
de plástico, para evitar a geração de lixo e também porque a receita 
que havia testado resultou em um produto que era “perfeitamente” um 
vinagre de maçã. Isso fez com que a consumidora não sentisse mais 
a necessidade e nem percebesse valor na compra daquele produto.

O que esses casos têm em comum? Eles mostram um con-
sumidor que deixa um papel mais passivo de receptor de produtos 
prontos de mercado e passa a ter uma função de maior agência ao 
rearranjar, modificar ou produzir produtos e serviços. No entanto, é 
possível perceber diferenças em suas motivações e formas de pro-
dução, como veremos a seguir.

A discussão sobre a faceta produtora do consumidor, ou o seu 
lado maker, vem ocupando cada vez mais espaço tanto nas discus-
sões sobre comportamento do consumidor quanto nas discussões 
gerenciais do ambiente de negócios. Mas como chamar esse con-
sumidor? Estamos falando de um “novo consumidor” ou será que 
esse consumidor sempre existiu? Enquanto nas empresas esse con-
sumidor é muitas vezes referido simplesmente como um consumidor 
maker, destacando a sua forma de ação produtora, a literatura aca-
dêmica não converge sobre a sua definição.

De fato, nas últimas três décadas, diversos autores propuseram 
terminologias complementares e por vezes até mesmo sobrepostas 
que tentaram definir e caracterizar esse consumidor. Listamos aqui, no 
Quadro 1, alguns destes conceitos e seus autores principais.
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Quadro 1 - Conceitos e autores sobre prossumo.

Conceitos Autores

Prossumidor Ritzer & Jurgenson, 20105

Toffler, 20146

Consumidores artesanais Campbell, 20057

Sennett, 20088

Autoprodutores Troye & Supphellen, 20129

Coprodutores

Bendapudi & Leone, 200310

Lusch, Vargo, & O’Brien, 200711

Wikström, 199612

Cova, 200813

Consumidores ativos Cova & Dalli, 200914

Consumidores do tipo Faça-Você-Mesmo (DIY) Wolf & McQuitty, 2011; 201315

Fonte: elaboração própria, 2021.

Embora não haja um consenso, o termo prossumidor é comu-

mente apresentado para discutir esse fenômeno. Proposto pelo futu-

rista Alvin Toffler na década de 1980, o termo prossumidor é um neolo-

gismo entre os termos produtor (producer) e consumidor (consumer) e 

está relacionado à fase atual da nossa sociedade na qual o consumi-

dor é capaz de produzir aquilo que pode ser adquirido no mercado de 

consumo tradicional. Assim, a principal ideia do conceito de prossu-

midor é que os consumidores podem escolher produzir seus próprios 

produtos e serviços que poderiam ser adquiridos no mercado16.

O conceito de consumidor produtor e as atividades de prossu-

mo não são ideias novas17. Alvin Toffler inclusive relaciona o prossumo 

ao próprio processo de industrialização. Enquanto na era pré-industrial 

os indivíduos tiveram que aprender a usar seus conhecimentos e habi-

lidades para produzir para sua própria subsistência, após a Revolução 
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Industrial a quantidade crescente de produtos padronizados disponí-

veis criou novos mercados de consumo em larga escala e transformou 

produtores em consumidores, contribuindo assim para essa ideia de 

separação de funções de produção e consumo que ainda hoje é bas-

tante comum. Nesse sentido, o prossumo seria a fase atual de evo-

lução da nossa sociedade na qual os consumidores são capazes de 

avaliar e modificar ofertas existentes, ou ainda criar novos produtos 

para seu próprio consumo, ainda que possam adquirir produtos e ser-

viços prontos no mercado de consumo18.

Recentemente, discute-se sobre um movimento de aumento da 

agência do consumidor, ou seja, uma discussão sobre o papel cada 

vez mais ativo dos consumidores nas atividades produtivas, produzin-

do para seu próprio consumo e até mesmo questionando as ofertas 

tradicionais do mercado. É nesse contexto, então, que surge a ideia do 

desaparecimento das fronteiras entre consumidores e produtores e a 

ideia do prossumidor, conceitos-chave relacionados a uma visão pós-

-moderna de indivíduos engajados na coprodução de suas próprias 

experiências a partir das possibilidades trazidas pelos mais recentes 

avanços da tecnologia de informação e das redes sociais19.

TIPOS DE PROSSUMO

Tendo em vista as diferentes ações produtoras nas quais os con-

sumidores podem se engajar, para fins didáticos organizamos neste capí-

tulo as características de prossumidores em três tipos: prossumo criativo, 

prossumo coletivo e prossumo crítico. A Figura 1 mostra uma sistemati-

zação destes tipos para facilitar a compreensão dos principais conceitos.
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Figura 1 - Tipos de prossumo.

Fonte: elaborado pelas autoras, 2021.

Cada tipo de prossumo, portanto, é caracterizado por um con-
sumidor que desenvolve uma ação produtora com características di-
ferentes. Da mesma forma, cada consumidor produtor tem objetivos e 
comportamentos que variam de acordo com aquilo que desejam produ-
zir. Para facilitar o entendimento acerca de quem são essas pessoas e 
porque elas escolhem produzir em vez de comprar, as próximas seções 
apresentarão detalhadamente cada um destes três tipos de prossumo.

O prossumo criativo

O prossumo criativo geralmente acontece no ambiente domés-
tico, sendo uma ação individual para consumo próprio que está rela-
cionada a projetos de identidade e atividades que são vistas como 
prazerosas e de lazer pelo consumidor. Esse tipo de prossumo é um 
projeto individual que pode ou não envolver a opinião de terceiros. 
Dessa forma, esse consumidor é o que mais se aproxima do que o 
mercado tem chamado de maker, que normalmente produz para con-
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sumo próprio. Ao desenvolver suas habilidades produtoras, esse con-
sumidor pode ainda acabar se tornando um prossumidor coletivo ou 
até mesmo um empreendedor.

O prossumo envolve um processo de criação de valor no qual 
dinheiro, tempo, esforço e habilidades dos consumidores podem ser 
investidos para produzir o que eles mesmos irão consumir20. No caso 
do prossumo criativo, é esse investimento que vai moldar a identidade 
do consumidor, em sua atividade constante de desenvolver habilidades 
criativas no desenvolvimento dos produtos. Como consequência, po-
dem surgir novos questionamentos e tensões entre o consumo caseiro 
e o consumo de mercado à medida que o consumidor desenvolve com-
petências e passa a se engajar mais nas atividades de produção21.

O faça-você-mesmo (do inglês do-it-yourself - DIY) é uma forma 
específica desse tipo de prossumo, que vai além da transformação 
de commodities para o alto comprometimento dos consumidores que 
envolve esforço, habilidade e conhecimento para transformação das 
matérias-primas no produto final desejado22. No faça-você-mesmo, 
as atividades são uma consequência do surgimento de padrões futu-
ros de demanda e necessidade de desenvolvimento de produtos, nas 
quais os consumidores estão “ativa e criativamente envolvidos na in-
tegração e transformação de matrizes complexas de bens materiais” e 
se preocupam com todas as ferramentas, os materiais e as competên-
cias necessárias para o desenvolvimento destas atividades23. Produtos 
do tipo DIY também podem ser encontrados no mercado, ou seja, são 
vendidos componentes e peças para serem montados e finalizados 
pelos consumidores.

Na medida que essa atividade DIY envolve ainda mais um desejo 
de autoexpressão e influência pessoal no processo, temos o chamado 
consumo artesanal. Esse tipo de consumo é uma atividade em que 
o consumidor controla toda a produção, desde a seleção e prepara-
ção dos ingredientes até o consumo do que foi fabricado, investindo 
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sua individualidade e personalidade na produção. A atividade artesa-
nal tradicional é apresentada na sociedade contemporânea como uma 
“atividade em que indivíduos não apenas exercem o controle sobre o 
processo de consumo, mas também trazem habilidade, conhecimento, 
discernimento, amor e paixão à ação de consumir, tal e qual, como 
sempre se supôs, os artesãos tradicionais abordavam sua atividade”24. 
Nesse processo, os consumidores aprendem e criam seus produtos e 
práticas em um processo de consumo criativo agindo de forma proa-
tiva: “o artesanato parece estar embutido na habilidade e no conheci-
mento, que são acumulados e passados   de geração em geração”25.

O prossumo coletivo

Enquanto alguns prossumidores permanecem numa esfera 
mais individual, outros começam a buscar engajamento em asso-
ciações, grupos e comunidades em que são compartilhadas infor-
mações, dicas e até produtos. Dessa forma, novas possibilidades e 
lacunas de mercado aparecem e muitos prossumidores percebem a 
possibilidade de fazer parte do mercado lançando novos produtos e 
serviços de forma mais coletiva.

Diferentes atividades prossumidoras podem dar origem a esse 
movimento coletivo por parte do consumidor. O prossumo coletivo, 
portanto, está relacionado à decisão do consumidor de compartilhar 
seu conhecimento com outros consumidores. É uma atividade rela-
cionada a uma necessidade ou oportunidade percebida que acaba 
por influenciar outros consumidores, ou até mesmo criar comunida-
des de prática e troca de conhecimentos. O consumidor que se enga-
ja em prossumo coletivo se preocupa com a manutenção e melhoria 
das suas habilidades podendo até mesmo contribuir com o mercado 
em ações colaborativas ou de cocriação.
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Em comunidades virtuais, mediadas pelas novas tecnologias de 
informação e pelas redes sociais, os prossumidores compartilham técni-
cas, receitas e dicas de produtos, permitindo uma troca e alcance global 
do compartilhamento de práticas produtoras. É possível, ainda, que as 
associações (seja em meios virtuais ou de forma presencial) apontem 
para novas possibilidades de atuação do mercado, incentivando que 
esses prossumidores se tornem até mesmo empreendedores. No caso 
do mercado de cerveja artesanal, por exemplo, a ação coletiva dos con-
sumidores encorajou os fabricantes de cerveja caseiros a se tornarem 
novos produtores comercialmente viáveis. Esses entusiastas da cerveja 
alteraram a lógica de mercado da competição em associações de con-
sumidores formalmente organizadas para interagir com o mercado26.

Um outro exemplo seria o caso do mercado de minimotos, no 
qual consumidores adultos começaram a utilizar as minimotos infantis 
para atividades recreativas e até mesmo posteriormente de competi-
ção. Ao tentar customizar e adaptar as minimotos para o seu próprio 
uso, os consumidores perceberam a dificuldade de encontrar peças, 
materiais e elementos para customização. Dessa forma, os prossumi-
dores acabaram criando um novo mercado de minimoto, “caracteri-
zado por adultos que compram, modificam, andam e/ou correm com 
minimotos projetadas e fabricadas para crianças”27, que envolve re-
cursos humanos (consumidores, empresários, atletas) e não humanos 
(motos, equipamentos, peças) no processo de autoprodução.

A associação de prossumidores com grandes empresas é uma 
outra vertente de possibilidades, na qual as empresas passam a bus-
car uma aproximação com esses consumidores makers. Qual o ganho 
para as empresas? Podemos relacionar três deles: (1) entender melhor 
o seu consumidor e seus usos do produto (que podem ser bem dife-
rentes do propósito original); (2) perceber quais são os desafios do 
consumidor e melhorar o produto e a jornada de compra; e (3) aproxi-
mar o consumidor do processo de inovação gerencial, seja para trazer 
novas ideias de produtos e serviços, aprimorar os existentes ou ainda 
propor uma reinterpretação das ofertas existentes28.
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Como um grande pesquisador desse tipo de consumo, Bernard 
Cova discute a figura do consumidor como um “outsourcing de ideias”, 
no qual então aconteceriam as diferentes formas de cocriação: copro-
dução, na qual o consumidor é convidado a participar da criação e cus-
tomização da sua experiência de consumo por meio das plataformas 
da empresa; copromoção, que convoca os consumidores para partici-
par da produção ou divulgação de campanhas publicitárias; codeter-
minação, na qual a empresa abre um diálogo com os consumidores, 
revela suas necessidades e os consumidores revelam o que desejam 
ver desenvolvido; e coinovação, em que os consumidores são envolvi-
dos durante o processo de concepção de produtos e serviços29.

O prossumo crítico

Por fim, o prossumo crítico ilustra um consumidor consciente 
sobre as práticas de mercado e seu papel. Questões como inexistên-
cia de produtos considerados adequados, postura crítica em relação 
aos produtos existentes e insatisfação com as práticas de mercado 
podem levar o consumidor a optar pela produção dos produtos que 
consome. Esses consumidores desenvolvem uma ação crítica em re-
lação ao mercado, pretendendo influenciar ou até mesmo mudar uma 
prática social que consideram inadequada.

O prossumo crítico está relacionado ao consumidor que se vê 
impelido ou “obrigado” a se engajar na atividade produtora uma vez 
que o mercado não oferece o que ele precisa ou, ainda, as opções 
que existem são incoerentes com aquilo que ele deseja e acredi-
ta. Embora tradicionalmente argumente-se que a ação produtora do 
consumidor se desenvolve de forma voluntária e por motivações he-
dônicas, temos visto cada vez mais o movimento produtor por parte 
de consumidores que, de alguma forma, se encontram insatisfeitos 
com as práticas existentes de mercado.
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Pesquisas realizadas no Brasil com donas de salões de beleza 
da favela da Rocinha, no Rio de Janeiro, identificam esse tipo de consu-
midor como aquele que adquire um certo grupo de competências, para 
realizar determinada ação produtora. Essas competências adquiridas 
lhes confere uma posição de certa forma empoderada em relação ao 
mercado. Dentro dessa definição, as autoras dessa pesquisa mencio-
nam três tipos de consumidoras produtoras: a especialista, a estrategis-
ta e a convocada. A especialista usa ações produtoras para lidar com 
a insatisfação em relação aos produtos/serviços oferecidos e também 
com a ausência de ofertas financeiramente viáveis. A estrategista opta 
pelo afastamento das competências do saber fazer, mas acaba se tor-
nando uma pessoa que se apodera de suas habilidades e compartilha 
informações. Por fim, a convocada se torna dona do próprio negócio 
motivada pela reação crítica ao consumo feita por seus clientes30.

Muitas dessas ações produtoras também podem ser conside-
radas ações de resistência nas quais consumidores se conectam a 
fim de compartilhar ideias para promover mudanças nas estruturas 
existentes de mercado31. Isso pode acontecer por meio do desvio do 
uso sugerido pelo mercado, pela fuga do que o mercado oferece e 
consequente criação de opções alternativas, e também pela reinven-
ção do modo de fazer. Um exemplo desse tipo de consumidor que 
resiste criticamente aparece em uma pesquisa realizada com pes-
soas que passaram a fabricar os próprios produtos para cuidados da 
pele e dos cabelos ou até mesmo maquiagens. São consumidores 
que não se sentem contemplados pelo que o mercado oferece pois 
consideram que os produtos fabricados para cuidar e limpar acabam 
sujando de alguma forma o próprio corpo por conterem ingredientes 
“tóxicos” ou o meio ambiente por terem, por exemplo, plásticos em 
sua composição. Esse tipo de prossumidor crítico testa, experimenta 
e desenvolve habilidades e competências que são compartilhadas 
com o intuito de divulgar informações sobre aquilo que acreditam que 
precisa mudar de alguma forma no mercado32.
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No caso do prossumo crítico, a ação produtora acaba sendo 
imposta aos consumidores como sendo uma competência necessária 
de ser desenvolvida para que seja possível atender suas necessida-
des33. Partindo dessa mesma ideia, pesquisadoras defendem a exis-
tência de um consumidor que vira prossumidor “na marra”, de forma 
involuntária, sem direito de escolha. O cuidado com os cabelos por 
parte de mulheres negras aparece no centro das tensões de consu-
mo, reunindo um grupo de consumidores que se encontra à margem 
do mercado. Ao não se sentirem enxergadas pelo mercado de beleza, 
devido à inexistência de produtos, serviços e profissionais que saibam 
lidar com cabelos afro, essas consumidoras se veem obrigadas a de-
senvolver um conjunto de habilidades para suprir essa necessidade. 
Tornar-se uma consumidora produtora “na marra” envolve, então, um 
aprendizado por meio da autotestagem e o desenvolvimento de uma 
“mão boa” como forma de identificação da expertise em relação aos 
cuidados com os cabelos. No caso de ausência de produtos no mer-
cado e do desenvolvimento de autocompetências, essas consumido-
ras acabam se tornando uma rede que se ajuda a fim de encontrar um 
meio de produzir soluções que possam ser compartilhadas e possam 
auxiliar as necessidades de outras consumidoras34.

CONSEQUÊNCIAS

Cada um desses três prossumidores que descrevemos inicia 
esse movimento por uma motivação específica e cada um deles vai ge-
rar uma consequência, seja individualmente, seja no mercado em que 
atuam ou até mesmo na sociedade como um todo. Na prática, um con-
sumidor que produz é capaz de influenciar não só o comportamento 
de consumo de outras pessoas (pares ou não), mas também o próprio 
mercado. Entender o consumidor produtor pode possibilitar a criação de 
novos mercados, desenvolvimento de produtos, inovação em produtos 
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existentes, além de uma melhora na relação consumidor-empresa, seja 
para participar em ações de cocriação ou mesmo em relação à sua ava-
liação e uso dos produtos ofertados pelo mercado. Além disso, ajuda a 
compreender movimentos de produção e consumo em tempos de crise.

O prossumidor criativo é aquele que começa atuando em um 
nível menor, alterando a sua forma de consumo de produtos, repen-
sando sobre os produtos que compra. O primeiro exemplo que está 
no início deste capítulo mostra uma clássica prossumidora criativa. 
Ela não encontra a cor exata da maquiagem que quer naquele mo-
mento e busca soluções que resolvam suas necessidades. Ela mes-
ma cria um novo produto e se sente orgulhosa da sua criatividade. 
Com isso, ela se encoraja a se envolver mais, desenvolver novas 
habilidades e passa a criar uma identidade de prossumidora criativa. 
Essa consumidora pode sim se transformar em um ou outro tipo de 
prossumo. À medida que desenvolve suas habilidades, pode com-
partilhá-las assumindo outros papéis e até mesmo empreendendo 
dentro de determinado mercado, seja por meio de produtos ou cur-
sos, ou até mesmo compartilhando conteúdo nas redes sociais.

O segundo exemplo que trouxemos retrata bem o prossumi-
dor coletivo. À medida que a consumidora se envolve na produção 
e no uso dos produtos, ela cria comunidades e, eventualmente, uma 
empresa. Essa empresa passa a vender produtos, cursos e eventos, 
por exemplo. A consumidora vira influenciadora digital e cria uma 
marca. Ela vira uma prossumidora coletiva. Ela estimula e incentiva o 
desenvolvimento da comunidade e das redes de consumidores em 
torno da produção e consumo de diferentes produtos feitos e divulga-
dos por ela. Esse tipo de consumo pode influenciar um mercado ou 
mesmo mudar o papel de consumidores em determinado mercado. 
Em última instância, pode criar um novo mercado, o que pode levar 
novas ideias para empresas que podem repensar sobre o seu público 
ou até mesmo desenvolver novos nichos de atuação.
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O último tipo, o prossumo crítico, é caracterizado pela ação do 
indivíduo que se vê obrigado a produzir aquilo que ele precisa consu-
mir. O mais claro exemplo disso é o caso em que ele não encontra o 
que precisa no mercado, o que pode ocorrer de forma voluntária ou 
involuntária como vimos na seção anterior. O nosso terceiro exemplo 
ilustra esse tipo de prossumidor. O que leva a consumidora a fazer o 
próprio vinagre tem relação com um comportamento voluntário, uma 
vez que é possível comprar esse produto pronto no mercado. Entretan-
to, para essa prossumidora crítica, esse produto não existe exatamente 
na forma como ela espera, uma vez que pode vir cheio de agrotóxicos 
ou outros componentes considerados tóxicos por ela, ou até mesmo 
em uma embalagem de plástico que vai gerar lixo e impactos que ela 
não deseja encontrar em um produto. Isso faz com que a consumidora 
atue de forma reflexiva e ativista, resistindo às lógicas existentes no 
mercado e se posicionando, de certa forma, “contra” o mercado. Esse 
tipo de prossumo tem impactos em um nível mais macrossocial, uma 
vez que questiona e provoca mudanças em níveis estruturais da socie-
dade. Ela questiona não apenas de onde vem o produto que ela com-
pra ou como ele é produzido, mas também o impacto que ele gera no 
meio ambiente, por ser transportado em uma embalagem de plástico. 
Esses questionamentos fazem com que ela pense em produzir aquilo 
que ela vai consumir, naquele exemplo, um vinagre de maçã. Para esse 
tipo de consumidor, é importante consumir matérias-primas em seu 
estado mais bruto possível, ou até mesmo produzir a matéria-prima 
em si. Os tipos mais “radicais” desses consumidores estão buscando 
produzir algo desde a matéria-prima, ou seja, plantando a maçã.

Os impactos que esses tipos de prossumo geram vão desde a 
mudança do indivíduo, que cria uma nova identidade, que está rela-
cionada à criatividade e à criação de valor, passando pela geração de 
uma comunidade que aprende e compartilha práticas, conhecimentos 
e produtos, até uma mudança no mercado ou até mesmo na socieda-
de. As ações desses consumidores podem impactar o mercado quan-
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do o consumidor vira parte da criação de valor de uma empresa ou até 
mesmo realiza atividades para ela. Ao pensarmos na sociedade, esse 
tipo de consumo pode ter um impacto de longo prazo, por exemplo, 
na diminuição de lixo gerado, no desenvolvimento de novos produtos 
e mercados ou até mesmo na pressão dos consumidores para que 
ocorram mudanças como a adoção de práticas de produção mais sus-
tentáveis e socialmente inclusivas pelas empresas.

A ação produtora do consumidor, então, acontece de forma vo-
luntária ou involuntária e pode ou não ter relação direta com o mercado. 
Independente da motivação e da forma pela qual ocorra, é importante 
destacar que o prossumo possibilita ao consumidor o desenvolvimen-
to de competência e aquisição de conhecimentos, o que pode torná-
-lo mais empoderado em relação ao mercado. Com as redes sociais, 
como o YouTube por exemplo, material do estilo faça-você-mesmo é 
facilmente encontrado de modo que a aquisição de habilidades não 
precisa ser feita por meio de cursos. O autotreinamento e comparti-
lhamento do conhecimento adquirido também são importantes fatores 
dentro da atividade produtora desenvolvida pelos consumidores. Enten-
der esse processo de aquisição de competências e compartilhamento 
de conhecimento pode auxiliar as empresas no melhor entendimento 
de seus consumidores bem como no desenvolvimento de ações que 
incorporem ações produtoras ao portfólio das marcas. Um exemplo in-
teressante é o da Lego Ideas35, um concurso que permite aos fãs da 
marca Lego enviarem ideias de novos produtos. Aqueles selecionados 
passam a ser comercializados e o criador recebe uma parte dos royal-
ties. Marcas de cosméticos aderiram à ideia do faça-você-mesmo e 
oferecem produtos que podem ser customizados pelo próprio consu-
midor. Algumas destas marcas vendem os ingredientes que podem ser 
misturados em casa, nas quantidades desejadas pelo consumidor em 
embalagens reaproveitadas da própria marca36, outras constituíram es-
paços de criação envolvendo o consumidor no processo de fabricação 
dos produto37. Esse tipo de iniciativa não só promove o amor pela mar-
ca, como faz com que esse consumidor produtor se sinta reconhecido 
e possa se tornar um criador empreendedor no futuro.



279SUMÁRIO

NOTAS

1 Rocha, A. R. C., Campos, R. D., Casotti, L. M., & Nascimento, T. C. D. 
(2020). Producing beauty ‘the hard way’: involuntary prosumption in a stig-
matising context. Journal of Marketing Management, 36(13-14), 1223-1251.

2 Trechos de pesquisas realizadas pelas autoras deste capítulo durante o 
mestrado e doutorado de cada uma delas no período de 2015 a 2019:

Fracalanzza, F. (2016). O aprendizado da beleza: um estudo sobre a socia-
lização do jovem consumidor habilidoso de maquiagem. (Dissertação de 
mestrado, Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, Brasil).

3 Andrade, B. (2012). Dicas para ser uma maquiadora. Blog Boca Rosa. 
Recuperado de: http://bocarosablog.com/?s=DICAS+PARA+SER+U-
MA+MAQUIADORA

4 Trechos de pesquisas realizadas pelas autoras deste capítulo durante o 
mestrado e doutorado de cada uma delas no período de 2015 a 2019: 

Morais, I. C. (2019). Re-enchantment of consumption through craft pro-
ducts: an analysis of the homemade cosmetics context. (Tese de Douto-
rado, EAESP-Fundação Getulio Vargas, São Paulo, Brasil). Disponível em 
https://bibliotecadigital.fgv.br/dspace/handle/10438/27277.

5 Ritzer, G., & Jurgenson, N. (2010). Production, consumption, prosumption 
the nature of capitalism in the age of the digital ‘prosumer’. Journal of Con-
sumer Culture, 10(1), 13-36.

6 Toffler, A. (2014). O advento do prossumidor. In A Terceira Onda. Rio de 
Janeiro: Record.

7 Campbell, C. (2005). O consumidor artesão: Cultura, artesania e consumo 
em uma sociedade pós-moderna, Revista Antropolítica, 17(2), 45-67.

8 Sennett, R. (2008). The Craftsman. New Haven & London: Yale University 
Press.

9 Troye, S. V., & Supphellen, M. (2012). Consumer participation in coproduc-
tion: “I made it myself” effects on consumers’ sensory perceptions and 
evaluations of outcome and input product. Journal of Marketing, 76(2), 33-
46.

10 Bendapudi, N., & Leone, R. P. (2003). Psychological implications of cus-
tomer participation in co-production. Journal of Marketing, 67(1), 14-28.

11 Lusch, R. F., Vargo, S. L., & O’Brien, M. (2007). Comparing through service: 
insights from the service-dominant logic. Journal of Retailing, 83(1), 5-18.

12 Wikström, S. (1996). The customer as co-producer. European Journal of 
Marketing, 30(4), 6-19



280SUMÁRIO

13 Cova, B. (2008). Consumer made: Quand le consommateur devient pro-
ducteur. Décisions Marketing, 50(Avril-Juin), 19-28.

14 Cova, B., & Dalli, D. (2009). Working consumers: the next step in marketing 
theory? Marketing Theory, 9(3), 315-339.

15 Wolf, M., & McQuitty, S. (2011). Understanding the do-it-yourself consu-
mer: DIY motivations and outcomes. AMS Review, 1(3-4), 154-170.

Wolf, M., & McQuitty, S. (2013). Circumventing traditional markets: An em-
pirical study of the marketplace motivations and outcomes of consumers’ 
do-it-yourself behaviors. Journal of Marketing Theory and Practice, 21(2), 
195-210.

16 Toffler, A. (2014). O advento do prossumidor. In A Terceira Onda. Rio de 
Janeiro: Record.

17 Xie, C., Bagozzi, R. P., & Troye, S. V. (2008). Trying to prosume: toward a 
theory of consumers as co-creators of value. Journal of the Academy of 
Marketing Science, 36(1), 109-122.

18 Toffler, A. (2014). O advento do prossumidor. In A Terceira Onda. Rio de 
Janeiro: Record.

19 Firat, A. F., & Venkatesh, A. (1995). Liberatory postmodernism and the 
reenchantment of consumption. Journal of Consumer Research, 22(3), 
239-267.

20 Xie, C., Bagozzi, R. P., & Troye, S. V. (2008). Trying to prosume: toward a 
theory of consumers as co-creators of value. Journal of the Academy of 
Marketing Science, 36(1), 109-122.

21 Moisio, R., Arnould, E. J., & Price, L. L. (2004). Between mothers and mar-
kets constructing family identity through homemade food. Journal of Con-
sumer Culture, 4(3), 361-384.

22 Wolf, M., & McQuitty, S. (2011). Understanding the do-it-yourself consu-
mer: DIY motivations and outcomes. AMS Review, 1(3-4), 154-170, p. 154.

23 Watson, M., & Shove, E. (2008). Product, competence, project and practi-
ce. Journal of Consumer Culture, 8(1), 69-89.

24 Campbell, C. (2005). O consumidor artesão: Cultura, artesania e consumo 
em uma sociedade pós-moderna, Revista Antropolítica, 17(2), 45-67. p. 49.

25 Hartmann, B. J., & Östberg, J. (2013). Authenticating by re-enchantment: 
The discursive making of craft production. Journal of Marketing Manage-
ment, 29(7-8), 882-911. p. 887.



281SUMÁRIO

26 Kjeldgaard, D., Askegaard, S., Rasmussen, J. Ø., & Østergaard, P. (2016). 
Consumers’ collective action in market system dynamics: a case of beer. 
Marketing Theory, 17(1), 51-70.

27 Martin, D. M., & Schouten, J. W. (2014). Consumption-driven market emer-
gence. Journal of Consumer Research, 40(5), 855-870, p. 856.

28 Cova, B. (2008). Consumer made: Quand le consommateur devient pro-
ducteur. Décisions Marketing, 50(Avril-Juin), 19–28.

29 Cova, B. (2008). Consumer made: Quand le consommateur devient pro-
ducteur. Décisions Marketing, 50(Avril-Juin), 19–28.

30 Cordeiro, C. A., & Campos, R. D. (2015). De Prossumidoras a produtoras: 
A trajetória das donas de salão de beleza da Rocinha. Revista Economia 
& Gestão, 15(40), 28-56.

31 Morais, I. C., Brito, E. P. Z., & Quintão, R. T. (2018). Productive consump-
tion changing market dynamics: A study in Brazilian DIY cosmetics. Latin 
American Business Review, 19(3-4), 323-347.

32 Cova, B. (2008). Consumer made: Quand le consommateur devient pro-
ducteur. Décisions Marketing, 50(Avril-Juin), 19–28.

33 Kravets, O., & Sandikci, O. (2014). Competently ordinary: New middle class 
consumers in the emerging markets. Journal of Marketing, 78(4), 125-140.

34 Rocha, A. R. C., Campos, R. D., Casotti, L. M., & Nascimento, T. C. D. 
(2020). Producing beauty ‘the hard way’: involuntary prosumption in a stig-
matising context. Journal of Marketing Management, 36(13-14), 1223-1251.

35 Veja o site da marca: https://ideas.lego.com/.

36 Alguns exemplos destas marcas podem ser vistos aqui: https://observer.
com/2018/06/beauty-brands-with-natural-diy-products-to-customize-you-
r-skin-care/.

37 Alguns exemplos podem ser encontrados aqui: https://gnt.globo.com/
moda-e-beleza/noticia/faca-voce-mesmo-marcas-investem-em-produ-
tos-criados-por-clientes.ghtml.



282SUMÁRIO

SOBRE AS ORGANIZADORAS

Karin Brondino-Pompeo

É doutora e mestre em Administração pela Fundação Getulio Vargas, rece-
bendo o prêmio de Melhor Dissertação de Mestrado da área no ano de sua 
defesa. Graduou-se em Comunicação Social pela ESPM, onde é professora e 
orientadora nos cursos de graduação desde 2003. Leciona também na pós-
-graduação da Saint Paul. Como gestora de marketing, teve experiência em 
empresas nacionais e multinacionais, como Grupo Pão de Açúcar, Leroy Merlin 
e Unilever. Seus temas de pesquisa estão especialmente ligados aos aspectos 
culturais do consumo e dinâmicas de mercado. É autora de artigos publicados 
em revistas e apresentados em congressos no Brasil e no exterior.
Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/7656771362027920

Isabela Carvalho de Morais 

É doutora em Administração, em estratégias de marketing, pela Fundação Ge-
tulio Vargas, mestre em Ambiente Construído e Patrimônio Sustentável e bacha-
rel em Engenharia de Produção pela UFMG. É professora adjunta nos cursos 
de graduação e pós-graduação em Engenharia de Produção na Universidade 
Federal de Ouro Preto desde 2012. Atuou como engenheira de produção com 
planejamento de projetos em empresas nacionais e multinacionais. Desen-
volve pesquisas relacionadas a aspectos culturais do consumo e inovação. É 
autora de artigos e revisora de periódicos nacionais e internacionais. Participa 
de congressos e organiza eventos acadêmicos no Brasil e no exterior.
Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/8131783147335222

Carla Caires Abdalla

É doutora e mestre em estratégias de marketing, graduada em administração 
de empresas e direito. Professora adjunta do curso de graduação em admi-
nistração de empresas da FAAP-SP, onde leciona diversas disciplinas na linha 
de marketing, é também professora convidada de cursos de pós-graduação 
de diversas instituições de ensino. Autora do livro Planejamento de Vendas e 
Técnicas de Negociação, publicado no Brasil, e coautora do livro Corporate 
Branding in Facebook Fan Pages: Ideas for Improving Your Brand Value, publi-
cado nos Estados Unidos, tem ainda diversos artigos publicados em revistas 
acadêmicas e anais de conferência, no Brasil e exterior.
Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/0737447334444112



283SUMÁRIO

SOBRE AS AUTORAS 
E OS AUTORES

Adriana Guedes Arcuri 

É doutoranda e mestre em Estratégias de Marketing pela FGV-EAESP. Ela é 
professora da BSP – Business School de São Paulo e tem mais de 20 anos 
de experiência em marketing em empresas como Unilever, Danone e Reckitt 
Benckiser. Sua pesquisa, focada em aspectos culturais do consumo material 
e digital, já foi publicada no periódico internacional Consumption, Markets & 
Culture. Ela também já publicou capítulos em livros como Influencer Marketing, 
Building Brand Communities and Engagement e é podcaster do @apontepod-
cast, que faz a ponte entre o profissional de marketing e a academia. 
Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/1184717612603656

Adriana Schneider Dallolio

É doutora em Administração de Empresas pela FGV EAESP, mestre em Integra-
ted Marketing Communications pela Medill School of Journalism, Northwestern 
University, nos EUA e graduada em Comunicação Social e Administração. Por 
mais de 15 anos, atuou como gestora e consultora de marketing de empresas 
nacionais e multinacionais, dos setores de bens de consumo, mídia e serviços 
financeiros, no Brasil, EUA e Inglaterra. Neste período, teve como principal 
foco de atuação o desenvolvimento de mercados, marcas e canais. Adicional-
mente, ministrou disciplinas de marketing em cursos de pós-graduação, em 
instituições renomadas, tais como INSPER e HSM. Atualmente, dedica-se a 
projetos de pesquisa voltados à compreensão do consumidor contemporâneo 
para geração de insights aplicados ao mercado. 
Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/6318950818631027

Benjamin Rosenthal

É graduado em Administração de Empresas (FGV-SP), mestre em Psicologia 
Experimental (PUC-SP) e doutor em Administração de Empresas (FGV-SP). 
Atua desde 2013 como professor de Marketing na FGV-SP, tendo antes pas-
sado por diversas posições em marketing em empresas nacionais e multina-
cionais e trabalhado com consultoria e pesquisa qualitativa em marketing para 
setores B2B e B2C. Seus temas de pesquisa transitam entre o universo das 
redes sociais digitais e aspectos socioculturais do consumo. Seus artigos têm 
sido publicados em periódicos científicos nacionais (Remark) e internacionais 



284SUMÁRIO

(Business Horizons, Marketing Intelligence & Planning, Journal of Marketing 
Management e Marketing Theory) e em capítulos de livros orientados a exe-
cutivos (Influencer Marketing: Building Brand Communities and Engagement). 
Atua ainda como podcaster em @apontepodcast, que faz a ponte entre o 
profissional de marketing e a academia.
Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/4788011923504048

Camila Braga

É pós-doutoranda e doutora em Administração pelo Instituto Coppead/UFRJ. 
Mestre em Administração pelo IAG/PUC-Rio. Mestranda em Filosofia pela UFR-
RJ. Especialista em Marketing pela FGV e Graduada em Administração pelo IAG/
PUC-Rio. Coordenadora Acadêmica dos cursos de MBA em Gestão Estratégica 
de Seguros, MBA Executivo em Negócios de Seguros da Escola de Negócios 
e Seguros (ENS). Foi consultora da FGV Projetos e é professora dos cursos de 
MBA da FGV. Foi professora do IAG/PUC-Rio, IBMEC e ESPM. Participou de pro-
jetos de pesquisa de mercado realizados pelo IAG Corporate e foi pesquisado-
ra da Qualimetrica Consultoria e Pesquisa de Marketing. Atuou como executiva 
nas áreas de Finanças e Marketing na Ambev. Foi sócia-diretora da Prontodente 
Odontologia Integral Ltda. e Diretora Executiva da OdontoPrev SA.
Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/6477125105143473

Flávia Pimenta Fracalanzza

É doutoranda e mestre em Administração pelo Instituto COPPEAD de Adminis-
tração e graduada em Publicidade e Propaganda na Universidade Federal do 
Rio de Janeiro. É professora e coordenadora de cursos de Marketing na Alum-
ni Coppead, além de atuar como pesquisadora na área de Comportamento 
do Consumidor e como consultora de marketing. Em sua carreira corporativa 
acumulou experiência em empresas como Oi e Ipiranga, atuando em áreas 
como Marketing, Varejo e Novos Negócios. É autora e coautora de artigos em 
congressos e publicações de destaque nacionais e internacionais.
Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/5052012697938014 

Jannsen Santana 

É doutor em Ciências da Administração pela ESCP Business School (Paris, 
França) – Escola Doutoral de Gestão Panthéon-Sorbonne –, mestre em Ad-
ministração de Empresas pela Fundação Getulio Vargas – FGV-EAESP –, e 
bacharel em Administração de Empresas pela Universidade Federal do Cariri. 
Atualmente, faz pós-doutorado no Lifestyle Research Center na Emlyon Busi-
ness School (Lyon, França). Atua como professor convidado na ESCP Busi-
ness School (Londres, Reino Unido) e na Emlyon Business School. Partindo 
de um olhar sobre os aspectos culturais do consumo, minha identidade de 



285SUMÁRIO

pesquisa está concentrada em três áreas principais, a saber, Experiência do 
Consumidor, Consumo e Produção Sustentáveis e Estudos de Gênero/Queer.
Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/4209834332300043

Luciana Velloso 

É professora de marketing e diretora do curso de graduação em marketing da 
Goldsmiths, University of London (Reino Unido). É doutoranda em marketing e 
comportamento do consumidor na York University (Canadá), mestre em adminis-
tração pelo COPPEAD/UFRJ com extensão na Thunderbird School of Global Ma-
nagement (EUA) e graduada em comunicação social pela ECO/UFRJ. Sua atual 
linha de pesquisa investiga o ambiente midiático onde consumidores e marcas 
se relacionam pela lente da teoria da cultura de consumo. Desde 2009, lecio-
na em cursos de graduação, pós-graduação e extensão e oferece consultoria 
estratégica para os setores público e privado tanto no Brasil quanto no exterior.
Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/0924929542889823

Maíra Magalhães Lopes 

É doutora pela Universidade de Estocolmo, na Suécia. Fez graduação em Ad-
ministração Pública pela Fundação Getulio Vargas (FGV-EAESP) e especializa-
ção também em Administração Pública pela SDA Bocconi, em Milão na Itália. 
Também fez pós-doutorado na Emlyon Business School, em Lyon na França. 
Atualmente, ela integra um time que pesquisa narrativas da emoção e os seus 
efeitos no comportamento político no CES (Centro de Estudos Sociais) da Uni-
versidade de Coimbra. Antes de começar sua carreira acadêmica, ela acumu-
lou experiências passando por agências de comunicação, uma organização 
não governamental e uma empresa que abriu com amigos. As suas principais 
áreas de interesse são cultura de consumo, afetos e emoções, corpos (princi-
palmente, os coletivos) e teorias pós-colonialistas.

Maria Carolina Zanette 

É professora na Neoma Business School, na França. Ela fez seu mestrado e 
seu doutorado em estratégias de marketing, na EAESP-FGV e é graduada em 
administração de empresas pela FEARP-USP. Seus principais interesses de 
pesquisa se encontram em estudos de gênero, tecnologia, e como ambos se 
refletem e interagem nas redes sociais. Seus artigos foram publicados em re-
vistas como Sociology, Journal of Business Research e Consumption Markets 
& Culture. Entre livros e capítulos de livros publicados, destacam-se Corpo-
rate Branding in Facebook Fan Pages: Ideas for Improving Your Brand Value 
(Business Expert Press), Women, Consumption and Paradox (Routledge) e 
Gender After Gender in Consumer Culture (Routledge).
Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/9670258801332615



286SUMÁRIO

Marina Henriques Viotto 

É doutoranda em Administração de Empresas na linha de Estratégias de Mar-
keting pela FGV EAESP. É mestre e graduada em Administração de Empresas 
pela mesma instituição. Atualmente, atua como professora de marketing no 
curso de graduação em Administração de Empresas da FGV EAESP, onde 
também já atuou como assistente de ensino e pesquisa. Suas pesquisas 
encontram-se principalmente na área de estudos culturais do consumo com 
foco em temas relacionados a corpo, saúde, mídias sociais e self-tracking. 
Participa de conferências, é revisora de periódicos acadêmicos e tem arti-
gos publicados nos periódicos RAE-Revista de Administração de Empresas 
e Consumption Markets & Culture.
Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/1479399465857261

Matheus Trucolo Conci 

É mestre em Administração pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
e estrategista de marcas na Cordão. Apesar da formação acadêmica em ad-
ministração, desenvolveu a carreira na área de comunicação e do branding, 
com experiências nacionais e internacionais com marcas como Tramontina, O 
Boticário e Latam. Sua linha de pesquisa conversa com os aspectos culturais 
de consumo, em especial, sobre desapego e formação de redes colaborativas 
de consumidores. Sua pesquisa recente tem relação com a produção musical 
e os serviços de streaming.
Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/1241847748059837

Thaysa Costa do Nascimento 

É doutora em Administração pelo Instituto COPPEAD de Administração da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro e bacharel em Defesa e Gestão Es-
tratégica Internacional pela UFRJ. É professora convidada de cursos de curta 
duração com ênfase em marketing na Alumni - COPPEAD/UFRJ. Suas linhas 
de pesquisa estão focadas nos aspectos culturais do consumo com ênfase 
principalmente no universo digital. É autora de capítulos nos livros Gestão 
Estratégica na Economia Criativa e, Cultura e Consumo no Brasil, tendo pu-
blicado diversos artigos em revistas acadêmicas e apresentado em congres-
sos, nacionais e internacionais.
Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/0476645345664389



287SUMÁRIO

ÍNDICE REMISSIVO

A

afetivo  78
agentes humanos  213, 214
apelo místico  165
aprendizado  183, 226, 275, 279
aspectos identitários  26
atividades cerebrais  15
ativismo  55, 60, 69, 199
ativismo light  60
ativistas  39, 86
ato de consumir  14, 30
atributos dos produtos  26
autoimagem  61

B

B2C  41, 283
bem-estar  64, 65, 230
big data  95, 105
bookcrossing  119

C

C2C  41
capital cultural  181, 182
capitalista  120, 184
ciberespaço  37
classe social  57, 62, 67, 180, 182
cloud computing  95
clusters  96
cocriação  41, 271, 273, 276
comportamento  14, 15, 22, 25, 27, 28, 29, 
37, 45, 48, 66, 79, 80, 86, 96, 99, 100, 119, 
129, 132, 136, 144, 145, 146, 180, 202, 
207, 208, 215, 234, 235, 247, 249, 257, 
264, 266, 275, 277, 285
comunicação simbólica  144

comunidade  28, 29, 36, 37, 38, 39, 40, 41, 
42, 43, 44, 45, 46, 47, 48, 49, 53, 62, 86, 
154, 163, 168, 170, 172, 202, 256, 
276, 277
comunidades de fãs  42, 49
comunidades digitais  116
Consumer Culture Theory  13, 17, 31, 72, 
123, 157, 194
consumidores  16, 20, 28, 29, 35, 36, 37, 
39, 40, 41, 42, 43, 44, 45, 46, 48, 69, 80, 
82, 84, 85, 86, 88, 89, 94, 95, 97, 98, 99, 
100, 101, 102, 103, 104, 105, 110, 112, 
113, 114, 115, 116, 117, 118, 119, 120, 
121, 127, 137, 144, 150, 151, 152, 153, 
155, 156, 164, 165, 179, 183, 184, 185, 
186, 187, 189, 194, 195, 197, 199, 200, 
201, 202, 203, 204, 206, 207, 208, 213, 
215, 216, 217, 218, 219, 220, 221, 225, 
226, 227, 233, 234, 236, 237, 238, 239, 
245, 246, 248, 252, 254, 255, 256, 257, 
258, 263, 264, 265, 267, 268, 270, 271, 
272, 273, 274, 275, 276, 277, 278, 285
consumo  10, 13, 14, 15, 16, 17, 20, 22, 
23, 27, 29, 30, 31, 33, 41, 44, 48, 53, 55, 
57, 58, 61, 62, 63, 64, 65, 66, 73, 77, 78, 
79, 80, 81, 82, 84, 85, 86, 87, 89, 90, 93, 
94, 95, 97, 98, 99, 101, 102, 105, 109, 110, 
112, 115, 116, 119, 120, 121, 125, 127, 
129, 131, 133, 134, 135, 137, 141, 142, 
143, 144, 145, 146, 147, 148, 149, 150, 
151, 152, 153, 154, 155, 156, 157, 160, 
161, 162, 164, 165, 168, 169, 170, 171, 
172, 179, 181, 182, 183, 184, 185, 186, 
187, 188, 189, 192, 194, 195, 196, 200, 
213, 218, 221, 225, 226, 227, 228, 229, 
230, 231, 232, 233, 234, 235, 237, 238, 
244, 245, 248, 249, 251, 252, 254, 255, 



288SUMÁRIO

257, 258, 264, 267, 268, 269, 270, 271, 
273, 274, 275, 276, 278, 279, 280, 282, 
283, 284, 285
corpo  17, 22, 30, 59, 82, 83, 84, 85, 87, 
88, 89, 101, 102, 133, 166, 169, 179, 187, 
188, 203, 224, 225, 226, 227, 228, 229, 
230, 231, 232, 233, 234, 235, 237, 238, 
246, 247, 248, 249, 251, 252, 254, 274
corporal  60, 153, 187, 188, 225, 226, 227, 
229, 230, 231, 232, 233, 237, 247
cultural  30, 31, 45, 53, 62, 72, 82, 128, 
138, 140, 144, 146, 151, 158, 159, 163, 
164, 171, 179, 180, 181, 182, 190, 191, 
198, 209, 234, 244
cultura negra  58

D

dark metal  89
desapego  109, 110, 111, 112, 113, 114, 
117, 119, 120, 121
desejos  13, 16, 65, 77, 79, 82, 83, 84, 87, 
102, 104, 164, 203, 219
digital  24, 25, 32, 98, 106, 107, 108, 110, 
114, 119, 134, 135, 136, 141, 242, 265, 
276, 279, 283
digitalização  24, 25, 119, 137
dinâmica social  89
disciplina  127, 189, 224, 225, 228, 230, 
235, 238, 239

E

elite  70, 181, 182
empresas  15, 20, 29, 39, 42, 45, 47, 86, 
94, 97, 98, 99, 100, 102, 103, 110, 120, 
121, 127, 147, 150, 164, 165, 201, 202, 
204, 206, 207, 208, 213, 214, 216, 217, 
219, 221, 226, 227, 229, 231, 235, 246, 
248, 252, 257, 259, 263, 266, 272, 276, 
278, 282, 283, 284, 285
engajamento  38, 43, 55, 60, 186, 229, 271
escravidão  59

estereótipos  43, 55, 56, 57, 62, 63, 66, 67, 
68, 69, 231
estética  58, 79, 81, 104, 118, 178, 186
estética black power  58
estigma  54, 55, 56, 57, 58, 59, 60, 61, 62, 
63, 64, 66, 67, 68, 69, 263
estilo de vida  48, 111, 168, 169, 187, 227, 
230, 232
estruturas sociais  185
estudo do social  225
estudos culturais  78, 178, 179, 183, 184, 
186, 188, 194, 195, 225, 226

F

fãs  27, 28, 37, 42, 43, 48, 49, 53, 278
feminismo  67
fenômeno social  163
food porn  102

G

gay  61, 62
gênero  17, 33, 57, 62, 67, 97, 104, 154, 
165, 213, 216, 234, 235, 244, 245, 246, 
247, 248, 249, 250, 251, 252, 253, 254, 
255, 256, 257, 258, 285
gosto  16, 37, 48, 103, 177, 178, 179, 180, 
181, 182, 183, 184, 185, 186, 187, 188, 
189, 190, 213

H

habitus social  183
hashtags  103
heteronormatividade  61, 245, 248, 249, 250
hibridização cultural  198

I

identidade  21, 22, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 
30, 42, 43, 58, 60, 61, 62, 63, 65, 66, 73, 
77, 78, 131, 145, 152, 154, 156, 185, 188, 
203, 206, 233, 245, 246, 250, 252, 253, 
260, 263, 269, 270, 276, 277, 284
identidades multirraciais  58



289SUMÁRIO

ídolos  27, 28
impacto ambiental  30
indivíduo  9, 14, 15, 16, 18, 20, 21, 27, 29, 
30, 41, 58, 61, 78, 81, 104, 110, 111, 117, 
133, 138, 145, 146, 147, 148, 154, 155, 
184, 230, 231, 236, 250, 277
influenciadoras digitais  187, 203, 227, 234
insights  71, 74, 75, 123, 124, 144, 209, 
279, 283
inteligência artificial  94, 95, 96, 97, 98, 99, 
100, 101, 105, 134
interações  162, 179, 188, 245
internet  36, 37, 42, 44, 104, 105, 107, 127, 
152, 232, 266
interseccionalidade  55, 66, 67

L

leitor digital  25
LGBTQIA+  61, 250, 256
likes  101
linguagem  57, 78, 104, 199, 206, 235

M

magia  16, 162, 163, 164, 165, 166, 167, 
168, 169, 171
marcas  20, 26, 28, 29, 33, 35, 36, 39, 40, 
41, 47, 48, 55, 68, 85, 86, 89, 103, 120, 
121, 127, 136, 149, 153, 154, 165, 182, 
202, 204, 208, 226, 257, 261, 278, 281, 
283, 285
marketing  22, 36, 40, 41, 42, 43, 44, 50, 
51, 52, 54, 55, 57, 60, 65, 67, 68, 69, 70, 
72, 75, 94, 98, 99, 102, 105, 106, 127, 135, 
136, 151, 153, 174, 189, 194, 196, 208, 
209, 231, 232, 234, 239, 240, 242, 246, 
252, 257, 258, 259, 260, 263, 280, 282, 
283, 284, 285
massa receptora  41
mercado  14, 20, 36, 55, 59, 60, 61, 62, 64, 
67, 68, 86, 87, 89, 95, 98, 99, 112, 114, 
145, 148, 149, 150, 151, 156, 168, 182, 
185, 193, 194, 195, 196, 197, 198, 199, 

200, 201, 202, 203, 204, 205, 206, 207, 
208, 210, 213, 214, 215, 216, 217, 218, 
219, 220, 221, 227, 235, 245, 246, 248, 
254, 255, 257, 258, 259, 263, 264, 266, 
267, 268, 269, 270, 271, 272, 273, 274, 
275, 276, 277, 278, 282, 283, 284
minoria  79
multirracial  58

N

narrativas  25, 85, 95, 136, 138, 199, 208, 
217, 285
nuvem  24, 135, 136, 137

O

online  36, 37, 38, 39, 41, 48, 50, 51, 52, 
100, 104, 108, 116, 117, 122, 123, 124, 
131, 183, 198

P

padrão de consumo  183
PCD  55, 65, 68
percepção  22, 29, 60, 61, 63, 65, 68, 96, 
128, 135
performatividade  213, 214, 215, 216, 217, 
218, 221, 249, 251, 252
playlists  24, 25
plus-size  60, 70, 72, 238, 239, 243
práticas mercadológicas  15
produtos culturais  36
profano  145, 150, 151

R

racial  57, 58, 59
recommoditização  114, 129
redes sociais  25, 36, 37, 38, 41, 134, 166, 
170, 187, 227, 234, 237, 238, 254, 272, 
276, 278, 283, 285
regime de gosto  186, 187, 188
rituais  16, 131, 144, 145, 146, 147, 148, 
149, 150, 151, 152, 154, 155, 156, 157, 
163, 171, 205



290SUMÁRIO

S

saúde  30, 56, 60, 172, 204, 214, 217, 219, 
225, 226, 227, 228, 229, 230, 231, 232, 
234, 235, 237, 238, 255
saúde mental  30
self  16, 19, 20, 21, 22, 24, 25, 26, 27, 28, 
29, 30, 31, 32, 33, 53, 74, 85, 91, 105, 146, 
240, 242, 243
self estendido  21, 22, 24, 26
ser humano  15, 36, 87, 128
ser social  15, 36
Síndrome de Down  66
social  15, 20, 25, 32, 33, 36, 38, 39, 45, 
50, 51, 52, 53, 56, 57, 59, 62, 63, 64, 66, 
67, 70, 71, 72, 73, 74, 82, 89, 112, 117, 
124, 128, 129, 130, 131, 140, 144, 145, 
146, 148, 149, 157, 163, 169, 171, 177, 
179, 180, 181, 182, 183, 184, 185, 189, 
190, 191, 196, 209, 213, 215, 217, 223, 
225, 231, 234, 239, 240, 241, 242, 245, 
246, 247, 248, 249, 250, 251, 257, 261, 
263, 264, 273, 285
sociedade  16, 20, 29, 55, 56, 59, 64, 69, 
85, 86, 89, 95, 96, 100, 102, 110, 115, 120, 
135, 144, 145, 151, 164, 171, 172, 179, 
180, 181, 184, 188, 189, 194, 197, 207, 
213, 214, 215, 229, 231, 232, 233, 235, 

236, 237, 238, 247, 248, 249, 251, 253, 
258, 267, 268, 271, 275, 277, 278, 
279, 280
sociedades  16, 30, 63, 144, 166, 168, 181
sommeliers  119
status quo  89, 205
storytelling  127
subculturas  16, 36

T

tecnologia  36, 38, 39, 48, 87, 94, 95, 97, 
98, 99, 100, 101, 102, 119, 166, 196, 197, 
201, 202, 221, 268, 285
tribos urbanas  36

V

valor  36, 39, 42, 43, 44, 46, 47, 48, 99, 
100, 102, 111, 112, 113, 114, 117, 118, 
119, 120, 127, 128, 129, 130, 131, 137, 
138, 140, 152, 191, 217, 220, 230, 263, 
266, 270, 277, 278
valores simbólicos  128, 132, 139
vida saudável  60, 187, 188, 227, 229, 
230, 232
vida social  38, 129, 130, 144, 145
vigilância do consumidor  98
vulnerabilidade  61, 63, 64, 134, 141



 

https://www.pimentacultural.com/
https://www.pimentacultural.com/

	Agradecimentos
	Introdução
	Karin Brondino-Pompeo
	Carla Caires Abdalla
	Isabela Carvalho de Morais



	Parte 1
	Eu e nós – a complexa relação entre o indivíduo e o resto do mundo

	Capítulo 1
	Somos o que consumimos ou consumimos o que somos? Processos de extensão e expansão do self
	Karin Brondino-Pompeo


	Capítulo 2
	O que são comunidades e qual é seu papel para marcas e consumidores?
	Benjamin Rosenthal


	Capítulo 3 
	O que é estigma e porque isso importa para o marketing
	Benjamin Rosenthal


	Capítulo 4
	Emoções, sentimentos e afetos
	Maíra Magalhães Lopes


	Capítulo 5
	Tecnologia e consumo: Uma relação paradoxal
	Maria Carolina Zanette
	Marina Henriques Viotto



	Capítulo 6 
	O desapego como parte da nossa cultura de consumo
	Matheus Trucolo Conci


	Parte 2
	Dimensão simbólica do consumo

	Capítulo 7 
	Significados e agência dos objetos
	Adriana Guedes Arcuri
	Camila Braga



	Capítulo 8 
	Rituais e os significados no consumo
	Adriana Schneider Dallolio


	Capítulo 9
	O mágico e o extraordinário no consumo
	Karin Brondino-Pompeo
	Jannsen Santana



	Capítulo 10 
	Regimes de gosto
e distinção social
	Marina Henriques Viotto
	Adriana Schneider Dallolio
	Maria Carolina Zanette



	Parte 3
	Formação de mercados
e resistência ao consumo

	Capítulo 11 
	O mercado e suas dinâmicas
	Luciana Velloso 
	Isabela Carvalho de Morais



	Capítulo 12
	Mercados performativos e performances de resistência do consumidor
	Carla Caires Abdalla


	Capítulo 13 
	O corpo na intersecção: Saúde, moda e disciplina
	Marina Henriques Viotto
	Maria Carolina Zanette



	Capítulo 14 
	Um olhar cultural para gênero e consumo
	Carla Caires Abdalla


	Capítulo 15 
	Prossumo: A ação produtora do consumidor
	Isabela Carvalho de Morais
	Thaysa Costa do Nascimento
	Flávia Pimenta Fracalanzza


	Sobre as organizadoras
	Sobre as autoras e os autores
	Índice remissivo


